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APRESENTAÇÃO

A gestão pública passa por uma ressignificação na sua forma 
de atuação, em se tratando de componentes de sustentabilidade. É 
preciso compreender que caso os gestores não tenham como pre-
missa os princípios de ações voltadas para o meio ambiente e pre-
servação das espécies (nas quais nos incluímos enquanto seres hu-
manos), políticas e programas sistêmicos tão essenciais não serão 
implementados - apenas ações pontuais em uma ou outra institui-
ção - e, por conseguinte, não teremos os esperados efeitos orgâni-
co e de amplitude em escala, necessários para a desaceleração das 
mudanças climáticas e impactos antrópicos sobre o planeta Terra.

Nas instituições de ensino isso se torna ainda mais evidente, 
por se tratar do principal espaço de formação dos cidadãos que 
perpetuarão as prerrogativas básicas dessas ações de otimização 
e preservação dos recursos naturais. Daí decorre o fato de propos-
tas realizadas em “rede” serem tão importantes na conjuntura atual, 
face aos já perceptíveis efeitos danosos das mudanças climáticas, 
além dos retrocessos no desenvolvimento de ações voltadas para a 
sustentabilidade.

Dr. Marcelo Bregagnoli
Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - IFSULDEMINAS

Dr. Claudio Alex Jorge da Rocha
Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - IFPA
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Nesse contexto, é importante que a formação desses cidadãos 
possa considerar as habilidades verdes (green skills), abrangendo 
desde conhecimentos técnicos relacionados à preservação ambien-
tal (por exemplo, energias renováveis, economia circular e gestão 
de resíduos) até habilidades sociais voltadas para a promoção da 
diversidade e da inclusão.

Dentre os parâmetros que podem ser utilizados pelas institui-
ções escolares como um instrumento de referência quanto ao seu 
compromisso com a sustentabilidade, é possível destacar os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), elaborados pela Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO).  Tais objetivos são úteis para nortear a elaboração de 
políticas, programas, projetos e ações pelas instituições de ensino, 
considerando-se especialmente o atual cenário corporativo global, 
no qual é imperativa uma abordagem integrada de questões am-
bientais, sociais e de governança (ESG¹) e em que as tomadas de 
decisão devem ser pautadas pela sustentabilidade e responsabili-
dade social, a fim de promover a conservação do meio ambiente e a 
inserção dessas instituições no cenário mundial. 

No contexto histórico brasileiro, é preciso referenciar que, a 
partir de 2010, o setor público passou a ser exigido de forma ins-
titucional em termos de iniciativas efetivas, visando à agenda am-
biental, com a publicação da Instrução Normativa (IN) nº 01/2010 do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (antigo MPOG). 
Desde então, ações pontuais começaram a emergir no espaço de 
discussão pública, como processos de aquisição de bens e serviços 
ou obras pela administração pública federal e alguns projetos am-
bientais, sem que tomassem uma proporção sistêmica.

Teixeira e Azevedo (2013) constataram que não houve alinha-
mento pleno dos critérios de sustentabilidade ambiental exigidos 
à administração pública federal pela IN nº 01/2010, diante da situ-

1 Environment Social Governance (governança ambiental, social e corporativa)
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ação em que se encontram as organizações parceiras contratadas, 
de modo a promover tal sustentabilidade. Os autores verificaram a 
dificuldade de internalização e adequação da norma pela adminis-
tração, bem como os consequentes receios e resistência por parte 
daqueles que devem executar, na prática, os projetos.

Os mesmos autores revelaram que as compras na administra-
ção pública (materiais, obras e serviços), dentro dos novos padrões 
ambientais da IN nº 01/2010, num primeiro momento implicaram 
em maiores custos, o que contrasta com a recomendação dos ór-
gãos de auditoria e fiscalização, que orientam para a redução da 
onerosidade dos projetos. Assim, a “promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável”, na percepção dos gestores, termo aparen-
temente “vago” e “impreciso”, ainda gera impasse, especialmente 
frente à redução do orçamento das instituições públicas federais 
ocorrida nos últimos anos, o que impede a adoção plena da IN ou de 
iniciativas desta natureza.

Apesar disso, vários programas, projetos e ações institucionais 
foram efetivados na Rede Federal de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica (RFEPCT), dentro dos princípios da sustenta-
bilidade. Comissões de Logística Sustentável (PLS), coordenadorias 
e diretorias de sustentabilidade foram implementadas em diversas 
instituições que compõem a RFEPCT. Tais comissões passaram a 
planejar, gerenciar e executar as atividades de diagnóstico, avalia-
ção de impacto, processos de contratação e proposição de medidas 
voltadas para a sustentabilidade e racionalização do uso de mate-
riais e serviços, orientando e controlando processos e projetos vol-
tados à conservação, proteção e defesa ambiental, tanto no que diz 
respeito às áreas administrativas quanto à tríade ensino, pesquisa e 
extensão.

Essa tarefa de tornar a temática de sustentabilidade algo sistê-
mico não é fácil e encontra barreiras de diferentes aspectos dentro 
da RFEPCT. Exemplos disso são a falta de monitoramento e geren-
ciamento dos processos de coleta, análise e tratamento de resíduos; 
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o reduzido estabelecimento de parcerias com associações e coope-
rativas de reciclagem; a baixa adoção das compras sustentáveis por 
meio de critérios ambientais e sociais nas contratações públicas 
(visando à proposta mais vantajosa e que cause menor degradação 
ambiental); o reduzido acompanhamento das metas estabelecidas 
no Programa de Logística Sustentável (PLS); as poucas ações de di-
vulgação, conscientização e mobilização na comunidade acadêmi-
ca; e a falta de visão holística para o estabelecimento de programas 
e projetos com outras instituições públicas e privadas, com vistas a 
potencializar e ampliar as ações de gestão ambiental.

A RFEPCT precisa se inserir nesse universo que visa à análise 
ampla com base na sustentabilidade, de forma a evidenciar suas po-
tencialidades e desafios existentes. Nesse sentido, uma das possibi-
lidades é a realização de avaliações externas, em relação ao grau de 
maturidade das instituições dentro do contexto sustentável. O ob-
jetivo é promover uma avaliação precisa e imparcial dos esforços e 
ações realizadas em prol do meio ambiente que contribuam, de fato, 
para a discussão, no âmbito educacional, e sua vinculação com as 
mudanças socioambientais, liderada pelas instituições da RFEPCT, 
em relação aos objetivos sustentáveis.

Assim, essas análises se tornam ferramentas de avaliação da 
sustentabilidade, que podem apoiar governos, agências ambientais 
internacionais e locais sobre os programas de sustentabilidade que 
possam ser fomentados e implementados, especialmente em escala, 
nas instituições de ensino, servindo de parâmetro para a sociedade. 

Nesse contexto, pode-se citar como exemplo o concurso in-
ternacional UI GreenMetric World University Rankings, que tem 
como objetivos analisar seis parâmetros ambientais nas IES: 1) Con-
figuração, Infraestrutura e Áreas Verdes; 2) Gestão de Energia e 
Mudanças Climáticas; 3) Gestão de Resíduos; 4) Gestão de Água; 5) 
Transportes e Mobilidade; e 6) Educação e Pesquisa.

Outro mecanismo de avaliação pode ser realizado a partir da 
adesão ao Pacto Global Organização das Nações Unidas (ONU), no 
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qual a instituição submete, a cada dois anos, um relatório chamado 
de Comunicação de Engajamento (COE), responsável por descrever 
o processo de acompanhamento do progresso do alcance dos ODS 
e de reafirmar o compromisso com a iniciativa da ONU. 

Cabe destacar, ainda, a Agenda Ambiental na Administração 
Pública (A3P), que busca promover a modernização de “conceitos, 
instrumentos, tecnologias e metodologias, referentes ao campo 
da sustentabilidade”, bem como a sensibilização e capacitação dos 
gestores públicos no que diz respeito à responsabilidade socioam-
biental (MMA, 2020). O “selo A3P” busca incorporar os princípios da 
responsabilidade socioambiental nas atividades da Administração 
Pública, através do estímulo a determinadas ações, que vão desde 
uma mudança nos investimentos, compras e contratações de ser-
viços pelo governo, passando pela gestão adequada dos recursos 
naturais utilizados e resíduos gerados, até a promoção da melhoria 
da qualidade de vida no ambiente de trabalho.

Vieira Afonso, Davisson Lucas, Isis Bruna Gomes Pacheco e 
Iluska Lobo Braga (2023) destacam a relevância da criação da A3P, 
com vistas à realização do debate e da troca de experiências entre 
as instituições, à necessidade de conservação dos recursos naturais 
e à adoção de práticas sustentáveis para as atividades realizadas 
pela administração pública. 

Diversos são os exemplos de ações que possuem capacidade 
de replicação em escala em outras instituições e que poderiam, 
caso fosse do interesse institucional, qualificá-las para obtenção 
dos “selos” supramencionados - sistemas de captação, armazena-
mento e uso de água da chuva; gestão de resíduos; promoção da 
economia circular; projetos de preservação de nascentes e matas 
ciliares; produtos, processos e serviços voltados para o compromis-
so ambiental, entre outras.

Na RFEPCT, algumas ações se tornaram referência pela esca-
la, capacidade de replicação e atuação dentro dos parâmetros de 
sustentabilidade. O Programa IFSOLAR (instalação de painéis fo-
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tovoltaicos), coordenado pela RFEPCT, que realizou dois processos 
nacionais de contratação de painéis fotovoltaicos, beneficiando 
também universidades federais e outros órgãos do poder público 
federal, é um desses casos de sucesso - tendo sido selecionado, in-
clusive, pelo Programa A3P, como uma boa prática de sustentabi-
lidade, com resultados positivos comprovados durante sua imple-
mentação. O Programa conseguiu valores abaixo dos praticados no 
mercado, ajudando na economicidade da implantação de centenas 
de módulos de painéis fotovoltaicos. Hoje, estima-se que a sua ca-
pacidade de geração seja de aproximadamente 60 MW, com os pai-
néis solares já em funcionamento em diversas unidades da RFEPCT, 
o que representa um exitoso exemplo de preservação ambiental 
(evitando a emissão de milhares de toneladas de CO2 para a atmos-
fera) e de economia aos cofres públicos.

No contexto da pandemia da Covid-19, as ações de sustentabili-
dade da RFEPCT também merecem nota. A atuação das instituições 
no reaproveitamento de materiais apreendidos e ações conjuntas 
com parceiros, como a Receita Federal do Brasil (RFB), favoreceram 
inúmeras entidades filantrópicas, de educação, saúde e segurança 
pública, além de terem propiciado a economia de milhares de reais 
aos cofres públicos, evitando a incineração de toneladas de produ-
tos oriundos da contravenção.

Nesse viés, uma oportunidade ímpar de inserção de nossas ins-
tituições no debate das questões ambientais globais e de apresentar, 
compartilhar, discutir e melhorar as iniciativas institucionais acerca 
do compromisso ambiental e sua possibilidade de multiplicação em 
escala, é a COP (Conferência das Partes) da ONU, onde cerca de 200 
países firmaram o compromisso com um pacto ambiental, na busca 
de acordos, parcerias e, sobretudo, soluções práticas para conter o 
avanço das alterações climáticas. Esse encontro, que será realiza-
do na cidade de Belém, no Estado do Pará, em novembro de 2025, 
celebrará sua 30ª edição. Certamente, a COP 30 é um momento de 
muita relevância para a RFEPCT expor suas ações de sustentabili-



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 14

dade, desenvolvidas por suas instituições e parceiros. Essa visibi-
lidade e oportunidade de contribuição dos programas, projetos e 
ações executados pelos Institutos Federais, CEFETs e Colégio Pedro 
II, poderão conferir maior visibilidade ao efeito sistêmico da rede e 
buscar apoios na efetivação e ampliação de tais iniciativas.

No âmbito da COP 30, é fundamental que possamos, a partir 
das experiências dessas ações de sustentabilidade exitosas que te-
mos na RFEPCT, da excelência da massa crítica de nossas comuni-
dades acadêmicas, da capilaridade e capacidade de atuar de maneira 
integrada e colaborativa, ter um papel protagonista nas discussões 
dos mais variados temas da Conferência. Afinal de contas, não há 
como promover um estilo de vida mais sustentável sem que sejam 
considerados, como instrumentos basilares, a educação, a ciência e 
a tecnologia. 

É preciso, ainda, considerarmos os aspectos singulares dessa 
edição da COP: pela primeira vez será realizada no Brasil e com o 
grande diferencial de a sede ser em Belém-PA, na Amazônia Bra-
sileira. Haverá a rica possibilidade de discutirmos o combate às 
mudanças climáticas, com a Amazônia no centro desse debate e, 
o mais importante, com a devida ênfase ao contexto brasileiro e, 
em particular da Região, envolvendo especialmente o tratamento 
das questões socioambientais que afetam as comunidades tradi-
cionais, povos indígenas, quilombolas e da sociedade civil como 
um todo.

Sabemos dos inúmeros desafios econômicos, sociais e am-
bientais que temos no Brasil. Desmatamento e queimadas, polui-
ção hídrica e do solo e descarte irregular do lixo são alguns exem-
plos. Dados do Censo 2022 mostram que cerca de 18 milhões (9% 
da população) de pessoas não têm acesso a serviços de coleta de 
lixo e 49 milhões (24%) moram em residências sem descarte ade-
quado de esgoto. Na Região Norte do País, os indicadores são ain-
da piores – 25% não possuem coleta de lixo e 69% da população 
regional não tem descarte adequado de esgoto, lançando luz sobre 
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outro grande problema - as assimetrias regionais.
O contexto desafiador que se impõe e as oportunidades que 

estão sendo descortinadas com os debates e a mobilização que 
antecedem a COP 30, podem servir de cenário para a implementa-
ção das ações de sustentabilidade da RFEPCT e, em última análise, 
para que se tenha como legado o aprimoramento da formação ci-
dadã de nossos estudantes, por meio de experiências que promo-
vam o desenvolvimento de competências, incluindo as habilidades 
verdes, que contribuirão para a construção de um mundo mais 
sustentável e equitativo.

Nesse sentido, é essencial que as instituições se apropriem 
dos princípios de sustentabilidade, de modo a manter o compro-
misso com a sociedade, fornecendo-lhe bons exemplos, estudos, 
tecnologias e ações que mantenham e/ou melhorem as condições 
ambientais, sobretudo em relação aos recursos naturais, tão es-
cassos devido à intensa ação humana sobre o meio ambiente, seja 
no campo ou em áreas urbanas.

As experiências apresentadas neste livro, organizado pela 
SETEC e CONIF, mostram uma primorosa amostra desse enga-
jamento, a partir de práticas que alcançam a maioria dos 17 ODS, 
bem como, em particular, representam ações, em estágio inicial 
ou avançado, relacionadas aos eixos que constituem os objetos 
de estudo desses  GTs – Infraestrutura, Energia e Clima, Resídu-
os, Água, Transporte e Logística, Educação, Economia Circular, 
Bioeconomia, Compras Sustentáveis, Gestão Ambiental e Povos 
Originários.

Temos certeza de que os projetos aqui descritos, elaborados 
por pesquisadores da RFEPCT das mais diversas áreas do conheci-
mento, vão contribuir, de forma interdisciplinar, com as reflexões 
e o debate acerca do alcance dos ODS e das pautas da COP 30, 
além de servirem de modelo para o desenvolvimento de políticas, 
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programas, projetos e de soluções viáveis e inovadoras capazes de 
serem adotadas como estratégias de desenvolvimento sustentável, 
com as devidas adaptações a contextos específicos, às necessida-
des de diferentes territórios.

Dr. Marcelo Bregagnoli
Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - IFSULDEMINAS

Dr. Claudio Alex Jorge da Rocha
Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - IFPA



APRESENTAÇÃO 17

REFERÊNCIAS

BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (antigo MPOG).  
Instrução Normativa (IN) nº 01, de 19 de janeiro de 2010. Dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação 
de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica 
e fundacional e dá outras providências. Disponível em: https://www.gov.
br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normati-
vas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010. Acesso em: 25 
de março de 2024.

TEIXEIRA, M.G.C.; AZEVEDO, L.P. A Agenda Ambiental Pública: barreiras 
para a articulação entre critérios de sustentabilidade e as novas diretrizes 
da administração pública federal brasileira. REAd, Porto Alegre, ed. 74, n. 1, 
p. 139-164, jan/abr 2013.

UNIVERSITAS INDONESIA. UI GreenMetric World University Ranking, 
2010. Ranking sobre campus verde e sustentabilidade ambiental. Disponível 
em https://greenmetric.ui.ac.id/about/welcome. Acesso em: 25 de março 
de 2024.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - ONU. Agenda 2030. 2015. ODS – 
Objetivos de desenvolvimento sustentável. Disponível em: https://brasil.
un.org/pt-br/sdgs. Acesso em: 25 de março de 2024.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - ONU. Pacto Global Organização 
das Nações Unidas. 2024. Chamada para as empresas de todo o mundo 
alinharem suas operações e estratégias aos dez princípios universais nas 
áreas de Direitos Humanos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção e 
desenvolverem ações que contribuam para o enfrentamento dos desafios 
da sociedade. Disponível em: https://www.pactoglobal.org.br/sobre-nos/. 
Acesso em: 25 de março de 2024.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Portaria Nº 326, de 23 de julho de 
2020. (2020) Institui o Programa Agenda Ambiental na Administração Públi-



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 18

ca - Programa A3P e estabelece suas diretrizes. Disponível em: www.in.gov.
br/en/web/dou/-/portaria-n-326-de-23-de-julho-de-2020- 268439696. 
Acesso em: 25 de março de 2024.

VIEIRA AFONSO, Davisson Lucas; PACHECO, Isis Bruna Gomes; BRAGA, 
Iluska Lobo. Agenda ambiental na administração pública (A3P) aliada à ges-
tão do conhecimento: caso prático da ECOLIGA-RO. RGO: Revista Gestão 
Organizacional, v. 16, n. 3, p. 216-233, abr. 2023.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Censo 
Brasileiro de 2022. Rio de Janeiro: IBGE, 2023.



SEÇÃO I 19

GESTÃO E 
GOVERNANÇA 
AMBIENTAL

SEÇÃO I

Fabiana Faxina²
Giovanna Megumi Ishida Tedesco³

2 fabiana.faxina@ifs.edu.br
3 giovannatedesco@mec.gov.br

As constantes e rápidas mudanças que ocorreram no contexto 
socioeconômico, tecnológico e principalmente ambiental trazem 
desafios cada vez maiores para a sociedade. No contexto educa-
cional, considerando as estruturas públicas de gestão institucional, 
os desafios esbarram, ainda, na inserção do tema na formação de 
servidores, colaboradores, estudantes e de toda a comunidade. As-
sim, a gestão e a governança ambiental das instituições de ensino 
integrantes da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica mostra-se crucial para a promoção da sustentabilidade 
e para a formação de cidadãos sensíveis à causa ambiental. 

Tais instituições desempenham uma ampla influência sobre a 
comunidade onde estão inseridas, sendo ainda mais forte por sua 
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característica de interiorização, considerando a grande capilarida-
de da Rede Federal em todo o território nacional. Em muitas situa-
ções, a chegada de uma nova unidade transforma a realidade local 
e atua como polo indutor do desenvolvimento local, contribuindo 
sobremaneira sobre a formação de opinião e servindo como modelo 
para a comunidade interna e externa. 

Ao adotar práticas sustentáveis, as unidades da Rede Federal 
colaboram para a minimização dos impactos ambientais negativos, 
maximizando os resultados sociais e econômicos positivos. Desta 
forma, demonstram responsabilidade não só com os recursos natu-
rais, mas também com a sociedade, valores cada vez mais importan-
tes na atualidade. A partir do exemplo institucional, as ações rever-
beram positivamente na comunidade, transformando cada pessoa 
impactada em um agente de preservação e ampliando, assim, os 
resultados da gestão e governança ambiental.

As ações de gestão e a governança ambiental nestas institui-
ções podem ser observadas, por exemplo, por meio da criação de 
políticas, regulamentos, normas e regras que devem ser seguidos 
internamente. É imprescindível compreender que o meio ambiente 
deve ser tema permanente nas ações de planejamento estratégico, 
tático e operacional, incorporando-o nos diversos níveis de tomada 
de decisão. Para alcançar sucesso, as ações devem colocar as cida-
des e a comunidade como parte integrante e impactada pelas ações 
institucionais, destacando as pessoas como agentes dos ecossiste-
mas em que vivem.

A instituição também deverá acompanhar a implantação de 
uma política ambiental e fiscalizar seu cumprimento, de maneira 
que o processo de tomada de decisão contribua positivamente com 
a sustentabilidade ambiental. Alguns temas pertinentes a serem 
considerados são exemplificados: descarte correto de resíduos, re-
jeitos e do lixo comum; redução no uso de materiais plásticos, de 
papéis e de materiais poluentes; incentivo ao reuso, ao reaproveita-
mento e à reciclagem; inclusão dos temas ligados à sustentabilidade 
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e recursos naturais na formação permanente de servidores, cola-
boradores e estudantes; inserção da comunidade nas ações do dia 
a dia, incentivando a economia circular e a atuação ativa na gestão 
e governança ambiental.

Para que tais ações sejam efetivas, se faz necessária a quebra de 
paradigmas institucionais e a mudança comportamental dos envol-
vidos. Dessa forma, é fundamental o investimento em qualificação 
contínua, especialmente na perspectiva de otimizar as oportunida-
des que surgem com essa nova perspectiva de gestão. Instituições 
que lideram pelo exemplo em ações de sustentabilidade podem atrair 
estudantes, servidores e parceiros externos mais atentos às questões 
ambientais, além de obter benefícios em termos de redução de cus-
tos operacionais e melhora de sua relevância social.

Com base no exposto, verifica-se que a gestão e a governança 
ambiental nessas instituições poderão gerar um futuro mais sus-
tentável, ao reduzir os impactos negativos por elas provocados, 
como também ao educar e inspirar as atuais gerações a valorizar e a 
trabalhar pela sustentabilidade em prol das futuras gerações. Logo, 
espera-se que mais instituições da Rede Federal de EPCT adotem 
uma política institucional fundamentada nos princípios da susten-
tabilidade, aprimorando ou iniciando suas práticas de gestão e de 
governança ambiental e, consequentemente, se tornando referên-
cias nessa temática.
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 INTRODUÇÃO

A crescente preocupação com os desafios ambientais, sociais 
e econômicos que o mundo enfrenta tem redefinido as priorida-
des em diversas esferas da sociedade. Nesse contexto, a sustenta-
bilidade emerge como um princípio orientador, promovendo uma 
profunda reflexão sobre as práticas humanas e seu impacto no pla-
neta. A busca por soluções sustentáveis transcende fronteiras e se 
estende a todos os setores da sociedade, com particular destaque 
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para a educação, que desempenha um papel fundamental na forma-
ção de cidadãos conscientes e agentes de transformação.

As instituições de ensino desempenham um papel crucial na 
promoção da sustentabilidade, pois moldam o pensamento e o 
comportamento das futuras gerações. No Brasil, as instituições de 
ensino da Rede Federal têm um peso significativo nesse contexto, 
uma vez que abrangem diversas áreas do conhecimento e atuam em 
todo o território nacional. Essas instituições têm a responsabilida-
de única de moldar a consciência ambiental e social de milhares de 
estudantes, bem como de contribuir para a pesquisa e inovação em 
temas sustentáveis.

Este artigo se propõe a realizar um diagnóstico abrangente das 
ações de sustentabilidade realizadas pelas instituições de ensino 
que compõem a Rede Federal no Brasil. Nosso objetivo é avaliar o 
atual panorama das iniciativas relacionadas à sustentabilidade nas 
instituições que compõem a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (Rede Federal de EPCT), incluindo aspectos 
de estrutura, governança e gestão, bem como a maturidade na exe-
cução das principais práticas.

Este diagnóstico é de suma importância, uma vez que auxilia 
na compreensão de como as instituições da Rede Federal de EPCT 
têm incorporado a sustentabilidade em suas políticas, programas 
e práticas, bem como na identificação de desafios e oportunidades 
para promover uma educação mais sustentável em nosso país. Além 
disso, o estudo contribuirá para o aprimoramento das políticas pú-
blicas relacionadas à educação e sustentabilidade, fornecendo sub-
sídios para a construção de estratégias mais eficazes e alinhadas 
com as necessidades atuais e futuras. 

Em linhas gerais, o artigo foi elaborado como objeto de entre-
ga do Grupo de Trabalho (GT) constituído por dirigentes do Fórum 
de Desenvolvimento Institucional (FDI/Conif), a partir da definição 
das pautas estratégicas do FDI para o ano de 2023. Para estruturar 
e definir seu escopo, os membros do GT basearam-se na proposta 
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de um estudo para traçar um diagnóstico primário acerca de práti-
cas consideradas mais relevantes para a sustentabilidade. A escolha 
destas práticas se justifica uma vez que são amplamente utilizadas 
em todo o mundo, além de sua fácil padronização e seu alinhamento 
com atos normativos e iniciativas já instituídas no contexto da Ad-
ministração Pública Federal.

Cabe destacar que, a partir da análise desses resultados, novos 
levantamentos de dados e análises secundárias poderão ser realiza-
dos para aprofundamento do diagnóstico, de forma a ensejar a ela-
boração de propostas mais bem delineadas direcionadas ao avanço 
do tema em toda a Rede.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para o desenvolvimento do diagnóstico, o estudo foi realizado em 
três etapas, descritas a seguir. Primeiramente, após a definição dos 
temas relevantes, foi construído um formulário eletrônico, contendo 
informações como: perfil dos respondentes, estruturação da área de 
sustentabilidade, nível das definições de sustentabilidade, adesão a 
planos e programas, formas de execução das práticas de responsabili-
dade de sustentável. 

O questionário foi estruturado em dois Blocos (vide Apêndice A). 
O Bloco I teve como objetivo a identificação do perfil do respondente, 
enquanto o Bloco II, composto por oito questões, foi dedicado à inves-
tigação sobre o nível de maturidade nas práticas de sustentabilidade.

A segunda etapa foi destinada à aplicação do questionário. O for-
mulário foi compartilhado aos gestores da área de desenvolvimento 
institucional, sendo solicitado que o mesmo fosse direcionado ao res-
ponsável da gestão pelas práticas de sustentabilidade no âmbito ins-
titucional. O período aberto para participação foi de 7 a 26 de julho de 
2023 (primeira chamada), com prorrogação até o dia 1º de agosto do 
mesmo ano.
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A terceira etapa foi dedicada à discussão dos resultados de forma 
a se imprimir as análises iniciais acerca da situação atual de imple-
mentação da sustentabilidade na Rede Federal de EPCT. A pesquisa 
contou com a participação de 38 instituições respondentes, dentro do 
universo de 41 instituições que compõem a Rede Federal de Educação 
Profissional Científica e Tecnológica, incluindo os Institutos Federais, 
CEFETs e o Colégio Pedro II (aproximadamente 93% de participação).

RESULTADOS

O primeiro resultado analisado após o encerramento do perío-
do de participação, buscou analisar a seguinte questão: “As práticas 
de sustentabilidade da sua instituição estão vinculadas a seu cargo 
ou função?”

Dentre os respondentes das 38 instituições participantes da 
pesquisa, pouco mais da metade (58%) afirmaram que sua atuação 
institucional está vinculada à área de sustentabilidade.

Quanto à estrutura organizacional definida para dar supor-
te às ações de sustentabilidade, 31,6% das instituições afirmaram 
não ter uma estrutura formalizada. Outras 26,3% têm essas ações 
formalizadas por meio de Comissões e Comitês. Apenas 23,7% das 
instituições têm as práticas de sustentabilidade apoiadas por um 
setor, sendo que deste percentual, pouco mais da metade exerce 
função de chefia sem remuneração. Ainda tivemos 18,4% das ins-
tituições respondentes que afirmaram que estão estruturadas de 
outras formas não especificadas na pesquisa. 

Quanto à análise do grau de aderência da instituição aos prin-
cipais conceitos e programas de sustentabilidade, a adesão à Tec-
nologia da Informação Verde tem menor frequência entre as insti-
tuições respondentes ou é expressa em ações pontuais. A adesão 
à abordagem institucional integral, estilos de vida sustentáveis e 
aos objetivos específicos de aprendizagem para ODS também são 
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expressos pontualmente. 
Os conceitos de viés educacional (Educação para o Desenvol-

vimento Sustentável e Educação Ambiental) estão frequentemente 
presentes em planos de ensino e/ou em projetos de ensino, pes-
quisa e extensão. A adesão à educação e objetivos de desenvolvi-
mento sustentável são expressos em documentos de nível tático 
e estratégico. Dessa forma, foi verificado que o Desenvolvimento 
Sustentável é predominantemente associado em níveis gerenciais 
da instituição da seguinte forma:

•	 Quando perguntado a qual nível gerencial as práticas de 
sustentabilidade são frequentemente associadas, a maioria 
expressou a ênfase nas dimensões ambiental (21%), econô-
mica (21%) e social (16%).

•	 No campo adicional “outros” o IFPI registrou a seguinte in-
formação: “A política de responsabilidade social e ambien-
tal é interdisciplinar e deverá estar presente em todas as 
dimensões do IFPI (PDI 2020-2024, p. 45)”.

•	 Quanto às formas de documentação e publicização, as prá-
ticas de desenvolvimento institucional estão predominan-
temente registradas em documentos de nível estratégico 
(PDI, Referencial Estratégico, política e programas insti-
tucionais, PPI, políticas ou programas na área ambiental).

•	 No campo adicional “outros” o IFPI registrou a seguinte in-
formação: “a adesão ao Programa A3P não está integral no 
IFPI como um todo, determinados Campi possuem adesão. 
Exemplo: Campus Corrente.”

A organização das atividades para a implementação das Prá-
ticas de Sustentabilidade na Instituição corresponde à execução 
de atividades relacionadas às práticas de sustentabilidade está 
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frequentemente estabelecida por meio da estratégia institucio-
nal (31,6%), de uma política (21%) ou de um programa institucional 
(18,4%). Outros 21% definem as atividades por meio de ações pontu-
ais ou projetos e 8% não apresentam documentos com a formaliza-
ção de atividades.

Acerca da publicação e execução do Plano de Logística Susten-
tável (PLS), 37% publicaram, no entanto, a execução tem ocorrido de 
forma parcial ao planejado. Outros 16% também relatam ter publica-
do o plano, no entanto metade não executou nada, enquanto outra 
metade executou completamente o previsto. Das instituições que 
ainda não publicaram o PLS, 37% não têm essa decisão formalizada, 
enquanto 10% formalizaram essa decisão.  

Quanto à adesão ao Programa A3P, quase metade das institui-
ções respondentes relatam que essa adesão não está sequer for-
malizada no âmbito institucional, ao passo que 18% que ainda não 
aderiram ao Programa têm essa decisão formalizada. Um percentual 
de 34% informa ter aderido ao A3P, no entanto, apenas 5% estão 
executando o Programa conforme previsto.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Por meio da análise dos resultados, foi possível observar que as 
instituições da Rede Federal de EPCT apresentam dificuldades de 
colocar as ações de sustentabilidade em prática. Apesar de muitas 
instituições informarem que o tema já está definido no nível estra-
tégico, um pequeno percentual consegue, de fato, desdobrar essa 
decisão em atividades e projetos de forma a apoiar a execução.

Um caminho de apoio e orientação para operacionalização das 
práticas de sustentabilidade seria por meio da execução do PLS ou 
pela adesão ao Programa do Governo Federal A3P (que tem como 
objetivo orientar e apoiar as instituições na adoção de novos refe-
renciais de sustentabilidade ambiental); no entanto, os resultados 
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demonstram que não há, na Rede Federal de EPCT, engajamento 
para adoção do plano, nem adesão ao programa. 

Esses fatores podem estar associados à falta de estrutura seto-
rizada para condução sistemática e com resultados na área de sus-
tentabilidade. Poucas instituições dedicam um setor para o tema e 
menos ainda dispõem de Função Gratificada (FG) ou Cargo de Dire-
ção (CD) para essa atuação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como considerações finais, são apresentadas as seguintes su-
gestões para discussão e avanços nessa temática:

•	 Ação em Rede de compartilhamento de experiências das ins-
tituições que estão com o PLS em plena execução e as que 
estão com o programa A3P em prática, conforme previsto;

•	 Decisão política de estruturação das instituições da Rede 
para criação das coordenações responsáveis pela condução 
das práticas de sustentabilidade;

•	 Formalização de um novo Grupo de Trabalho paritário (Setec 
e Conif) com o intuito de dar prosseguimento aos estudos e 
análises mais aprofundadas, de forma a apoiar a criação de 
um programa de fortalecimento das ações de sustentabilida-
de da Rede Federal de EPCT. 

Por fim, os membros do GT agradecem a todas as instituições 
que contribuíram com a pesquisa, aos dirigentes do Fórum de De-
senvolvimento Institucional pela intermediação com os setores e/
ou servidores responsáveis pelas ações de sustentabilidade no âm-
bito das suas instituições e à Diretoria de Desenvolvimento da Rede 
(DDR/Setec) pelo diálogo e disponibilidade em ação conjunta.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento sustentável tornou-se uma prioridade ur-
gente e a emergência de crises ambientais, tais como as mudanças 
climáticas e a perda de biodiversidade, amplifica a necessidade de 
abordagens sustentáveis em todas as esferas da sociedade (Steffen 
et al., 2015). Dentro desse panorama, a administração pública federal 
surge como um pilar na consolidação de uma agenda sustentável. 
Nesse sentido, o surgimento e adoção de planos de logística sus-
tentável (PLS) representam avanços significativos nas instituições 
públicas que possuem a oportunidade de reestruturar suas ope-
rações logísticas, priorizando a redução de impactos ambientais e 
a promoção de uma economia circular (Geng et al., 2012). A longo 
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prazo, a implementação do Plano de Logística Sustentável (PLS), 
além de favorecer de forma positiva para o meio ambiente, também 
resulta em racionalização de gastos, fortalecendo assim a eficiência 
e responsabilidade fiscal da administração pública federal.

Entre os órgãos da administração pública federal, estão os ins-
titutos federais de ensino no Brasil, que devem cumprir e exercer 
uma série de mecanismos de gestão voltados para o aspecto admi-
nistrativo, além de promover ensino, pesquisa, extensão e inovação 
no país. A educação exerce papel fundamental no desenvolvimento 
da sustentabilidade ambiental, além do operacional em suas ações 
de gestão, não só no atendimento às demandas sociais, mas tam-
bém na prestação de contas aos órgãos reguladores de controle 
(Freire; Souza, 2021, p. 2).

Desse modo, este estudo tem por objetivo apresentar as ações 
ambientais no IFPA, com o intuito de promover mudanças na cul-
tura organizacional e comportamental, direcionar práticas mais 
efetivas e fomentar um ambiente de melhoria contínua no âmbito 
sustentável.

 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL E A SUSTENTABILIDADE

A sustentabilidade, ao longo dos anos, se consolidou como 
uma necessidade urgente em múltiplos setores, especialmente na 
administração pública federal. De acordo com Bulkeley (2010), a ad-
ministração pública federal, devido à sua influência e responsabi-
lidade perante a sociedade, tem o potencial e, mais importante, o 
dever de liderar as iniciativas sustentáveis, moldando assim o futu-
ro sustentável de uma nação. Um ponto essencial na relação entre 
administração pública e sustentabilidade é a capacidade do setor 
público de estabelecer regulamentações e políticas que direcionam 
a sociedade e a economia para um futuro mais verde e justo, como 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305, 
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de 2 de agosto de 2010. 
Nos últimos anos, o Brasil foi responsável pela produção de 9 

milhões de toneladas do óleo de soja, com estimativas de aumento 
de produtividade (ABIOVE, 2021). No entanto, esse produto, após 
o uso, tende a ser considerado um efluente líquido domiciliar e/
ou industrial, uma vez que, quando submetido a elevadas tempera-
turas, sofre reações químicas de degradação, como a oxidação e a 
hidrólise (Sousa et al., 2021).

Além das políticas, a administração pública tem o poder de in-
fluenciar por meio de suas próprias intervenções, a partir de exem-
plos práticos de integração da sustentabilidade nas operações go-
vernamentais. Os esforços do governo dos EUA para converter sua 
frota de veículos em elétricos, de acordo com Lutsey (2015), não só 
reduz a pegada de carbono da própria administração pública, como 
serve de modelo para outras empresas. No entanto, essa transição 
para a sustentabilidade não está isenta de desafios. O governo mui-
tas vezes enfrenta resistências, tanto internas quanto externas, na 
implementação de mudanças sustentáveis. Ainda assim, os benefí-
cios de tais iniciativas são inegáveis, pois além dos ganhos ambien-
tais, as práticas sustentáveis na administração pública resultam em 
economias a longo prazo e melhor qualidade de vida.

 
LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL: FUNDAMENTAÇÃO 
E APLICAÇÕES PRÁTICAS

A logística surge como elemento central do funcionamento de 
empresas e organizações. No entanto, à medida que a sociedade se 
tornou mais sensível aos impactos ambientais e sociais, a logística 
precisou evoluir para abraçar uma abordagem mais holística, sur-
gindo assim o conceito de logística sustentável (Rodrigues et al., 
2013). De acordo com Seuring e Müller (2008), logística sustentável 
refere-se à gestão, operação e controle do transporte, armazena-
gem e outras partes da cadeia de suprimentos de maneira que seja 
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economicamente eficaz, enquanto minimiza impactos ambientais e 
maximiza benefícios sociais. Isso implica considerar não apenas o 
custo financeiro, mas também o custo ambiental e social de todas 
as decisões logísticas.

O crescente consumismo e a rápida obsolescência de produtos 
têm agravado o problema dos resíduos sólidos. Nesse contexto, a 
logística reversa apresenta-se como uma solução viável para o des-
carte responsável e a redução da quantidade de resíduos enviados a 
aterros (Stock, 1998). A logística reversa não apenas ajuda a prote-
ger o meio ambiente, mas também proporciona vantagens econô-
micas para as empresas, pois os materiais recuperados podem ser 
reutilizados ou vendidos, reduzindo, assim, os custos associados à 
obtenção de novos materiais.  Segundo Guide e Van Wassenhove 
(2009, p. 487), essa prática contribui para a redução dos impactos ao 
meio ambiente, além de oferecer uma vantagem competitiva para as 
empresas que a implementam corretamente.

Em termos práticos, vários setores adotaram práticas de logís-
tica sustentável, como a indústria automotiva, na produção e distri-
buição de veículos elétricos (Santos et al., 2015). O setor de varejo, 
por sua vez, tem explorado embalagens mais ecológicas e sistemas 
de entrega otimizados (Koh et al., 2007). Contudo, implementar a lo-
gística sustentável é desafiador, devido a barreiras técnicas, custos 
iniciais, resistência à mudança e à reavaliação de modelos de negó-
cios estabelecidos. No entanto, dada a urgência da crise climática 
e a crescente demanda do consumidor por implementar práticas 
sustentáveis, a logística saudável é uma tendência em crescimento.

 

ESTUDOS DE CASO NO IFPA

COMPRAS SUSTENTÁVEIS: CANECAS E SQUEEZES

A redução do consumo excessivo de produtos descartáveis é 
uma das formas eficientes na área da sustentabilidade. Consumir 
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apenas o necessário por meio de produtos duráveis, biodegradá-
veis e de alta qualidade, reduz o desperdício e evita a obsolescência 
planejada. 

Uma prática realizada no IFPA foi a substituição de forma gra-
dual de copos descartáveis por squeezes, canecas ou xícaras, de 
acordo com as Figuras 1 e 2 a seguir:

Figura 1 - Divulgação da campanha "zero copo descartável" no 
IFPA. Fonte: Ascom IFPA (2019).

No Campus Bragança, na Semana do Meio Ambiente, realizada 
em junho de 2022, além da distribuição de canecas e squeezes para 
a comunidade interna, houve diversas atividades para debater te-
mas relacionados à temática ambiental.
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Figura 2 - Distribuição de canecas servidores Reitoria
Fonte: Acervo dos autores (2023).

Além disso, também foram distribuídas espécies de plantas na-
tivas do EcoEspaço Professor Edgar de Souza Cordeiro, que promove 
ações de educação ambiental de forma prática, no cotidiano das pes-
soas, com temas relacionados à preservação e conservação ambiental.

O Ecoespaço possui um viveiro de mudas, onde são cultiva-
das espécies arbóreas para o replantio no campus e na cidade, 
em parceria com a prefeitura e outras instituições. O EcoEspaço 
também promove a reutilização de materiais como embalagens 
Tetra Pak, garrafas PET, garrafas de vidro e latas, todos doados 
pela própria comunidade.

 
COMPOSTAGEM DOS RESÍDUOS ORGÂNICOS NA PRODUÇÃO DE 
MORANGOS EM CLIMA AMAZÔNICO

O projeto de utilização de resíduos na agricultura é uma es-
tratégia agroecológica de aproveitamento dos resíduos orgânicos 
produzidos no Instituto Federal do Pará, Campus Bragança, como 
papel, papelão, podas de vegetais, resíduos do restaurante e da var-
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rição, que são transformados em adubos para produção agrícola. 
Esses resíduos são coletados, separados e compostados. Após o 
processo de compostagem obtém-se um produto rico em nutrien-
tes, que é utilizado na produção agrícola do Campus. 

A eficiência dos adubos orgânicos produzidos a partir dos resí-
duos já foi testada em várias espécies agrícolas, como alface, couve, 
coentro, tomate, mandioca, milho e até morango. A produção do 
morangueiro foi realizada em estufa sob condições do clima ama-
zônico, com tamanho reduzido, mas com elevado teor de açúcar. 
O clima ameno do chamado inverno amazônico, quando as chuvas 
são mais intensas e as temperaturas, mais baixas, contribuiu para os 
bons resultados do experimento.

O trabalho foi desenvolvido no campo experimental do IFPA 
campus Bragança, que abriga diversas atividades, como cultivo or-
gânico de hortaliças e frutas e o desenvolvimento e aprimoramento 
de técnicas de plantio e adubação.

A produção de morangos iniciou em 2020 com a primeira flo-
ração nos primeiros dias de abril, induzida pelo clima da região 
amazônica, uma vez que a espécie é adaptada a baixas temperaturas 
e colhida em meados do mês de maio (Figura 3).

Figura 3 - Teste de qualidade do composto orgânico
Fonte: Silva (2020)
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O experimento foi desenvolvido em um sistema de irrigação 
automatizado, a partir de garrafas PET, barbante e canos de PVC, 
em uma estufa com sistema de nebulização, de acordo com a figura 
a seguir:

Figura 4 - Sistema de irrigação automático para produção de 
morangos. Fonte: Silva (2020)

O objetivo da pesquisa com os morangos é a demonstração de 
técnicas de horticultura em pequenos espaços, além dos testes de 
adaptação do morango ao clima amazônico. O experimento serviu 
para avaliar a qualidade dos compostos orgânicos, onde foi obser-
vado incrementos superiores a 100% na biomassa de hortaliças e no 
desenvolvimento das espécies agrícolas anuais (milho e mandioca) 
em comparação ao uso de adubos sintéticos e/ou esterco.

A compostagem, que consiste em um processo biológico, aeró-
bico, capaz de acelerar a decomposição dos resíduos, também está 
sendo otimizada com a aplicação de microrganismos eficientes, co-
letados e multiplicados no campus. A transformação desses mate-
riais em adubo torna-se uma alternativa promissora para a gestão 
dos resíduos na instituição.
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 PRODUÇÃO DE SABÃO ECOLÓGICO

Este projeto apresenta uma alternativa sustentável para o 
descarte do óleo de cozinha gerado no refeitório do IFPA Campus 
Castanhal, reciclando este material através da produção de sabão 
artesanal, reduzindo assim o impacto ambiental que o mau uso e 
o descarte inadequado podem ocasionar. Foi realizado um levan-
tamento sobre o uso do óleo de cozinha no refeitório (Núcleo de 
Alimentação e Nutrição (NAN)), através de planilha específica, onde 
foram coletadas informações sobre a quantidade de óleo utilizada 
em um período de um mês e a quantidade que é descartada dentro 
do mesmo período.

Foi possível identificar que o campus utilizava aproximada-
mente 390 Litros de óleo por mês, sem reutilizá-lo para outros fins, 
e o descartava de forma inadequada na caixa de gordura. A ação de 
reciclagem desse óleo, antes desperdiçado, faz parte do Plano de 
Logística Sustentável da Comissão Local de Meio Ambiente Campus 
Castanhal. Com a produção do sabão ecológico (Figura 5) através do 
óleo residual de fritura, teve-se como resultado a diminuição desse 
resíduo no ambiente e, ainda, a promoção de uma possível fonte 
de renda para as pessoas que queiram produzir seu próprio sabão. 
Além disso, este projeto desenvolveu uma cartilha digital para auxi-
liar as pessoas a fazer o próprio sabão ecológico a partir de oficinas 
realizadas para a comunidade acadêmica.
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Figura 5 - Sabão ecológico embalado.
Fonte: Rosa et al. (2023)

Por fim, os resultados obtidos sugerem que o óleo residual de 
fritura é um potencial agente contaminante da água e do solo, além 
da questão relacionada à destruição de agroecossistemas. Dessa 
forma, surge como alternativa sustentável a sua reutilização para 
elaboração de sabão ecológico, mitigando possíveis danos ambien-
tais, além de proporcionar o conhecimento teórico de produção, 
integrando os conceitos de bioquímica e educação ambiental. Além 
disso, o projeto contribui para a promoção da sensibilização am-
biental para toda a comunidade acadêmica.

 
RESTAURO SUSTENTÁVEL

A gestão da biblioteca do IFPA precisa estar alinhada e compro-
metida com a sustentabilidade através de suas missões institucionais 
e de documentos como o Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e Plano de Logística Sustentável (PLS), também desenvolvendo 
ações que levem em conta a sustentabilidade, para que esses seto-
res contribuam com os Objetivos do Desenvolvimentos Sustentável 
(ODS) da Agenda 2030. Diante disso, a biblioteca do IFPA Campus 
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Santarém apresenta práticas sustentáveis que contribuem com o PLS 
da instituição, como serviços sobre o uso consciente do papel e de 
suas responsabilidades no contexto do desenvolvimento sustentável.

O papel A4 e os envelopes de correspondência são os princi-
pais materiais coletados pela biblioteca do IFPA Campus Santarém. 
Para o recolhimento, foram confeccionadas caixas com indicação 
de cada material. O papel A4 é coletado com o objetivo de reutili-
zação pelo setor. Os papéis coletados nos setores pela biblioteca, 
que foram impressos apenas em um lado, são reaproveitados na 
biblioteca utilizando-se o verso e os envelopes são reaproveitados 
no restauro de capas de livros e em reparos (Figura 6). O papel do 
envelope proporciona melhor e maior aderência no processo de 
colagem do miolo do livro com a capa, proporcionando maior du-
rabilidade ao material.

Figura 6 – Restauro de capas de livros.
Fonte: Amoedo e Martins (2018)

A Biblioteca em parceria com o NAPNE do Campus confeccionou 
placas de identificação de todos os espaços do IFPA Campus Santa-
rém, em Braille e em tinta, utilizando o papel recolhido pela biblio-
teca (Figura 7). Promover acessibilidade no Campus sempre foi uma 
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Figura 7 - Sinalização com impressão em Braille e em tinta.
Fonte: Amoedo, Martins e Santos (2022)

das maiores prioridades do Campus Santarém e a biblioteca, como 
corresponsável em atingir os objetivos da instituição, colaborou com 
essa ação no campus a partir do reaproveitamento de material.

 Figura 8 - Aviso de desligar lâmpadas.
Fonte: Amoedo, Martins e Santos (2022)
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Conforme a figura 8 acima, a partir da coleta seletiva do poli-
propileno, são confeccionadas placas de desligar lâmpadas, fixadas 
em diversos locais da Biblioteca, como: a entrada do espaço, a sala 
de multimídia, a sala de restauro e próximo ao acesso dos compu-
tadores de pesquisa. 

Para englobar todo o campus, essa ação de fixar as placas nos 
setores e salas de aula teria que ser proposta mediante a uma cam-
panha educativa, com o objetivo melhorar e racionalizar o consumo 
elétrico do campus, e para tal teria que estar alinhado ao PLS.

 

RESULTADOS

A divulgação das práticas de sustentabilidade do Instituto Fe-
deral do Pará, dentre as 19 unidades analisadas, reforça a temática 
ambiental na instituição, diante das exigências legais. Tais infor-
mações foram coletadas a partir dos relatórios anuais de avalia-
ção de desempenho do PLS. Segundo a Portaria SEGES/MGI Nº 
5.376/2023, a divulgação do relatório é importante para evidenciar 
a avaliação das ações de sustentabilidade definidas por cada cam-
pus, a fim de aferir a efetividade das ações implementadas, conten-
do os resultados alcançados.

Com relação às práticas sustentáveis relacionadas às compras 
sustentáveis, como a substituição de copos descartáveis por cane-
cas e squeezes realizadas na unidade da reitoria do IFPA e o rea-
proveitamento do papel, são ações concretizadas a partir de cam-
panhas de sensibilização dos servidores, discentes e colaboradores 
terceirizados. Outro eixo temático dentro do Plano de Logística 
Sustentável é o uso responsável dos recursos naturais e bens públi-
cos. A correta destinação dos resíduos sólidos promove a diminui-
ção de doenças e possíveis riscos à saúde pública, a mitigação de 
prejuízos ambientais, econômicos e culturais e a geração de renda 
a partir da destinação desses produtos às cooperativas ou associa-
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ções em busca do desperdício zero, reutilizando, reciclando e rea-
lizando a compostagem dos resíduos orgânicos dos restaurantes. 

É importante refletir sobre a responsabilidade das instituições 
de ensino na mitigação dos impactos ambientais, o papel da pro-
cura de prestadores de serviços em práticas capazes de suprir as 
necessidades da geração atual, com recursos naturais que não se 
esgotam. O equilíbrio entre viabilidade econômica e responsabili-
dade ambiental é um elemento essencial para garantir um futuro 
sustentável e justo para todas as gerações.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sustentabilidade nas instituições de ensino da rede federal 
pode estar presente por meio de práticas e atitudes responsáveis 
na busca pelo uso consciente dos recursos naturais, redução do 
consumo, além de políticas sociais que podem ser estabelecidas no 
ambiente institucional.

A contribuição do trabalho sobre o tema está presente no senti-
do de identificar as ações exitosas de sustentabilidade no contexto do 
IFPA. Cabe ressaltar que pesquisas dessa amplitude têm sido pouco 
realizadas, sendo necessária maior divulgação pelos campi analisados.

O estudo possibilita o incentivo de outros campi e outras insti-
tuições da rede federal, na promoção das práticas sustentáveis que 
foram identificadas e a sensibilização sobre a importância da im-
plementação nos processos administrativos em prol do desenvolvi-
mento sustentável do órgão.
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INTRODUÇÃO

A educação e a ciência têm um papel central na construção 
de sociedades mais justas, igualitárias e sustentáveis. No Brasil, um 
dos pilares desse compromisso com o desenvolvimento socioam-
biental é representado pelos Institutos Federais de Educação, Ci-
ência e Tecnologia (IFs). Estabelecidos por meio da Lei nº 11.892, 
de 29 de dezembro de 2008, essas instituições surgiram como uma 
transformação fundamental no cenário educacional do país. Eles 
trouxeram consigo a missão de oferecer educação pública de qua-
lidade, enfatizando a formação técnica e tecnológica, a pesquisa, a 
extensão e a inovação, com um olhar especial para a inclusão social 
e o desenvolvimento regional.
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Nesse contexto, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe (IFS) emerge como uma figura proeminente. 
Atualmente, o IFS mantém dez campi distribuídos por todo o esta-
do, promovendo educação de excelência em diversas áreas, incluin-
do agricultura, meio ambiente, tecnologia da informação, energia 
renovável, turismo, dentre outras. Além de fornecer uma ampla 
gama de cursos técnicos, de graduação e pós-graduação, o IFS as-
sume um compromisso sólido com a promoção da sustentabilidade, 
transformando-se em um agente de mudança na construção de um 
futuro mais equilibrado e ecologicamente responsável.

Este trabalho tem como objetivo explorar o papel do Programa 
IFS Sustentável na promoção da sustentabilidade, analisando seus 
múltiplos aspectos e dimensões. Iremos abordar a sua atuação no 
âmbito da formação para a sustentabilidade, pesquisa e desenvolvi-
mento, extensão comunitária, parcerias estratégicas, conscientiza-
ção e engajamento, bem como inovação tecnológica. Destacaremos 
como o IFS se consolida como um exemplo inspirador no campo 
educacional, desempenhando um papel significativo na transforma-
ção de Sergipe e, por extensão, do Brasil, em direção a um futuro 
mais sustentável.

O PAPEL DOS INSTITUTOS FEDERAIS E SUSTENTABILIDADE

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) 
no Brasil são uma criação relativamente recente, a partir da Lei nº 
11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, a qual transformou 
as antigas escolas técnicas em instituições de ensino superior. Esses 
institutos têm como missão oferecer educação pública de qualidade, 
com foco na formação técnica e tecnológica, bem como na pesquisa, 
extensão e inovação. Além disso, eles têm um compromisso explícito 
com a promoção da inclusão social e o desenvolvimento regional.
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O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergi-
pe (IFS) aparece como uma das principais instituições de ensino do 
Estado de Sergipe. Atualmente com 10 campi espalhados por todo o 
Estado, o IFS tem como missão “Promover a educação profissional, 
científica e tecnológica de qualidade, em diferentes níveis e modali-
dades, através da articulação entre ensino, extensão, pesquisa e ino-
vação para formação integral dos cidadãos capazes de impulsionar o 
desenvolvimento socioeconômico e cultural” (IFS, 2014). 

O IFS oferta uma ampla gama de cursos técnicos, de gradua-
ção e pós-graduação, com ênfase na sustentabilidade, como os das 
áreas como agricultura, meio ambiente, tecnologia da informação 
e energia renovável. Porém, o seu campo de atuação vai além des-
sa oferta, numa relação entre sustentabilidade e políticas públicas, 
multifacetada em:

•	 Formação para a Sustentabilidade: Desempenha um papel 
fundamental na formação de profissionais que podem im-
pulsionar o desenvolvimento sustentável da região. Os cur-
sos da instituição, em sua maioria, oferecem componentes 
curriculares em que os estudantes possam desenvolver ha-
bilidades e conhecimentos necessários para abordar ques-
tões ambientais, sociais e econômicas.

•	 Pesquisa e Desenvolvimento: Conduz pesquisas relevantes 
para a sustentabilidade, como estudos sobre práticas agríco-
las sustentáveis, tecnologias limpas e fontes de energia reno-
vável. Tais investigações científicas influenciam diretamente 
no desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes.

•	 Extensão Comunitária: Exerce uma forte presença nas co-
munidades locais e desempenha um papel ativo na promo-
ção da sustentabilidade, contribuindo para o desenvolvi-
mento sustentável de suas regiões, criando oportunidades 
econômicas e melhorando a qualidade de vida da população.
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•	 Parcerias: Estabelece diversas parcerias que fortalecem a 
atuação institucional, possibilitando o intercâmbio de co-
nhecimentos e recursos entre o IFS e organizações gover-
namentais, não governamentais, empresas privadas e a co-
munidade em geral. Essas parcerias potencializam as ações 
voltadas para a sustentabilidade, ampliando o alcance e im-
pacto das iniciativas desenvolvidas pela instituição. 

•	 Conscientização e Engajamento: Desempenha um papel 
importante na conscientização e engajamento da comuni-
dade em questões de sustentabilidade, através da promoção 
de eventos educacionais e campanhas de conscientização.

•	 Inovação Tecnológica: Contribui para a inovação tecnológi-
ca, desenvolvendo soluções e tecnologias sustentáveis que 
atendam às necessidades da região e do país.

Essa relação é crucial para promover o desenvolvimento sus-
tentável da região. O IFS tem a capacidade de influenciar direta-
mente a formação de profissionais, a pesquisa, o engajamento 
comunitário e o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis, de-
sempenhando um papel significativo na construção de um futuro 
mais sustentável para Sergipe e o Brasil como um todo. 

Nesse viés, estratégias foram tomadas como essenciais para 
superar desafios e maximizar o impacto positivo de suas ações na 
promoção da sustentabilidade institucional. Dentre elas, o Programa 
IFS Sustentável foi estabelecido como uma expressão do compro-
misso institucional com a preservação do meio ambiente, visando 
promover valores e atitudes alinhadas aos princípios de sustentabi-
lidade socioambiental dentro da comunidade acadêmica. O objetivo 
principal do programa é implementar medidas que visam reduzir o 
consumo de recursos naturais e financeiros, bem como minimizar 
os impactos ambientais decorrentes das várias atividades realizadas 
pelo Instituto Federal de Sergipe (IFS, 2023). 
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Não obstante, o IFS Sustentável supera esse objetivo, pois pro-
move desde campanhas de conscientização e sensibilização, até 
ações participativas que geram a compreensão sobre o papel do in-
divíduo e o compromisso da coletividade, do combater todas as for-
mas de desperdício de recursos naturais, bens públicos e aspectos 
ambientais, atuando em consonância com os princípios e diretrizes 
adotados pela Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P.

 Desde sua criação, em 2014, o programa vem estimulando a 
mudança de cultura do Instituto, propiciando o enraizamento dos 
princípios e valores da Responsabilidade Socioambiental (RSA) e do 
Desenvolvimento Sustentável (DS). 

Assim, adotamos uma abordagem sustentável com diversos pila-
res orientadores: a educação ambiental promove uma conexão entre 
natureza e sociedade, cultivando uma mentalidade ecológica e re-
conhecendo o ambiente como um espaço de interações complexas; 
o consumo consciente prioriza produtos e práticas que minimizam 
impactos negativos e maximizam os positivos para o meio ambien-
te e a sociedade, alinhando-se com o desenvolvimento sustentável; 
as licitações sustentáveis incorporam critérios de sustentabilidade, 
promovendo a isonomia, a vantagem administrativa e o desenvolvi-
mento nacional sustentável; a Agenda Ambiental (A3P) busca gerir de 
forma sustentável as atividades governamentais, considerando desde 
investimentos até gestão de resíduos, visando à melhoria da quali-
dade de vida no ambiente de trabalho; a gestão de resíduos prioriza 
a redução, reutilização e repensar sobre a geração de resíduos, mi-
nimizando o impacto da extração de recursos naturais; e o desen-
volvimento sustentável busca satisfazer as necessidades presentes e 
futuras do Instituto, garantindo a utilização responsável dos recursos 
e a preservação dos ecossistemas (IFS, 2014).

Dessa forma, verificamos que o compromisso dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) com a sustenta-
bilidade é vital para o desenvolvimento socioeconômico e cultu-
ral do país. No contexto específico do Instituto Federal de Sergipe 
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(IFS), sua missão de promover educação de qualidade se estende 
à formação de profissionais capazes de impulsionar o desenvolvi-
mento sustentável regional. Por meio de cursos, pesquisa, exten-
são, parcerias e inovação tecnológica, o IFS desempenha um papel 
significativo na conscientização e engajamento da comunidade em 
questões de sustentabilidade, além de contribuir ativamente para 
o desenvolvimento de soluções sustentáveis, tendo o Programa IFS 
Sustentável como representante desse compromisso institucional, 
visando a redução do uso de recursos naturais e a minimização dos 
impactos ambientais. Assim, o IFS demonstra seu papel fundamen-
tal na construção de um futuro mais sustentável para Sergipe e para 
o Brasil como um todo.

AÇÕES DA SUSTENTABILIDADE NO IFS

A busca pela sustentabilidade ambiental, social e econômica 
tem se tornado um imperativo global em um mundo caracterizado 
por desafios complexos e interconectados. Nesse contexto, as ins-
tituições de ensino desempenham um papel fundamental na forma-
ção de uma nova geração de líderes e profissionais capazes de en-
frentar esses desafios e promover um futuro mais sustentável. Este 
capítulo aborda as ações de sustentabilidade implementadas pelo 
Instituto Federal de Sergipe (IFS) em diversas dimensões, destacan-
do a formação para a sustentabilidade, a pesquisa e o desenvolvi-
mento, bem como parcerias estratégicas que fortalecem o compro-
misso da instituição com a promoção de práticas sustentáveis.

São detalhadas aqui algumas ações do IFS, destacando as ini-
ciativas bem-sucedidas e as lições aprendidas ao longo do caminho. 
O compromisso do IFS com a sustentabilidade é uma parte intrín-
seca de sua missão, traduzida em ações concretas que moldam o 
presente e o futuro da instituição e da comunidade a que ela serve.
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FORMAÇÃO PARA A SUSTENTABILIDADE: A TEMÁTICA AMBIENTAL 
NO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL DO IFS

 	
O Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) do Institu-

to Federal de Sergipe (IFS, 2014) faz algumas referências à temá-
tica ambiental. A primeira delas está no capítulo 3, que apresenta 
o histórico institucional do IFS. Nesse capítulo, o texto cita a Lei 
11.892/2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica. De acordo com a referida lei, o IFS tem 
como uma de suas finalidades promover a produção, o desenvolvi-
mento e a transferência de tecnologias sociais sustentáveis, nota-
damente as voltadas à preservação do meio ambiente.

No seu capítulo 4, o PPPI trata dos problemas sociais, políti-
cos, econômicos, culturais, religiosos e ambientais que vivencia-
mos. Na parte das questões ambientais, o documento cita os habi-
tuais transtornos ambientais, como o consumo insustentável dos 
recursos naturais, diversos desastres ecológicos e as mudanças do 
ecossistema do planeta. 

Já no capítulo 7, o PPPI cita que os currículos devem contem-
plar o processo de construção do conhecimento técnico-científico, 
que se articula ao espectro de valores humanísticos. A dinâmica e 
realização dos saberes curriculares se configuram a partir do en-
tendimento de que ciência e técnica não se apresentam apenas 
como meio ou dispositivo, mas principalmente como modo de in-
serção na realidade. Assim, busca-se promover, através do ato edu-
cativo, a capacidade de ação, transformação e interação do homem 
com o meio.

Finalmente, no capítulo 9, o PPPI defende a ideia de que as 
propostas curriculares devem ser flexíveis e comprometidas com 
as questões ambientais. Segundo Costa (2017), em pesquisa acerca 
da percepção das questões de educação ambiental (EA) no IFS - re-
alizada por meio de um questionário aplicado a 200 discentes de 
10 cursos técnicos diferentes -, a maioria dos alunos (75%) acredita 
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que a EA é importante para sua formação profissional e pessoal. No 
entanto, apenas 25% dos discentes afirmaram que a EA é abordada 
de forma significativa em seus cursos.

Os discentes que afirmaram que a EA é abordada de forma sig-
nificativa em seus cursos citaram como exemplos as disciplinas de 
meio ambiente, as atividades extracurriculares e as ações de exten-
são. Os resultados mostram que os discentes do IFS reconhecem a 
importância da EA para sua formação profissional e pessoal. Essas 
informações indicam que há um potencial para o desenvolvimento 
de ações de EA nos cursos técnicos do IFS, como a inserção da EA 
de forma transversal, de modo a integrar os conhecimentos e habi-
lidades ambientais à formação técnica, além do desenvolvimento de 
atividades extracurriculares de EA.

De acordo com Filgueiras (2022), um estudo sobre a percep-
ção ambiental, com foco na sustentabilidade e Educação Ambien-
tal ancoradas no processo de comunicação organizacional, revelou 
que os alunos de nível superior do Instituto Federal de Sergipe (IFS) 
possuem um elevado nível de conscientização quanto à importância 
das questões relacionadas aos resíduos sólidos, considerando-os 
um dos problemas ambientais mais graves que o mundo enfrenta. 
Além disso, temas como a poluição da água e o aquecimento global 
foram igualmente destacados como questões de extrema gravidade.

Nos contextos regionais específicos, a pesquisa chama a aten-
ção à preocupação com a poluição dos rios, que resulta da falta de 
saneamento e do descarte inadequado de resíduos, bem como à de-
gradação dos manguezais, que enfrentam problemas relacionados 
à poluição e aterros desordenados. Essas realidades regionais de-
mandam uma abordagem especializada e cuidadosa, evidenciando a 
necessidade de desenvolver campanhas e ações de sustentabilidade 
que envolvam não apenas a comunidade escolar, mas também a co-
munidade local.

Para atender a essas demandas, é essencial que as práticas de 
sustentabilidade ocorram sob uma visão integradora, reflexiva e 
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crítica. Isso implica fortalecer hábitos, atitudes e valores socioam-
bientais entre os estudantes e demais membros da comunidade. En-
tre as ações práticas que podem ser implementadas, destacam-se a 
realização de workshops, cursos, seminários, oficinas, palestras e 
projetos, entre outras iniciativas. 

 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

De iniciativa da Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão (PROPEX) 
do Instituto Federal de Sergipe (IFS) e do Programa IFS Sustentá-
vel, a PROPEX lança quase anualmente um Edital com o objetivo de 
promover a pesquisa, a extensão e a inovação tecnológica na área 
da sustentabilidade. 

O edital tem como público-alvo estudantes e professores do 
IFS, bem como pesquisadores e instituições parceiras, para o de-
senvolvimento de projetos na área de sustentabilidade em diversas 
frentes, como meio ambiente, energias renováveis e clima. Fazemos 
destaque aqui aos projetos: SOS Abelhas, desenvolvido no Campus 
São Cristóvão, o qual diminuiu o número de chamadas ao Corpo de 
bombeiros para a retirada de enxames de abelhas (IFS, 2021; Nasci-
mento, 2019); Ação de educação ambiental para recolha de lixo em 
mais de 15 km de praias de Aracaju, campus Aracaju (Bittencourt 
Filho, 2017), que é ilustrada na figura abaixo:

 Figura 1 - Projeto de Extensão - Ação de Limpeza das Praias de 
Aracaju. Fonte: Bittencourt Filho (2017)
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O edital IFS Sustentável oferece bolsas de pesquisa, extensão e 
inovação tecnológica e auxílio financeiro (taxa de bancada), através 
de fomento próprio. A importância do edital IFS Sustentável pode 
ser resumida nos seguintes pontos:

•	 Incentivo à pesquisa e à inovação: o edital IFS Sustentável 
incentiva a pesquisa e a inovação na área da sustentabilida-
de, contribuindo para o desenvolvimento de novas tecnolo-
gias e soluções para os problemas ambientais;

•	 Formação de recursos humanos: o edital IFS Sustentável 
contribui para a formação de recursos humanos qualifica-
dos na área da sustentabilidade, capacitando estudantes, 
professores e servidores do IFS para atuarem em projetos e 
ações sustentáveis;

•	 Disseminação de conhecimentos: o edital IFS Sustentável 
contribui para a disseminação de conhecimentos sobre sus-
tentabilidade, promovendo a conscientização e a sensibili-
zação da sociedade para a importância da sustentabilidade.

Ao oferecer apoio financeiro e técnico para o desenvolvimento 
de projetos, o edital IFS Sustentável contribui para a implementação 
de ações sustentáveis em Sergipe e no Brasil. Até o momento, o edital 
IFS Sustentável já financiou mais de 30 projetos, que têm contribuído 
para o desenvolvimento da sustentabilidade em Sergipe e no Brasil. 
Alguns exemplos de projetos financiados pelo edital incluem: desen-
volvimento de um sistema de gestão de resíduos sólidos para muni-
cípios sergipanos; implantação de uma horta comunitária em escolas 
municipais; desenvolvimento de um software para monitoramento 
da qualidade do ar em Aracaju; coleta de lixo em praias aracajuanas.

A importante iniciativa de promoção da sustentabilidade no IFS 
e na sociedade, também contribui para o desenvolvimento de pes-
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quisas, projetos e ações para a redução dos impactos ambientais, a 
promoção da inclusão social e o desenvolvimento sustentável. 

Figura 2 - Evolução do quantitativo de projetos do IFS Sustentável 
pelos respectivos anos. Fonte: Sispubli/IFS (2023)

A liderança dos Campi Aracaju e Lagarto do IFS na aprovação 
de projetos do Edital IFS Sustentável (Figura 2) é uma conquista sig-
nificativa que tem várias implicações positivas para os municípios 
onde esses campi estão localizados e para a comunidade escolar 
como um todo:

•	 Desenvolvimento Sustentável Local: a aprovação de proje-
tos de sustentabilidade em grande escala em Aracaju e La-
garto significa que esses municípios estão se beneficiando 
de iniciativas que visam promover o desenvolvimento sus-
tentável. Isso inclui projetos que abordam questões ambien-
tais, sociais e econômicas específicas da região.

•	 Impacto na Comunidade Local: os impactos positivos são 
perceptíveis na qualidade de vida das comunidades locais 
onde esses projetos são trabalhados, com a criação de opor-
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tunidades econômicas, melhoria das infraestruturas locais e 
da promoção da educação ambiental e social.

•	 3. Envolvimento da Comunidade Escolar: Reflete o compro-
misso e o engajamento da comunidade escolar do IFS, in-
cluindo estudantes, professores e funcionários na promoção 
da sustentabilidade, cumprindo sua missão de educação, 
pesquisa e extensão de forma eficaz.

No geral, isso representa uma oportunidade valiosa para im-
pulsionar o desenvolvimento sustentável e o bem-estar das pessoas 
nas áreas de influência dos campi de Aracaju e Lagarto.

 
2.3. PARCERIA COM A RECEITA FEDERAL DE SERGIPE 

 	 O Instituto Federal de Sergipe (IFS) e a Receita Federal do 
Brasil (RFB) firmaram uma parceria em 2022, com o objetivo de pro-
mover a ressignificação de mercadorias apreendidas pela RFB. A 
parceria prevê que o IFS seja responsável por descaracterizar, reci-
clar ou reutilizar mercadorias apreendidas pela RFB, antes sujeitas à 
destruição ou inutilização. As mercadorias servirão para a constru-
ção de novos produtos ou para a doação a comunidades vulneráveis.

Dessa forma, o IFS e a RFB são um exemplo de como as institui-
ções públicas podem trabalhar juntas para promover o desenvolvi-
mento sustentável. A parceria contribui para a redução dos impactos 
ambientais e para o alcance dos objetivos de desenvolvimento sus-
tentável da ONU. Para o IFS, a parceria representa uma oportunidade 
de desenvolver projetos, como de educação ambiental, inovação tec-
nológica, pesquisa e extensão universitária. Para a RFB, trata-se de 
uma forma de contribuir para a sustentabilidade e para a redução dos 
impactos ambientais causados pelo descarte de mercadorias.

Até o momento, a parceria já resultou na descaracterização de 
centenas de mercadorias, incluindo TVs, cigarros e bebidas alcoó-
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licas. As mercadorias estão sendo transformadas em novos produtos, 
como minicomputadores (fig. 3), geleias, tijolos e adubo, a depender 
da matéria-prima. Houve a doação de dois caminhões-baús (fig. 4) que 
serão transformados em laboratórios de inovação, para levar tecnolo-
gia a comunidades vulneráveis às quais o IFS atende em seus projetos.

Figura 3 – Microcomputadores – TV BOX IFS/Receita Federal.
Fonte: Arquivo pessoal (2023)

Figura 4 – Caminhões doados na parceria IFS/Receita Federal.
Fonte: Arquivo pessoal (2023)
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A parceria é importante para o cumprimento dos seguin-
tes Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030: o 
ODS12, de assegurar padrões de consumo e produção sustentáveis, 
através da reutilização e a reciclagem de mercadorias apreendidas; 
o ODS13, através da ação contra a mudança  global do clima, ao 
reduzir a quantidade de resíduos que são enviados para aterros sa-
nitários, que são grandes emissores de gases de efeito estufa, que 
contribuem para as mudanças climáticas; o ODS10, que visa reduzir 
as desigualdades dentro e entre os países, ao proporcionar acesso 
a produtos de qualidade a comunidades vulneráveis, promovendo a 
inclusão social e a geração de renda.

A parceria entre o IFS e a RFB é uma iniciativa inovadora e pro-
missora para o desenvolvimento sustentável, com total aderência 
ao potencial de reduzir os impactos ambientais, promover a inclu-
são social e contribuir para o alcance dos objetivos do desenvolvi-
mento sustentável da ONU.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Ser-
gipe (IFS) se destaca como uma instituição de ensino comprometida 
com a promoção da sustentabilidade em várias dimensões. Sua atu-
ação abrangente na formação para a sustentabilidade, pesquisa, ex-
tensão, parcerias estratégicas, conscientização e engajamento, bem 
como na inovação tecnológica, demonstra seu compromisso em en-
frentar os desafios ambientais, sociais e econômicos da atualidade.

A formação para a sustentabilidade no IFS é evidenciada pelo 
enraizamento da temática ambiental em seu Projeto Político Pe-
dagógico Institucional (PPPI), embasando a formação de cidadãos 
conscientes e engajados com as questões socioambientais. No en-
tanto, a pesquisa realizada por Costa (2017) aponta para a neces-
sidade de uma abordagem ainda mais transversal e abrangente da 
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educação ambiental nos cursos técnicos, a fim de integrar plena-
mente o conhecimento técnico à consciência ambiental.

A pesquisa e o desenvolvimento desempenham um papel cru-
cial no IFS, fomentados pelo edital IFS Sustentável, cujos projetos 
contribuem significativamente para a pesquisa na área da susten-
tabilidade através da formação de recursos humanos qualificados e 
da disseminação de conhecimentos sobre sustentabilidade. 

As parcerias estratégicas do IFS, como a colaboração com a 
Receita Federal do Brasil (RFB), exemplificam como instituições pú-
blicas podem trabalhar juntas para promover o desenvolvimento 
sustentável, reduzir impactos negativos ambientais e promover a in-
clusão social. A transformação de mercadorias apreendidas em no-
vos produtos e a aquisição de caminhões-baús para laboratórios de 
inovação são exemplos concretos dessa colaboração bem-sucedida.

A promoção do desenvolvimento sustentável local, o impacto 
na qualidade de vida das comunidades e o envolvimento da comu-
nidade escolar demonstram o compromisso do IFS com a susten-
tabilidade e seu papel relevante na construção de um futuro mais 
sustentável para Sergipe e o Brasil como um todo.

Por fim, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Sergipe (IFS) não apenas abraça a causa da sustentabilidade, mas tam-
bém se torna um agente ativo na promoção de práticas sustentáveis, 
influenciando positivamente a formação de profissionais, o desen-
volvimento regional e a conscientização da comunidade. Sua atuação 
exemplar inspira outras instituições de ensino a adotarem abordagens 
semelhantes em busca de um futuro mais sustentável e inclusivo. 
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INTRODUÇÃO

A complexidade de conhecimentos, pactuação no âmbito local, 
regional e global e transformações que a promoção da sustentabili-
dade demanda da sociedade contemporânea, torna mister urgentes 
mudanças no comportamento dos indivíduos e das organizações. 
O tecnocientificismo que orienta as sendas pelas quais a sociedade 
se desloca dá suporte a um modelo de produção e consumo que 
determina como lidar com os recursos disponíveis na natureza, 
conferindo-se maior relevância ao capital em detrimento do meio 
social e ambiental. 

O contorno dado ao tema ambiental por uma parcela expres-
siva dos atores sociais ordena uma espécie de senso comum – que 
toma como referência suas vivências cotidianas – e define uma ma-
neira predominante no modo de compreender o tema da sustenta-
bilidade e de agir para adotar comportamentos para sua promoção. 
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Este contorno mostra-se predominantemente obtido por respostas 
do tipo ação-reação, hidrata-se na assimilação socialmente criada 
dos fenômenos e suas possíveis justificativas, sendo intensificado 
ou rebatido pela escola, espaço esse que inexoravelmente vincula 
toda a sua articulação ao processo de ensino-aprendizagem, seja 
esse processo formal ou não. A escola tem esse mandato e crédito 
social de estar do lado certo das escolhas (UNESCO, 1999). 

Nesse enquadramento, a educação – e a escola por ser seu ter-
mo – tem (deve ter) a sua prática imbricada à promoção da susten-
tabilidade e, por conseguinte, assume um papel de extrema impor-
tância, quanto protagonista das transformações. Isto porque é no 
ambiente escolar que se fomenta nas crianças e jovens a compreen-
são do mundo, seus valores e condutas (Ferreira, 2021).

Em um ambiente de orientação institucional favorável à sus-
tentabilidade, ganha relevo a adoção de ações que fomentem sua 
promoção, seja na gestão da infraestrutura escolar – gestão eficien-
te da água, energia, resíduos – ou disseminando seus pressupostos 
no espaço de ensino-aprendizagem.

Destarte, norteada pelo conhecimento da existência de diver-
sas ações de promoção da sustentabilidade ambiental, econômica e 
social no IFRN, a Pró-reitoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Institucional -PRODES/IFRN realizou a pesquisa intitulada “Mape-
amento das Ações de Sustentabilidade em Curso no IFRN”, a fim de 
diagnosticar tais ações. Para tanto, foram considerados dois pro-
jetos estratégicos que se encontram ancorados na infraestrutura: 
Projeto Estratégico de Economia e Uso Eficiente da Energia elétrica 
(PeuEnergia) e Projeto Estratégico de Economia e Uso Eficiente de 
água (PeuÁgua), previstos no Plano de Desenvolvimento Estratégico 
(PDI 2019-2026).

Nesse contexto, este capítulo tem por objetivo apresentar de-
talhamento da pesquisa conduzida pela PRODES/IFRN, através da 
descrição analítica de ações mapeadas, achados e resultados, como 
forma de contribuir para a disseminação de práticas socioeconô-
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micas e ambientais exitosas em toda a Rede Federal de educação 
profissional e tecnológica do país.

O IFRN EM NÚMEROS

	 O IFRN, conforme dados do SISTEC/MEC (MEC, 2021), pos-
sui 40.178 estudantes, sendo estes oriundos de todos os 167 municí-
pios dos estados do Rio Grande do Norte, além de receber discentes 
de 61 municípios dos estados do Ceará e Paraíba que se encontram 
em sua área de abrangência.

Esse total de estudantes está matriculado nos 34 cursos de 
ensino médio integrado; 36 cursos subsequentes; 35 graduações, 
sendo 13 licenciaturas e 20 cursos tecnológicos, além de duas enge-
nharias; seis pós-graduações, sendo quatro mestrados e dois dou-
torados. Atualmente, 82% do corpo docente possui pós-graduação 
stricto senso. 

O mapa apresentado na Figura 1 a seguir apresenta uma de-
monstração da distribuição dos campi do IFRN em todo o território 
do estado do RN. No referido mapa ainda não está registrado o Polo 
de Inovação em Mineração, implantado na cidade de Currais Novos.

Figura 1 – Distribuição Geográfica dos campi do IFRN.
Fonte: site do IFRN (2023)
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AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE EM CURSO NO IFRN

O mapeamento das ações de sustentabilidade em curso no IFRN foi 
realizado por meio de um questionário e enviado aos Diretores de Ad-
ministração dos 22 campi do IFRN. A elaboração do questionário adotou 
os pressupostos apontados pelo PDI 2019-2026 do IFRN, conforme os 
quais a instituição deve se pautar na sustentabilidade e responsabilida-
de socioambiental como valores fundamentais a serem perseguidos e 
conservados. 

O Objetivo Estratégico ES-2 – Fortalecer a Sustentabilidade, do re-
ferido PDI, contempla os Planos Estratégicos de Uso de Energia (PeuE-
nergia) e de Água (PeuAgua), que visam a economia e uso eficiente des-
ses recursos, bem como contemplam as diversas ações de promoção da 
sustentabilidade socioambiental que estejam aderentes a esse objetivo.

No PDI, também é finalidade estratégica a promoção, produção e 
socialização do conhecimento para a intervenção na realidade socio-
econômica, cultural e ambiental da região onde os Institutos Federais 
estão inseridos, por meio de ações de extensão.

As Tabelas 1 e 2 sintetizam os dados obtidos na aplicação dos ques-
tionários respondidos por 18 dos 22 campi consultados. Nela estão ca-
racterizadas as 10 iniciativas e 59 ações de sustentabilidade relatadas. 
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Tabela 1 – Iniciativas de Promoção da Sustentabilidade no IFRN

Tabela 2   - Ações de Promoção da Sustentabilidade no IFRN
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PROJETO IFRN-SOLAR

As ações orientadas à promoção da sustentabilidade no es-
paço de atuação do IFRN passaram a ser mais visíveis a partir de 
2013, quando o instituto destinou recursos para instalar Sistemas 
Solar Fotovoltaicos para geração de eletricidade em suas unidades 
–  Projeto IFRN-Solar, sendo então a primeira instituição pública do 
Rio Grande do Norte fazer uso de tais sistemas na modalidade de 
geração distribuída. Na atualidade o IFRN-Solar registra esse gran-
de bloco de resultados:

•	 Os Sistemas Solares Fotovoltaicos estão presentes em todas as 
suas sedes;

•	 Capacidade instalada do Sistema Solar Fotovoltaico: 2.705 kWp;
•	 Sistemas em fase de implantação: + 290 kWp (Contrato 

9/2023-PROAD/IFRN);
•	 Sistemas em fase de contratação: + 603 kWp (TED “Coletas”);
•	 Investimento total do Projeto: R$ 18,62 milhões;
•	 Geração média mensal: 347 MWh;
•	 Economia anual estimada (2023): R$ 1,8 milhão;
•	 Economia anual estimada (2024): R$ 2 milhões;
•	 Economia anual estimada (2025): R$ 2,5 milhões.

O Projeto IFRN-Solar tem por objetivo promover a redução 
nos custos com energia elétrica na instituição, difundir a cultura 
da eficiência energética, além de levar os pressupostos da susten-
tabilidade ao processo de ensino-aprendizagem (Constantino et al., 
2018; Pinheiro et al., 2020; Ferreira et al., 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mapeamento das ações de sustentabilidade em curso no 
IFRN permite inferir que a instituição já internalizou na sua ges-
tão os pressupostos fundamentais dessa temática. Nesse contex-
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to, a instituição detém elevado potencial de desempenhar papel de 
protagonista na incorporação de saberes e competências relativos 
à sustentabilidade no seu cotidiano, bem como na sua prática pe-
dagógica, ampliando a disseminação da cultura da sustentabilidade 
em todos os processos realizados. 

A visão de uma sociedade sustentável e justa deve estar con-
templada em todas as ações da gestão, bem como no processo de 
ensino-aprendizagem. Dessa forma, possibilitar-se-á que toda a 
comunidade – servidores, docentes, discentes, familiares e demais 
públicos possam compreender a importância de estabelecer rotinas, 
comportamentos e visão que atentem para soluções sustentáveis em 
suas dimensões social, econômica, ambiental, territorial, cultural e 
política, incorporando-as de forma natural em seu dia a dia.
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INTRODUÇÃO

O presente capítulo pretende discutir o papel das instituições 
de ensino superior como indutores da mudança para o estabeleci-
mento de um novo modelo de desenvolvimento fundamentado nas 
premissas de sustentabilidade. Mais especificamente, busca-se in-
vestigar as iniciativas desenvolvidas no âmbito do Instituto Federal 
Goiano - IFGoiano quanto a essa temática, com o objetivo de avan-
çar nas proposições para a estruturação do Programa de Sustenta-
bilidade da instituição. 

A motivação inicial surge ao identificar o potencial de con-
tribuição do IFGoiano como instituição de ensino inserida em um 
contexto ambiental, social e econômico de demandas específicas. 
Trata-se do bioma do Cerrado, onde se localizam tanto as nascen-
tes dos principais rios da América do Sul quanto alguns dos princi-
pais produtores de grãos do país - estes últimos ocasionando altos 
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níveis de desmatamento na região.
É diante desse cenário desafiador de compatibilizar a preser-

vação dos recursos naturais com a produção de alimentos que o 
IFGoiano organiza-se em seus níveis de ensino, pesquisa, extensão 
e gerência a fim de prover o ambiente necessário para desenvolvi-
mento de tecnologias e de formação capazes de prover soluções 
impostas pela realidade local e regional. 

Atentando-se para as motivações fundamentais e os princípios 
norteadores de criação dos Institutos Federais, “com uma proposta 
singular de organização e gestão, […] na autonomia que lhes é con-
ferida, traduzem a realidade com que dialogam, regional e local-
mente, considerados em sintonia com o global, na perspectiva de 
um crescimento sustentável” (Brasil, 2010, p. 39), compreendemos 
a relevância da elaboração de ferramentas que permitam a con-
solidação de uma cultura institucional calcada nos princípios do 
desenvolvimento sustentável. 

Alinhada a essa reflexão, o presente trabalho busca problema-
tizar o lugar das instituições de ensino superior e profissionalizan-
te como via norteadora na construção de uma perspectiva críti-
ca alinhada ao pensamento de desenvolvimento sustentável, com 
objetivo específico de estruturar as bases teóricas e práticas para 
estruturação do Programa de Sustentabilidade do IFGoiano. 

O LUGAR DAS IES NA CONSTRUÇÃO DE UM 
FUTURO SUSTENTÁVEL

“A Educação para o Desenvolvimento Sustentável capacita os alunos a toma-
rem decisões informadas e ações responsáveis para a integridade ambiental, 
a viabilidade económica e uma sociedade justa, para as gerações presentes e 
futuras, respeitando ao mesmo tempo a diversidade cultural.” 
UNESCO
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A elaboração da consciência sustentável em diferentes setores 
da sociedade mundial envolve também o setor da educação, a exem-
plo das Instituições de Ensino Superior (IES). Trata-se de espaços 
que desempenham papel fundamental na formação de posiciona-
mentos diante das adversidades colocadas pelo mundo contempo-
râneo. Enquanto locus de produção e transmissão de conhecimento 
científico, muitas vezes alinhadas aos modos de produção, tornam-
-se peças-chave no rumo a ser traçado pelos modus operandi local, 
regional e global desenhados como respostas às tecnologias e pen-
samento ali desenvolvidos. 

Diante dos níveis altíssimos de extrativismo verificados no Bra-
sil, aliados à condição periférica no capitalismo global que perpetua 
o papel do país como grande produtor de commodities às custas da 
devastação ambiental, as IES são evocadas a contribuir na qualifi-
cação dos seus egressos, futuros tomadores de decisões, para que 
eles incorporem às suas práticas profissionais a preocupação com 
as questões ambientais, sociais e culturais. 

As IES podem ser compreendidas como microcosmos da rea-
lidade, onde se podem identificar os mesmos problemas ambien-
tais que ocorrem em áreas territoriais mais amplas, como os mu-
nicípios. É, portanto, de responsabilidade dessas instituições dar 
soluções aos impactos causados pela sua atividade, tornando sua 
prática coerente com o que é ensinado e pesquisado. Nesse sentido, 
Sánchez (2012) afirma que:

Por esta razão, as universidades podem tornar-se centros de referência onde 
aplicam-se políticas de gestão e tomada de decisão que sirvam de exemplo 
e modelo para a sociedade. A importância desta postura reside no fato de 
a educação ambiental educar com base na prática diária de assumir novos 
comportamentos e estilos de vida mais sustentável nos próprios centros 
educativos (Sanchez, 2012, p. 12).

Esse entendimento é compartilhado por Alves (2017) ao desta-
car a importância de essas organizações incorporarem princípios 
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e práticas da sustentabilidade a todos os seus níveis, envolvendo 
professores, alunos e servidores nos processos de planejamento e 
atividades comuns em suas áreas físicas. 

Nesse sentido, identificam-se diferentes dimensões e possibi-
lidades de atuação das IES no campo da sustentabilidade: a questão 
educacional, que contribui com a qualificação de estudantes em se 
tornar profissionais criativos e críticos do atual modelo de produ-
ção e consumo; e a incorporação dos princípios de sustentabilida-
de no aspecto gerencial, com a implementação de um sistema de 
gestão ambiental – SGA em seus campi, como modelos e exemplos 
práticos de gestão sustentável para a sociedade.  A esse respeito, 
Fouto (2002) discute parâmetros para se pensar a estruturação das 
IES para o desenvolvimento sustentável, considerando: a formação 
dos tomadores de decisão; a configuração de paradigmas e valo-
res capazes de promover uma cultura de sociedade sustentável e a 
operação dos campi universitários como referência prática de sus-
tentabilidade. 

Os diferentes níveis e dimensões intrínsecas ao funcionamen-
to de uma IES, bem como as possibilidades de relações entre si e 
estas com a sociedade é ilustrada pela Figura 1:

Figura 1: Dimensões do funcionamento de uma IES 
Fonte: Fouto (2002)
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É a partir dessa configuração que visualizamos diferentes for-
matos e perspectivas de organização institucional que permita o 
alcance ao fundamento base de criação dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, qual seja:

a melhoria do padrão de qualidade da educação brasileira, em especial da 
educação profissional e tecnológica em todo o território nacional, articulan-
do-a com ações de desenvolvimento territorial sustentável e orientando-a 
para a formação integral de cidadãos-trabalhadores emancipados (Brasil, 
2010, p. 14). 

Nessa perspectiva, propomos iniciar a formulação de proposi-
ções para estruturação do Programa de Sustentabilidade no intuito 
de fornecer ao IFGoiano elementos norteadores para sua consolida-
ção enquanto peça-chave no desenvolvimento sustentável do Cer-
rado goiano. 

Outro ponto relevante nesta discussão é a crescente demanda 
por profissionais capacitados para lidarem com questões associadas 
à sustentabilidade. Os chamados Empregos Verdes ou Green Jobs 
aparecem no topo das listas das oportunidades de empregos no Bra-
sil e em vários países. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
define os empregos verdes como aqueles que reduzem o impacto 
ambiental de empresas e setores econômicos para níveis que sejam 
sustentáveis, responsáveis pela transformação das economias, dos 
ambientes de trabalho e dos mercados laborais que proporcionem 
baixo consumo de carbono. “Existe um enorme potencial de criação 
e manutenção de empregos em todo o mundo através de uma gestão 
ambiental sustentável. Todos/as temos a ganhar com uma economia 
verde” (OIT).
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BOAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
NO MBITO DO IFGOIANO

Com propósito de iniciar o processo de formulação do Pro-
grama de Sustentabilidade, foi realizado, inicialmente, um levanta-
mento a fim de compreender como o tema tem sido incorporado 
ao nível gerencial e ao de ensino no IFGoiano. Foi identificado um 
conjunto de iniciativas em diferentes campos de atuação alinhadas 
à temática em questão, descrito a seguir.

BOAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE - INFRAESTRUTURA 

No setor de infraestrutura, destacam-se: 1. instalações de usi-
nas fotovoltaicas em 11 dos 14 campi e na unidade da Reitoria; 2. uti-
lização de Brise Soleil como dispositivo de proteção das edificações 
e melhoria do conforto térmico, reduzindo a demanda pelo uso de 
ar-condicionado; 3. Arborização dos campi com plantio de mudas 
nativas do Cerrado.  

Figura 1: Painéis de Brise Soleil - Reitoria. 
Fonte: Arquivo pessoal, 2023

Figura 2: Painéis Fotovoltaicos - Campus 
Trindade.     Fonte: Google Maps, 2023

O IFGoiano vem juntando esforços para melhorar a eficiência 
energética, reduzir o consumo de energia elétrica e utilizar suas 
fontes renováveis, como a solar. Em 2023, 90% das unidades do IF-
Goiano adquiriram capacidade de geração de energia limpa.
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Figura 3: Ações de arborização no campus Rio Verde
Fonte:  Registros IFGOIANO (2023)

ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

Com o compromisso de garantir que todos os alunos adquiram 
conhecimento necessário à promoção do desenvolvimento sustentá-
vel, são ofertados, no âmbito do IFGoiano, cursos e oportunidades de 
participação em projetos de extensão em diferentes unidades da ins-
tituição, entre os quais:  Núcleo de Estudos em Agroecologia (Cam-
pus Hidrolândia); Projeto de extensão “Farinhando”, (Campus Campos 
Belos); Viveiro de Mudas Nativas do Cerrado (Campus Campos Belos); 
Projeto Ser Natureza (Parceria interinstitucional entre IFGoiano, IFG, 
UFG, MPGO, Emater, Saneago, Prefeitura   Municipal). 

Figura 4: Inauguração do Viveiro de mudas nativas do Cerrado - campus 
Campos Belos. Fonte: Registros IFGOIANO (2023)
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No campo do ensino, destacam-se o Mestrado acadêmico em 
Biodiversidade e Conservação (Campus Rio Verde); Mestrados pro-
fissionais em Bioenergia e Grãos, Engenharia Aplicada e Sustenta-
bilidade e Tecnologia de Alimentos (Campus Rio Verde); Mestrado 
em Conservação de Recursos Naturais do Cerrado; Mestrado em 
Proteção de Plantas (Campus Urutaí); Núcleo de Estudos em Agro-
ecologia (campus Avançado Hidrolândia). 

O conjunto de iniciativas apresentadas revela que vários seto-
res da instituição estão de algum modo incorporando às suas ativi-
dades elementos capazes de gerar perspectivas de trabalhos inter-
disciplinares e propor soluções para grandes temas, como acesso 
ao conhecimento, desenvolvimento científico e tecnológico, desen-
volvimento humano e social. 

Isso posto, compreendemos que a implantação de um Progra-
ma de Sustentabilidade pode contribuir de forma bastante signifi-
cativa no desenvolvimento da instituição em um futuro próximo, 
auxiliando no atendimento às exigências legais, na oferta de novos 
cursos e projetos, no engajamento de alunos e servidores e na solu-
ção aos impactos causados pela sua atividade. 

CONSIDERAÇÕES PARA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA 
DE SUSTENTABILIDADE NO IFGOIANO

A partir do panorama traçado, propõe-se uma sistematização 
de procedimentos a fim de culminar em um modelo para a implan-
tação de um Programa de Sustentabilidade, compreendido aqui 
como uma estrutura que contemple as dimensões de gestão e de 
educação. Em relação ao Sistema de Gestão Ambiental, trata-se de 
um conjunto de processos que possa orientar o IFGoiano a contro-
lar os impactos ambientais gerados pela sua atividade e servir como 
modelo para a sociedade. Além de servir como espaço para criação 
de oportunidades de ensino, pesquisa e extensão. 
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Pensar um arranjo gerencial, normativo e organizacional nos 
direciona a estudos e propostas já elaborados como modelo para 
adaptação à realidade institucional. Tauchen e Brandli (2006), por 
exemplo, traçaram um modelo de gestão ambiental para as IES am-
plamente fundamentado em experiências prévias de um conjunto 
importante dessas unidades. 

No modelo apresentado, os autores ressaltam inicialmente a 
relevância da certificação segundo a norma ISO 14001, e um progra-
ma que norteie a melhoria do desempenho ambiental da instituição, 
considerando: 1. Política ambiental; 2. Planejamento; 3. Implemen-
tação e operacionalização; 4. Verificação e ação corretiva; 5. Revisão 
permanente  por meio do PDCA (Tauchen; Brandli, 2006). O PDCA 
consiste em uma metodologia que envolve as seguintes etapas: 

•	 Planejamento (PLAN) – definição dos objetivos e processos 
necessários para alcançar os resultados esperados de acor-
do com a política ambiental elaborada pela IES;

•	 Execução (DO) – implementação dos processos;

•	 Verificação (CHECK) – monitoramento e medição dos pro-
cessos, objetivos, metas, requisitos legais, bem como o re-
gistro dos resultados;

•	 Ação (ACT) – execução de ações a fim de traçar melhorias no 
desempenho do sistema de gestão ambiental. 

A Figura 06 ilustra uma estrutura PDCA organizada a partir de 
diferentes setores de acordo com as etapas de um modelo de gestão 
ambiental descritas acima.
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Figura 6 - Modelo PDCA.
Fonte: Tauchen; Brandli (2006).

Constatam-se iniciativas em diferentes áreas, como: inclusão 
de conteúdos de sustentabilidade nos currículos, parcerias com ou-
tras IES, alimentação orgânica e criação de espaços verdes. Verifi-
ca-se, pois, que esse modelo pode ser uma proposta complementar 
a outras metodologias conhecidas, como a do Plano Diretor de Lo-
gística Sustentável, e expandir sua função na instituição.

Além do exposto, gostaríamos de destacar a importância de 
vinculação do Programa em questão aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável – ODS. Diversas IES e organizações no Brasil e 
no mundo têm trabalhado no sentido de promover a incorporação 
dos ODS às suas atividades, até mesmo em seus objetivos estraté-
gicos. Em um campo mais amplo, percebe-se um esforço conjunto 
de agências internacionais como a European University Association, 
International Institute for Sustainable Development, UNESCO, Asso-
ciação de Universidades Grupo Montevideo, entre outras, no sen-
tido de contribuir para a compreensão de como os ODS afetarão as 
IES e vice-versa. 

Na perspectiva da UNESCO, as IES irão desempenhar papéis 
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fundamentais no cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável, mediante as seguintes ações:

•	 Expandir o capital humano com perspectiva dos ODS, capa-
citando os alunos para compreenderem como os ODS irão 
tornar seu trabalho melhor e mais sustentável, incorporan-
do princípios de desenvolvimento sustentável em todas as 
disciplinas. 

•	 Pesquisa – a fim de compreender melhor os custos de im-
plementação dos ODS e também os custos de não investir 
nos ODS. 

•	 Implementação da Agenda 2023 – os projetos de desenvolvi-
mento das IES integrados em esforços mais amplos que in-
cluam governo, sociedade civil e setor privado. 

Trata-se de um olhar abrangente, mas que ajuda a elucidar 
caminhos a serem traçados no âmbito do ensino e que inspiram 
a pensar em propostas, como: 1. incentivo ao desenvolvimento de 
trabalhos finais de graduação com foco nos ODS; 2. vinculação dos 
projetos de extensão aos ODS; 3. criação de núcleos técnicos ge-
renciais temáticos capazes de criar oportunidades de atividades de 
extensão e aprendizados aos alunos; 4. oferta de bolsas de pesquisa 
e extensão vinculados aos ODS.

Nessa perspectiva, é possível pensar em uma organização ins-
titucional que permita a criação de grupos de pesquisa e extensão 
vinculados às demandas geradas pela própria instituição na reso-
lução dos seus impactos ambientais. Isso criaria oportunidades de 
aprendizado na intervenção da realidade, por meio da interação en-
tre diversos setores acadêmicos entre si e da IES com a comunidade 
externa, permitindo que os alunos adquiram competências na reso-
lução coletiva de problemas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um dos valores de uma instituição de ensino é ser atuante, 
capaz de propor soluções e oportunizar a construção do conheci-
mento e aprendizado a partir da aproximação do aluno aos desafios 
postos pela contemporaneidade. 

Considerando as demandas no campo da sustentabilidade, a 
estrutura institucional e a região geográfica onde o IFGoiano está 
inserido, compreendemos que a estruturação de um Programa de 
Sustentabilidade possibilitará o amadurecimento de uma cultura 
institucional no cumprimento dos objetivos traçados pelos ODS, 
pela Agenda 2030, pelo Plano Diretor de Logística Sustentável, pela 
Agenda Ambiental da Administração Pública, entre outros. 
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INTRODUÇÃO

Com o aumento populacional, o elevado consumo energético 
e a desenfreada geração de resíduos, se torna cada vez mais neces-
sária uma ação coordenada entre o governo e a sociedade civil para 
o desenvolvimento de ações que busquem minimizar os impactos 
ambientais adversos.

Akim et al. (2020) observaram a presença da temática da sus-
tentabilidade em seus estudos na área da Administração Pública, a 
partir do reconhecimento de indicadores, alinhados às dimensões: 
econômica, ambiental e social, que se relacionam à efetividade dos 
resultados advindos da implementação de políticas públicas e da 
ação governamental. Nesse sentido, consolida-se a necessidade de 
se incentivar e discutir ações e boas práticas em órgãos públicos, 
cabendo às instituições de ensino despertar a consciência ambien-
tal dos alunos e promover a participação efetiva nos projetos, a fim 
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de criar um novo modelo de cultura institucional antidesperdício e 
responsável socioambientalmente.

Com objetivo de compartilhar experiências e fortalecer a cul-
tura sustentável nas instituições da Rede Federal de Educação Pro-
fissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), a Secretaria de Edu-
cação Profissional e Tecnológica (Setec) promoveu uma reunião 
técnica, considerada uma etapa preliminar, para a participação das 
instituições de ensino na 30ª Conferência da ONU sobre Mudanças 
Climáticas (COP-30), que realizar-se-á no Estado do Pará, em 2025. 
E, assim, convidou as instituições da RFEPCT a apresentarem prá-
ticas e iniciativas sustentáveis que apoiam a governança ambiental, 
como o Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da 
Fonseca (CEFET-RJ).

 

REFERENCIAL TEÓRICO

	 No arcabouço institucional da governança ambiental bra-
sileira, cabe às organizações civis e governamentais fixar diretri-
zes para o uso equilibrado e harmonioso do meio ambiente no País 
e incentivar o uso de mecanismos que disseminem informações 
científicas e promovam debates sobre a temática da sustentabili-
dade, com intuito de alcançar um padrão de gestão comprometido, 
transparente e responsável socioambientalmente.

	 A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) e o Pla-
no de Logística Sustentável (PLS) são exemplos de mecanismos ou 
ferramentas de apoio à governança da sustentabilidade ambiental 
no âmbito da Administração Pública. A A3P é um programa do Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA) que busca promover a imple-
mentação de procedimentos sustentáveis e o desenvolvimento de 
responsabilidade socioambiental em instituições públicas (MMA, 
2023). O Plano de de Logística Sustentável (PLS), instituído pela Ins-
trução Normativa nº10, de 12 de novembro de 2012, da Secretaria de 
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Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG), tem por objetivo estabelecer 
práticas de sustentabilidade e racionalizar os gastos e processos do 
órgão da Administração Pública que o adotar.

	 A A3P é um dos programas referenciais do PLS, sendo assim 
uma forma de valorizar as instituições que implementaram a A3P. 
Além disso, a garantia da execução dessas ferramentas corrobora a 
governança ambiental.

 

ESTUDO DE CASO

É perceptível o trajeto trilhado pelo CEFET/RJ com a criação 
da Divisão de Estratégia para Sustentabilidade Ambiental Institu-
cional, subordinada à Diretoria de Gestão Estratégica do CEFET/
RJ (DISAI/DIGES), em 2017. A DISAI tem por objetivo promover a 
transformação de ideias em práticas de gestão e educação ambien-
tal, proporcionando o desenvolvimento da percepção socioambien-
tal nos membros da comunidade, no que tange aos aspectos rela-
cionados à ciência, legislação, ecologia, economia, política, cultura 
e ética.  Dessa forma, representa um marco na história do CEFET/
RJ, pois reverbera as aspirações da instituição quanto à sustentabi-
lidade (CEFET/RJ, 2017). Ainda em 2017, organizou-se o Comitê de 
Sustentabilidade Ambiental Institucional (COSAI), que tem a finali-
dade de colaborar com a DISAI na construção e divulgação de ações 
sustentáveis pelos campi do CEFET/RJ (CEFET/RJ, 2018a).

A sustentabilidade encontra-se presente nos documentos ins-
titucionais que demonstram as ações praticadas. No Plano de De-
senvolvimento Institucional 2020 - 2024, que é “um instrumento de 
planejamento e gestão elaborado para um período de cinco anos” 
e “representa a identidade da instituição” (CEFET-RJ, 2020, p. 35). 

Em sua estrutura organizacional, encontram-se objetivos, que 
devem ser alcançados pelo CEFET-RJ e dentre esses, alguns alinha-
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dos à sustentabilidade, como: “Fortalecer a sustentabilidade am-
biental na instituição”; “Promover o conceito de sustentabilidade 
ambiental nos processos de compras” e “Ampliar a sustentabilidade 
orçamentária” (CEFET-RJ, 2020). Nos relatórios anuais de gestão, a 
instituição deve mostrar ações relacionadas aos “critérios de sus-
tentabilidade nas contratações e aquisições”, à “redução de resíduos 
poluentes” e à “redução do consumo de recursos naturais” (CEFE-
T-RJ, 2022).

A gestão pública sustentável deve sempre priorizar a transpa-
rência, a honestidade e a competência para buscar bons resultados 
operacionais com foco na sustentabilidade. E, por isso, o CEFET-RJ 
acredita que o desenvolvimento de práticas e iniciativas sustentá-
veis colaboram para a governança ambiental, a partir do momento 
que envolvem diversos segmentos da IES e estimulam a participa-
ção da comunidade acadêmica, além de promover a responsabilida-
de socioambiental do gestor. 

Em 26 de janeiro de 2018, o CEFET-RJ aderiu formalmente 
à Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) e, por isso, a 
instituição recebeu a certificação de sustentabilidade. Em maio de 
2023, renovou a adesão a essa agenda (MMA, 2023). O CEFET-RJ já 
conquistou o selo A3P de sustentabilidade por três vezes, nos anos 
de 2020, 2021 e 2022, por conta do preenchimento de dados e in-
formações institucionais na plataforma MMA Ressoa. O Selo é con-
cedido, anualmente, para as organizações que aderiram à Agenda 
Ambiental na Administração Pública (A3P) e que preencheram, con-
solidaram e enviaram todos os dados constantes para a plataforma 
MMA Ressoa (CEFET-RJ, 2022).

Cabe ressaltar a aprovação da Política de Sustentabilidade Am-
biental do CEFET-RJ, desenvolvida pela DISAI e validada pelo COSAI, 
por meio da Resolução no 44, de 14 de setembro de 2018. A política 
é constituída por princípios, objetivos e instrumentos de gestão am-
biental criados para guiar ações sustentáveis nos campi do CEFET-RJ 
e promover uma gestão ambiental integrada (CEFET-RJ, 2018a).



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 90

O Plano de Gestão de Logística Sustentável do CEFET-RJ (PLS 
do CEFET-RJ) foi criado e aprovado por meio da Resolução nº 56, 
de 23 de novembro de 2018. A formulação desse plano objetiva a 
consolidação e o aprimoramento de práticas sustentáveis em an-
damento, bem como fomenta a elaboração de novas ações com de-
finições de objetivos, metas e prazos que contribuam para a ado-
ção de uma cultura institucional no que tange à sustentabilidade 
e à racionalização de gastos e processos na Administração Pública 
(CEFET-RJ, 2018b). O quadro 1 mostra como a instituição de ensino 
vem acompanhando o progresso da sustentabilidade nos eixos te-
máticos do PLS.

Quadro 1 - Monitoramento dos eixos temáticos do PLS do CEFET-RJ, a 
partir da identificação dos objetivos, metas e indicadores.

Nota: RN – recursos naturais / % a.a. – percentual por ano.
Fonte: CEFET-RJ (2020), adaptado.
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Para cada eixo do Quadro 1, há iniciativas e ações que foram 
desenvolvidas pela comunidade acadêmica e gerenciadas pelos ser-
vidores do COSAI, que contribuem para o atendimento aos objeti-
vos e metas do PLS do CEFET-RJ. Essas ações estão alinhadas aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS (ONU, 2016). As 
Figuras 1a e 1b ilustram uma das práticas implantadas nas salas de 
aula nesse eixo. 

Figura 1a e 1b - Informes de consumo consciente de energia. 
Fonte: CEFET-RJ (2023).

Considerando que as ações foram implementadas em uma IES, 
o ambiente acadêmico se mostra estrategicamente ideal para atin-
gir as metas de sustentabilidade, cumprindo com a abordagem glo-
bal e a interdisciplinaridade demandada. No eixo temático - Uso ra-
cional de recursos naturais: economia e conservação de energia, são 
apresentadas práticas sustentáveis, que se verificam no CEFET-RJ e 
estão alinhadas, em especial, aos ODS 7 e 12, tais como: 

•	 Mapeamento de aparelhos eletrônicos que causam maior 
consumo de energia e substituição progressiva pelos 
mais eficientes; 

•	  Promoção de campanhas de conscientização junto à comu-
nidade universitária;



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 92

•	  Desligamento de luzes e monitores ao se ausentar do ambien-
te e fechamento de portas e janelas quando o ar-condicionado 
estiver ligado;

•	  Aproveitamento das condições naturais do ambiente de estudo;

•	  Investimento em energias renováveis.

A Figura 2 demonstra a redução do consumo na ponta e fora da 
ponta no período de 2015 a 2022, que teve a contribuição da adoção 
das medidas acima citadas, como a substituição do sistema de ilu-
minação por lâmpadas LED.

Figura 2 - Consumo anual de energia – CEFET-RJ – 2015 a 2022.
Fonte: CEFET-RJ (2023).

As Figuras 3a e 3b trazem iniciativas adotadas pelo CEFET-RJ: 
o informe sobre “Comunicação de vazamento de água”, que monito-
ra os desperdícios e vazamentos de água nos banheiros, através de 
um QR Code e o coletor de águas pluviais instalado em 2019.
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Figuras 3a e 3b – Orientação sobre vazamento e desperdício e o 
coletor de águas pluviais. Fonte: CEFET-RJ (2023).

No eixo temático - Uso racional de recursos naturais: gerencia-
mento e uso sustentável de água e efluente, que se relaciona aos ODS 
6 e 12, principalmente, são apresentadas práticas sustentáveis, que 
se verificam no CEFET-RJ, tais como: 

•	 Monitoramento do uso da água, visando à racionalização 
do insumo;

•	 Promoção de campanhas de conscientização para o não 
desperdício de água;

•	 Recolhimento e aproveitamento da água de chuva.

A Figura 4 demonstra uma redução significativa nos últimos 
anos do consumo de água, principalmente, no campus do CEFET-RJ 
que teve a implantação dessas iniciativas.
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Figura 4: Consumo de água/tratamento de esgoto – CEFET-RJ – 
2015 a 2022. Fonte: CEFET-RJ (2023).

No eixo temático – Gestão adequada de resíduos sólidos, são 
apresentadas práticas sustentáveis, que se verificam no CEFET-RJ, 
tais como: 

•	 Promoção de estrutura (logística) para a realização da coleta 
de resíduos recicláveis e perigosos na instituição; 

•	 Realização de treinamento de funcionários terceirizados so-
bre a coleta e separação de resíduos;

•	 Realização de campanhas socioeducativas visando à desti-
nação seletiva de resíduos.

Desde a implantação do projeto da Coleta Seletiva Solidária, 
em 2015, já foram coletados e encaminhados para as cooperativas 
de catadores de materiais recicláveis no CEFET-RJ um pouco mais 
de 42 toneladas de recicláveis, graças ao apoio, principalmente, da 
comunidade acadêmica (CEFET-RJ, 2022). O Quadro 2 ilustra inicia-
tivas, muitas na forma de mutirões, que tiveram como objeto a ser 
gerenciado o resíduo sólido produzido pela comunidade acadêmica, 
dentro ou fora do ambiente escolar, indicando os ODS relacionados. 
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Quadro 2 – Iniciativas relacionadas ao gerenciamento de resíduos 
sólidos urbanos. Fonte: CEFET-RJ (2023).

No eixo temático – Compras e contratações sustentáveis, ali-
nhado ao ODS 12, destaca-se a realização de um planejamento de 
compra anual, com a especificação de itens que atendam aos crité-
rios de sustentabilidade, de acordo com o Guia Nacional de Com-
pras Sustentáveis (CEFET-RJ, 2023).

A Figura 5 ilustra o monitoramento das licitações no CEFET-
-RJ, durante os últimos seis anos, quanto à presença dos critérios 
sustentáveis nos processos de compras e contratações de serviços 
realizados pela instituição.
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Figura 5 – A presença de critérios de sustentabilidade nas 
licitações – CEFET-RJ – 2017 a 2022. Fonte: CEFET-RJ (2023).

A Figura 6 revela uma redução no consumo de combustível no 
período de 2018 a 2021 e o uso do combustível renovável, álcool, na 
frota institucional:

Figura 6 – Consumo de combustível em litros – CEFET-RJ – 2018 a 2022. 
Fonte: CEFET-RJ (2023).

No eixo temático – Qualidade de vida no ambiente de trabalho, 
que se relaciona aos ODS 3, 4 e 8, são realizados programas contí-
nuos de atenção preventiva à saúde dos servidores e colaboradores, 
como por exemplo, a realização de campanhas de apoio institu-
cional, visando ao abandono do tabagismo, do alcoolismo); ações 
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educativas sobre ergonomia e meditação no ambiente de trabalho e 
ginástica laboral.  

No eixo temático – Deslocamento de pessoal, que está alinhado 
aos ODS 3 e 11, identificam-se as seguintes ações: a implantação de 
sistemas  de  gestão  da  frota  veicular  para  otimizar  as  despesas  
com veículos, por meio de monitoramento informatizado, e a subs-
tituição dos encontros presenciais por videoconferências.

RESULTADOS

Desde a criação da DISAI, em 2017, observa-se que a maioria 
dos projetos sustentáveis desenvolvidos no CEFET-RJ estão alinha-
dos aos eixos temáticos dos mecanismos de governança ambiental 
adotados pela instituição. 

Os resultados apresentados mostram a importância do acom-
panhamento contínuo de ações e práticas sustentáveis dentro da 
IES, refletindo-se na responsabilidade com o meio ambiente, seja 
na economia de água, na eficiência energética ou na gestão dos re-
síduos recicláveis, assim como na qualidade de vida de seus servi-
dores. Os objetivos e metas alcançados são frutos da mobilização 
da comunidade acadêmica, que busca parcerias com a sociedade 
civil, em prol da cidadania e da responsabilidade socioambiental e 
do atendimento aos ODS. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho é uma oportunidade de demonstrar como uma 
instituição de ensino superior da RFEPCT vem se destacando nos 
últimos anos; não apenas na formação de seus alunos, incorporando 
a sustentabilidade em todos os seus níveis de ensino, mas também 
no desenvolvimento de boas práticas, ao sensibilizar sua comunida-
de acadêmica para assumir uma responsabilidade socioambiental. 
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Essa é uma oportunidade de mostrar que tal engajamento não 
é exclusividade da IES, mas deve ser um movimento da sociedade, 
considerando que a comunidade do qual o aluno participa deve se 
mobilizar e participar de projetos que busquem a preservação dos 
recursos naturais, a qualidade de vida do homem e o desenvolvi-
mento econômico do país.
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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal elevou o meio ambiente a um direito 
fundamental, atribuindo ao Poder Público a responsabilidade de 
protegê-lo (Brasil, 1988). No entanto, o conceito de Desenvolvimen-
to Sustentável, baseado nos pilares social, econômico e ambiental, 
ganha maior força nacional a partir da Eco-92, realizada no Rio de 
Janeiro, onde foram estabelecidos os 27 princípios básicos para o 
desenvolvimento sustentável global. Vinte e quatro anos depois, a 
ONU estabeleceu a “Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável - ODS”, onde uma das metas do seu objetivo 12 – “Consumo 
e Produção Responsáveis”, é que os países promovam práticas de 
compras públicas sustentáveis, alinhadas com as políticas e as prio-
ridades nacionais (ONU, 2015).

No âmbito da administração pública brasileira, a promoção de 
práticas de aquisições sustentáveis tem sido implementada gra-
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dualmente por meio de mudanças na legislação. O Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão estabeleceu a Instrução Nor-
mativa N° 01, de 19 de janeiro de 2010, com o objetivo de garantir a 
legalidade dos atos administrativos no planejamento dos processos 
de compras públicas. Além disso, em conformidade com essa ins-
trução normativa, o mesmo Ministério emitiu a Instrução Normati-
va Nº 10, de 12 de novembro de 2012, que estabelece diretrizes para 
a elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS).

No campo da educação, a Lei 9795/1999, conhecida como “Lei 
da Educação Ambiental”, estabelece que a educação ambiental deve 
ser desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua 
e permanente, onde a dimensão ambiental deve constar dos cur-
rículos de formação de professores, em todos os níveis e em todas 
as disciplinas (Brasil, 1999). Nesta mesma linha, o objetivo 4 dos 
ODS, “Educação de Qualidade”, estabelece em suas metas que as 
instituições de ensino devem utilizar seus recursos e espaços para 
promover a sustentabilidade, promover a cultura, a inovação e a 
capacitação dos envolvidos (ONU, 2015).

É dentro desse contexto que o Instituto Federal Catarinense 
- IFC vem exercendo o seu papel frente à sociedade. Assim, este 
capítulo tem por objetivo apresentar algumas das ações desem-
penhadas pela instituição, compreendendo-se a gestão ambiental 
como o conjunto de processos, estruturação e execução, visando o 
desenvolvimento sustentável do IFC.

 ESTUDO DE CASO

O IFC, criado pela Lei Federal nº 11.892/2008, originou-se 
da integração das escolas agrotécnicas de Concórdia, Rio do Sul 
e Sombrio e dos colégios agrícolas de Araquari e Camboriú, que 
eram vinculados à Universidade Federal de Santa Catarina (Tori-
nelli; Gardin, 2008). Atualmente o IFC possui 15 campus, totalizan-
do 16 unidades em conjunto com a reitoria, contemplando todas as 
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regiões do estado de Santa Catarina.
No ano de 2023, o IFC ofereceu 168 cursos (considerando-se as 

modalidades formação inicial e continuada, graduação e pós-gra-
duação) com mais de 21 mil alunos matriculados, contando com uma 
força de trabalho de 1881 servidores. Neste contexto, a instituição 
busca atender às demandas regionais de localização dos campi, 
trazendo transformação da realidade social e econômica, e contri-
buindo para o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais e re-
gionais (IFC, 2020). Em se tratando de cursos, o IFC possui quatro 
diretamente relacionados com a questão ambiental, a saber: Técni-
co em Agroecologia; Técnico em Controle Ambiental; Pós-Gradua-
ção em Agroecologia e Mestrado em Tecnologia e Ambiente.

AÇÕES SUSTENTÁVEIS – INFRAESTRUTURA
A infraestrutura é fundamental para promover a sustentabili-

dade, reduzindo os impactos ambientais e otimizando o uso de re-
cursos naturais. Investir em infraestrutura sustentável impulsiona 
a eficiência operacional e reduz a pegada ecológica, envolvendo a 
implementação de tecnologias verdes e práticas de conservação. É 
crucial que os órgãos governamentais priorizem a implementação 
de infraestrutura sustentável, considerando aspectos ambientais, 
sociais e econômicos, para promover uma sociedade equilibrada e 
resiliente no presente e no futuro (ONU, 2015).

AÇÕES SUSTENTÁVEIS - ENERGIA
A fim de usufruir das energias limpas, os campi localizados nos 

municípios de Araquari, Camboriú, Concórdia, Rio do Sul e Luzer-
na, realizaram a instalação de placas fotovoltaicas adquiridas pelo 
programa EnergIF (Brasil, 2020). Juntos, os painéis solares possuem 
uma potência de 766,4 Kwp e, apesar de contemplarem apenas 31% 
das unidades do IFC, trata-se justamente dos cinco campi que con-
somem em média 59% do total de energia elétrica gasta por toda a 
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instituição (IFC, 2023). 
Em 2023, as instalações elétricas de todas as unidades do IFC 

iniciaram o processo de adequação às normas NR10 (Brasil, 2020). 
A adequação vai ao encontro da prevenção de acidentes de traba-
lho, não somente para os que trabalham diretamente com energia 
elétrica, mas também para os que a utilizam no desenvolvimento de 
suas funções, o que contribui para um ambiente de trabalho mais 
saudável e seguro.

AÇÕES SUSTENTÁVEIS - RESÍDUOS E COMPOSTAGEM
Nos campi agrícolas, o manejo dos resíduos animais é reali-

zado seguindo os protocolos e as legislações vigentes, de forma a 
não causar contaminação ambiental ao solo e às águas, tendo como 
exemplo a produção de suínos, cujas dejeções são tratadas em lago-
as antes da sua aplicação no solo. 

No campus de Rio do Sul, foi instalado um sistema para o bom-
beamento dos dejetos de suínos para as pastagens, o que de fato 
melhora a eficiência das aplicações, diminui o risco de contamina-
ção ambiental e preserva a qualidade de vida no trabalho. 

A compostagem é realizada em todos os campi que possuem a 
geração de resíduos orgânicos em grande escala, em especial nos 
campi agrícolas, que o utilizam na forma de adubo para as mais di-
versas culturas. Nesse caso, são utilizados diversos tipos de resí-
duos orgânicos, especialmente aqueles oriundos dos refeitórios, da 
jardinagem, das carcaças de animais e do esterco das instalações 
agropecuárias.

  AÇÕES SUSTENTÁVEIS - ÁGUA E ESGOTO
Em algumas situações, a rede de abastecimento de água e co-

letora de esgoto dos serviços de saneamento não chegam até os 
campi, em especial aqueles agrícolas. Sendo assim, alguns campi 
são autossustentáveis na geração de água e no tratamento de esgoto. 
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Um exemplo é o campus Santa Rosa do Sul, que depende de uma 
rede de poços e lagoas para obtenção da água. Aqueles que possuem 
sistema no modelo “caxambu” trabalham especialmente na preser-
vação da mata no entorno das nascentes e na realização de cultivos 
de baixo impacto ambiental, sem a aplicação de defensivos agrícolas, 
como no caso do campus de Rio do Sul, que realiza um trabalho em 
conjunto com o curso Técnico em Agroecologia.

Nos campi em que não existe rede coletora de esgoto, este é 
tratado in loco para evitar a contaminação da água. No campus Con-
córdia, no ano de 2023, foi instalado um sistema de lagoas para o 
tratamento de efluentes domésticos. No campus Rio do Sul, desde 
a sua inauguração no ano de 1995, existe um sistema de tratamen-
to do tipo wetland, onde o efluente é depurado a partir de plantas, 
microrganismos e filtros de pedra e areia. Esses campi dedicam uma 
atenção especial à preservação do ambiente, no que tange a práticas 
adequadas de manejo da água e do esgoto. Dessa forma, eles acabam 
por possibilitar maior cobertura e estruturação do solo, aumentando 
a infiltração da água da chuva. 

 AÇÕES SUSTENTÁVEIS – ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO
No campo do ensino, da pesquisa e da extensão, o estímulo 

à sustentabilidade tem sido difundido de diversas maneiras. Nos 
últimos anos, foi estabelecido que os trabalhos de Pesquisa e Ex-
tensão submetidos aos editais da instituição devem estar ligados a 
algum dos 17 ODS. Desta forma, estimulam-se professores e alunos 
a realizarem reflexões e ações sustentáveis. Na Mostra de Inicia-
ção Científica e Tecnológica Interdisciplinar – MICTI, os trabalhos 
que atendem às ações de preservação do meio ambiente recebem o 
“selo de sustentabilidade”.

No mês de junho, os campi do IFC realizam a Semana do Meio 
Ambiente, na qual uma série de atividades são realizadas, sendo 
elas de sensibilização e conscientização em educação ambiental, 
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voltadas especialmente para a redução do uso de bens de consumo, 
dos gastos orçamentários e dos riscos de acidentes de trabalho.

Nesse sentido, são realizadas trilhas ecológicas para a obser-
vação da natureza; rodas de conversa sobre aspectos ligados ao 
habitar, ao meio ambiente e ao convívio com o outro; mutirões de 
limpeza e coleta de lixo; minicursos e oficinas; além de sessões de 
cinema. Assim, a Semana do Meio Ambiente do IFC tem como foco 
criar uma postura crítica e ativa em relação aos problemas ambien-
tais existentes.

Existem também projetos permanentes e institucionais que, 
além de envolver a comunidade do IFC, buscam envolver a comuni-
dade em torno dos campi. Como exemplo, tem-se o projeto Cães-
-Guia do campus Camboriú, que forma treinadores e instrutores de 
cães-guia, melhorando o acesso à tecnologia assistiva para pessoas 
com deficiência visual. Projetos de equoterapia como terapia com-
plementar a pessoas com deficiência física também são desempe-
nhados pelo IFC, como se verifica nos campi de Rio do Sul e Cam-
boriú. 

No campus São Francisco do Sul, projetos de trilhas ecológi-
cas, como o “Trilhando São Francisco do Sul” e “Caminhos do Mar”, 
têm sido realizados para promover o turismo ecológico e de educa-
ção ambiental.

NÚCLEO DE GESTÃO AMBIENTAL - NGA
O IFC tem a sustentabilidade como um valor fundamental para 

a comunidade institucional. Além disso, por se tratar de um órgão 
governamental, deve respeitar a legislação ambiental vigente apli-
cável. Dessa forma, no ano de 2012, a instituição criou o Núcleo de 
Gestão Ambiental – NGA, o qual possui resolução de regulamenta-
ção desde 2014, contendo seus objetivos, competências e atribui-
ções voltadas para a melhoria crescente do desenvolvimento socio-
econômico e ambiental (IFC, 2020). 
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Conforme a resolução, o NGA deve auxiliar nas capacitações, 
organizar eventos, fomentar atividades, propor projetos e progra-
mas, fornecer diagnóstico socioambiental, além de elaborar, moni-
torar e revisar o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Em 2023, o IFC incluiu em seu Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional – PDI e nos seus objetivos estratégicos a temática ambien-
tal. Nesse sentido, a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional 
– PRODIN e o NGA construíram metas para os próximos cinco anos 
e indicadores que poderão mensurar os resultados da gestão am-
biental institucional. Além disso, o IFC integrou o termo “sustenta-
bilidade” em sua missão e visão, denotando o seu compromisso com 
a sociedade e o meio ambiente. 

LIÇÕES APRENDIDAS 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A Educação Ambiental, embora seja uma ferramenta importante 
na promoção da conscientização e da ação em prol da sustentabili-
dade, enfrenta gargalos e desafios nas instituições de ensino (Sotero; 
Sorrentino, 2010). Por ser tratada de forma fragmentada e isolada, aca-
ba sendo impactada e limitando a sua eficiência. Apesar do IFC realizar 
uma gama de trabalhos voltados para a Educação Ambiental, para for-
talecer a sua eficiência, são necessários estudos para o entendimento 
do processo. 

Nesse sentido, o NGA realizou uma pesquisa para entender a re-
alidade do IFC. Para isso, foram encaminhadas perguntas relacionadas 
a Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável às Direções de 
Ensino, Pesquisa e Extensão – DEPE de todos os campi. Os resultados 
mostraram que a dimensão ambiental não consta no currículo de for-
mação da metade dos professores da instituição (Figura 1). 
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Figura 1 - Porcentagem de campus do IFC que possuem a dimensão ambiental nos 
currículos de formação de professores. Fonte: Elaboração própria.

No entanto, a ética ambiental é tratada em sala de aula, onde 
80% dos campi discutem o tema em sala de aula (Figura 2). A Lei 
9.795/1999, que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Po-
lítica Nacional de Educação Ambiental, em seu artigo Art. 12, esta-
belece como condição para autorização e supervisão do funciona-
mento de instituições de ensino e de seus cursos que a dimensão 
ambiental conste em currículos de formação de professores, além 
de ser “desenvolvida como uma prática educativa integrada, contí-
nua e permanente” (Brasil, 1999).

Figura 2 - Porcentagem de campus que aplicam algum conteúdo que trate da ética 
ambiental nas atividades/disciplinas desenvolvidas. Fonte: Elaboração própria.
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Quando a questão foi o nível de aderência às questões do De-
senvolvimento Sustentável, observa-se que na maioria dos campi as 
ações e atividades são pontuais e não constam nos Projetos Político 
Pedagógico dos cursos – PPC. Em média, 38% das unidades do IFC 
possuem, dentro do planejamento de gestão ou no PPC, algo volta-
do para as tecnologias verdes; ODS e Agenda 2030 (Figura 3).

Figura 3 - Nível de aderência do campus em relação às tecnologias de 
informação verde  Fonte: Elaboração própria.

 

A falta de aderência aos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) em PPC ou planos político-pedagógicos (PPP) das insti-
tuições de ensino pode ter impactos significativos na formação dos 
estudantes e na promoção da sustentabilidade. Isso ocorre porque 
os ODS representam metas globais essenciais para abordar desafios 
como pobreza, desigualdade, mudanças climáticas e educação de 
qualidade (ONU, 2015). 

Quando os PPCs não consideram os ODS, os estudantes podem 
perder a oportunidade de aprender sobre questões globais e locais 
interconectadas que moldarão seu futuro. Além disso, a educação 
corre o risco de ficar desconectada das necessidades da sociedade 
em evolução, perpetuando desigualdades e não preparando os alu-
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nos para os desafios do mundo real (Cruz, 2011; Unesco, 2017).
Para evitar esses problemas, é crucial que as escolas integrem 

os ODS em seus planos. Isso não apenas ajuda a preparar os es-
tudantes para um mundo em constante mudança, mas também os 
capacita a contribuir para um futuro mais sustentável e inclusivo. 
Além disso, ao conectar os ODS ao pensamento do estudante, pro-
move-se uma compreensão mais profunda da importância da sus-
tentabilidade e inspira reflexões sobre como cada indivíduo pode 
desempenhar um papel ativo na busca desses objetivos globais.

ATUAÇÃO DO NGA

No âmbito do IFC, a sustentabilidade socioambiental é consi-
derada um valor fundamental para a comunidade institucional. Seu 
propósito é promover o avanço social, ambiental e econômico, ao 
mesmo tempo em que contribui para a formação cultural de cida-
dãos conscientes e participativos (IFC, 2020). Nesse sentido, o NGA, 
com base em seus objetivos, competências e atribuições tem o dever 
de estimular e promover a sustentabilidade dentro da instituição.

Figura 4 - O NGA tem uma boa atuação/ envolvimento dentro do campus? 
Fonte: Elaboração própria.
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No entanto, o NGA não vem cumprindo com o que fora esta-
belecido em seu regulamento orientador. Quando perguntado aos 
diretores entrevistados sobre a atuação do NGA dentro do seu cam-
pus, mais de 81% responderam que poderia ter mais envolvimen-
to (Figura 4). Esse fato está atrelado ao tempo disponível para essa 
atuação, uma vez que 64% dos campi demonstraram a necessidade 
de um servidor com pelo menos metade da carga horária de traba-
lho exclusiva para o NGA (figura 5 e 6). 

Figura 5 - O seu campus teria a necessidade de um servidor exclusivo para 
as atividades do NGA?Fonte: Elaboração própria.

 

Figura 6 - O  que falta para que o NGA venha a ter um maior envolvimento 
no campus? Fonte: Elaboração própria.
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Atualmente, assim como a maioria das instituições públicas 
de ensino, o IFC não possui um cargo e/ou função exclusiva para 
trabalhar com a sustentabilidade e questões voltadas para a gestão 
ambiental dentro da instituição. As instituições de ensino desempe-
nham um papel crucial na formação de cidadãos conscientes, capa-
zes de compreender e se envolver ativamente em questões funda-
mentais, como a preservação do meio ambiente e a sustentabilidade 
(Bedin; Faria, 2021). A integração da prática da sustentabilidade em 
todas as esferas de operações educacionais é essencial para o pro-
gresso ecológico e social. A atual falta de um cargo específico ou 
função dedicada exclusivamente à gestão da sustentabilidade e 
questões ambientais dentro do contexto do Instituto Federal Cata-
rinense (IFC) reflete uma carência significativa que merece atenção 
mais profunda.

A designação de um cargo especializado ou a formação de uma 
equipe dedicada não apenas daria ênfase ao compromisso institu-
cional com a sustentabilidade, mas também potencializaria a im-
plementação de práticas e políticas sustentáveis de maneira mais 
abrangente e eficaz em toda a comunidade acadêmica. Dada a influ-
ência significativa das instituições de ensino no meio ambiente e na 
sociedade, a abordagem proativa para incorporar a sustentabilidade 
se mostra primordial.

A presença de especialistas dedicados a essa temática não 
apenas reforçaria a consciência e compreensão das questões am-
bientais entre os membros da instituição, mas também facilitaria o 
desenvolvimento e a execução de iniciativas sustentáveis em todas 
as áreas, incluindo operações, currículos e atividades extracurricu-
lares. Portanto, é crucial que o IFC e outras instituições de ensino 
reconheçam a relevância estratégica de incorporar a sustentabili-
dade em suas estruturas organizacionais, considerando seriamente 
a implementação de cargos especializados ou equipes multidiscipli-
nares para impulsionar e coordenar os esforços de sustentabilidade 
(Cortese; Seif Hattan, 2010). Essa medida não apenas beneficiaria a 
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própria instituição, mas também contribuiria para um impacto po-
sitivo mais amplo na conscientização e ação em prol de um futuro 
sustentável. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante destacar que a mera emissão de normas não 
cumpre o compromisso estabelecido pelo IFC. Portanto, é necessá-
rio incorporar técnicas e ações em suas atividades diárias para re-
duzir as agressões ao meio ambiente e promover o uso responsável 
dos recursos naturais. É crucial que os funcionários, especialmente 
os gestores, compreendam que integrar os ODS à instituição, assim 
como exercer uma gestão ambiental, é relevante em todos os seto-
res e atividades do IFC.

Dado que o IFC é um consumidor de recursos e tem o poten-
cial de impactar o meio ambiente e a sociedade, é sua obrigação 
adotar práticas sustentáveis em suas operações. Além disso, como 
uma entidade voltada para o ensino, a pesquisa e a extensão, capaz 
de influenciar jovens e adultos e engajar outras organizações e a 
sociedade em geral, o IFC pode servir como exemplo e impulsionar 
mudanças positivas ao implementar efetivamente a gestão em prol 
da sustentabilidade. Isso contribuiria para a construção de um fu-
turo mais sustentável, trazendo benefícios para o meio ambiente e 
para a qualidade de vida de toda a comunidade acadêmica e externa.

A eficácia da implementação desses objetivos depende da cria-
ção de mecanismos de sistematização, monitoramento, comparti-
lhamento e promoção da gestão socioambiental, bem como do es-
tabelecimento de um setor específico na organização, responsável 
por essas atividades. Esse setor deve ser oficialmente constituído, 
com funções e metas anuais definidas, sujeito a cobranças e com a 
exigência de resultados.

Para promover uma nova cultura institucional em relação à 
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gestão socioambiental, é necessário adotar algumas medidas, como 
a elaboração e implementação de uma Política Ambiental institu-
cional, a realização de eventos para conscientização e capacitação 
dos funcionários, o lançamento de campanhas para sensibilização 
dos funcionários e o fornecimento de recursos necessários sobre 
questões de sustentabilidade. Além disso, é fundamental promover 
campanhas publicitárias contínuas para estimular o consumo cons-
ciente e a responsabilidade socioambiental,  integrar temas socio-
ambientais nos currículos de todos os cursos oferecidos pelo IFC, 
além de estabelecer indicadores para garantir o cumprimento das 
metas e objetivos ambientais.
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INTRODUÇÃO

A gestão ambiental no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Pernambuco (IFPE) tem como marco inicial a com-
posição da Comissão de elaboração do Plano de Logística Sustentá-
vel (PLS), em 2012 (Figura 1), conforme a Portaria nº 1592/2012, logo 
após o estabelecimento do Decreto nº 7.746/2012, que estabelece 
critérios e práticas para promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável nas contratações realizadas pela administração públi-
ca, e a IN SLTI/MPOG nº 10/2012, que estabelece as regras para 
elaboração dos PLS.
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Figura 1 - Histórico da Gestão Ambiental no IFPE. Fonte: Elaboração própria.

Ressalta-se que o PLS do IFPE foi publicado em 2013 e, inicial-
mente, percebeu-se que a comissão realizou um diagnóstico nos 
10 campi do IFPE que existiam naquele ano, onde foram coletados 
dados sobre consumo de materiais, energia elétrica, água e esgoto, 
coleta seletiva, qualidade de vida no ambiente do trabalho, compras 
e contratações.

O principal avanço na gestão ambiental foi o estabelecimento 
da Política Ambiental do IFPE, por meio da Resolução nº 41/2017. 
Esse documento estabeleceu instrumentos que devem ser elabo-
rados e utilizados pelos campi, como os Planos de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos (PGRS) e Químicos (PGRQ), Programa de Efici-
ência Energética (PEE), Programa de Conservação e Reuso da Água 
(PCRA), dentre outros.

Além disso, foi observada a necessidade de criação de um Con-
selho Consultivo de Meio Ambiente, de modo a auxiliar a Reitoria 
em práticas e diretrizes de ordem ambiental. Nesse sentido, foi 
constituída a Comissão de Regulamento do Conselho de Meio Am-
biente, por meio da Portaria nº 1.383/2018. Essa Comissão propôs o 
Regulamento do Conselho de Meio Ambiente, que foi apresentado 
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à Reitoria, e encontra-se em fase de aprovação pelo CONSUP, não 
sendo formalmente instituída.

PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL PARA O IFPE

A partir do levantamento realizado, foi elaborada, em 2021, uma 
proposta de programa de gestão ambiental para o IFPE, tendo a 
Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) como ferramenta 
principal de gestão.

	 Com base na Política Ambiental do IFPE, foi realizada, ini-
cialmente, uma proposta de organograma de funcionamento da 
gestão ambiental, atendendo ao § 2º do Ar. 4º da referida Política, 
segundo o qual “caberá à reitoria definir o organograma e estrutura 
necessária para o cumprimento das diretrizes estabelecidas nesta 
política”. 

Neste sentido, foram propostos quatro cenários de implanta-
ção de um setor de sustentabilidade ligado à reitoria do IFPE: 1º) 
uma Assessoria de Meio Ambiente, vinculada diretamente ao rei-
tor/à reitora; 2º) uma Diretoria de Gestão Ambiental vinculada dire-
tamente ao reitor/à reitora; 3º) uma Diretoria de Gestão Ambiental 
vinculada à Pró-Reitoria de Administração (PROAD); 4º) uma Coor-
denação de Gestão Ambiental vinculada à Diretoria de Gestão de 
Bens e Serviços da PROAD.

A situação mais satisfatória apontada pela reitoria foi uma 
adaptação do Cenário 1, que seria uma Assessoria Ambiental, vincu-
lada à Pró-Reitoria de Integração e Desenvolvimento Institucional 
(PRODIN). A partir dela, foi elaborado o organograma apresentado 
na Figura 2.

Assim, por meio da Portaria nº 663/2022, foi criada a unida-
de administrativa informal Assessoria Ambiental (ASSAM/PRODIN), 
com competência para orientar os campi no atendimento aos crité-
rios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso 
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e manejo de recursos ambientais e estabelecer indicadores para o 
monitoramento das ações constantes na Política Ambiental.

Figura 2 – Organograma da Gestão Ambiental no IFPE. Fonte: Elaboração própria.

PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL PARA O IFPE

Em 2021, foi realizado o I Fórum de Gestão Ambiental na Admi-
nistração Pública do IFPE, no qual ocorreu o lançamento do Manual 
de Implantação da A3P no IFPE e de uma carta-compromisso assi-
nada por todos os Diretores Gerais dos campi do IFPE, comprome-
tendo-se a implantar, de forma progressiva, a A3P. 

Após a criação da ASSAM, foi criada a Rede A3P do IFPE, por 
meio da portaria nº 1.273/2022, responsável por incentivar os cam-
pi no estabelecimento da Comissão Gestora da A3P e elaboração 
do Plano de Logística Sustentável (PLS) e promover o intercâmbio 
técnico entre a Reitoria e os campi no que concerne às questões 
ambientais.
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Com o objetivo de avançar, ainda mais, na gestão ambiental, 
tem-se estruturado o II Fórum de Gestão Ambiental na Adminis-
tração Pública, com a proposta de uma chamada pública para com-
posição da Comissão de Revisão da Política Ambiental e do Plano 
Diretor de Logística Sustentável do IFPE, de modo que possam ser 
traçadas novas diretrizes de sustentabilidade e haja a ampliação de 
horizontes e orientação dos campi na perspectiva da melhoria do 
seu desempenho ambiental.

PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL PARA O IFPE

A partir do exposto, observou-se que o IFPE apresentou um avan-
ço considerável no seu desempenho ambiental nos últimos 10 anos, 
contando hoje com uma estrutura de governança que permite dar pas-
sos mais longos em direção à sustentabilidade da instituição.

Porém, percebe-se uma necessidade de maior engajamento dos 
campi para que a gestão ambiental seja institucionalizada e monitora-
da a partir dos indicadores propostos no PLS e na Política Ambiental. 
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A mudança do clima e os riscos que resultam de nossa inter-
venção no ambiente não são meros fenômenos naturais: o que está 
na berlinda não é a salvação do planeta, ou da biosfera, mas o en-
curtamento do prazo de validade dos seres vivos. Por conseguinte, 
a mudança global do clima é um dos eixos permanentes da agenda 
do século XXI.

As demandas ambientais colocam a questão da participação 
democrática da sociedade no aproveitamento e manejo dos recur-
sos atuais e potenciais; geram, igualmente, um processo de tomada 
de decisões mais plural na escolha de novos estilos de vida e na 
construção de futuros possíveis sob os princípios de sustentabili-
dade ecológica, equilíbrio regional, diversidade étnica, autonomia 
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cultural, independência política e equidade social,  posicionando a 
cultura ecológica num processo de ressignificação do mundo atual.

O aumento da preocupação com a questão da geração de resí-
duos pela economia linear ou modelo tradicional de produção (ex-
tração de recursos naturais, produção, logística, consumo e des-
carte de resíduos), resulta no uso exagerado dos recursos naturais, 
num ritmo cada vez maior, extrapolando a sua capacidade de rege-
neração do meio ambiente.  

Figura 1 – Ciclo de produção baseado na Economia Linear.
Fonte: PET Ambiental Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia (2024).

O dia 22 de agosto de 2020 foi considerado como “Dia da so-
brecarga da Terra” (WWF, 2020), data em que a demanda da huma-
nidade por recursos naturais ultrapassou a capacidade de regene-
ração do planeta, deixando evidente o desequilíbrio entre geração 
e demanda por recursos naturais. 

Como consequência deste período conhecido como Antro-
poceno, o aquecimento global é um dos eixos mais significativos 
da agenda ambiental no século XXI, pois afeta os ciclos biogeoquí-
micos e a biodiversidade planetária. Nesse contexto, apresenta-se 
cada vez mais a necessidade do desenvolvimento de políticas am-
bientais voltadas ao que se conhece como Economia Circular.
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Figura 2 – Ciclo de produção baseado na Economia Circular.
Fonte: PET Ambiental Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia (2024).

O modelo de economia circular sintetiza uma série de impor-
tantes escolas de pensamento, incluindo a economia de perfor-
mance de Walter Stahel; a filosofia de design Cradle to Cradle de 
William McDonough e Michael Braungart; a ideia de biomimética 
articulada por Janine Benyus; a economia industrial de Reid Lifset 
e Thomas Graedel; o capitalismo natural de Amory e Hunter Lovins 
e Paul Hawkens; e a abordagem blue economy como descrita por 
Gunter Pauli.

A partir do conceito ‘cradle to cradle’ (do berço ao berço), a 
economia circular pretende regenerar os sistemas naturais, elimi-
nar resíduos de produção e a poluição desde o início do processo de 
transformação de matérias-primas. Além disso, busca-se reaprovei-
tamento máximo do insumo, evitando desperdício, voltado à efici-
ência energética e a fontes de energia renovável.

A mudança no uso dos recursos naturais em nosso planeta é 
um tópico dos mais urgentes a ser tratado nas agendas ambientais 
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de todos os governos e discutido pela sociedade civil.  Por exemplo, 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei nº 12.305, de 
2 de agosto de 2010) trouxe ao país uma série de inovações para a 
gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos. 

Considerando que uma das funções do Estado é disponibilizar 
espaços institucionais de interlocução e legitimação com os cida-
dãos e setores da sociedade, para o adequado funcionamento da 
administração pública em regimes democráticos, a educação pú-
blica apresenta-se como uma importante parceria na disseminação 
de informações científicas para a sociedade e promoção de debates 
sobre crise ecológica.

Como a Rede Federal de Educação, Profissional, Científica e 
Tecnológica pode contribuir dentro das Ações de Sustentabilidade 
na temática Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos? 

Nessa seção, encontramos experiências exitosas de institui-
ções que se dispuseram a ‘arregaçar as mangas’ e colocar a ‘mão na 
massa’ para fazer a diferença em suas comunidades, promovendo 
um desenvolvimento local mais sustentável. O início dessa trajetó-
ria começa com o ‘Dia D do descarte’, do Instituto Federal de Rorai-
ma, que apresenta o processo de formação de agentes ambientais 
multiplicadores em educação ambiental e manejo de resíduos sóli-
dos em Boa Vista-RR.

Em seguida, a participação de uma ETV – Escola Técnica vin-
culada à Universidade Federal na Paraíba (ETSC/UFCG), apresen-
ta-se o relato de experiência sobre “Produção sustentável de co-
letores ecológicos e folhas de papel a partir dos resíduos sólidos” 
criados a partir de atividades vivenciadas com coletores ecológicos, 
produzidos a partir da polpa secundária de celulose, resíduos de 
poda da planta Azadirachta indica e cola sustentável.

Outra iniciativa sustentável da Rede Federal é introduzida a 
partir do trabalho “Análise do recolhimento de embalagens de 
agrotóxicos destinadas ao sistema campo limpo no IFSULDEMI-
NAS”, onde buscou-se avaliar e comparar a quantidade de embala-
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gens não lavadas de agrotóxicos devolvidas a partir da atividade ‘Dia 
de Campo Limpo’ e o volume de CO2 que deixou de ser emitido na 
cidade de Inconfidentes/MG.

O trabalho do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) apre-
senta o “Desenvolvimento de uma filamentadora para reaproveita-
mento de plástico no uso de impressão 3D”, ao transformar resíduos 
que originalmente seriam descartados, em novos filamentos pron-
tos para uso, alinhando-se com a Lei de Inovação.

Já a atividade realizada pelo IFSudesteMG, introduz o “Projeto 
Reciclar”, desenvolvido por estudantes que realizaram um levanta-
mento sobre a situação dos coletores de recicláveis no campus Juiz 
de Fora, com a identificação e inserção de pontos de coleta nas sa-
las de aula, banheiros e corredores, com o objetivo foi simplificar a 
identificação e coleta dos materiais recicláveis. Da mesma institui-
ção, o resumo “Quais hábitos geram maior desperdício de água no 
campus Juiz de Fora?” apresentou os principais pontos da pesquisa 
realizada com 105 pessoas com a finalidade de qualificar a ‘ação de 
acesso à água’, classificando-a como desperdiçadora, intermediária 
ou econômica.

O desenvolvimento da pesquisa sobre “Produção de ferritas a 
partir da reciclagem de placas de circuito impresso” também do IF-
SudesteMG, que visa à recuperação de cobre das placas de circuito 
impresso (PCIs) para produzir nanopartículas de ferritas de cobre 
e avaliar seu potencial como remediador ambiental. Essa iniciativa 
traz uma importante contribuição, uma vez que as PCIs são uma 
parte importante dos Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrô-
nicos (REEE), pois contêm metais valiosos que podem ser recupera-
dos por meio da mineração urbana.

Por último, mas não menos importante, encontramos no tra-
balho do Instituto Federal Catarinense intitulado “A prática da com-
postagem de resíduos orgânicos no IFC: programa de extensão “Mi-
nhoca na cabeça”, um trabalho realizado com a comunidade interna 
e externa, multinível (educação infantil, ensino fundamental e mé-
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dio), a partir de visitas guiadas e oficinas com mais de 300 estudan-
tes. Além disso, foram realizadas com os professores parceiros da 
rede pública de ensino local, oficinas de capacitação para a elabo-
ração de sistema de vermicompostagem de baixo custo e aplicação 
como uma ferramenta de ensino/aprendizagem.

Ao se observar cada uma das iniciativas apresentadas, de norte 
a sul do Brasil, foi possível perceber que as atividades com enfoque 
na Economia Circular e Resíduos Sólidos, como Ações de Susten-
tabilidade da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica possui uma natureza multidisciplinar e flexível, que 
poderá ser utilizada como benchmarking para instituições que bus-
cam ideias para contribuir na construção de suas próprias políticas 
educacionais e extensionistas.
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INTRODUÇÃO

No atual contexto mundial, a preocupação com a preservação 
do meio ambiente é cada vez mais relevante. Práticas sustentáveis, 
como o adequado descarte de resíduos sólidos, são fundamentais 
para a construção de um futuro mais limpo e saudável. Nesse sen-
tido, surge a iniciativa do Dia D do Descarte em Boa Vista, Roraima, 
com o intuito de promover a formação de agentes ambientais mul-
tiplicadores em educação ambiental e manejo de resíduos sólidos.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), regida pela Lei 
nº 12.305/2010, tem como objetivo principal a gestão integrada e 
o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 
Nesse contexto, a educação ambiental desempenha um papel fun-
damental, buscando reduzir a geração de lixo e promover práticas 
sustentáveis.

É preciso conscientizar e educar a população para que se tor-
nem verdadeiros agentes de mudança na preservação do meio am-
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biente. Para isso, é fundamental oferecer ferramentas e conheci-
mentos que permitam aos moradores uma participação ativa nesse 
processo de transformação.

Dessa forma, é fundamental que a sociedade esteja engajada 
nesse processo, consciente da importância da gestão adequada dos 
resíduos sólidos e das práticas sustentáveis. O trabalho educativo 
ambiental desempenha um papel crucial nesse sentido, dissemi-
nando conhecimentos, conscientizando e estimulando a adoção de 
atitudes sustentáveis por parte da comunidade. 

A PNRS, junto com o Programa Nacional de Educação Ambiental 
(ProNEA), oferece diretrizes e instrumentos para que o município de 
Boa Vista e outras localidades possam avançar na construção de uma 
gestão integrada dos resíduos sólidos, garantindo um ambiente mais 
saudável e sustentável para as gerações presentes e futuras.

O Dia D do Descarte consistiu em uma mobilização no ano de 
2022, com a realização de oficinas, exposições e outras atividades 
relacionadas à educação ambiental e ao manejo de resíduos sólidos. 
Essa ação teve por objetivo capacitar os participantes para que se 
tornassem multiplicadores de conhecimento em suas comunidades, 
difundindo as práticas corretas de descarte e incentivando a ado-
ção de comportamentos mais sustentáveis no dia a dia. Dentre os 
objetivos específicos estão:

•	 Sensibilizar a comunidade acadêmica sobre o descarte e 
destinação correta dos resíduos sólidos encontrados no 
IFRR – Campus Boa Vista.

•	 Promover apresentações de educação ambiental nos seto-
res administrativos do campus;

•	 Destinar os resíduos recicláveis a entidades (associações ou 
cooperativas) de catadores;

•	 Separar os resíduos eletroeletrônicos, pilhas e baterias por-
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táteis para que sejam levadas até Pontos de Entrega Volun-
tárias (PEVs);

•	 Divulgar sobre os benefícios ambientais e econômicos da 
logística reversa;

•	 Elaborar oficinas e apresentações com temas voltados para 
desenvolver métodos/práticas que minimizem a geração de 
resíduos e promova a reciclagem.

Durante o evento, foram realizadas atividades sobre a impor-
tância da separação adequada dos materiais recicláveis, a destina-
ção correta dos resíduos orgânicos, a reutilização de materiais, en-
tre outros temas pertinentes. Essas atividades visam a disseminação 
do conhecimento científico e também a troca de experiências entre 
os participantes, proporcionando uma interação construtiva e en-
riquecedora.

REFERENCIAL TEÓRICO

Resíduos sólidos, também conhecidos como lixo ou resíduos 
urbanos, são materiais descartados pelas atividades humanas, que 
geralmente não possuem mais utilidade imediata. Esses materiais 
podem ser sólidos, líquidos ou gasosos, apresentam características 
físicas, químicas ou biológicas e diferentes tipos de resíduos re-
querem diferentes formas de tratamento e disposição final (Hempe; 
Noguera, 2012).

          Segundo a PNRS, resíduos sólidos são definidos como 
quaisquer materiais descartados resultantes de atividades huma-
nas. Isso inclui substâncias, objetos ou bens, bem como gases con-
tidos em recipientes e líquidos que não podem ser lançados na rede 
pública de esgotos ou em corpos d’água, exigindo soluções técnicas 
ou economicamente inviáveis.
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           Os resíduos sólidos podem ser classificados de acordo 
com suas características físicas, químicas e biológicas. A classifica-
ção mais utilizada é baseada na Resolução CONAMA nº 313/2002, 
que divide os resíduos em quatro grupos:

•	 Resíduos Classe I: perigosos, que apresentam propriedades 
como inflamabilidade, corrosividade, toxicidade ou pato-
genicidade.

•	 Resíduos Classe II A: não inertes, que não se enquadram na 
classe I e podem apresentar propriedades como biodegra-
dabilidade ou combustibilidade.

•	 Resíduos Classe II B: inertes, que não se degradam nem ofe-
recem riscos à saúde pública e ao meio ambiente.

•	 Resíduos Classe III: resíduos radioativos, que possuem ele-
mentos radioativos acima dos limites estabelecidos pela Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

 A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama 
nº 275, de 25 de abril de 2001, classifica os tipos de resíduos produ-
zidos, em diferentes categorias, sendo as mais comuns os resíduos 
orgânicos, como restos de alimentos, e os resíduos recicláveis, como 
papel, plástico, vidro e metal. Além disso, existem também os resí-
duos perigosos, como produtos químicos e medicamentos vencidos, 
que requerem cuidados especiais no seu descarte (CONAMA, 2001).

A geração de resíduos sólidos é um problema antigo, mas foi 
somente a partir da segunda metade do século XX que se intensifi-
caram os estudos sobre sua gestão e impactos ambientais. No Bra-
sil, o Marco Legal dos Resíduos Sólidos foi estabelecido pela Lei nº 
12.305/2010, que definiu princípios, objetivos, instrumentos e dire-
trizes para a gestão dos resíduos sólidos. O país também foi signa-
tário da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU, 
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que inclui metas específicas para a gestão sustentável dos resíduos.
Além da Lei nº 12.305/2010, diversas normas complementa-

res foram estabelecidas para regulamentar a gestão de resíduos 
sólidos no Brasil. Entre elas, destacam-se, a Resolução CONAMA 
nº 307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos da construção civil e a Resolução CONA-
MA nº 358/2005 que trata do tratamento e da disposição final dos 
resíduos de serviços de saúde.

O Brasil enfrenta grandes desafios na gestão de resíduos sóli-
dos, como a falta de infraestrutura adequada, a ausência de cons-
cientização da população e a falta de recursos financeiros para 
investimentos. Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente, 
apenas 58,9% dos municípios possuem plano de gestão de resíduos 
sólidos. Além disso, apenas 42% dos resíduos urbanos são destina-
dos corretamente, enquanto o restante é depositado em lixões a 
céu aberto. Entretanto, é importante destacar que o país avançou 
na implementação da PNRS, com a criação de cooperativas de reci-
clagem e a ampliação da capacidade de aterros sanitários. 

A gestão dos resíduos sólidos é uma das principais preocu-
pações ambientais atualmente, pois o descarte inadequado desses 
materiais pode causar sérios impactos no meio ambiente e na saúde 
pública. Por isso, existem diversas legislações em âmbito nacional e 
global que regulamentam a gestão dos resíduos sólidos. 

No Brasil, a PNRS é o principal instrumento legal que estabe-
lece diretrizes para a gestão dos resíduos sólidos no país. A PNRS 
determina a hierarquia de gestão, na qual a redução, reutilização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos devem ser priorizados em 
relação ao descarte em aterros sanitários e outros métodos de dis-
posição final.

A PNRS reconhece a importância da educação ambiental den-
tro e fora das escolas. Assim, educadores ambientais se reúnem com 
diferentes setores da sociedade, como empresas, órgãos públicos e 
organizações não governamentais, para disseminar conhecimento e 
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estimular a adoção de medidas sustentáveis.
No contexto da educação ambiental, a PNRS está alinhada ao 

Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), instituído 
pela Lei 9.795/1999. Esse programa busca abordar o tema do meio 
ambiente de forma transversal e interdisciplinar no ensino, pesqui-
sa e extensão, buscando a formação de atitudes e um efetivo com-
portamento sustentável dentro da comunidade acadêmica. 

No município de Boa Vista, há legislação específica referente à 
gestão de resíduos sólidos. A Lei Municipal 2.004/2019 e o Decreto 
nº 035/e/2021 regulamentam a PNRS nesse contexto, estabelecen-
do diretrizes e normas para o adequado manejo dos resíduos na ci-
dade. Essas legislações buscam promover a redução da geração de 
lixo, a coleta seletiva e a destinação adequada dos resíduos sólidos. 

Além da legislação, existem práticas sustentáveis que podem 
ser adotadas para a gestão dos resíduos sólidos. Dentre essas prá-
ticas, destacam-se a coleta seletiva, que separa os resíduos reci-
cláveis dos não recicláveis, o reaproveitamento dos resíduos orgâ-
nicos na compostagem, a reciclagem de materiais, a recuperação 
energética, entre outras. 

A educação ambiental desempenha um papel fundamental na 
conscientização da sociedade sobre a importância da gestão ade-
quada dos resíduos sólidos. É por meio da educação ambiental que 
se busca promover a mudança de hábitos e comportamentos em 
relação à produção e ao descarte de resíduos, visando a redução da 
geração de lixo, o estímulo à reciclagem e a adoção de práticas mais 
sustentáveis (MARQUES; AHANNOUGBE, 2021).

Através da educação ambiental, é possível formar cidadãos 
mais conscientes e responsáveis, capazes de contribuir para a pre-
servação do meio ambiente e a construção de um futuro mais sus-
tentável. A educação ambiental também pode ser promovida por 
meio de campanhas de conscientização, capacitações, palestras, 
projetos educacionais e inclusão da temática nos currículos esco-
lares (LOPES; RABINOVICI, 2023).
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METODOLOGIA
 
No levantamento bibliográfico e documental, foram coletadas 

informações relevantes pelos estudantes sobre o tema por meio de 
pesquisas em livros, artigos científicos, relatórios técnicos, normas 
e regulamentos. A metodologia do projeto envolveu várias etapas, 
conforme descrito no fluxograma da Figura 1.

 

Figura 1 – Fluxograma com as etapas de execução.
Fonte: Samara Gomes Vieira (2022).

Com base nas informações coletadas, foi elaborado um plano 
de ação para o Instituto Federal de Roraima – Campus Boa Vista 
(IFRR-CBV), de acordo com a Tabela 1, que incluiu as atividades es-
pecíficas a serem realizadas, os responsáveis por cada atividade e 
os recursos necessários.
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Tabela 1 - Plano de ação. Fonte: Cristiane Pereira de Oliveira, 2022.

Dentro desta perspectiva, um dos eventos promovidos foi o 
Dia D do Descarte, no dia 23 de junho de 2022, conforme progra-
mação na Figura 2. Para alcançar um público mais amplo, foram de-
senvolvidas campanhas de marketing digital, utilizando-se de mí-
dias sociais, e-mails, sites e outras formas de comunicação on-line. 
Essas campanhas tinham como objetivo divulgar informações sobre 
o projeto, conscientizar as pessoas sobre a importância do descarte 
adequado e incentivar a participação nas atividades do projeto.
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Figura 2 – Programação do dia D do Descarte. Fonte: Comunicação 
Social do IFRR-CBV, 2022.

Foram desenvolvidos materiais informativos, como banners di-
gitais através de QR codes, cartazes e vídeos, para serem distribuí-
dos ao público interno e de interesse. Esses materiais continham in-
formações sobre os diferentes tipos de resíduos, as formas corretas 
de descarte e os benefícios da reciclagem.

LIÇÕES APRENDIDAS/RESULTADOS

Foram sensibilizados os setores do Instituto Federal de Roraima 
– Campus Boa Vista – IFRR – CBV e a comunidade sobre o descarte 
e a destinação correta dos resíduos sólidos. Além disso, foram cria-
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dos pontos de coleta de resíduos recicláveis no campus, nos quais 
foram coletados mais de 480 kg desses resíduos. Esses resíduos fo-
ram destinados a uma associação de catadores de resíduos sólidos, 
contribuindo para a economia circular. 

Figura 3 - Evento Dia D do Descarte. Fonte: Organizadores 
do evento, 2022.

Também foram realizadas oficinas de confecção de ecobags, 
produção de sabão e decorações a partir desses resíduos recicláveis, 
conforme registrado na Figura 3. Essas atividades visavam promover a 
conscientização e o engajamento dos participantes, além de fornecer 
alternativas criativas para a reutilização dos resíduos.

Para este evento em questão, foi realizada uma avaliação do even-
to, no qual os participantes avaliaram como 38,3% excelente, 31,3% 
ótimo e 23,4% bom e 7% ficou entre regular e ruim conforme Figura 4. 
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Figura 4 –  Avaliação do evento. Fonte: Elaborado 
pelos autores

Foi realizado cartazes, como as orientações de descarte e co-
leta de resíduos em Roraima, conforme a Figura 5.

Figura 5 - Orientações de descarte e coleta de resíduos em Roraima
Fonte: Cristiane Pereira de Oliveira, 2022.
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INTRODUÇÃO

Dentre os vários problemas relacionados aos resíduos sólidos 
urbanos, a sua geração insustentável e sua destinação ambien-
talmente inadequada representam um dos grandes problemas da 
sociedade contemporânea. Esse advento é desencadeado em de-
trimento de diversos fatores como a globalização, que levou ao au-
mento do consumismo e materialismo, a curta vida útil dos bens de 
consumo e a economia linear de mercado (SOUZA et al., 2022).  

Nesse contexto, os impactos resultantes desses entraves com-
preendem a poluição do solo, podendo afetar os lençóis freáticos, 
contribui para o desenvolvimento de vetores nocivos ao ser humano 
e a fauna, visto que, quando exposto a céu aberto, podem contaminar 
os ecossistemas e causar problemas estéticos (RIOS; SILVA, 2023).

Diante desse panorama, é evidente a necessidade de se traçar 
estratégias para combater essa problemática. Dessa forma, a Or-
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ganização das Nações Unidas (ONU) criou a “Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável”, lançando um plano de ação na busca 
de sanar os problemas que assolam o mundo, dentre eles a pobreza 
e os grandes impactos ambientais (ONU, 2023; BRASIL, 2019). 

Nesse contexto, o desenvolvimento sustentável é entendido 
como o processo de aprendizagem, orientado pelas políticas públi-
cas, direcionado por um plano de ação (CARVALHO, 2019). Associado 
a essa ideia, tem-se a de sustentabilidade, advinda do latim susten-
tare, que significa sustentar-se, manter-se. Além disso, é entendida 
como a capacidade da sociedade atual de se manter, nutrir e fazer 
prosperar, sem comprometer a capacidade da sociedade futura de 
suprir suas necessidades (SILVA; LEÃO, 2020). 

O Brasil, na busca de gerenciar a destinação adequada dos resí-
duos sólidos urbanos, criou e sancionou em 2010 a Política Nacional 
dos Resíduos Sólidos (PNRS), por meio da Lei nº 12.305/2010 (BRA-
SIL, 2010). Essa política apresenta objetivos e diretrizes que buscam 
orientar os responsáveis quanto à gestão desses resíduos, desde o 
momento da produção até o seu descarte final (SANTOS et al., 2021). 
Porém, mesmo anos após a implementação da referida lei, muitas 
instituições ainda não seguem o que é preconizado pela PNRS, o que 
evidencia a necessidade de mudança da sociedade atual.  

 A Constituição Brasileira determina que a gestão pública di-
reta e indireta deve obedecer aos princípios da administração pú-
blica, dentre eles, o da eficiência, que se caracteriza pela redução 
dos custos e desperdícios de recursos. Assim, o órgão público que 
eventualmente descumpri-la, estará sujeito a sanções por parte do 
Ministério Público (BRASIL, 2016).

Assim, verifica-se que a Escola Técnica de Saúde de Cajazeiras 
(ETSC) produz quantidades significativas de resíduos sólidos e que 
seu descarte está ambientalmente incorreto, uma vez que não reutili-
za e recicla seus resíduos, se contrapondo ao apresentado pela PNRS.

Objetivou-se descrever a experiência do desenvolvimento de 
um projeto de Iniciação Tecnológica ocorrido na ETSC/UFCG, al-
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mejando colocar em prática uma ideia inovadora e original, na bus-
ca de diminuir os impactos ambientais causados pela geração in-
sustentável de resíduos sólidos na instituição.

A EXPERIÊNCIA

 A experiência vivenciada é fonte de informações, capaz de 
produzir conhecimento científico sobre os mais diversos assuntos. 
Mussi, Flores e Almeida (2021) citam que o Relato de Experiência 
descreve aprendizagens advindas de muitas vivências sociocultu-
rais, que está amparado pela prática e realidade do dia a dia, po-
dendo contribuir com a aprendizagem e desenvolvimento de pen-
samentos crítico-reflexivos.

Nesse contexto, este se trata de um estudo observacional, des-
critivo, do tipo relato de experiência, vivenciado pelos integrantes 
do Grupo de Pesquisas em Saúde Coletiva (GPESC) da Escola Técni-
ca de Saúde de Cajazeiras (ETSC), vinculada à Universidade Federal 
de Campina Grande (UFCG), durante a vigência do projeto de Ini-
ciação Tecnológica intitulado “Produção sustentável de coletores 
ecológicos e folhas de papel a partir dos resíduos sólidos de uma 
escola técnica federal”, entre setembro de 2022 a agosto de 2023. 
O projeto foi realizado no Laboratório Multidisciplinar de Química 
e Biologia da ETSC, no Centro de Formação de Professores (CFP), 
campus Cajazeiras, Paraíba. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante dos problemas vivenciados frente ao consumo insus-
tentável e ao descarte inadequado de resíduos sólidos urbanos, ve-
rifica-se a necessidade da tomada de decisões e da execução de 
ações que possam sanar essa problemática (SILVA; LEÃO, 2020). 
Nesse sentido, é importante destacar que diante do cenário viven-
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ciado pela ETSC, oposto ao preconizado pela PNRS, viu-se a ne-
cessidade de desenvolver uma proposta sustentável e original, que 
contribuísse com a resolução desta problemática.

Durante a realização das atividades vivenciadas no projeto, ini-
cialmente, houve a produção de coletores ecológicos, produzidos a 
partir da polpa secundária de celulose, resíduos de poda da planta 
Azadirachta indica e cola sustentável. Já as folhas, foram produzidas 
utilizando somente a polpa secundária de celulose e uma tela mol-
de para dar formato ao produto.

Para realizar a extração da polpa secundária de celulose, foi 
feita a coleta do papel produzido nas unidades administrativas da 
ETSC, posteriormente realizada a separação e picotagem para en-
tão, realizar a quebra das moléculas que compõem o papel por meio 
da hidrólise. A cola utilizada para unir as partes do coletor, foi pro-
duzida a partir da fécula de mandioca, que quando aquecida com 
água, formou uma espécie de cola biológica, que depois de seca, 
se mostrou firme e segura. E os resíduos de poda da planta Azadi-
rachta indica foram utilizados desde a produção das chapas e telas 
molde, até as partes que constituíram a tampa e os pés do coletor.

A polpa secundária é utilizada em todos os processos, tanto 
para a produção dos coletores quanto para a produção das folhas. 
Para cada um desses produtos, foram utilizados moldes para então 
se obter os produtos e consequentemente buscar o mínimo de pa-
drão possível, visto que, todos os procedimentos foram realizados a 
mão e sem o uso de máquinas. 

Durante o período de seis meses, foi realizada a coleta de quase 
30 quilogramas de resíduos de papel, o que possibilitou a produção 
de quatro coletores ecológicos e uma resma de folhas. Nesse mes-
mo período também foi realizada a sensibilização dos servidores da 
instituição, quanto a importância do descarte correto dos papéis 
nas lixeiras ecológicas, de como esse simples ato contribui para um 
meio ambiente mais saudável e a diminuição dos danos ambientais, 
visto que esse resíduo seria coletado e destinado a produção dos 
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produtos recicláveis.
A recorrente e intensa produção de resíduos sólidos urbanos, 

advindos principalmente do consumismo e do uso exacerbado dos 
recursos naturais, ideal defendido pela economia linear de merca-
do, traz sérias consequências ambientais para todo o mundo (CAS-
TRO; TREVISAN, 2020). Nessa perspectiva, esse projeto inovador e 
original, busca dar o destino adequado aos resíduos sólidos produ-
zidos na ETSC, visto que o uso do papel pode ocorrer de maneira 
circular e apenas o seu rejeito final seria descartado em aterros 
sanitários.

Esse conceito remete a Economia Circular (EC) que compõe 
uma ideia nova e que ganha espaço nos dias atuais, por defender o 
uso racional dos recursos naturais e por buscar extrair toda a qua-
lidade do produto, até que o mesmo seja descartado ambiental e 
adequadamente (AMATO, 2023). Ademais, o que a economia verde e 
circular objetiva é a reciclagem, reutilização e redução do consumo, 
seja dos bens materiais, ou de recursos como a água e a energia.

Nessa lógica, pode-se abordar também o conceito da ecoe-
ficiência, pautado na ideia de que os recursos devem ser usados, 
porém, de maneira a não intensificar os impactos ambientais, bem 
como se deve manter a premissa do que nos traz a sustentabilidade: 
usar os recursos para satisfazer as necessidades atuais, sem com-
prometer a capacidade de outras gerações se sustentarem (PACHE-
CO; SANTOS, 2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na experiência aqui relatada, pode-se perceber a 
importância de criar modelos inovadores de sustentabilidade a fim 
de contribuir com a diminuição dos impactos ambientais. As ações 
antropogênicas atuais, não levam em consideração que os recursos 
são limitados e que a falta deles comprometerá as gerações futuras. 
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Nesse sentido, é necessária atenção sobre o que é preconizado 
pela PNRS e pelo ODS, uma vez que os padrões de consumo devem 
ser modificados e as instituições são inteiramente responsáveis por 
atribuir o correto destino aos seus resíduos sólidos.

Assim, a proposta em tela se constitui de maneira inovado-
ra, original e está embasada nos conceitos da economia circular, 
ecoeficiência e da sustentabilidade, tendo como objetivo principal, 
lançar mão de uma ação benéfica não só para a ETSC, mas para 
qualquer outra que reproduzir o projeto, pois esta é uma inovação 
tecnológica de baixo custo, que pode ser facilmente desenvolvida 
em qualquer outro ambiente, e que produz impactos positivos no 
setor econômico, social e ambiental. 
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a tecnologia de impressão 3D, que teve início 
nos anos 80, tornou-se mais acessível e popular. Com ela, é possível 
criar desde objetos simples, como chaveiros, até peças complexas, 
como partes de uma mão biônica. Para fazer isso, são utilizados 
softwares de modelagem 3D, que geram arquivos nos quais a im-
pressora interpreta e constrói a peça camada por camada com alta 
precisão e relativa resistência mecânica (UFLA, 2021). 

Os Espaços Maker são são novos ambientes de aprendizagem 
que vem ganhando importância em diversas escolas pelo mundo, a 
partir da cultura ‘mão na massa’ e de uma ruptura com a aprendi-
zagem expositiva tradicional, introduzindo metodologias ativas na 
formação dos estudantes (MARUYAMA, 2022). 
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A Cultura Maker consiste em criar, modificar objetos ou pro-
jetos. Seu principal pilar é a ideia de que qualquer pessoa pode fa-
bricar, construir, reparar e alterar objetos dos mais variados tipos e 
funções com as próprias mãos, com colaboração e transmissão de 
informações entre grupos e pessoas usando um ou diversos recur-
sos (MARINI, 2019).

Por ter conquistado espaço como uma ótima ferramenta no 
desenvolvimento de projetos dos mais variados tipos, a impressora 
3D está presente em laboratórios de pesquisa e inovação dos Insti-
tutos Federais, a exemplo, o Laboratório Maker do IFES – Campus 
Serra. Os usuários do laboratório observaram o descarte conside-
rável de resíduos após cada impressão 3D, evidenciando a necessi-
dade de reaproveitar este material.

Nesse contexto, a Lei de Inovação nº 10.973/2004 define ino-
vação como a introdução de coisas novas ou melhorias no mundo 
da produção e sociedade, criando produtos, processos ou serviços 
diferentes.

Este trabalho descreve o desenvolvimento de uma filamen-
tadora que transforma resíduos de materiais de descarte em fila-
mentos de pronto uso, alinhando-se com os princípios de inova-
ção e sustentabilidade. 

 

DESENVOLVIMENTO DA FILAMENTADORA

O projeto foi pensado visando a sustentabilidade, desde suas 
peças de fabricação, que buscam um custo reduzido, sendo muitas 
delas encontradas no próprio Campus (como a base e parte eletrô-
nica), até o seu objetivo final de reciclagem e fabricação própria de 
filamento. Entende-se por filamento uma linha plástica enrolada em 
carreteis usada como matéria-prima para impressão 3D.
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Figura 1 - Resistência anelar
Fonte: Google imagens (2023)

A parte estrutural da filamentadora está dividida entre a me-
cânica e a eletroeletrônica. Na mecânica consta-se o uso de uma 
resistência anelar (comumente utilizada em cadinhos de solda) re-
presentada na Figura 1, e um tubo de alumínio como corpo de ex-
trusão, com dimensões apresentadas na Figura 2.

Figura 2 - Dimensões do tubo de alumínio
Fonte: Elaborado pelos autores

Além de uma broca para madeira (com a ponta modificada) 
utilizada para expelir o plástico pelo tubo, funcionando como um 
parafuso de Arquimedes, e um motor de para-brisa para efetuar a 
rotação da broca (Figura 3).
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Figura 3 - Broca para madeira com ponta modificada e um motor de para-brisa de carro
Fonte: Google imagens (2023)

Já na parte eletroeletrônica, foi utilizado um Arduíno UNO para 
controle, um controlador de potência do motor, desenvolvido no 
projeto, e um termômetro (figura 4).

Figura 4 - Arduíno, controlador e termômetro
Fonte: Google imagens (2023)

As partes mecânica e eletroeletrônica foram fixadas em cima 
de uma chapa de compensado.
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RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a filamentadora será possível fabricar filamentos nos ma-
teriais PLA (Ácido polilático) e ABS (Acrilonitrila butadieno estire-
no), sejam esses materiais novos (plástico granulado) ou materiais 
reciclados, provindo de antigas impressões. 

Como o projeto ainda está em fase de protótipo, foram produ-
zidos filamentos apenas nos dois materiais citados acima. Está sen-
do estudado o reaproveitamento também de PET (Polietileno teref-
talato) e o desenvolvimento de uma máquina para triturar plástico 
para ser reaproveitado.

 No IFES - Campus Serra os principais objetivos do laboratório 
Maker é ser um espaço de ensino, pesquisa e extensão que propicie 
a discussão e refinamento de ideias com potencial inovador, esti-
mulando o protagonismo estudantil no desenvolvimento de solu-
ções técnicas e tecnológicas. 

O desenvolvimento da filamentadora se mostrou uma solução 
para o reaproveitamento do material antes descartado, realizando 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em prol de solução susten-
tável no uso de impressoras 3D.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, a produção diária de lixo no Campus Juiz de Fora 
do IF Sudeste MG tem se destacado, principalmente, pela grande 
quantidade de material reciclável que acaba no lixo comum. Des-
ta forma, o objetivo deste projeto foi levar a comunidade interna 
e externa do Campus a pensar e aplicar seus conhecimentos no 
cotidiano, tendo em vista a importância da coleta seletiva para a 
reciclagem e a necessidade de os materiais voltarem ao ciclo de 
produção para terem serventia novamente. 

Trata-se de um projeto que busca, através da educação am-
biental e práticas diretas com toda a comunidade, sensibilizar para 
que se atente a este fato. Esperou-se, com isso, proporcionar maior 
significado ao processo de coleta seletiva para a reciclagem, além 
de destacar a importância dos catadores, realizando, assim, a edu-
cação ambiental, sempre tão relevante para a comunidade, com 
destaque para a sustentabilidade. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

A reciclagem permite reduzir o consumo de matérias-primas, 
de utilização de energia, contribui para diminuir a poluição, além 
de cooperar na recuperação natural do meio ambiente (TRINDADE, 
2011). Segundo Donato et al (2024), o processo de reciclagem: 

(...)se converte o lixo descartado (matéria-prima secundária) em produto se-
melhante ao inicial ou outro, economizando energia, poupando recursos na-
turais e trazendo de volta ao ciclo produtivo o que foi jogado fora, mas que 
poderia ser reutilizado. (Donato et al., 2024, p. 25). 

Como exemplo de materiais recicláveis, podemos citar vários 
tipos de vidro, papel, metal, plástico, tecido e componentes ele-
trônicos. Trabalhar a prática da coleta seletiva para a reciclagem 
desperta nos alunos uma maior sensibilização, fazendo com que te-
nham atitudes corretas na boa utilização de materiais dando um 
maior valor aos recursos naturais. Desta forma, visa a sustentabili-
dade, que é o equilíbrio entre a disponibilidade dos recursos natu-
rais e a exploração deles pela sociedade. A definição mais comum 
de desenvolvimento sustentável é “o desenvolvimento que procu-
ra satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer 
a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias 
necessidades” (Dicionário Ambiental, 2014), mas sem comprometer 
o acesso das futuras (BRASIL, 2010). 

 

ANÁLISE/ESTUDO DE CASO

Os alunos envolvidos no projeto fizeram um levantamento da 
atual situação dos coletores de recicláveis no Campus Juiz de fora 
e a identificação e inserção de pontos de coleta nas salas de aula, 
banheiros e corredores. O objetivo foi simplificar a identificação e 
coleta dos materiais recicláveis. 
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Desta forma, serão identificados coletores com sacos de lixo na 
cor rosa para materiais recicláveis e com sacos de lixo de cor preta 
para não recicláveis, facilitando também a coleta destes sacos de 
lixo pela associação de catadores (Associação Lixo Certo – ALICER) 
parceira neste projeto. 

A divulgação destas informações está em andamento, com a 
confecção de cartaz e propaganda no site e redes sociais do IF Sudes-
te MG com o auxílio do Setor de Comunicação do Campus. As bolsis-
tas do projeto realizaram uma pesquisa teórica sobre reciclagem de 
papel e apresentaram em forma de seminário para a comunidade in-
terna e externa ao Campus. Foi prevista uma visita técnica à Empresa 
Paraibuna Embalagens, a qual trabalha com reciclagem de papéis. 

Durante este projeto também foi colocada em prática a cam-
panha “Papel Branco”, durante a qual é colocado um “carrinho de 
supermercado” em um lugar de fácil acesso no Campus para coleta 
de papéis (folhas A4, blocos de notas, livros, rascunhos, entre ou-
tros) que não possam ser mais utilizados, para serem levados para 
a reciclagem. 

Como uma forma de aproximar a comunidade à realidade dos 
catadores de recicláveis, foi prevista uma palestra dos catadores da 
ALICER, com relatos de suas experiências e desafios. Nosso objetivo 
é continuar promovendo práticas de educação ambiental, incenti-
vando a coleta seletiva para fins de reciclagem com divulgações de 
ações deste projeto.   

 LIÇÕES APRENDIDAS/RESULTADOS

O projeto Reciclar teve início em junho de 2023 e até o mo-
mento conseguimos atingir os objetivos almejados, com intenção 
de continuidade deste trabalho, que é contínuo, envolvendo a cons-
cientização e prática da coleta seletiva.
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Figura 1 – Cartaz elaborado pelas bolsistas do projeto.
Fonte: Elaboração própria.

Obtivemos como principais resultados: 

•	 Levantamento dos pontos de coleta de recicláveis no Campus; 

•	 Reunião com os colaboradores do setor de limpeza do Campus; 

•	 Definição para padronização na utilização de sacos de lixo 
de cor rosa para materiais recicláveis e de cor preta para não 
recicláveis;

•	 Elaboração de cartaz para divulgação desta definição de co-
res diferentes de sacos de lixo para coleta seletiva (Figura 1);

•	 Pesquisa sobre reciclagem de papéis e apresentação de se-
minário para a comunidade interna e externa ao Campus; 

•	 Visita Técnica com as bolsistas do projeto e a turma de 2º 
ano do Curso Técnico em Meio Ambiente integrado ao Ensi-
no Médio, à Paraibuna Embalagens;
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•	 Realização da Campanha “Papel Branco”;

•	 Divulgação do projeto obtendo apoio da Subcomissão Perma-
nente de Política Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 
(SPPADS) do Campus;

•	 Apresentação de palestra com os catadores da ALICER para 
a comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acredita-se que este projeto tenha contribuído, e continuará 
contribuindo, com a conscientização da comunidade sobre a im-
portância e cuidado com o meio ambiente, envolvendo a coleta se-
letiva para a reciclagem, transformando essa prática em rotina. 

Várias ações foram realizadas neste projeto, dentre as quais 
podemos destacar o levantamento dos pontos de coleta de reci-
cláveis no Campus Juiz de Fora do IF Sudeste MG; reunião com os 
colaboradores do setor de limpeza do Campus; definição para pa-
dronização na utilização de sacos de lixo de cor rosa para materiais 
recicláveis e de cor preta para não recicláveis; elaboração de cartaz 
para divulgação desta definição de cores diferentes de sacos de lixo 
para coleta seletiva; visita técnica com as bolsistas do projeto e ou-
tros alunos do Campus à Paraibuna Embalagens; apresentação de 
palestra com os catadores da ALICER para a comunidade interna e 
externa ao Campus. 

Almeja-se que, com este Projeto, haja mais visibilidade da re-
levância do trabalho dos Catadores. Além disso, haja também forte 
contribuição com o efetivo processo de ensino/aprendizagem dos 
alunos, relacionando o conteúdo estudado em sala de aula ao coti-
diano, instigando a interdisciplinaridade e a integração, destacan-
do-se a educação ambiental. 
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INTRODUÇÃO

Nos Institutos Federais, um dos principais desafios ambientais 
reside na considerável produção de lixo eletrônico. O Brasil ocupa 
a quinta posição entre os maiores produtores de Resíduos de Equi-
pamentos Elétricos e Eletrônicos (REEE) globalmente (UNU, 2020). 
No entanto, muitos brasileiros desconhecem a forma adequada de 
descartar esses materiais, o que resulta em impactos ambientais e 
riscos à saúde humana.

As placas de circuito impresso (PCIs) são componentes essen-
ciais na maioria dos dispositivos eletroeletrônicos e constituem 
uma parcela significativa dos REEE. Desenvolver métodos para a 
reutilização desse lixo eletrônico é uma medida sustentável que se 
alinha às diretrizes da Diretoria de Desenvolvimento Institucional 
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(DDI) e ao Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS 2022-2024) 
do IF Sudeste MG - Campus Juiz de Fora. Este plano tem como prin-
cipal objetivo consolidar e aprimorar as práticas de sustentabilida-
de, promovendo a conscientização ambiental e mudanças de atitu-
de na comunidade acadêmica.

Nesse contexto, este trabalho apresenta a recuperação de co-
bre das PCIs que fazem parte dos REEE do Campus Juiz de Fora, 
com o propósito de produzir nanopartículas de ferritas de cobre e 
estudar suas propriedades.

 REFERENCIAL TEÓRICO

A gestão de resíduos também é preocupante em âmbito nacio-
nal e necessita de mais pesquisas e investimentos para alcançar os 
objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), e atingir as metas 
definidas na Agenda 2030, como reduzir substancialmente a gera-
ção de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reu-
so (BRASIL, 2020).  

O descarte de REEE tem gerado preocupação devido ao au-
mento crescente do volume que é produzido anualmente. De acor-
do com o Global E-waste Monitor 2020 das Nações Unidas, a pre-
visão é que em 2030, a produção deste resíduo totalize 74 milhões 
de toneladas, aumentando cerca de 38% em relação à produção de 
2019 (53,6 milhões de toneladas) (UNU, 2020).

As placas de circuito impresso (PCIs) são uma parte importante 
dos REEE, pois contêm metais valiosos que podem ser recuperados 
por meio da mineração urbana. O cobre é o metal mais abundante 
nas PCIs, com teor estimado em 14%, muito superior ao dos mi-
nérios convencionais (0,5 a 2,0%) (DAVENPORT et al, 2002). A re-
ciclagem desse metal é ambientalmente sustentável e preserva as 
reservas naturais do planeta.

Nos últimos anos, a incorporação de cobre em ferritas na pro-
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dução de nanopartículas (NPs) de ferrita de cobre (CuFe2O4) tem 
atraído a atenção de muitos pesquisadores devido a seu potencial 
aplicação na purificação de água, entre outras áreas de interesse 
(MULUD et al, 2020). 

 

METODOLOGIA

Na primeira etapa deste trabalho, separamos os componentes 
das PCIs. Identificamos os que têm metais valiosos e os que preci-
sam de cuidados especiais, como baterias, capacitores e materiais 
magnéticos (LI e ZENG, 2012). Depois, fizemos o processamento hi-
drometalúrgico. Usamos HCl para lixiviação ácida a 25 °C por 15 
minutos, seguindo o método de Correa (2015).

Posteriormente, foi adicionado FeCl3 (2,0 mol/L) formando a 
mistura (A). Em seguida, foi realizada a produção de ferritas pelo 
método da coprecipitação (SALAVATI-NIASARI et al.,2012) na qual 
a cada 100 mL da mistura (A), sob agitação constante, foi adiciona-
do gota a gota NaOH (1,5 mol/L) até o pH chegar a 12. Em seguida, 
o precipitado foi filtrado e lavado duas vezes com água destilada, 
seco em estufa a 120 °C por 24 h, calcinado a 900 °C por 4h e cara-
terizado. As medidas FTIR foram realizadas no espectrofotômetro 
Frontier FTIR (Perkin Elmer) na faixa de número de onda (400 – 
3500 cm-1). As medidas XRD foram realizadas em um difratôme-
tro Brucker D8 usando radiação Cu Kα (λ = 1,5406 Å), na faixa (2θ) 
=4°- 90° em passos de 0.02º/s. As imagens da ceramografia foram 
obtidas no analisador Olympus GX51.

RESULTADOS

No estudo FTIR, notou-se uma banda em 586 cm-1, típica da 
ligação Fe-O em sítio tetraédrico, e em 418 cm-1, típica da ligação 
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Metal-Oxigênio em sítio octaédrico (sítio B). No estudo XRD foram 
identificados picos em 2θ de 18,3°, 29,9°, 30,5°, 34,7°, 35,8°, 37,1°, 
41,8°, 43,7°, 55,4°,57,8°, 62,1°, 63,6° e 74,6°, referentes ao CuFe₂O₄ 
(JCPDS n.º 34–0425). Também foi identificada uma fase de CuO em 
2θ = 48,7°, 65,7º e 68,01º. O tamanho médio de grãos, de acordo com 
a equação de Scherrer, é de 24nm. No estudo metalográfico podem 
ser observadas áreas de contorno de grão, com poros intragranula-
res e intergranulares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho apresenta uma abordagem inovadora e sus-
tentável para a gestão de REEE. Através da recuperação de cobre 
das PCIs, foi possível produzir nanopartículas de ferritas de cobre 
(CuFe₂O₄) de alto grau de pureza, o que não só contribui para a re-
dução do volume de resíduos eletrônicos, mas também abre novas 
possibilidades para a sua aplicação como remediadores ambientais. 
Isso se alinha com os objetivos do Desenvolvimento Sustentável e a 
Agenda 2030 reforçando o compromisso do IF Sudeste MG - Cam-
pus Juiz de Fora com a promoção da conscientização ambiental e 
mudanças de atitude na comunidade acadêmica.
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INTRODUÇÃO

Propor soluções para o crescente volume de lixo gerado nas úl-
timas décadas no mundo e para o seu descarte em terrenos baldios, 
lixões e aterros sanitários inadequados, vem sendo um dos maiores 
desafios da sociedade contemporânea, de modo que se faz urgente o 
desenvolvimento de práticas de reciclagem e reutilização de resídu-
os, bem como de modificações no sistema produtivo industrial.

Neste contexto, quando se objetiva a manutenção do meio am-
biente, tais resíduos devem ser considerados como uma responsa-
bilidade de toda a sociedade e não uma questão individual. Dessa 
forma, considerando-se o estudo da ecologia como o estudo do 
ambiente onde vivem os seres vivos, observa-se que a escola não 
é apenas parte da sociedade e local de desenvolvimento de novos 
saberes e discussões teóricas, mas também, espaço para o desen-
volvimento de atividades práticas que possibilitem a aplicação dos 
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conteúdos das diferentes disciplinas com o propósito de repensar 
as formas de relação entre ser vivo e o meio ambiente.

Estudos como de Morgado (2006), destacam que atividades 
desenvolvidas na compostagem e na horta envolvem a participação 
de diversos membros da comunidade escolar (diversos profissio-
nais das unidades educativas, pais e pessoas da comunidade), e que 
este trabalho coletivo fortalece a relação da comunidade com a es-
cola, aproximando os sujeitos sociais e desenvolvendo o senso de 
responsabilidade e de cooperação nas escolas.

Essas ações não abrangeria apenas o aprendizado científico, mas 
influenciaram  também na formação humana e na construção de uma 
consciência cidadã de todos os envolvidos, uma vez que “a sustenta-
bilidade não acontece mecanicamente, mas é fruto de um processo 
de educação pelo qual o ser humano redefine o feixe de relações que 
entretém com o universo, com a Terra”. (BOFF, 2012, p.149).

Considerando, também, dois objetivos específicos do Plano de 
Logística Sustentável/PLS do IFC, quais sejam: gerenciar apropria-
damente a coleta e a destinação adequada de resíduos e estimular a 
cultura de proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável no 
âmbito da comunidade acadêmica, este programa de extensão tem 
como objetivo a promoção do desenvolvimento da aprendizagem 
interdisciplinar extra classe e do senso crítico da comunidade aca-
dêmica, por meio de ações focadas na educação ambiental associa-
das à promoção do PLS/IFC.

METODOLOGIA

A metodologia envolveu a inserção de alunos e servidores em 
diferentes etapas. A primeira etapa focou na seleção de resíduos 
orgânicos gerados no Campus, coletados em pontos específicos. 
Nesse momento, as alunas bolsistas passaram a conduzir campa-
nhas de conscientização que se estendem ao longo do ano letivo 
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para incentivar o descarte adequado.
A segunda etapa ocorreu simultaneamente à compostagem, a 

qual é realizada tanto ao ar livre quanto em sistemas controlados no 
Campus. Alunos internos e externos participaram de oficinas que 
integraram disciplinas como Ciências, Biologia, Geografia, Química 
e Alimentos e Bebidas, em uma abordagem prática. Professores da 
rede municipal também participaram de oficinas para a construção 
de sistemas de compostagem de baixo custo para fins educacionais. 
Os servidores responsáveis pela limpeza e conservação predial tam-
bém se envolveram diretamente no processo de seleção, transporte 
e manutenção da compostagem ao ar livre.

Já na terceira etapa, os produtos resultantes da compostagem 
foram usados para adubar canteiros de plantas do laboratório de 
ciências e de sistema agroflorestal pedagógico. Os subprodutos bio-
fertilizantes e húmus, foram doados em eventos escolares. Durante 
os anos letivos de 2022 e 2023, com os alunos do Campus foram re-
alizadas práticas da compostagem, de participação na manutenção 
do sistema de compostagem controlado e, ainda, oficina de cons-
trução da composteira de baixo custo. Aos alunos da rede pública de 
ensino, nos níveis infantil, fundamental e médio, foram oferecidas 
visitas guiadas. 

Devido ao deslocamento dos participantes, as oficinas também 
ocorreram nas escolas do município. Entre alunos internos e ex-
ternos, estima-se cerca de 300 alunos envolvidos nas oficinas. Aos 
professores da rede pública de ensino foram ofertadas oficinas de 
capacitação para a elaboração de sistema de vermicompostagem de 
baixo custo e aplicação como uma ferramenta de ensino/aprendiza-
gem. Cerca de 15 professores participaram dessas oficinas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se satisfatória a forma de desenvolvimento das ati-
vidades propostas, visto que, as demais instituições públicas de en-
sino do município solicitaram mais intervenções após o desenvolvi-
mento de cada oficina, e o trabalho desenvolvido com a comunidade 
acadêmica vem gerando discussões e práticas mais sustentáveis 
para gerenciamento dos resíduos orgânicos produzidos no Campus.

Observa-se que essas atividades vêm propiciando maior senso 
crítico dos envolvidos com relação à sua responsabilidade como ci-
dadão em relação ao meio ambiente e somando efetivamente esfor-
ços para alcançar os dois objetivos elencados do PLS/IFC.
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Quando se discute sustentabilidade em sua forma mais ampla, 
a geração e o uso de energia estão no centro da conversa. A princi-
pal razão para a energia ter esse papel tão importante na transição 
ecológica que o mundo e o Brasil vêm buscando é que a energia está 
em todos os processos e ações que realizamos. Ela é necessária tan-
to para ações grandiosas, como construir edificações ou transpor-
tar alimentos, quanto para atos corriqueiros, como se locomover, 
trabalhar, assistir à televisão, conectar-se à internet. Nesse sentido, 
se usarmos energia limpa e de forma eficiente, todos os outros se-
tores envolvidos na transição ecológica também já se tornam, pelo 
menos em parte, mais sustentáveis. 

Outro ponto a se destacar é que a maior parte da energia que 
utilizamos no mundo ainda hoje vem de fontes não renováveis: 85% 
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da energia consumida no mundo em 2021 veio de fontes fósseis; 
no Brasil, esse percentual foi de 55%. Nesse montante entra não só 
a energia elétrica, mas também os combustíveis. E aqui vale fazer 
uma análise desses dois elementos separadamente.

A geração e o armazenamento de energia elétrica é um tema 
extremamente popular e nesses aspectos o Brasil pode ser visto 
como protagonista, uma vez que tem a segunda matriz elétrica mais 
renovável do mundo e é o terceiro maior produtor de energia reno-
vável, com potencial para conquistar ainda mais espaço e prestígio 
nessa área. Com a transição energética, o mundo se mobilizou para 
substituir suas fontes fósseis de energia elétrica por outras renová-
veis, principalmente solar e eólica. Com isso, segundo a Enerdata, o 
País saiu de 20% de renováveis em 2010 para 30% em 2022. Verifica-
-se um grande salto; porém, tendo em vista a relevância da energia 
para todos os setores econômicos, são necessários mais esforços 
para se alcançar a meta de 68% até 2030 para contermos o aqueci-
mento global.

Quanto aos combustíveis utilizados na indústria e em automó-
veis, trata-se de gases e líquidos, que em sua grande maioria têm 
origem fóssil (petróleo e seus derivados, carvão, gás natural, entre 
outros). Para tornar processos que usam esses insumos energéticos 
mais sustentáveis, o mundo está caminhando em duas frentes, não 
excludentes: a geração de combustíveis de fontes renováveis (como 
biodiesel, etanol, biogás e biometano) e a eletrificação dos equipa-
mentos e automóveis. A geração de combustíveis não fósseis não é 
novidade,  nem no Brasil nem nos Estados Unidos, que já têm mer-
cados consolidados em termos de etanol e biodiesel. O que surge 
de tempos em tempos são novos combustíveis ou novas tecnologias 
que permitem o uso de novos combustíveis, como automóveis mo-
vidos a biometano. Já a eletrificação (e conectividade) das coisas 
vem aumentando e com isso a necessidade de se gerar energia elé-
trica em maior quantidade, a partir de fontes limpas. Essa questão 
traz de volta o primeiro ponto (gerar energia limpa), mas também 
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outras questões como o armazenamento da energia e a maior inser-
ção de recursos energéticos distribuídos (RED) na rede elétrica, que 
traz impactos, exigindo evoluções tecnológicas e de controle e mo-
nitoramento da rede elétrica. Para o armazenamento, observam-se 
soluções como usinas hidrelétricas reversíveis e o H2 verde. A in-
serção dos RED no sistema elétrico é também debatida em diferen-
tes países; porém, ela depende das características de cada país e de 
seus sistemas elétricos, razão pela qual cada um deve buscar suas 
soluções. Os países têm buscado essa inserção de maneira mais ou 
menos rápida. No Brasil, discussões estão acontecendo nesse sen-
tido e mudanças são esperadas em nosso sistema elétrico, desde as 
tecnológicas até as tarifárias, nos próximos anos.

Para além da geração, armazenamento e transporte da energia, 
tem-se a preocupação com o seu consumo. Como diz o ditado, “a 
melhor energia é aquela que não se usa”. Essa constatação não sig-
nifica deixarmos de usar produtos ou equipamentos modernos (e 
elétricos) que facilitam as nossas vidas, mas sim usá-los de maneira 
consciente e que, antes disso, eles sejam produzidos usando o mí-
nimo de energia, já pensados para necessitar do mínimo de energia 
quando forem usados. A eficiência energética é um segmento do 
setor de energia que possibilita analisar o consumo de energia e 
buscar alternativas para torná-lo menor, garantindo a execução das 
atividades de forma igual ou melhor. A eficiência passa pela indús-
tria, pelas edificações, pelos serviços, pelos transportes e também 
pelos nossos hábitos.

Para abranger todos esses aspectos do campo da energia, 
tem-se espaço para conscientização e educação de pessoas, bem 
como para pesquisa e desenvolvimento de tecnologia e de proces-
sos. Nesse sentido, o Programa EnergIFE, do Ministério da Educa-
ção, tem papel fundamental na transição ecológica brasileira, não 
apenas no campo da educação, mas também no desenvolvimento 
de pesquisas aplicadas, inovação e extensão. O Programa promo-
ve ações próprias, como a capacitação de docentes e o fomento à 
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abertura de cursos com foco nas demandas desse setor, por meio 
da aproximação entre instituições de ensino e o setor empresarial/
industrial. Além disso, o EnergIFE impulsiona iniciativas da própria 
Rede Federal EPCT, dando visibilidade e possibilidade de replicação 
a projetos de pesquisa bem-sucedidos. Por meio desse Programa, a 
Rede Federal tem se tornado um importante ator para o setor ener-
gético e para a transição ecológica do Brasil.

Roberta Knopki
Coordenadora no Profissionais do Futuro: Competências para a Economia Verde
Gerente de Projetos na Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH
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INTRODUÇÃO

As ações de Eficiência Energética do IFG são compostas por: (a) 
Projeto de Eficiência Energética, baseado na Resolução Normativa 
(REN) 482 (ANEEL, 2012), na REN 687 (ANEEL, 2015) e nos Procedi-
mentos do Programa de Eficiência Energética (PROPEE) 556 (ANEEL, 
2014) e (b) aquisições com recursos advindos da SETEC através da 
adesão ao Regime Diferenciado de Contratações (RDC) nº 003/2018. 
A seguir será realizada uma breve descrição das duas ações:

PROJETO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (PEE)

É oriundo da Chamada nº 01 de 2016 da ANEEL, intitulada 
“PROJETO PRIORITÁRIO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E ESTRA-
TÉGICO DE P&D: ‘EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E MINIGERAÇÃO EM 
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INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR’” (ANEEL, 
2016) e teve por objetivo geral realizar melhoria no sistema de ilu-
minação atual nos Câmpus do IFG, substituindo-os por sistema de 
iluminação com tecnologia LED. 

O projeto contemplou ainda instalações de micro e minissiste-
mas de geração fotovoltaica, com capacidade total de 1,25 MWp.  As 
ações foram realizadas nos seguintes câmpus do IFG: Águas Lindas, 
Anápolis, Aparecida de Goiânia, Cidade de Goiás, Formosa, Inhu-
mas, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Uruaçu e Valparaíso.

Ao todo, foram substituídas 26.400 lâmpadas, em sua maio-
ria do tipo fluorescente, por modelos em LED. Com a substituição, 
houve uma economia de praticamente 50% dos gastos relativos ao 
consumo de energia elétrica para a iluminação. As usinas (FV) fo-
ram instaladas de acordo com a Tabela 1:

Tabela 1 - Distribuição das usinas FV nos câmpus do IFG.
Fonte: IFG, 2022.

USINAS SOLARES - ADESÃO AO RDC Nº 003/2018

O objetivo da adesão foi a aquisição de 29 unidades de geração 
FV de 15kW (potência do inversor) cada, que foram instaladas nos 
seguintes câmpus: Goiânia (45kW), Itumbiara (30kW), Goiânia Oeste 
(135kW), Senador Canedo (135kW) e Reitoria (90kW). A potência to-
tal instalada foi de 435kW.
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AVALIAÇÃO DE ECONOMIA PARA O ANO DE 2022.

A referência para esta avaliação foi feita em relação ao ano 
de 2019, onde não havia usinas FV em funcionamento nos câm-
pus do IFG. Pode ser observado na Tabela 2 que a economia anual, 
considerando as usinas em operação, foi de aproximadamente R$ 
1.690.481,92, o que corresponde a 64% na conta de energia. 

Oportuno mencionar que os câmpus Senador Canedo e Goiânia 
Oeste não foram adicionados na tabela, uma vez que, as usinas des-
tes câmpus ainda não entraram em operação.

Tabela 2 - Avaliação de Economia de Energia do IFG
Fonte: IFG, 2022.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao realizar as ações de eficiência energética no IFG, obser-
vou-se uma economia anual significativa nos gastos com a energia 
elétrica. Sendo assim, é fundamental que a instituição continue a 
incentivar projetos dessa natureza e a empenhar esforços na bus-
ca de aumentar a geração própria de energia elétrica, tornando-se 
uma referência em economia e sustentabilidade. 

Ademais, destaca-se que além de um ganho financeiro, tam-
bém existem lições para a conscientização de alunos, docentes e 
técnico-administrativos quanto ao uso racional de energia elétrica 
e cultura de preservação ambiental, além da possibilidade de novas 
pesquisas científicas e tecnológicas nas áreas correlacionadas.

REFERÊNCIAS

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. Chamada 01. Brasília, 2016.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. PROPEE 556. Brasília, 2014.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. REN Nº 482. Brasília, 2012.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. REN Nº 687. Brasília, 2015.

INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS. Relatório de gestão. Goiânia, 2022.
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INTRODUÇÃO

A EMBRAPII, sigla para Associação Brasileira de Pesquisa e Ino-
vação Industrial, é uma instituição de destaque no cenário brasileiro 
que desempenha um papel fundamental na promoção da inovação 
na indústria do país. Sua missão é estimular a colaboração entre ins-
tituições de pesquisa tecnológica e empresas industriais, identifi-
cando áreas de competência estratégicas para o desenvolvimento de 
projetos de pesquisa tecnológica voltados para a inovação. 

O Instituto Federal de Goiás (IFG) é credenciado como Unida-
de EMBRAPII (em consolidação) com atuação na área de Tecnologias 
Energéticas Industriais, com foco nas áreas de geração de energia 
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elétrica, eficiência energética, fontes de energia renováveis, geração 
de energia a partir de fontes limpas e reaproveitamento de matéria-
-prima.

A área de competência proposta é intitulada Tecnologias Ener-
géticas Industriais, com a intenção de contribuir com o desenvol-
vimento tecnológico e de inovação no consumo e no processo de 
geração de energia elétrica em âmbito nacional, através de fontes de 
energias renováveis. 

Essa área de competência foi indicada pelos pesquisadores que 
constituíram a comissão de implantação do Polo de Inovação do IFG 
com base na demanda energética. Estudos realizados por institui-
ções de pesquisa de Goiás e do Ministério de Minas e Energia (MME) 
apontam relevante crescimento no mercado consumidor do Esta-
do, que em 2020 era responsável pelo consumo de 10,42% da matriz 
energética nacional, além do papel de destaque no desenvolvimento 
tecnológico energético e econômico do país.  

Ademais, devido à crise sanitária mundial, indicativos econô-
micos mostram que novos desafios serão lançados em vários eixos 
econômicos pós-pandemia. Produtos e processos referentes à efi-
ciência energética serão fundamentais na retomada do crescimento 
econômico nessa nova conjuntura. 

Para contribuir nessa demanda, o IFG, através da constituição 
da Unidade EMBRAPII localizada no seu Polo de Inovação, apresenta 
a expertise de sua equipe ao longo de 15 anos de produção científica 
e tecnológica na referida área. Esse indicativo é fundamental para o 
planejamento de ações nas atividades de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação, buscando o advento das tecnologias energé-
ticas em âmbito nacional. 
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PROJETOS DESENVOLVIDOS

A sublinha de atuação da Unidade EMBRAPII – Eficiência Ener-
gética – tem a finalidade de desenvolver processos inovadores em 
tecnologias energéticas ligadas ao setor produtivo industrial de for-
ma eficaz. Algumas das ações desenvolvidas são: 

•	 desenvolvimento de sistemas mais eficientes para a geração 
energética por meio das fontes fotovoltaica, eólica e biomassa; 

•	 desenvolvimento de sistemas de sensoriamento inovadores 
voltados para geração de energia elétrica; 

•	 desenvolvimento dos processos de fabricação, acionamento 
e controle dos sistemas de geração de energia elétrica; 

•	 desenvolvimento de sistemas embarcados de aquisição de 
dados para gestão da geração de energia; 

•	 desenvolvimento de soluções para o uso eficiente de energia 
elétrica e de matéria-prima. 

Para subsidiar as ações propostas nessa sublinha, são aqui cita-
dos quatro trabalhos em que os pesquisadores tiveram êxito em ati-
vidades de Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I):  

“Eficiência Energética e Minigeração no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás”, parceria com a ENEL Dis-
tribuição Goiás, que teve como resultado a instalação de usinas foto-
voltaicas nos campi do IFG; 

“Projeto de mobilidade elétrica - Adaptação de um veículo a 
combustão para veículo elétrico”, parceria com a WEG/Sustenergyn 
cujo resultado foi a adaptação de um automóvel a combustão para 
o funcionamento totalmente elétrico, com a realização de análise e 
comparação do desempenho; 

“Utilização de Subprodutos Industriais e Resíduos em Proteção 
Ambiental”, parceria com a fundação Marie Curie Actions (União Eu-
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ropeia) que resultou na criação de novos produtos para minimizar o 
desperdício e as emissões. Produção de gás a partir de resíduos, uti-
lização de CO; gases orgânicos e resíduos agrícolas a partir de pro-
cessos otimizados de Carbonização Hidrotermal (HTC); 

“Reciclagem de nutrientes de processamento termoquímica de 
bagaço/palha— Projeto internacional ‘ASHES”, parceria com Minis-
tério Alemão de Educação e Pesquisa BMBF, que realizou estudos no 
processamento termoquímico da biomassa por combustão e gasei-
ficação na produção de energia, que permitiu até o tratamento em 
larga escala de fluxos de resíduos biológicos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Direção da Unidade EMBRAPII do IFG tem trabalhado de for-
ma incansável em estreita colaboração com parceiros externos com 
o objetivo de ampliar a capacidade de captar recursos adicionais. 

A Unidade tem desempenhado um papel fundamental no fo-
mento da competitividade do estado de Goiás na indústria em todo o 
país, graças aos avanços nas pesquisas e na transferência de conheci-
mento na área de Tecnologias Energéticas Industriais. À medida que 
surgem novos avanços, a equipe está estrategicamente empenhada 
em aprimorar a estrutura organizacional, com foco particular na efi-
caz transferência de tecnologia.  
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INTRODUÇÃO

O setor de energia está passando por transformações com a 
produção de biocombustíveis limpos, como bioetanol e biogás, subs-
tituindo os combustíveis fósseis e reduzindo as emissões de gases 
de efeito estufa (Ioannou et al., 2018). O uso de fontes renováveis é 
crucial para o desenvolvimento sustentável, e a agroindústria cana-
vieira brasileira, que representa 1% do PIB do país, possui um grande 
potencial de resíduos orgânicos para a produção de biogás. 

A combinação entre inteligência artificial (IA) e dados geoes-
paciais, a GeoIA, pode ser usada para identificar locais ideais para 
usinas de biogás, considerando fatores de infraestrutura, ambientais 
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e logísticos. Isso ajuda na promoção da energia limpa e no desenvol-
vimento sustentável. 

Este estudo visa encontrar soluções de bioenergia e redução de 
impactos ambientais, com foco no potencial do biogás como fonte de 
energia limpa e contribuição para o desenvolvimento sustentável no 
contexto da agroindústria canavieira brasileira, usando algoritmos 
de IA e dados geográficos para predizer locais favoráveis para usinas 
de biogás. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Neste estudo, foram definidas oito variáveis para predizer lo-
cais adequados para usinas de biogás na agroindústria canavieira, in-
cluindo distâncias para áreas agrícolas, urbanas, de cana-de-açúcar, 
rodovias, ferrovias, vegetação nativa, hidrografia, trecho de energia 
e declividade (Ioannu et al., 2018). 

Foram considerados dados de locais de presença de usinas de bio-
gás na agroindústria canavieira no estado de São Paulo. Foram gerados 
de forma aleatória, 215 pontos de pseudoausência (onde não há usinas) 
em três distribuições distintas, para três cenários de modelagem.  

O treinamento de modelo de Rede Neural Artificial (RNA) do 
tipo Multi-Layer Perceptron (MLP) com validação cruzada k-fold foi 
realizado com o uso de 70% do conjunto de dados. Diferentes con-
figurações de camadas ocultas e neurônios foram testadas. Métricas 
de desempenho, como a curva ROC e AUC, foram usadas para avaliar 
o modelo com 30% do restante do conjunto de dados. A importân-
cia das variáveis na predição foi quantificada e normalizada em uma 
escala de 0 a 100. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados das modelagens mostraram que os três cenários 
apresentaram altos valores de AUC, indicando bom desempenho do 
modelo na classificação. O melhor desempenho apresentou AUC = 
0,9626. As variáveis mais importantes para o modelo foram distância 
da área urbana, rodovias e ferrovias, áreas com cana-de-açúcar e ve-
getação nativa. 

A energia renovável desempenha um papel vital na busca por um 
futuro sustentável, reduzindo a poluição e as emissões de gases de 
efeito estufa. No entanto, escolher as fontes renováveis e os locais 
ideais para produção de energia é desafiador, pois depende de fatores 
como recursos disponíveis, infraestrutura, custos e regulamentações 
governamentais (Ioannou et al., 2018). 

A distância em relação à infraestrutura e aos resíduos de cana-
-de-açúcar é crucial para usinas de biogás. No entanto, a contribui-
ção dessas usinas para a rede elétrica nacional é limitada. Pesquisas 
como esta desempenham um papel importante na identificação de 
locais favoráveis para energias renováveis, considerando os impactos 
ambientais, econômicos e sociais. A GeoIA pode auxiliar no plane-
jamento e na localização dessas usinas, e estudos adicionais podem 
aprimorar a redistribuição de energia na rede elétrica nacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O uso de GeoIA permitiu treinar algoritmos eficazes para iden-
tificar locais favoráveis para usinas de biogás a partir de resíduos de 
cana-de-açúcar. A distância em relação à infraestrutura e aos resídu-
os de cana-de-açúcar foi determinante na localização das usinas. A 
geração de energia com biogás de cana-de-açúcar reduz as emissões 
de gases de efeito estufa, e a GeoIA é uma ferramenta valiosa para o 
planejamento dessas instalações, com potencial para integração na 
rede elétrica nacional. 
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INTRODUÇÃO

As energias renováveis e a sustentabilidade estão intrinseca-
mente ligadas. Com o aumento populacional e o desenvolvimento 
tecnológico, cresce a importância do aumento da disponibilidade 
de recursos energéticos, principalmente os renováveis (Kalogirou, 
2016), para que o desenvolvimento da sociedade ocorra de forma 
sustentável e com o menor impacto possível no meio ambiente. 

Portanto, essa preocupação deve ser despertada o mais cedo 
possível no cidadão através de conhecimento dos meios de produ-
ção e utilização de energias renováveis, para que tenhamos cada vez 
mais pessoas com responsabilidade ambiental e social (Figueiredo 
et al., 2018; Resende et al., 2017). Além disso, o Brasil se destaca por 
sua matriz energética, que em 2022 foi composta por 47,4% de fon-
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tes renováveis. Isso contrasta fortemente com a média mundial, que 
registra apenas 14,1% de participação de fontes renováveis em sua 
matriz energética (EPE, 2023). 

Logo, a formação de profissionais e a disseminação de tecno-
logias de aproveitamento de fontes renováveis torna os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia atores importantes nes-
sas tarefas, devido a sua grande presença em diversos municípios 
do país. Contando com estruturas físicas avançadas e vários cursos 
em diferentes modalidades nas áreas de tecnologia, os institutos 
possuem também programas institucionais de apoio à pesquisa, ao 
ensino e à extensão que são fundamentais para viabilizar o desenvol-
vimento de projetos extraclasse para o engajamento dos alunos e da 
população na qual o campus do instituto está inserido. 

As ações desenvolvidas neste trabalho estão relacionadas ao Pro-
grama Institucional de Apoio à Extensão por meio de editais da Direto-
ria de Extensão do Campus Juiz de Fora do IF Sudeste MG. O objetivo 
dessas ações de extensão foi promover o conhecimento em energias 
renováveis e difundir tecnologias de aproveitamento de energias re-
nováveis de baixo custo por meio de palestras e de oficinas.

AÇÕES REALIZADAS 

	 As ações de extensão iniciaram com o treinamento dos alu-
nos bolsistas e voluntários sobre o tema de cada uma das ações. 
Esse treinamento foi realizado no formato de grupos de estudos 
com acompanhamento semanal do desenvolvimento das equipes 
pelo professor orientador. A primeira ação, intitulada: “Utilização de 
Energias renováveis no desenvolvimento sustentável”, teve como ob-
jetivo a disseminação dos conceitos de sustentabilidade e fontes re-
nováveis de energia. Para isso foram realizadas palestras em escolas 
públicas da cidade de Juiz de Fora - MG e a produção de um protó-
tipo demonstrativo de semáforo de trânsito alimentado por módulos 
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fotovoltaicos (Figura 1-(A)). 
A segunda ação, intitulada “Aquecedor de água utilizando ener-

gia solar com materiais reciclados e de baixo custo”, e a terceira ação, 
intitulada “Poste de iluminação fotovoltaico de baixo custo”, foram 
realizadas no formato de oficinas em algumas escolas públicas da ci-
dade de Juiz de Fora. 

Para isso, foram construídos um protótipo de aquecedor solar e 
um de poste de iluminação pública alimentado por módulos fotovol-
taicos, com materiais de baixo custo, para que os alunos participan-
tes pudessem aprender o funcionamento e montagem dessas tec-
nologias sustentáveis aplicáveis à sociedade na qual estão inseridos. 
Além disso, cartilhas ilustrativas e com conteúdo educativo foram 
distribuídas para que os alunos pudessem replicar o conhecimento 
aprendido. Nas Figuras 1-(B) e 1-(C) podem ser visualizados os dias de 
aplicação das oficinas, os protótipos e as cartilhas do aquecedor solar 
e do poste de iluminação pública respectivamente.

Figura 1 - Ações de Extensão realizadas em escolas públicas: (A)1a ação;(B)2a 
ação;(C)3a ação. Fonte: Elaboração própria (Figueiredo et al., 2018)
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Essas três ações em conjunto atenderam três escolas estaduais 
da cidade de Juiz de Fora com a participação de mais de 200 alu-
nos do ensino médio. Em relação aos discentes do campus, entre 
bolsistas e voluntários, participaram 11 alunos de diferentes níveis 
de ensino, a saber: cursos técnicos modulares de eletrotécnica, ele-
tromecânica e eletrônica, cursos técnicos integrados de eletrotéc-
nica e eletromecânica e superior de Engenharia Mecatrônica. Essa 
interação de discentes em diferentes níveis proporciona uma maior 
troca de conhecimento e interação entre os participantes. 

As palestras e as oficinas levaram à comunidade externa parte 
do conhecimento gerado dentro da instituição e revertendo-o em 
aprendizado para os alunos das escolas públicas que receberam as 
ações. Além disso, essas ações foram replicadas na Semana de Edu-
cação, Ciência, Tecnologia e Cultura (SECITEC) do Campus Juiz de 
Fora atendendo também à comunidade interna do Campus.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os alunos participantes como bolsistas e voluntários tiveram a 
oportunidade de adquirir conhecimento sobre o tema e ter a vivência 
de ensinar, enriquecendo inclusive sua própria formação acadêmica. 
Muitos dos alunos participantes desenvolveram trabalhos de conclu-
são de curso de graduação e prosseguiram os estudos em nível de 
mestrado e doutorado na área de fontes renováveis de energia.  

Ainda durante o projeto, participaram de eventos como o Con-
gresso Brasileiro de Educação em Engenharia (COBENGE) e publi-
caram um relato de experiência na Revista MURIQUI: Revista de 
Extensão do IF Sudeste MG (Resende et al., 2017). Os resultados de 
ações como as apresentadas neste trabalho reforçam a importância 
do fomento institucional de projetos que apoiam os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).
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INTRODUÇÃO

Há uma crescente preocupação com a transição de uma matriz 
energética baseada em combustíveis fósseis, como petróleo, carvão 
e gás natural, para fontes de energia limpa e renovável, como solar, 
eólica, hidrelétrica e biomassa. A energia limpa se torna uma grande 
oportunidade para o crescimento e a criação de empregos, além de 
ser um importante campo de competição econômica internacional. 
Os investimentos em energia limpa crescerão até 30% nas econo-
mias avançadas e até 100% nos países emergentes entre 2021 e 2030 
(WEO, 2022).

Uma das tecnologias que desempenha um papel importante na 
transição para um sistema de energia mais descentralizado e sus-
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tentável é a geração distribuída (GD). GD é uma forma de produção 
de eletricidade em que a geração ocorre em pequena escala, geral-
mente próxima ou no ponto de consumo, em vez de ser centralizada 
em grandes usinas de geração de energia (Nosratabadi et al., 2017). A 
energia gerada é utilizada localmente ou pode ser injetada na rede 
elétrica, compartilhada e distribuída para outros consumidores pró-
ximos. A geração fotovoltaica (PV) é uma forma mais comumente uti-
lizada de energia limpa em GD. 

Uma abordagem fundamental para o projeto, a operação e a in-
tegração de sistemas fotovoltaicos à rede elétrica de forma eficiente 
e confiável é a modelagem matemática dos sistemas fotovoltaicos. 
Esta modelagem também é útil para estudos de viabilidade econômi-
ca, planejamento energético e diagnóstico de falhas.

Um dos maiores problemas com a geração fotovoltaica (PV) 
é sua incapacidade de reduzir a demanda de pico, que geralmente 
ocorre no início da noite para consumidores que operam tanto du-
rante o dia quanto durante a noite, como indústrias, farmácias, hos-
pitais, supermercados, instituições públicas de ensino, aeroportos e 
estações de ônibus. 

OBJETIVOS

Desenvolver a simulação da curva de geração no IFES Campus 
Serra, por meio de dados meteorológicos, comparando com dados 
reais de produção através de um algoritmo que implementa o modelo 
fotovoltaico.

MATERIAL E MÉTODOS

O algoritmo de simulação consiste inicialmente em uma adapta-
ção do modelo solar para a usina fotovoltaica. Foi necessário adaptar 
o algoritmo para o caso de estudo atual. Essa adaptação abrangeu 
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os cálculos do Ponto de Máxima Potência (MPPT) para cada um dos 
quatro inversores, considerando os números correspondentes de 
painéis fotovoltaicos conectados em série e em paralelo. Além disso, 
as curvas de carga foram calculadas, tanto as reais quanto as simu-
ladas, levando em consideração cenários de excedente. Todos esses 
aspectos foram analisados usando abordagens estatísticas.

Para inserir no modelo matemático de geração fotovoltaica, da-
dos meteorológicos de temperatura e irradiação solar foram coleta-
dos de uma estação meteorológica automática. 

Os valores foram usados para calcular a energia gerada, simu-
lada através do modelo matemático. Através do site do fabricante do 
inversor fotovoltaico, obtém-se a potência gerada medida na GD. Por 
fim, o algoritmo plota graficamente os valores da curva de geração 
medida em comparação com a curva de geração simulada.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Os resultados da simulação foram desenvolvidos para o IFES 
Campus Serra, que possui um sistema fotovoltaico instalado. A matriz 
fotovoltaica ocupa uma área de 850m² e é composta por 425 painéis 
fotovoltaicos de 330Wp (potência total de 140,25kWp) e 4 inversores 
com uma potência total de 119kWp.

Esse gráfico diz respeito ao período de uma semana. Os valores 
ao longo do eixo X dessas visualizações são ordenados sequencial-
mente de 1 a 7, representando a ordem cronológica dos dias da sema-
na. Cada segmento delineado no gráfico, juntamente com sua curva 
associada, corresponde a uma janela de tempo de 24 horas.

A Figura 1 apresenta um gráfico comparativo entre a geração 
real da usina e a geração simulada pelo modelo matemático de PV. 
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Figura 1 - Comparação entre a geração de PV simulada versus medida ao 
longo de uma semana. Fonte: Elaboração própria.

Os dados reais de geração foram coletados no site da PHB Solar 
(2023), o fabricante dos inversores, e referem-se a um período de 
uma semana em março de 2023. A energia gerada pela usina é de 
4607,6 kWh, enquanto a energia simulada no mesmo período é de 
4924,5 kWh, apresentando um erro percentual de 6,88%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo demonstrou que a modelagem matemática da gera-
ção fotovoltaica para uma instituição de ensino pública no Brasil 
apresentou um desempenho satisfatório, com um erro percentual 
de 6,88% na comparação entre a geração real e a simulada. Esses 
resultados ressaltam a viabilidade e a eficácia dos sistemas fotovol-
taicos na contribuição para a transição energética e a redução da 
dependência de combustíveis fósseis. 



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 194

REFERÊNCIAS

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. World Energy Outlook 2022. Execu-
tive summary. IEA.Disponível em: https://www.iea.org/reports/world-e-
nergy-outlook-2022/executivesummary. Acesso em: 24 maio 2024.

NOSRATABADI, S.M.; HOOSHMAND, R.; GHOLIPOUR, E. A comprehensive 
review on microgrid and virtual power plant concepts employed for dis-
tributed energy resources scheduling in power systems. Renewable and 
Sustainable Energy Reviews, v. 67, p. 341-363, 2017. Disponível em: https://
doi.org/10.1016/j.rser.2016.09.025. Acesso em: 24 maio 2024.

PHB. Solar Portal, PHB. Disponível em: http://www.phbsolar.com.br/
home/login. Acesso em: 24 maio 2024.



SEÇÃO III 195

 IFSOLAR: O Projeto Inovador do 
IFSULDEMINAS para Aquisição de 
Usinas Solares Fotovoltaicas
Leonardo Silva Manso29 (IFSULDEMINAS)
Pedro Henrique Mendonça dos Santos23b (IFSULDEMINAS)

29 leonardo.manso@ifsuldeminas.edu.br ; 23b pedro.santos@ifsuldeminas.edu.br 

INTRODUÇÃO

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul 
de Minas Gerais (IFSULDEMINAS), criado pela Lei 11.892/2008, é 
uma instituição pública federal de ensino, vinculada ao Ministério 
da Educação (MEC) por meio da Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica, e faz parte da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica. O IFSULDEMINAS tem o desenvolvimento 
sustentável em sua missão, visão e valores, conforme o seu Relatório 
de Gestão de 2022 (IFSULDEMINAS, 2023).

O IFSULDEMINAS possui uma formação multicampi, compos-
ta pelos campi Inconfidentes, Machado, Muzambinho, Passos, Poços 
de Caldas e Pouso Alegre; pelos campi avançados Carmo de Minas e 
Três Corações; por 62 centros de apoio ao Ensino à Distância; pelo 
Centro de Validação Tecnológica de Guaxupé/MG; pelo Polo Embra-
pii da Agroindústria Café em Machado/MG; e pela Reitoria em Pouso 
Alegre/MG (IFSULDEMINAS, 2023).
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Em 2016, a IFSULDEMINAS lançou um projeto de aquisição de 
usinas solares fotovoltaicas, com o objetivo de investir na geração 
de energia renovável e na redução dos custos com eletricidade: o 
IFSOLAR. O projeto recebeu participantes em escala nacional e ins-
tituições de todo o país aderiram ao processo de aquisição de usinas 
solares fotovoltaicas. A capacidade de geração solar contratada no 
processo foi de 9,24 MW, que em dezembro de 2016 representava 
aproximadamente 15% da capacidade solar instalada de geração dis-
tribuída nacional.

Com o sucesso do projeto, o IFSULDEMINAS lançou a segunda 
fase do projeto IFSOLAR em 2018, ampliando ainda mais o escopo do 
projeto. A capacidade total de geração solar contratada na segunda 
fase do projeto foi de 57 MW, o que em dezembro de 2018 represen-
tava aproximadamente 10% da capacidade nacional de geração solar 
distribuída.

O sucesso do projeto IFSOLAR trouxe impactos não apenas na 
economia de recursos públicos, mas sua abrangência, pois também 
aumentou a capacidade instalada nacional de geração solar fotovol-
taica distribuída.

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA

A energia solar fotovoltaica é uma fonte limpa e renovável de 
energia que utiliza células solares feitas de materiais semiconduto-
res, como o silício, para converter a luz solar em eletricidade. A luz 
solar incide sobre as células solares, liberando elétrons que geram 
uma corrente elétrica. Essa corrente é captada e transportada para 
um inversor, que a transforma em corrente alternada, pronta para 
ser utilizada em residências ou em empresas. A energia solar foto-
voltaica tem baixa emissão de gases de efeito estufa e compensa essa 
pegada de carbono no médio prazo. É uma fonte inesgotável de ener-
gia disponível em todo o mundo. No entanto, a geração de energia é 
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afetada pela sazonalidade e pelas condições climáticas, e a instalação 
pode ser cara, embora os custos estejam diminuindo à medida que 
a tecnologia avança e a demanda aumenta. Deve-se observar ain-
da que os painéis utilizam materiais não-renováveis, e seu descarte 
pode gerar poluição significativa, se não tratados adequadamente. 
Espera-se que se torne mais competitivo com fontes de energia con-
vencionais e uma parte importante do mix energético global (Natio-
nal Geographic Brasil, 2022).

A geração distribuída é uma forma de produção de energia em 
pequena escala, conectada diretamente à rede elétrica de distribui-
ção, que pode trazer benefícios financeiros, socioambientais e de 
autossustentabilidade. Com limite de 5 MW, é uma alternativa mais 
sustentável e eficiente às grandes hidrelétricas e pode permitir que 
os consumidores produzam tanta energia quanto consomem, além 
de reduzir custos para as concessionárias (Knopki; Scheidt, 2019).

Existem algumas medidas de eficiência energética que podem 
ser implementadas nas instituições de ensino. As medidas de infra-
estrutura são medidas que tratam principalmente de iluminação, ar 
condicionado e equipamentos elétricos frequentemente encontra-
dos nessas instituições. Analisar o tipo de contrato e as diferentes 
tarifas com a concessionária de energia também pode trazer uma 
redução nos custos de energia elétrica (Zucchi et al., 2020).

Um diagnóstico energético deve fazer parte de um sistema de 
gestão e medição de energia, com avaliação constante da eficácia 
(Zucchi et al., 2020). A gestão de energia, baseada em Business Intelli-
gence, auxilia na tomada de decisões estratégicas e na melhoria da 
eficiência energética (Mori et al., 2020).

Por fim, a autogeração de energia por meio da geração distribu-
ída, cuja forma mais utilizada é a da energia solar fotovoltaica, com 
painéis instalados nas coberturas dos prédios ou no solo. A eletrici-
dade gerada pode ser utilizada instantaneamente (fora da rede), ar-
mazenada em baterias ou injetada na rede elétrica por meio da cone-
xão on-grid (Zucchi et al., 2020).
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O Programa EnergIF incentiva os Institutos Federais a investir 
em eficiência energética e geração de energia renovável, ampliar a 
infraestrutura e oferecer cursos na área. O objetivo é obter ganhos 
de eficiência e excelência na gestão energética das instituições, além 
de formar profissionais mais sintonizados com as necessidades do 
mercado de trabalho em energias renováveis e eficiência energética 
(Zucchi et al., 2020).

O Regime Diferenciado de Contratações (RDC) 1/2016 teve 
como objetivo a aquisição de energia solar sustentável para o IFSUL-
DEMINAS e 15 institutos federais, com 82 módulos geradores de 70 
kWp e valor total estimado em R$41,7 milhões. O valor total licitado 
foi de R$38,2 milhões, gerando uma economia de R$3,5 milhões. Ou-
tras 13 instituições aderiram ao RDC 1/2016, adquirindo mais 50 mó-
dulos, no valor de R$23 milhões, economizando mais R$2,4 milhões.

O RDC 3/2018 teve como objetivo a aquisição de energia so-
lar sustentável para o IFSULDEMINAS e 22 órgãos públicos, com 804 
módulos geradores de 18,48 kWp e valor total estimado em R$98,6 
milhões. O valor total licitado foi de R$57,8 milhões, gerando uma 
economia de R$40,8 milhões. Outras 71 instituições aderiram ao RDC 
3/2018, adquirindo mais 2.268 módulos, no valor de R$162,8 milhões, 
economizando mais R$115,4 milhões.

1.1 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA E ODS DA ONU

A energia solar fotovoltaica está relacionada ao ODS 7 da Or-
ganização das Nações Unidas - ONU, que visa garantir o acesso uni-
versal, confiável e sustentável à energia. A energia solar fotovoltaica 
desempenha um papel importante para que se alcance esse objetivo, 
pois é uma fonte de energia renovável e limpa que ajuda a reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa. Ela também contribui com o ODS 
13, que trata da ação climática, por ser uma fonte renovável que ajuda 
a reduzir as emissões de gases de efeito estufa. O uso da energia solar 
está relacionado ao ODS 12, que visa promover padrões sustentáveis 
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de produção e consumo, por ser uma opção sustentável para o consu-
mo consciente de energia elétrica em residências e empresas (National 
Geographic Brasil, 2022; Organização das Nações Unidas, 2024).

A energia solar fotovoltaica contribui, ainda, para o ODS 8, re-
lacionado ao trabalho decente e ao crescimento econômico, ao ge-
rar empregos e estimular o crescimento econômico em regiões com 
demanda por energia limpa e renovável. Também está relacionada 
ao ODS 9, inovação e infraestrutura, pois sua constante evolução e 
redução de custos pode estimular a inovação em outras áreas e con-
tribuir para o desenvolvimento de infraestruturas energéticas mais 
limpas e sustentáveis. Por fim, está relacionada ao ODS 11, que trata 
de cidades e comunidades sustentáveis, pois pode ajudar a reduzir a 
dependência de fontes de energia poluentes em áreas urbanas, con-
tribuindo para uma cidade mais habitável (National Geographic Brasil, 
2022; Organização das Nações Unidas, 2024).

ESTUDO DE CASO

O projeto IFSOLAR teve início em 2016, com a licitação, aquisi-
ção e instalação de painéis fotovoltaicos nos campi de 15 institutos 
federais do país, com capacidade de 5.470 MWP. Em 2018, 94 órgãos 
federais participaram ou aderiram à nova licitação, movimentando R$ 
220 milhões, com capacidade de 57 MWP. 

Ao final de 2019, o Brasil contava com aproximadamente 2.100 
MWP de geração distribuída e, apenas com a última licitação, o IF-
SULDEMINAS contribuiu para a expansão de 2,7% da capacidade total 
instalada no país. A atuação do IFSULDEMINAS nesses processos li-
citatórios inovadores fez com que o custo de licitação fosse reduzido 
em 9% no valor final, para a RDC 1/2016, e 41% para a RDC 3/2018, 
reduzindo o custo para os cofres públicos em R$ 162 milhões.

A Tabela 1 apresenta o resultado da RDC 1/2016, em que três 
empresas foram vencedoras, com valor total de R$38.173.979,74, uma 
economia de R$3.489.023,06 em relação ao valor de referência.
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Tabela 1 – Total de módulos geradores de energia solar fotovoltaica licitados pela RDC 1/2016.
 Fonte: RDC 1/2016 IFSULDEMINAS. Nove empresas participaram da licitação, com três vencedoras

A Tabela 2 apresenta o resultado das adesões à RDC 1/2016, ge-
renciadas pelo IFSULDEMINAS, com valor total de R$22.962.919,28, 
uma economia de R$2.441.350,72 em relação ao valor de referência.

Tabela 2 – Adesão total à RDC 1/2016.
Fonte: RDC 1/2016 IFSULDEMINAS. Treze instituições foram autorizadas (LNA, IFPB, IFBA, IFSC, IEMA, 

UEMA, PM Três Corações-MG, JFCE, IFES, IFTM, FGD Mossoró-RN, JFPR e JFPB).

A Tabela 3 apresenta o resultado da RDC 3/2018, em que seis 
empresas foram vencedoras, com valor total de R$57.783.800,03, 
uma economia de R$40.811.258,65 em relação ao valor de referência.
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Tabela 3 – Total de módulos geradores de energia solar fotovoltaica licitados pela RDC 3/2018.
Fonte: RDC 3/2018 IFSULDEMINAS. Catorze empresas participaram da licitação, com seis vencedoras.

A Tabela 4 apresenta o resultado das adesões à RDC 3/2018, ge-
renciadas pelo IFSULDEMINAS, com valor total de R$ 162.766.141,90, 
uma economia de R$ 115.360.217,66 em relação ao valor de referência.
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Tabela 4 – Adesão total à RDC 3/2018.
Fonte: RDC 3/2018 IFSULDEMINAS. Foram autorizadas 71 instituições (MPT-MT, IFAL, IFTM, IFG, 

CEFET-MG, IFGOIANO, IFSE, IFCE, UFOP, IFSC, UNIFAL, IFFARROUPILHA, IFCATARINENSE, IFPA, 
UFG, IFPR, IFNMG, IFRO, IFF, IFAC, IFSP, IFRS, SEMED Imperatriz-MA, IFSULDEMINAS, IFAM, UFVJM, 

DF-MB Pirapora-MG, IFPB, UFJF, IFMG, IFES, IFBA, UNIPAMPA, CPSE, UNIFEI, UFRA, IFMA, UFT, UFAC, 
IFSUDESTEMG, UFMS, UFTM, CEFET-RJ, UFSC, UFC, UFS, UFPI, UFV, UNIFESP, IFSUL, UFFS, UFBA, 

UTFPR, UFPEL, UFU, UFCA, UFCSPA, UFPB, UNIFAP, UFPA, UFPR, UFRGS, IFPE, UFF, UFRR, UFRJ, UFRPE, 
UFPE, UNIVASF, UNIRIO e UFAM.)

LIÇÕES APRENDIDAS / RESULTADOS

Desde o primeiro processo de aquisição de sistemas fotovol-
taicos, em 2016, a geração de energia pelo IFSULDEMINAS atingiu 
cerca de 6.100 MWh, o que equivale a uma redução de aproximada-
mente 2.300 toneladas de emissões de CO2. As conquistas econô-
micas no momento em que este artigo é escrito (outubro de 2023) 
estão chegando aos R$2,9 milhões.

O Gráfico 1 mostra a evolução mensal da geração desde 2017, 
com destaque para o aumento da geração em 2021, juntamente 
com o segundo processo de aquisição de sistemas fotovoltaicos.
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Gráfico 1 – Geração mensal de energia no IFSULDEMINAS de 2017 a 2022.
Fonte: Coordenadoria de Energias Renováveis e Eficiência Energética.

O consumo remanescente de energia no IFSULDEMINAS ainda 
é significativo, pois a capacidade de geração de energia supre aproxi-
madamente 50% do consumo total de energia, embora esse resultado 
considere algumas paradas para manutenção no período avaliado. O 
Gráfico 2 mostra o consumo e a geração de energia em 2022.

 Gráfico 2 – Consumo remanescente versus geração de energia em 2022.
Fonte: Coordenadoria de Energias Renováveis e Eficiência Energética.
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Gráfico 3 – Consumo compensado de energia na Reitoria.
Fonte: Coordenadoria de Energias Renováveis e Eficiência Energética.

Já o Gráfico 3 demonstra o consumo total compensado de ener-
gia alcançado em algumas das unidades (no caso, a Reitoria), com os 
sistemas fotovoltaicos adquiridos no segundo processo de aquisição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dois processos de aquisição de sistemas fotovoltaicos ge-
renciados pelo IFSULDEMINAS, em 2016 e em 2018, permitiram 
que diversas instituições públicas brasileiras, principalmente ins-
tituições de ensino, tivessem acesso a formas eficientes de ener-
gia limpa, inspiradoras para o combate às mudanças climáticas e a 
redução de seus custos operacionais. No entanto, ainda há muito a 
ser feito em direção a uma sociedade sustentável.

Em 2022, o Governo Federal gastou R$2.384.206.489,00 em 
despesas com energia elétrica. Somente o Ministério da Educação 
foi responsável por R$596.224.768,00. Destes, R$137.533.352,00 fo-
ram gastos pela Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica. Nesse contexto, cabe o questionamento: qual seria 
o impacto nesses valores se processos de aquisição de sistemas fo-
tovoltaicos para produção de energia elétrica, como os realizados 
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pelo IFSULDEMINAS, chegassem a todos os órgãos da Administra-
ção Pública Federal, com a mesma eficiência e economia?

Durante o ano de 2022, o IFSULDEMINAS trabalhou em parce-
ria com o Ministério da Economia e o Ministério da Educação para 
a expansão do projeto IFSOLAR, dentro do Programa EnergIFE. Re-
sultados ainda melhores são esperados, confirmando o sucesso do 
Projeto IFSOLAR.
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INTRODUÇÃO

A energia elétrica é o insumo principal de nossa sociedade, so-
bretudo na educação. O Painel de Custeio do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) (Brasil, 2024) mostra que 
o Governo Federal gastou R$2,3 bilhões com energia elétrica, dos 
quais 31,6% são relacionados ao Ministério da Educação (MEC). A Fi-
gura 1 ilustra a proporção dos gastos com energia elétrica com os 
diferentes ministérios. Por sua vez, a Figura 2 ilustra a distribuição 
dos gastos no MEC, dos quais a Rede Federal de Educação Profissio-
nal, Científica e Tecnológica (Rede EPCT) representa 23,7%, ou seja, 
R$175,1 milhões. 
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Figura 1 - Proporção dos gastos com energia elétrica por órgão superior do Governo Federal no ano 
de 2023. Fonte: BRASIL, 2024.

Figura 2 - Proporção dos gastos com energia elétrica por Grupo de Unidade Orçamentária do 
Ministério da Educação. . Fonte: BRASIL, 2024.

Nesse contexto de elevados gastos com energia elétrica e de 
busca pela sustentabilidade, a Rede EPCT tem investido significa-
tivamente em Energia Fotovoltaica. O Programa para Desenvolvi-
mento em Energias Renováveis e Eficiência Energética nas Insti-
tuições Federais de Educação (Programa EnergIFE), da Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) do MEC teve papel 
essencial na conscientização e na viabilização desse investimento. 
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 Este capítulo tem por objetivo destacar que o investimento 
em energia fotovoltaica como solução única para os custos de ener-
gia elétrica traz um efeito rebote, piorando os níveis de desperdí-
cio. O caminho para a economia de energia passa necessariamente 
por um sistema de Gestão do Consumo de Energia Elétrica, aliado 
às demais soluções que as instituições públicas venham a adotar, 
inclusive aos sistemas fotovoltaicos. Neste sentido, é apresentado 
também o Portal de Gerenciamento de Energia (PGEN) como uma 
solução para gerenciar o consumo de energia elétrica, desenvolvido 
pelo Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) e fomentado pelo 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) 
para implantação da Rede EPCT. 

  

A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS NA REDE EPCT 
  
Na busca pela independência de combustíveis fósseis e redu-

ção de emissões de carbono, a energia solar tem se destacado pela 
sua rápida adoção ao redor do mundo. Nos últimos anos, os diversos 
incentivos fiscais fomentaram o uso de placas fotovoltaicas não só 
para empresas, mas também para pessoas físicas, movimento que 
teve ainda mais força com a perspectiva de redução na conta de luz. 
Atualmente, a geração solar fotovoltaica representa cerca de 5% da 
matriz energética do Brasil e alcança uma participação superior a 
10% se incluirmos a Micro e Minigeração Distribuída (MMDG) (ONS, 
2024). O grupo da MMDG se refere aos prosumers, consumidores 
conectados à rede que também geram a sua própria energia. A Fi-
gura 3 ilustra o crescimento da geração de energia fotovoltaica no 
ano de 2023 em comparação ao de 2022. 



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 210

Figura 3 - Geração Solar Fotovoltaica em GWh nos anos de 2022 e 2023 no Brasil.  
 Fonte: ONS, 2024, adaptado

De acordo com Berkhout, Muskens e Velthuijsen (2000), o au-
mento na eficiência do processo de fabricação de uma determinada 
tecnologia ou produto causa a diminuição dos custos associados e 
o seu consumo aumenta. Na literatura, esse comportamento é cha-
mado de Efeito Rebote (Rebound Effect) e é caracterizado pela dimi-
nuição dos resultados esperados de ações ou políticas de eficiência 
energética, por exemplo, por conta da mudança comportamental de 
consumo e aumento da demanda de energia. A abundância de um 
determinado recurso acarreta uma diminuição da guarda dos usu-
ários, elevando o desperdício. Esse efeito é muito verificado, tam-
bém, com o desperdício significativo de alimentos no Brasil. 

O efeito rebote é muito discutido quando relacionado à ener-
gia elétrica ou combustíveis; porém, nos últimos anos, tal discussão 
também tem se ramificado para a área de geração solar, com nome 
“rebote solar” (Frondel et al., 2020). Moradores de residências ou 
prédios que possuem um Sistema Fotovoltaico são afetados pelo 
Efeito Rebote majoritariamente por conta da redução da tarifa de 
energia, incentivando assim o aumento do consumo de energia elé-
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trica para níveis maiores do que antes de ter o sistema fotovoltaico 
instalado (Oliver; Moreno-Cruz; Beppler, 2019). Por outro lado, ape-
sar do rebote solar ser fortemente influenciado pelo critério eco-
nômico, também há casos de Efeito Rebote negativo, nos quais o 
consumidor se torna mais consciente sobre o seu consumo de ener-
gia (Galvin, 2020). Esta última informação mostra que é viável haver 
melhorias no consumo de energia elétrica quando há ferramentas 
que ajudam a impactar o comportamento humano. 

De maneira simplificada, o Efeito Rebote Solar pode ser ex-
presso pela razão entre o aumento do consumo total e da geração 
do sistema fotovoltaico. Se uma Unidade Consumidora utiliza 600 
kWh/mês e, após instalar um sistema fotovoltaico que gera 400 
kWh/mês, verifica-se que o consumo total subiu para 700 kWh/
mês, o aumento do consumo é de 100 kWh. Este aumento dividido 
pela capacidade instalada do Sistema Fotovoltaico traz a Razão do 
Efeito Rebote Solar, ou seja: aumento de 100 kWh dividido pela ca-
pacidade de 400 kWh, resultando no valor de 0,25 ou 25% (OLIVER, 
2023). Essa razão é o Rebote Solar, que neste caso compromete 1/4 
do potencial de redução de emissões de carbono da instalação foto-
voltaica, suprimido pelo aumento do consumo de energia. 

  

SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE ENERGIA - ISO 50.001 

Sem o devido acompanhamento, iniciativas de eficiência ener-
gética não mantêm sua relevância e impacto a longo prazo, espe-
cialmente se forem feitas de forma isolada e pontual (Fossa; Sgar-
bi, 2018). Para garantir que as vantagens e benefícios da eficiência 
energética e das ações de redução do consumo sejam mantidas de 
forma permanente ao decorrer dos anos, em 2011 foi publicada a 
norma internacional a ISO 50.001 - Sistemas de Gerenciamento de 
Energia (Energy Management Systems) (ISO, 2018). Esta norma visa 
oferecer às organizações ou aos grandes consumidores orientações 
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práticas para conservar recursos e melhorar os resultados através 
de uma gestão eficiente da energia, aprimorando o uso através de 
Sistemas de Gestão de Energia (SGE). Em outras palavras, a ISO 
50.001 sugere uma estrutura de requisitos, como segue: 

•	 Desenvolver uma política para uma utilização mais eficien-
te da energia 

•	 Fixar metas e objetivos para cumprir a política 

•	 Usar dados para entender melhor e tomar decisões sobre 
o uso de energia 

•	 Medir os resultados 

•	 Revisar o quão bem a política funciona e 

•	 Melhorar continuamente a gestão de energia. 

 
	 Para poder transitar pelos requisitos descritos acima, é 

fundamental compreender quatro outros conceitos: 

•	 Uso Energético: é a maneira como a energia elétrica é utili-
zada, ou seja, os tipos de cargas existentes; 

•	 Consumo Energético: é a quantidade de energia utilizada 
dentro de um período definido; 

•	 Eficiência Energética: é a relação de desempenho entre a 
entrada e saída de energia de um determinado processo ou 
equipamento. 

•	 Desempenho Energético: são os resultados mensuráveis 
tanto com Eficiência Energética quanto ao Uso de Energia, 
sendo este o foco de SGEs. 

  



SEÇÃO III 213

A Figura 4 ilustra esses quatros conceitos. O desempenho 
energético é uma peça fundamental no escopo da ISO 50.0001 e, 
portanto, torna-se evidente que a gestão de energia diz respeito 
sobretudo às decisões sobre o uso de energia elétrica, ou seja, ao 
fator humano. 

Figura 4 - Gestão do Consumo de Energia e o conceito de Desempenho Energético. 
Fonte: Fossa; Sgarbi, 2018

Para gestores, o uso de indicadores é algo essencial para men-
surar o desempenho. Os indicadores de desempenho energético 
(IDEs) têm por objetivo verificar o desempenho das decisões e ações 
implementadas dentro de uma unidade consumidora. A Figura 5 aju-
da a compreender essa ideia. A Linha de Base serve para uma refe-
rência do diagnóstico identificado antes das ações implementadas. 
As Metas são os objetivos que se pretendem alcançar. E a maneira 
de atingir as metas depende do diagnóstico obtido e de como en-
frentar o problema. Portanto, os sistemas de gestão de energia são 
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essenciais e muito relevantes para trazer esse diagnóstico e poder 
envolver, de alguma medida, todas as pessoas relacionadas ao uso 
da energia dentro da unidade. 

Figura 5 - Indicador de Desempenho Energético: identificação da Linha de Base e da Meta 
Energéticas. Fonte: Fossa; Sgarbi, 2018

O que se percebe - e isso é sugerido pela ISO 50.001 - é que 
os sistemas de gestão de energia, por si só, não resolvem todos os 
problemas. Mas, a busca contínua pela melhoria, tendo SGE como 
ferramenta de diagnóstico, permite alcançar resultados significa-
tivos. Essa estrutura contínua é conhecida como PDCA - Planejar, 
Fazer, Checar e Agir (Plan, Do, Check and Act) (ABNT, 2018), ilustrada 
pela Figura 6. A abordagem do PDCA é descrita da seguinte forma:  

•	 Planejar: formação de políticas energéticas, estabelecimento 
de metas e criação de planos de ação que possam levar à me-
lhoria do desempenho energético. 

•	 Ação: implementação das políticas e dos planos definidos na 
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etapa anterior, assegurando que todos os envolvidos adqui-
ram as competências pertinentes. 

•	 Checar: análise e avaliação dos resultados para verificação do 
desempenho do SGE e validação das ações tomadas, buscan-
do encontrar oportunidades de melhora. 

•	 Agir: tomada de ações para melhoria do desempenho do SGE, 
otimizando processos e tratando de não conformidades. 

Desse modo, o SGE será aprimorado a cada ciclo, evitando que 
as ações tomadas percam seu impacto e melhorando os processos 
de eficiência já existentes. 

Figura 6 - Estrutura PDCA. 
Fonte: Azevedo, 2021.

O SISTEMA PGEN 

O PGEN é um sistema em desenvolvimento pelo Laboratório de 
Redes Elétricas Inteligentes - labsmart do IFSC no campus Floria-
nópolis. A ideia é implementar um sistema para edificações públi-
cas, com os dados acessíveis a todos, que possa trazer informações 
úteis para gestores e todos os demais envolvidos no consumo de 
energia de uma unidade consumidora. Em particular, por meio do 
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Plano de Aplicação de Recursos 2020-2021 - PAR3 do PROCEL, o 
Sistema PGEN está em implementação na Rede EPCT. A versão beta 
do sistema é acessível em: https://pgen-beta.labsmart.ifsc.edu.br/. 
O Sistema PGEN é um site com ferramentas gráficas onde pode-se 
acompanhar o consumo de energia de seu campus em tempo real e 
histórico, possibilitando ter diagnósticos e permitindo a tomada de 
ações para a diminuição do consumo. 

 Outro aspecto importante é a transparência. O PGEN torna 
acessível os dados para qualquer pessoa. Porém, o objetivo mais 
importante é o envolvimento de discentes no uso do PGEN e na 
implantação de Políticas de Economia. A energia elétrica é um in-
sumo essencial de todas as atividades profissionais, mas os cursos 
existentes de natureza “não-elétrica” não ensinam seus estudantes 
a gerir energia. Ao fazerem uso do PGEN e se envolverem com a 
política de economia, os estudantes aprenderão na prática a iden-
tificar problemas, entender causa-efeito e, naturalmente, criarão 
consciência do uso racional de energia. 

 A Figura 7 ilustra a página inicial do site do Sistema PGEN. Em 
fevereiro de 2024, o sistema possui 60 unidades instaladas, envol-
vendo 11 instituições da Rede EPCT, a saber: IFSC, IFC, IFSP, IFTM, 
CEFET-MG, IFAC, IFBA, IFbaiano, IFsertaoPE, IFAL e IFRN. 

Figura 7 - Página Inicial do Sistema PGEN. 
Fonte: Elaboração própria.
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A Figura 8 mostra a página de acompanhamento de carga do 
dia corrente, em tempo real, e do histórico da unidade consumido-
ra. Por meio desta página é possível identificar a energia consumida 
em cada dia do mês em questão, bem como obter o atendimento 
do Teto de Energia a ser consumida, proporcionalmente ao dia e 
ao mês em questão, respectivamente. Em particular, o objetivo dos 
dois medidores de atendimento ao teto de consumo está alinhado à 
Linha de Base a às Metas, destacados na Figura 5, além de propiciar 
uma forma de engajamento ou gamificação, principalmente entre 
os discentes.   

Figura 8 - Página de Histórico do Sistema PGEN, ilustrando o campus Nova Gameleira do CEFET-MG, 
no dia 13 de novembro de 2023. Fonte: Elaboração própria (2024) 

Como resultado preliminar do uso do PGEN, tem-se dois exem-
plos. O primeiro está relacionado à identificação da carga de ilumi-
nação externa na madrugada do campus Canoinhas do IFSC. A Figu-
ra 9.a apresenta o consumo de energia do campus Canoinhas do dia 
19 de julho de 2017 ao longo de 24 horas. Percebe-se que o consumo 
de energia na madrugada tem uma proporção semelhante ao resto 
do dia. Com alguns testes com o uso do PGEN, principalmente por 
ser possível identificar em tempo real o tamanho do resultado de 
ações que foram testadas, a gestão deste campus verificou ser viável 
a redução do consumo com um controle mais acirrado da ilumi-
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nação. Sem nenhum investimento financeiro, o campus alcançou o 
perfil de consumo apresentado na Figura 9.b, com redução de 11% 
das faturas de energia. 

Figura 9 -   a) Curva de Carga do campus Canoinhas do IFSC em 19 de julho de 2017; b) Curva de 
Carga após controle da iluminação durante a madrugada. Fonte: Elaboração própria (2024)  

O segundo exemplo tem natureza semelhante, abordado na 
Figura 10. Trata-se do dia 15 de outubro de 2023, um domingo, 
do campus Nova Gameleira do CEFET-MG. As primeiras análises 
apontaram que o uso de energia somente com a iluminação exter-
na na madrugada corresponde a 52% de todo o consumo diário. 
Portanto, há um potencial muito significativo para economia com 
iluminação nesse local, escopo de estudos atuais do CEFET-MG.
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Figura 10 - Curva de Carga do campus Nova Gameleira do CEFET-MG em 15 de outubro de 2023, com 
destaque ao consumo de energia na madrugada representando 52% do consumo total. 

Fonte: Elaboração própria (2024) 

CONCLUSÃO 

A Rede EPCT possui unidades em todo o Brasil e vem buscando 
reduzir os custos com energia elétrica, além de contribuir com a 
sustentabilidade com a implantação de sistemas fotovoltaicos. Os 
resultados não alcançam os valores projetados. Cada campus, à sua 
medida, tem Efeitos Rebote, comprometendo substancialmente 
o investimento realizado. Neste ponto, percebe-se que gestão de 
energia é algo complexo e necessário para o sucesso de todas as 
ações para o uso racional e mais econômico de energia elétrica. A 
ISO 50.001 traz caminhos importantes para alcançar esse objetivo, 
orientando sobre o uso da energia, a eficiência energética, o con-
sumo de energia propriamente dito e o desempenho energético. 
Sistemas de Gestão de Energia propiciam identificar Linhas de Base 
ou de referência, por meio de diagnósticos mais apurados, a partir 
dos quais busca-se alcançar metas de economia de energia. O Sis-
tema PGEN é um sistema em desenvolvimento pelo labsmart (IFSC 
Florianópolis) e está em implantação na Rede EPCT, com alguns re-
sultados muito significativos, por meio de diagnóstico apurado, o 
que permite aos gestores tomarem ações pragmáticas e verificarem 
os resultados dessas decisões.   
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Os diversos biomas presentes no território nacional são objeto 
de importantes estudos pela comunidade científica por sua gran-
de biodiversidade e produtividade agrícola. Porém as mudanças 
climáticas e alterações do meio, através da devastação e perda da 
biodiversidade, são uma realidade que assola o país. Como ações 
para dirimir essa realidade, as políticas de educação ambiental re-
alizadas pela Rede Federal de Educação Profissional se ampliam e 
se consolidam como instrumentos essenciais, através da presença 
física dos polos e dos campi. 

A implantação de políticas e práticas sustentáveis, aliada à 
educação ambiental, pode contribuir significativamente para a pre-
servação dos biomas e para a construção de uma sociedade mais 
justa e sustentável. Nesse sentido, as instituições da Rede Federal 
desempenham um papel fundamental para contribuir com a con-
servação e o melhoramento dos solos, garantindo, ainda a produti-
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vidade agrícola e preservando a biodiversidade.
Uma das práticas a serem observadas consiste na “ agricultu-

ra regenerativa”, que está ligada aos processos de regeneração em 
sistemas agrícolas ao longo do tempo. Este conceito descreve sis-
temas agrícolas holísticos que, melhoram a qualidade da água e do 
ar, a biodiversidade do ecossistema, produzem alimentos ricos em 
nutrientes e armazenam carbono para ajudar a mitigar os efeitos 
das alterações climáticas como:  sistemas integrado lavoura-pecuá-
ria-floresta, tendo como grandes benefícios para água, solo, planta, 
atmosfera: fixação de carbono devido ao plantio de árvores, o que 
garante um equilíbrio na produção da pecuária; qualidade do solo – 
maior quantidade de matéria orgânica, maior ciclagem de nutrien-
tes, melhores condições para desenvolvimento de microrganismos, 
maior infiltração de água, menor perda de umidade e menor risco 
de erosão e diminuição de temperaturas médias do ar.

Essas ações são fundamentais para a promoção da susten-
tabilidade e a conservação dos recursos naturais, a promoção da 
educação ambiental e a implementação de práticas de conservação 
do solo. Isso envolve a incorporação de práticas sustentáveis nos 
diversos níveis de tomada de decisão, desde a definição de metas e 
objetivos até a implementação de ações concretas nas instituições 
da Rede Federal. 
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INTRODUÇÃO

O Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM) Campus 
Uberlândia, buscando parceiros para condução de projetos de pes-
quisa e extensão em seu viveiro de mudas nativas assinou, em 10 de 
maio de 2018, um Convênio de Cooperação Técnica com a empresa 
Global Logística LTDA, para produção de dez mil mudas espécies 
nativas do cerrado, em atendimento às cláusulas de Sustentabilida-
de Ambiental e a consolidação da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão, previsto em missão institucional do IFTM e da 
rede dos Institutos Federais.

O projeto foi desenvolvido com o auxílio dos alunos matricu-
lados em cursos relacionados ao meio ambiente e à produção agrí-
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cola sustentável, sob a supervisão de professores e técnicos, a fim 
de promover o desenvolvimento socioambiental. O projeto também 
busca cumprir recomendação do principal Cliente (BAYER) da em-
presa Global Logística, a fim de desenvolver políticas de sustentabi-
lidade que busquem atenuar a emissão de CO2 na natureza, através 
da distribuição de mudas nativas do cerrado para produtores rurais 
da região de Uberlândia - MG. 

Segundo Rameur (2008), quatro categorias podem ser levadas 
em conta na realização do processo de compensação ambiental: se-
questro biológico; energia renovável; eficiência energética e redu-
ção de emissões não CO2. Neste projeto a compensação de CO2 já 
emitido ocorreu através do sequestro biológico, por meio do plan-
tio de mudas nativas do cerrado, principalmente nas áreas de pre-
servação permanente (APPs).

Também fazem parte dos objetivos do projeto, a coleta de se-
mentes e o cadastro das matrizes de espécies nativas do cerrado, 
dentro da área do IFTM Campus Uberlândia e em regiões vizinhas, a 
fim de montar um banco de dados que auxilie no planejamento dos 
programas de recomposição vegetal, pesquisa e ensino, assim como 
em projetos ambientais de Compensação de Carbono patrocinados 
por empresas, na região de Uberlândia-MG.

METODOLOGIA

O projeto foi desenvolvido no Viveiro de Mudas do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro – 
Campus Uberlândia, no período de 01 de junho de 2018 a 30 de abril 
de 2019.

Foram realizadas visitas à campo para coleta das sementes e 
cadastro das plantas matrizes que ocorreram, preferencialmente, 
dentro da fazenda do IFTM - Campus Uberlândia e nas áreas vi-
zinhas ao campus. No cadastro das matrizes foi realizado registro 



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 226

fotográfico das plantas e, com auxílio do aparelho GPS, foram levan-
tadas as coordenadas geográficas de cada espécie (Figura 1).

Figura 1 – Registro fotográfico e dados coletados de uma das matrizes cadastradas no projeto.
Fonte: elaborado pelo autor

Além do cadastro das plantas matrizes e coleta das sementes, 
foram realizadas atividades de produção e manejo de mudas nativas 
do cerrado em sistema de tubetes (Figura 2) e o plantio de mudas 
em áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal que se 
apresentavam degradadas (Figura 3).
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Figura 2 – Alunos do IFTM realizando atividades de produção e manejo de mudas.
Fonte: elaborado pelo autor

Figura 3 – Plantio de mudas de espécies nativas do cerrado em área de preservação permanente do 
IFTM – campus Uberlândia. Fonte: elaborado pelo autor

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram catalogadas 19 matrizes de 18 espécies diferentes de 
plantas nativas do cerrado e áreas de transição para Mata Atlânti-
ca, utilizando informações contidas na literatura especializada (LO-
RENZI, 1992; LORENZI, 1998, GUIMARÃES e LOPES, 2009) e suas 
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sementes coletadas para a produção das mudas.
Do total de 10.000 mudas (objeto do contrato de cooperação 

técnica), a GLOBAL LOGÍSTICA doou ao IFTM cerca de 3.000 (três 
mil) mudas, para serem plantadas nas áreas de Reserva Legal e áreas 
de Preservação Permanente (APPs) do Campus Uberlândia, que ne-
cessitavam de recomposição vegetal. 

As mudas foram plantadas em 3 áreas distintas, nos meses de 
outubro e novembro de 2018. Áreas degradadas referem-se a altera-
ções de um ecossistema natural (CORRÊA; FILHO, 1998), que podem 
ser causadas por atividades antrópicas ou por eventos naturais. São 
áreas sem nenhum grau de auto-regeneração aceitável, sendo ne-
cessária a intervenção do homem. As outras 7.000 (sete mil) mudas 
foram doadas para produtores rurais da região de Uberlândia – MG.

Durante o período do projeto, um total de 23 alunos dos cursos 
técnicos em Agropecuária e Técnico em Meio Ambiente escolheram 
fazer seus estágios obrigatórios (120 horas) no viveiro de mudas nati-
vas do IFTM, auxiliando nas atividades de produção e manejo das mu-
das dentro do viveiro. Outro ponto a mencionar é que o convênio entre 
IFTM/ GLOBAL manteve, constantemente, a participação remunerada 
de 4 alunos do campus como bolsistas do projeto, além da aquisição de 
todos os insumos necessários para a produção das mudas.

As sementes coletadas no projeto, as mudas de espécies na-
tivas que permaneceram no viveiro, por não atenderem os requi-
sitos necessários de qualidade e porte adequado para plantio no 
período do projeto, e os locais de plantio (recomposição) das áreas 
de reserva legal e preservação permanente (APPs) do campus, têm 
sido utilizados como material didático nas aulas práticas dos Cursos 
Técnicos em Meio Ambiente e Agropecuária e no curso de Agrono-
mia do IFTM - Campus Uberlândia.

Atualmente, uma das alunas que foi bolsista do projeto, vem 
desenvolvendo seu trabalho de conclusão do curso de Agronomia 
(TCC), dando continuidade às atividades de produção de mudas e 
cadastro de novas matrizes de espécies nativas do cerrado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As informações sobre as espécies nativas do cerrado que foram 
obtidas neste projeto, assim como o plantio das mudas de espécies 
nativas produzidas através dele, poderão auxiliar o IFTM e os seto-
res ligados à cadeia produtiva agrícola da região de Uberlândia, na 
implementação de seus programas de recuperação ambiental. 

Dessa forma, o presente convênio tem caráter pioneiro em ní-
vel nacional, com potencial para ser estendido a outros campi do 
IFTM, bem como a outras instituições de ensino, pesquisa e exten-
são no país.
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INTRODUÇÃO

Sistemas Agroflorestais (SAFs) integram intencionalmente ár-
vores com cultivos agrícolas, pastagens ou animais na mesma uni-
dade de manejo (ROSA-SCHLEICH et al., 2019). Revisões apontam 
para estes sistemas como oportunidades potenciais para a inten-
sificação de práticas agrícolas sustentáveis (LI et al., 2020). O au-
mento da diversidade de plantas aumenta a produção de grãos, for-
ragem, madeira, os polinizadores e atua na supressão de doenças, 
pragas e plantas daninhas (ISBELL et al., 2017). 

SAFs têm demonstrado amplo potencial para reforçar siner-
gias de relevantes funções ecológicas, econômicas e sociais (TS-
CHARNTKE et al., 2011), reduzindo a erosão, restaurando a fertili-
dade e estrutura do solo, criando sombra e microclimas, corredores 
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ecológicos, melhorando a qualidade da água, auxiliando na mitiga-
ção e adaptação a mudanças climáticas, melhorando os meios de 
subsistência e contribuindo na geração de renda (FAO, 2017).  

A plasticidade dos sistemas agroflorestais em estrutura e fun-
ção permite sua aplicação em um amplo gradiente de finalidades. 
SAFs com ênfase em restauração ecológica podem ser produtivos 
em menor proporção, e SAFs com ênfase em produção agrícola po-
dem ser menos relevantes para restauração, mas, ainda assim, pro-
moverem serviços ecossistêmicos satisfatoriamente. 

ESTUDO DE CASO

O IFC campus Rio do Sul/sede possui uma área de 185 ha e está 
localizado no Alto Vale do Itajaí, SC. A região é cercada por frag-
mentos remanescentes de Mata Atlântica que, devido ao intenso 
processo extrativista, associado à exploração madeireira na década 
de 1920, enfrentam um declínio populacional de espécies florestais 
relevantes como a canela sassafrás (Ocotea odorifera), a canela-
-preta (Ocotea catharinensis) e a araucária (Araucaria Angustifolia). 

Outro aspecto relevante no cenário das transformações das 
paisagens regionais foi o avanço dos agroecossistemas. Em menos 
de um século, o Alto Vale do Itajaí converteu grande parte da sua 
formação florestal ombrófila densa (com pequenos remanescentes 
de araucária em regiões de altitude - zona de ecótono) em agroe-
cossistemas, prioritariamente, de monocultivos (arroz, milho, pas-
tagem, reflorestamento, cebola e fumo).

O IFC campus Rio do Sul/sede é uma instituição baseada his-
toricamente no modelo de escola fazenda (Escola Agrotécnica), 
onde circulam diariamente cerca de 800 pessoas, além de possuir 
um internato com 300 alunos, necessita em média de 120 m3 de 
água diariamente. Por estar situado em uma região fora da abran-
gência da companhia de saneamento e abastecimento de água, a 
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instituição necessita realizar a captação e o tratamento da sua água.
Desta forma, sistemas de coleta de água no modelo “caxambu” 

estão instalados dentro dos remanescentes florestais. Estas áre-
as de captação são limítrofes a vários sistemas convencionais de 
produção que ainda utilizam altas dosagens de adubação solúvel e 
agrotóxicos, o que de fato implica em uma maior preocupação na 
preservação e regeneração das paisagens.

Diante deste cenário, o IFC Campus Rio do Sul/sede, junta-
mente com os cursos de Bacharelado em Agronomia, Técnico em 
Agropecuária e Técnico em Agroecologia, vem realizando a implan-
tação de SAFs no campus. Os SAFs instalados têm como intuito ser 
um laboratório de aula prática aos estudantes, onde estes partici-
pam da sua elaboração – escolhas das áreas, escolha das espécies e 
funções, adubação, plantio, podas, colheitas e manutenção em geral 
(FIGURA 1). Todo o projeto é realizado com foco didático, onde aqui-
lo que é teorizado em sala de aula é colocado em prática nos SAFs.

Portanto, vários SAFs diferentes surgem à medida que são rea-
lizadas as atividades práticas. Sistemas que variam desde mais sim-
ples, incluindo policultivos com duas ou três espécies (Ex: eucalipto 
com pastagem no sub-bosque) até sistemas altamente complexos, 
com dezenas de espécies numa comunidade estratificada em fun-
ção da tolerância à sombra, da estrutura do dossel, do ciclo de vida, 
ou outras características funcionais (Ex: palmito juçara, bananeira, 
castanha-macadâmia, sassafrás, abóbora, milho, hortaliças de ciclo 
curto, solanáceas arbustivas, mirtáceas nativas).

No gradiente de diversidade, a proposta entende que à medida 
que elaboramos agroecossistemas mais biodiversos, nos aproxima-
mos mais das características e funções importantes dos ecossis-
temas naturais. Portanto, sistemas agroflorestais mais biodiversos 
podem contribuir de maneira mais significativa para a preservação 
dos recursos naturais, incluindo a qualidade da água no IFC campus 
Rio do Sul/sede.
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Figura 1. Implantação de SAFs no IFC campus Rio do Sul.
Fonte: elaborado pelo autor

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão da educação sobre sistemas agroflorestais nos cur-
sos agrícolas promove práticas mais conscientes e sustentáveis. Ao 
enfatizar a importância da sustentabilidade e conservação dos re-
cursos naturais, os cursos do IFC campus Rio do Sul/sede oferecem 
uma abordagem holística, preparando os estudantes para os desa-
fios presentes e futuros da agricultura e fomentando uma compre-
ensão mais profunda das interações ecológicas e da interdepen-
dência entre as atividades humanas e o meio ambiente.
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INTRODUÇÃO

O Campus Uberlândia do IFTM é uma fazenda de 282 ha que 
fica localizada na região de Sobradinho, Zona Rural Uberlândia. 
Nesta região estão aproximadamente 160 pequenos e médios pro-
dutores rurais onde cultiva-se soja, milho, cana, frutíferas e pasto 
para criação de gado de leite e de corte. 

A integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) faz parte dos 
Sistemas Agroflorestais (SAFs) e associa culturas agrícolas, animais 
e silvicultura, simultaneamente ou não, priorizando a otimização 
do uso do solo e dos recursos naturais, sem diminuir o foco na má-
xima produtividade do sistema (SILVA et al., 2014).

A escolha das espécies florestais deve levar em conta o uso, 
madeireiro (carvão, celulose, postes, mourões e madeira serrada) ou 
não-madeireiro (borracha, resina, tanino, óleos essenciais, semen-
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tes, frutos), considerando algumas características como: adaptação 
à região, arquitetura da copa, facilidade de estabelecimento, cres-
cimento, toxicidade, tratos silviculturais, entre outros (BEHLING et 
al., 2013).

O bom desenvolvimento e, consequentemente, a produtividade 
da madeira dependem de fatores como: qualidade do sítio (solo, cli-
ma); material genético utilizado; espaçamento inicial do plantio; den-
sidade após tratos culturais e objetivo da produção (OLIVEIRA, 2011).

As árvores armazenam água da chuva em suas raízes e na copa, 
parte dessa água é devolvida à atmosfera pela evaporação e trans-
piração, formando nuvens e chuva. O sombreamento gerado pelas 
árvores pode reduzir a temperatura ambiente em até 4 °C, gerando 
conforto térmico aos animais (PRIMAVESI et al., 2007). 

Implantar áreas com sistemas integrados é uma das ações de 
adaptação às mudanças climáticas que são finalidade do Plano Se-
torial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para 
a consolidação de uma economia de baixa emissão de carbono na 
agricultura – Plano ABC, cujo objetivo é alcançar as metas, assumi-
das pelo país, de redução de emissão de gases de efeito estufa (GEE) 
no setor agropecuário (MAPA, 2012).

Diante da importância do componente florestal para o sistema 
agrossilvipastoril, o Centro de Estudos em Sistema Agrossilvipastoril 
do IFTM – Campus Uberlândia foi criado no ano de 2016 para avaliar 
o comportamento de diferentes espécies florestais dentro do siste-
ma, assim como capacitar técnicos para trabalharem nesta área.

METODOLOGIA  

O Centro de Estudo está em uma área de 5 hectares, em um 
Latossolo Vermelho-distroférrico de textura argilosa, com declivi-
dade de 7%, onde foram plantadas na área, em fevereiro de 2016, 
diversas espécies florestais para melhor compreensão do compor-
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tamento das mesmas na região do cerrado (FIGURA 1). As espécies 
foram plantadas em fileiras de linha simples espaçadas de 15 metros 
entre os renques e dois metros entre as plantas na linha, totalizan-
do 120 plantas por espécie. 

Figura 1 - Imagem aérea do centro de estudo em sistema agrossilvipastoril no IFTM campus 
Uberlândia. Fonte: elaborado pelo autor

As espécies plantadas na área foram: Cedro Australiano (Toona 
ciliata), Teca (Tectona grandis), Eucalipto (Eucalyptus spp.); Mog-
no Africano (Khaya ivorensis) propagado por semente e por estaca, 
Pequi (Caryocar brasiliense) e Baru (Dipteryx alata). O plantio das 
mudas foi realizado no sentido leste-oeste, acompanhando o senti-
do do terraço da área em fevereiro de 2016 (Figura 2). 
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Figura 2 – Teca com milho primeiro anoUberlândia. Fonte: elaborado pelo autor

A área de implantação do Centro de Estudo vinha sendo ocu-
pada por forrageira brachiaria brizantha há mais de 20 anos. Foi 
então dessecada, feito a abertura das covas e o plantio das mudas. 
Nas suas entrelinhas, foi semeado milho, e nos dois primeiros anos, 
com girassol em segunda safra no segundo ano. Desde então, vem 
se realizando uma rotação soja-milho.

RESULTADOS  

Ao longo destes anos, já foram desenvolvidas na área diversos 
trabalhos de pesquisa, dentre eles avaliação dos atributos físicos 
e químicos do solo, respiração microbiana, produção de milho no 
sistema. Para estes trabalhos, buscou-se sempre avaliar o efeito das 
espécies florestais nas características citadas anteriormente.  Ainda 
dentro da pesquisa, foram avaliados os desenvolvimentos das espé-
cies florestais anualmente, a produção de matéria seca da palhada 
do milho, o efeito do sombreamento no desenvolvimento de soja e 
de milho e a produção de serrapilheira para cada espécie florestal.

Os diversos trabalhos desenvolvidos na área, além de contribuir 
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para a formação de profissionais que tenham uma melhor compreen-
são do sistema, permitiu conhecer o comportamento das diferentes 
espécies dentro do sistema, gerando valiosas informações para que 
o produtor possa decidir qual espécie plantar com mais segurança. 

Ao todo já estiveram diretamente envolvidos em trabalhos de 
pesquisa na área mais de 23 alunos, sendo 15 alunos da graduação 
em Agronomia, 8 alunos do curso Técnico em Agropecuária, tra-
balhos estes que geraram mais de 20 publicações em Simpósios, 
Congressos e artigos científicos. 

Ao longo destes anos, também foram realizados cinco cursos 
em semanas acadêmicas na área, permitindo a capacitação de alu-
nos e produtores, além do desenvolvimento de projetos de ensi-
no envolvendo alunos dos cursos de Meio Ambiente, Agropecuária, 
ambos do Ensino Integrado, assim como da Agronomia. 

Na área de extensão foram realizados três dias de campo, onde 
tivemos a oportunidade de apresentar à comunidade o sistema com 
suas diferentes espécies arbóreas, assim como os resultados de pes-
quisas em andamento (Figura 3).  Ainda na área da extensão foram re-
alizados dois cursos on-line sobre o sistema totalizando 300 cursistas.

Figura 3 Dia de campo em Sistema Agrossilvipastoril
 Fonte: elaborado pelo autor
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Além dos trabalhos apresentados e dos eventos realizados na 
área, o Centro de Estudo produziu 30 toneladas de milho em grão, 
utilizados para a confecção de ração para os animais da fazenda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O Centro de Estudos nestes anos tem contribuído muito para 
a geração de dados sobre o sistema, capacitação de profissionais e 
também difundir este importante sistema na região.
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Um conceito apontado pela Organização Mundial da Saúde-
-OMS (1998) define qualidade de vida como as percepções individu-
ais sobre sua posição de vida no contexto dos sistemas de cultura 
e de valores em que as pessoas vivem, e em relação às suas metas, 
expectativas, padrões e preocupações. É um conceito abrangente, 
que incorpora o eu em relação ao outro, com o espaço, as crenças, 
as dependências e o relacionamento com o meio ambiente.

Diante dessa definição, podemos nos referir à qualidade de 
vida com dimensões positivas e negativas, que se apoiam no con-
texto cultural, social e ambiental. A OMS define seis domínios mais 
amplos que descrevem os aspectos centrais da qualidade de vida 
que atravessam as culturas: um domínio físico (energia, fadiga), 
um domínio psicológico (sentimentos positivos), o nível de inde-
pendência (mobilidade), as relações sociais (apoio social prático), o 
ambiente (acessibilidade à atenção à saúde), e as crenças pessoais/
espiritualidade (sentido da vida). Os domínios da saúde e da quali-
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dade de vida são complementares e se sobrepõem, sendo que todos 
impactam a sociedade (Pelicioni, 1998).

A OMS reconhece que a qualidade de vida é influenciada pela 
interação complexa entre esses domínios, e promove uma aborda-
gem holística considerando o bem-estar geral de uma pessoa. Dessa 
forma, políticas e intervenções que visam a  melhorar a qualidade de 
vida devem abordar não apenas aspectos relacionados à saúde físi-
ca, mas também considerar os aspectos mentais, sociais, ambientais 
e a realização pessoal.

No contexto brasileiro, diversos órgãos públicos atuam na bus-
ca de ampliação da qualidade de vida da sociedade e do desenvolvi-
mento de ações sustentáveis. Assim sendo, apresenta-se um recor-
te da importância da educação da população, levando em conta os 
aspectos ambientais e os impactos na sociedade. Nesse recorte, os 
Institutos Federais, que  fazem parte dos pilares fundamentais na 
construção de uma sociedade mais desenvolvida e com melhor qua-
lidade de vida, respondem ao cenário contemporâneo que enfrenta 
desafios complexos e demandam soluções inovadoras e sustentá-
veis. Desde a sua criação, eles se destacam pelo foco na justiça social 
e igualdade, implicando em afirmar o compromisso com propostas 
de inclusão social através das políticas de acesso, permanência e 
êxito no percurso formativo e na inserção socioprofissional. Além 
disso, promovem a produção, o desenvolvimento e a transferência 
de tecnologias, voltadas à preservação do meio ambiente.

Por outro prisma, os Institutos Federais também contribuem 
para o desenvolvimento sustentável e a promoção da cidadania. 
Isso porque são determinados a cumprir, como missão primordial, 
a promoção da educação profissional, científica e tecnológica, in-
tegrando o ensino, a pesquisa e a extensão, visando a formação de 
profissionais capacitados, capazes de desenvolver pesquisas aplica-
das e estabelecer uma relação com a sociedade.

Com uma abordagem centrada no ensino técnico, científico 
e tecnológico, têm deixado uma marca indelével no tecido social 
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brasileiro, gerando impactos positivos que se estendem além das 
salas de aula. Podemos entender, então, que os Institutos Federais 
desempenham um papel fundamental na democratização do aces-
so à educação de qualidade. Ademais, os Institutos Federais atuam 
como agentes de inclusão social, proporcionando oportunidades 
de formação para grupos historicamente marginalizados, tais como 
pessoas de baixa renda, negros, indígenas, pessoas com deficiência, 
entre outros. Através de políticas de inclusão e cotas, essas institui-
ções contribuem para a construção de uma sociedade mais iguali-
tária e justa.

Também é inegável que, além de promover melhora na so-
ciedade, os Institutos Federais desempenham um papel crucial na 
promoção da conscientização ambiental e na busca por soluções 
sustentáveis para os desafios enfrentados no que se refere ao meio 
ambiente. Por meio de programas acadêmicos, projetos de pesquisa 
e de extensão, liderados por seus pesquisadores, essas instituições 
contribuem significativamente para a conservação e preservação 
dos recursos naturais.

Os Institutos Federais oferecem cursos e programas educa-
cionais que capacitam os estudantes a entenderem os princípios da 
sustentabilidade e a aplicá-los em suas práticas profissionais e pes-
soais. Disciplinas como gestão ambiental, biologia e ecologia for-
necem aos alunos o conhecimento necessário para compreende-
rem os impactos das atividades humanas no meio ambiente e para 
adotarem práticas mais sustentáveis em suas vidas. Ao realizarem 
projetos de pesquisa voltados para o desenvolvimento de tecnolo-
gias limpas e soluções inovadoras para os problemas ambientais, 
que permitem a criação de materiais biodegradáveis e o desenvol-
vimento de métodos eficientes de reciclagem e tratamento de re-
síduos, essas instituições estão na vanguarda da busca por alter-
nativas sustentáveis que minimizem o impacto negativo no meio 
ambiente.

Outro aspecto relacionado aos Institutos se refere à promo-
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ção da educação ambiental e à sensibilização da comunidade. Por 
meio de programas de extensão, palestras, workshops e campanhas 
de conscientização, essas instituições buscam disseminar informa-
ções sobre a importância da conservação da natureza e incentivar a 
adoção de práticas sustentáveis em diversos setores da sociedade. 
Ainda podemos destacar exemplos de boas práticas ambientais em 
suas próprias operações, que vão desde a implementação de políti-
cas de redução de consumo de energia e água até a adoção de prá-
ticas de reciclagem e gestão de resíduos. Ou seja, essas instituições 
demonstram um compromisso real com a preservação do meio am-
biente e servem como modelos para outras organizações seguirem.

Em resumo, os Institutos Federais desempenham um papel 
fundamental na qualidade de vida da sociedade, na promoção da 
conscientização ambiental, na pesquisa de soluções sustentáveis e 
na sensibilização da comunidade quanto à importância da preser-
vação do meio ambiente. O trabalho dos Institutos contribui não 
apenas para a formação de profissionais conscientes e engajados, 
mas também para a construção de um futuro mais sustentável e 
equilibrado para as gerações futuras.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Glossário de promoção da 
saúde. Genebra, 1998.

PELICIONI, M.C.F. Educação Ambiental, Qualidade De Vida E Sus-
tentabilidade. Saúde e Sociedade, 1998.
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INTRODUÇÃO

Nos ambientes escolares e acadêmicos, discutir sobre saúde 
mental tem sido cada vez mais necessário e desafiador, tendo em 
vista a complexidade de situações que envolvem este contexto. 
Torna-se imprescindível, portanto, elaborar estratégias mais cria-
tivas e dinâmicas com o intuito de envolver e motivar os alunos a 
refletir sobre a importância do autocuidado em saúde mental. 

Nesse sentido, as expressões artísticas e culturais têm sido re-
cursos bastante utilizados em diferentes áreas. Na perspectiva da 
saúde mental, um cuidado ampliado contempla atividades artísticas 
e culturais como dispositivos capazes de potencializar habilidades 
e estimular os indivíduos a explorarem seu mundo interior e de fa-
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vorecer a expressão das emoções.
O conceito de saúde, visto de forma mais ampla, contempla um 

campo composto pelo direito a oportunidades educacionais, cultu-
rais, de lazer, trabalho, entre outros. Desse modo, a cultura repre-
senta um importante aspecto para promoção da saúde (Honorato 
et al., 2022, p.2). É que a arte desempenha um papel criativo para a 
expressão das emoções e também para promoção do autoconheci-
mento, para a expressão das emoções e para a partilha de vivências 
que contribuem para uma melhor qualidade de vida das pessoas 
(CARNEIRO et al., 2020, p.74).

Desse modo, a arte é percebida como instrumento de enrique-
cimento dos sujeitos, de valorização de expressão e descoberta de 
potencialidades singulares. Ela se configura como um importante 
recurso terapêutico cuja abordagem utiliza a expressão criativa 
como meio de promover o bem-estar emocional e psicológico. A 
arteterapia envolve a criação de artes, tais como pintura, desenho, 
colagem, escultura e outros meios artísticos, como forma de comu-
nicação e autoexpressão (Jansen et al., 2021, p.2). 

A importância da arte para a saúde mental é significativa uma 
vez que promove uma série de benefícios, tais como: liberdade de 
expressão, redução do estresse ansiedade, melhor autoconheci-
mento, aumento da estima, melhoria na comunicação e nas habili-
dades sociais, dentre outras (Cavalcanti et al., 2022, p.204). A partir 
dessa perspectiva, estudos demonstram a relevância do desenvol-
vimento das modalidades artísticas de forma sustentável (Coelho et 
al., 2018, p.860), assim como a importância estratégica da educação 
para o desenvolvimento sustentável (Sartori et al., 2014; Griswold, 
2017; Dubey et al., 2017).

Nesse enfoque, a Educação Para a Sustentabilidade (EPS) tem o 
relevante papel de aproximar a educação e o desenvolvimento sus-
tentável. A EPS consiste em um processo de  compartilhamento de 
saberes no contexto escolar com o intuito de estimular novas per-
cepções e atitudes voltadas à promoção de um ambiente sustentá-
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vel (Dubey et al., 2017, p.36).
A educação possui o papel de propagar os aspectos que nor-

teiam esse novo modelo de desenvolvimento sustentável possibili-
tando diversas contribuições sociais.  Sendo assim, é por meio da 
educação que o indivíduo agrega novos conhecimentos e valores 
que irão contribuir para sua tomada de decisão (Coelho et al., 2018, 
p.861). Nesse contexto, a capacitação dos discentes torna possível o 
aprimoramento de suas habilidades para a resolução de problemas 
que impactem positivamente a sociedade. Desse modo, a escola 
torna-se um espaço onde o aluno é capaz de discutir, compartilhar 
saberes e construir um conhecimento voltado ao exercício da cida-
dania. (Palma et al., 2013, p.89). 

Dentre as diversas modalidades artísticas trabalhadas de for-
ma sustentável no ambiente educacional, o desenho se configura 
como um recurso metodológico para a percepção da representa-
ção de emoções e concepções, além de ser uma forma significativa 
de comunicação representada pelo homem com início na época da 
pré-história. O desenho consiste em uma importante estratégia de 
expressão do ser humano desde a infância, por meio da qual ele re-
presenta suas percepções sobre diversos aspectos de forma criativa 
e espontânea (Rocha et al., 2016, p. 190; Coelho et al., 2018, p.860).

Diante de tal contexto, o presente capítulo tem o intuito de 
relatar uma experiência idealizada por docentes e desenvolvida por 
discentes da Escola Técnica de Saúde de Cajazeiras (ETSC), utili-
zando a expressão artística na modalidade desenho em papel sus-
tentável. 

A referida ação teve os seguintes objetivos: i) desenvolver ati-
vidade de cunho artístico e cultural na ETSC, da Universidade Fe-
deral de Campina Grande (UFCG); e, ii), proporcionar momentos de 
discussão e reflexão crítica sobre os desafios do autocuidado em 
Saúde Mental, especialmente em tempos de pós-pandemia, viabi-
lizando, desse modo, momentos de interação entre discentes, pro-
fessores e comunidade acadêmica.
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DESENVOLVIMENTO

Pensando nos benefícios da arte como forma de expressão das 
emoções e comunicação sobre a realidade social e, ao mesmo, como 
meio de estímulo ao desenvolvimento sustentável, professores das 
áreas de saúde e artes, da ETSC/UFCG, promoveram a I Exposição 
de Artes em Saúde Mental, voltada para os alunos do curso de Ensi-
no Médio e dos cursos Técnicos da instituição.  O evento aconteceu 
no ano de 2023 em alusão ao “Setembro Amarelo”, campanha que 
ocorre em setembro, mês durante o qual as instituições de saúde 
e educação discutem a prevenção ao suicídio e a necessidade cada 
vez mais iminente de se pensar no cuidado à saúde mental.

A exposição, que teve como tema “Saúde Mental e Autocui-
dado”, buscou estimular os alunos a refletir, por meio de suas ex-
pressões artísticas na modalidade desenho, sobre a importância do 
cuidado à saúde mental. Os desenhos foram produzidos em papel 
sustentável, produzido no Laboratório de Química e Biologia da 
ETSC/UFCG por duas alunas bolsistas do Projeto Atelier de Artes: 
pinturas e desenhos em telas sustentáveis, com fomento do Edital 
PROPEX 06/2023 – FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES (FUNARTE) 
/ Ministério da Cultura. As telas e papéis sustentáveis são obtidos 
por meio de processos biotecnológicos simples, a partir dos resídu-
os produzidos na própria escola. 

O momento inicial de abertura solene da I Exposição de Artes 
em Saúde Mental contou com uma apresentação musical realizada 
pelo professor de Música e de uma discente do 2ª Ano do ensino 
médio da ETSC. Além disso, houve uma conferência relativa ao tema 
da exposição conduzida pelo psicólogo da referida instituição. Fina-
lizadas essas atividades, os participantes do evento puderam apre-
ciar as obras expostas.
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RESULTADOS
 
A I Exposição de Artes em Saúde Mental da ETSC contemplou 

duas modalidades: expositor de desenho e ouvinte (aqueles que 
apenas participaram da conferência e da apreciação das obras), to-
talizando aproximadamente 200 participantes, entre alunos, pro-
fessores e técnicos administrativos da instituição. Todos os traba-
lhos foram avaliados por uma comissão composta por membros da 
UFCG, sendo um docente da área de artes, uma psicóloga e uma 
assistente social.

Foram produzidos 32 desenhos pelos alunos, sendo 20 traba-
lhos selecionados pela comissão avaliadora para premiação. Nesta 
seção serão exibidos alguns registros das obras expostas, sobre as 
quais apresenta-se uma breve curadoria.

Figura 1– I Exposição de Artes em Saúde Mental da ETSC. Tema “Saúde Mental e Autocuidado”.
Fonte: Acervo dos autores

Desenho em papel A4 sustentável utilizando tinta guache. A tela re-
presenta na perspectiva do artista a Liberdade: “Saúde mental é se li-
bertar do que te prende e não te faz bem, é se tratar e entender como 
transcender, como evoluir mentalmente e driblar o que te segura.” (J. 
C. -Aluno do Ensino Médio da ETSC).
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Figura 2 – I Exposição de Artes em Saúde Mental da ETSC. Tema “Saúde Mental e Autocuidado”.
Fonte: Acervo dos autores

Imagem 2 (À esquerda). Desenho em papel A4 sustentável utilizando ca-
neta hidrográfica e grafite. A tela representa, na perspectiva do artista, 
diferentes sentimentos: “É uma porta aberta e dentro dela pode-se ob-
servar a presença de riscos e borrões, simbolizando a angústia, o medo 
e a insegurança. E é assim que a ansiedade se comporta”.(A. C. N.- Aluno 
do Ensino Médio da ETSC).

Imagem 3 (À direita).  Desenho em papel A4 sustentável utilizando lápis 
de colorir e caneta hidrográfica . A tela representa, na perspectiva da ar-
tista, a relação com a nossa criança interior: “O desenho tenta retratar a 
relação com nossa criança interior, faz referência a   boa relação que de-
vemos ter com nosso passado (M. M.- Aluna do Ensino Médio da ETSC).

Figura 3 – I Exposição de Artes em Saúde Mental da ETSC. Tema “Saúde Mental e Autocuidado”.
Fonte: Acervo dos autores
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Imagem 4 (À esquerda). Desenho em papel A4 sustentável utilizando 
grafite. A tela representa, na percepção da artista, as doenças mentais: 
“Apresentação da mentalidade de uma pessoa totalmente abalada. Ela se 
vê sozinha e seus pensamentos, que saem da nuvem, estão transbordando 
em sua mente, que é mostrada estar quebrada. Os olhos seriam a repre-
sentação das doenças mentais”. (I. S.- Aluna do Ensino Médio da ETSC). 

Imagem 5 (À direita). Desenho em papel A4 sustentável utilizando grafite. 
A tela representa, na percepção da artista, a confusão da mente humana: 
“Represento, nesta arte, o quão confusa pode ser a mente do ser huma-
no, todo o seu descontrole e deformidade, o quanto ela pode assustar 
ou assombrar, todas aquelas responsabilidades e memórias que não dá 
para controlar, seus medos e impossíveis desejos”. (J. C.- Aluno do Ensino 
Médio da ETSC).  

Figura 4 – I Exposição de Artes em Saúde Mental da ETSC. Tema “Saúde Mental e Autocuidado”.
Fonte: Acervo dos autores

Imagem 6 (À esquerda). Desenho em papel A4 sustentável utilizando grafi-
te. A tela representa, na percepção da artista, a solidão e o sofrimento psí-
quico feminino: “No desenho, é retratado um eu-lírico feminino que teve 
sua boca costurada e seu coração arrancado e pendurado por correntes ao 
seu lado. Ele retrata o sofrimento psíquico causado pelo silenciamento e a 
solidão da personagem”. (R. B.- Aluno do Ensino Médio da ETSC). 

Imagem 7 (À direita). Desenho em papel A4 sustentável utilizando giz de 
cera, tinta guache, canetas hidrográficas e lápis para colorir. A tela repre-
senta, na percepção da artista, o universo interior: “O desenho tenta tra-
zer que toda pessoa tem um universo dentro de si, por isso, é única. Um 
universo improvável, que pode interagir com outro ou receber interações 
a partir das cores que emanam do desenho”. (J. M.- Aluno do Ensino Médio 
da ETSC).
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Figura 5 – I Exposição de Artes em Saúde Mental da ETSC. Tema “Saúde Mental e Autocuidado”.
Fonte: Acervo dos autores

Imagem 8 (À esquerda). Desenho em papel A4 sustentável utilizando 
grafite. A tela representa, na percepção do artista, estratégias utilizadas 
para esconder o sofrimento: “O desenho representa a forma como pre-
ferimos tapar nossa visão por não aguentar, mas a dor dos problemas 
vão nos consumindo aos poucos, e, quando percebemos, é tarde de-
mais”. (M. F.- Aluno do Ensino Médio da ETSC). 

Imagem 9 (À direita). Desenho em papel A4 sustentável utilizando gra-
fite. A tela representa, na percepção do artista, a relação entre emoções 
negativas e a máscara que usamos para ocultá-la: “A obra nos faz refletir 
sobre a importância de confrontar os sentimentos, destacando que evi-
tá-los só aumenta os conflitos internos. Uma representação impactante 
da saúde mental”. (M. S.- Aluno do Ensino Médio da ETSC).
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Figura 6 – I Exposição de Artes em Saúde Mental da ETSC. Tema “Saúde Mental e 
Autocuidado”.. Fonte: Acervo dos autores

Imagem 10. Momento da exposição com apreciação dos trabalhos pe-
los alunos da ETSC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista que o ambiente escolar e acadêmico tem uma 
grande diversidade de alunos e que essas pluralidades tornam esses 
ambientes ricos em pensamentos, expressões, ideias, sentimentos, 
manifestações e compartilhamento de aprendizagens, a I Exposição 
de Artes em Saúde Mental foi pensada na intenção de promover e 
identificar essas multiplicidades de ações através de atividades ar-
tísticas envolvendo os talentos existentes no âmbito institucional.  

As expectativas empíricas esperadas para a exposição foram 
alcançadas, dado o resultado dos trabalhos expostos durante o 
evento. Ao longo do evento, foi possível constatar os talentos e as 
potencialidades dos alunos, assim como perceber a relevância do 
desenho como uma poderosa ferramenta de expressão artística. 
Para além das questões ligadas à Saúde Mental e às Artes, é impera-
tivo ressaltar a relevância da sustentabilidade que oportuniza ações 
como aquelas aqui relatada, cuja relevância vai além da artetera-
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pia na saúde, e, sobretudo impacta na sustentabilidade ambiental e 
promove o destino ambientalmente adequado dos resíduos produ-
zidos na ETSC/UFCG. 
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INTRODUÇÃO

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), propos-
tos pela Organização das Nações Unidas (ONU) e tratado como 
meta da Agenda 2030, estabelecem um roteiro global para enfren-
tar desafios complexos. Com o intuito de atingi-los, torna-se fun-
damental o engajamento ativo de diversos setores da sociedade, in-
cluindo instituições de ensino superior, ancoradas no tripé ensino, 
extensão e pesquisa.

Em vista disso, este trabalho tem como objetivo apresentar 
o compromisso social do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Farroupilha (IFFar) na implementação dos ODS em seu 
território, com foco em programas, projetos e ações de extensão, 
que impactam diretamente a sociedade. A extensão universitária 
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desempenha um papel fundamental enquanto canal entre a insti-
tuição de ensino e a comunidade, promovendo o desenvolvimento 
das relações entre a instituição de educação e os setores sociais. 

Engajado na implantação da Agenda dos ODS, o IFFar tem bus-
cado implementá-la, através de parcerias, políticas e ações susten-
táveis. Em 2021, a Pró-reitoria de Extensão (PROEX) intensificou 
esse compromisso, promovendo reuniões e ações alinhadas com o 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFFar e aos ODS.

Com isso, originou-se o “Programa Institucional ODS na práti-
ca educativa do IFFar” para incorporar os ODS tanto dentro quanto 
fora da comunidade acadêmica, o que resultou na conquista do selo 
ODSa. Além disso, a instituição é membro da Rede de Escolas As-
sociadas (PEA) da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), participando ativamente e contri-
buindo para as iniciativas e objetivos propostos por essa parceria. 
Esses fatores demonstram o compromisso do Instituto com a pro-
moção dos valores e princípios da UNESCO, em defesa dos direitos 
fundamentais e da dignidade humana, alinhados com os quatro ei-
xos prioritários da organização: resolução de problemas mundiais, 
sustentabilidade, cultura de paz e intercâmbio cultural.

O Selo ODS EDU é um projeto do Programa Especial UnB 2030: 
Sustentabilidade e Desenvolvimento Inclusivo, vinculado ao Insti-
tuto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília, em 
parceria com o Instituto Selo Social, o Grupo de Trabalho da So-
ciedade da Sociedade Civil para a Agenda 2030, a Roda das Minas 
e a equipe do FIB 2030 (Felicidade Interna Bruta e Agenda 2030). 
Esse selo valoriza ações de implementação dos ODS, em institui-
ções de ensino e visa a acionar a capacidade transformadora das 
instituições brasileiras de ensino, estimulando a incorporação dos 
ODS e outros índices de desenvolvimento, no que se refere a ações 
de gestão-ensino-extensão-pesquisa, inovação e desenvolvimento 
institucional (Selo ODS EDU, 2024).
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SUSTENTABILIDADE E AGENDA 2030

Por sustentabilidade, entende-se a construção da cidadania, 
integrando a dimensão social, ambiental e econômica, de modo a 
trabalhar por meio das 169 metas, questões políticas, históricas e 
culturais.  A sustentabilidade promove o desenvolvimento huma-
no com ações interdisciplinares e transdisciplinares, direcionadas 
a uma vida melhor e mais solidária. A prática da sustentabilidade 
exige mudanças de paradigma, buscando metas de preservação e 
conservação planetária (Pereira, 2022). A Agenda 2030 diz respeito 
a um plano de ação, que vai do global ao local para promover a paz 
e prosperidade no planeta, a partir da ação das pessoas e das par-
cerias constituídas (ONU, 2024).

Diante disso, a Agenda 2030 apresenta-se como um plano de 
ação para envolver as pessoas em parcerias para cuidar do planeta 
a fim de construir um mundo de paz e prosperidade (IPEA, 2018). 
Através dos projetos e programas Institucionais, o IFFar está com-
prometido com ações para um caminho sustentável e resiliente, de 
modo que ninguém seja deixado para trás. Por isso, são desenvol-
vidas políticas que respeitam e valorizam a diversidade cultural, o 
pluralismo de ideias e a defesa do patrimônio natural e cultural, 
preservando a memória e os princípios ancorados em valores éti-
cos, em práticas dialógicas, participativas e sustentáveis (PDI IFFar 
2019-2026).

A busca pela sustentabilidade é um desafio global, que envol-
ve uma estreita relação entre a ciência e as políticas públicas. O 
conceito de sustentabilidade transcende a mera conservação am-
biental e abrange dimensões sociais, econômicas, culturais e políti-
cas. Nesse contexto, a Agenda 2030 das Nações Unidas, com seus 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, tem 
se destacado como um guia abrangente para promover um mundo 
mais sustentável.
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A ciência desempenha um papel crucial na compreensão 
dos desafios relacionados à sustentabilidade. Teorias e conceitos 
científicos, tais como o princípio do desenvolvimento sustentá-
vel apresentado no Relatório Brundtland (Comissão Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988) estabelecem um alicerce 
fundamental, já que enfatizam as exigências das necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações 
atenderem às suas próprias demandas. Essas bases promovem uma 
abordagem integradora que intenta harmonizar o progresso eco-
nômico com a preservação ambiental e a justiça social. Além disso, 
a ciência fornece evidências sólidas sobre os impactos das ativida-
des humanas no meio ambiente e na sociedade, o que, por sua vez, 
orienta a elaboração de políticas públicas eficazes.

A sustentabilidade vai além da ciência e se conecta direta-
mente à política. Esta, na instância pública, desempenha um pa-
pel fundamental na concretização dos objetivos da Agenda 2030. 
Governos e instituições têm a responsabilidade de criar estraté-
gias e programas sustentáveis em níveis locais e globais, baseados 
em evidências científicas. Por isso, a colaboração entre cientistas 
e formuladores de políticas é essencial para garantir a adoção de 
abordagens sustentáveis.

Nesse sentido, a interface entre a ciência e as políticas públicas 
se torna fundamental. Os tomadores de decisão precisam pautar-se 
em pesquisas científicas para desenvolver estratégias que atendam 
aos ODS. Feito isso, os cientistas devem traduzir suas descobertas 
de maneira acessível e relevante para os formuladores de políticas, 
com o objetivo de garantir a adoção de abordagens sustentáveis.

Portanto, a busca pela sustentabilidade e a implementação da 
Agenda 2030 requerem uma colaboração estreita e contínua entre 
a comunidade científica e os responsáveis pela elaboração de po-
líticas públicas. Somente assim será possível abordar de maneira 
eficaz os desafios globais e construir um futuro mais sustentável 
para as gerações presentes e futuras (Gehre, Cabral, 2020).
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PARCERIAS, POLÍTICAS E NÚCLEOS COM 
PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 

Os diálogos articulados pela PROEX com a comunidade têm 
centralidade nas atividades de extensão realizadas pelo IFFar, con-
siderando o potencial técnico e pedagógico dos servidores e estu-
dantes nos diferentes campi, a fim de fortalecer as relações insti-
tucionais na região, com ênfase aos princípios e metas da Agenda 
2030. Essas ações incluem a promoção da geoconservação, geoedu-
cação, e geoturismo, visando o desenvolvimento sustentável local. 
Parcerias com diversas organizações e entidades governamentais, 
tais como a Rede ODS Brasil e a Comissão Nacional para os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS), são fundamentais 
para apoiar essas iniciativas.

Além disso, o IFFar possui políticas e núcleos dedicados a prá-
ticas sustentáveis, particularmente o Núcleo de Gestão Ambiental 
(NUGEA), o “Comitê de Não Violência” e os diversos núcleos rela-
cionados a inclusão, relações étnico-raciais, gênero e cultura. O 
Núcleo de Arte e Cultura também desempenha um papel importan-
te na promoção de valores culturais e parcerias culturais na região.

Para operacionalizar projetos junto ao território, o IFFar tem es-
tabelecido parcerias com uma variedade de entidades, incluindo ór-
gãos governamentais, instituições de pesquisa e movimentos sociais, 
com o fito de implementar projetos alinhados com a Agenda 2030. 
Essas parcerias buscam promover a geoconservação, geoturismo e 
geoeducação, contribuindo para a preservação ambiental, o desen-
volvimento sustentável e o senso de pertencimento na região. Além 
disso, elas também envolvem a capacitação de agricultores e jovens 
rurais, a promoção da saúde e a conservação do meio ambiente.

No IFFar, o Núcleo de Gestão Ambiental (NUGEA) apoia po-
líticas ambientais, incluindo a “Política de Não Violência” com o 
“Comitê de Não Violência” para promover uma cultura de paz. Há 
também políticas de inclusão para acessibilidade e equidade étni-
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co-racial, além de questões de gênero, gerenciadas pelos Núcleos 
de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas 
(NAPNEs), Núcleos de Estudos Afrobrasileiros e Indígenas (NEABIs) 
e Núcleos de Gênero e Diversidade Sexual (NUGEDIS). O Núcleo 
de Arte e Cultura promove valores culturais e a dignidade humana, 
incluindo parcerias com outras instituições desde 2016. Essas são 
algumas das políticas e núcleos com práticas sustentáveis desen-
volvidas no IFFar.

Em 2016, a Pró-reitoria de Extensão iniciou o processo de li-
cenciamento ambientalb como parte do compromisso do IFFar com 
a sustentabilidade. Esse compromisso reforça a adesão à Agenda 
2030, reconhecendo a necessidade de ações concretas para preser-
var o planeta Terra. À medida que os recursos naturais se tornam 
escassos e as questões ambientais ganham maior relevância no coti-
diano, instituições de ensino, empresas e organizações se compro-
metem com os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável. Nesse 
sentido, o licenciamento ambiental tem como objetivo controlar e 
supervisionar atividades que envolvam o uso de recursos naturais, 
especialmente aquelas que possam causar poluição ou degradação 
ambiental. Esse processo é essencial para garantir o equilíbrio entre 
o desenvolvimento humano e a proteção do meio ambiente.

Em se tratando de questões ambientais, uma importante ação 
é o herbário Nelson Ivo Matzenbacherc, que preserva a flora e fauna 
e promove ações de extensão. O herbário tem o objetivo de acolher 
e preservar o acervo científico referente à flora e à fauna brasileira e 
mundial, com ênfase no Pampa Gaúcho. Da mesma forma, promove 
ações de extensão e integração entre o corpo discente, as socieda-
des acadêmica, científica e civil.
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OS ODS E OS PROJETOS, AÇÕES E EVENTOS 
DESENVOLVIDOS PELO IFFAR

A partir de 2021, o IFFar comprometeu-se a integrar seus pro-
jetos com a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS). Assim, os projetos de ensino, extensão, inovação e 
pesquisa do IFFar estão estruturados de modo a se alinharem com 
os ODS, sendo devidamente registrados no Sistema Integrado de 
Gestão (SIG). Em 2022, foi alcançado um marco significativo, com a 
realização de mais de 300 ações de extensão, e, para 2024 já estão 
projetadas outras 300 ações.

Nesse contexto, serão descritos a seguir treze dos variados 
projetos de extensão desenvolvidos pelo IFFar, que evidenciam o 
compromisso social alinhado à Agenda 2030 e à promoção dos ODS. 
O projeto "Geoparque Raízes de Pedra", que objetiva promover a 
sustentabilidade por meio da geoconservação, geoeducação e geo-
turismo em oito municípios. Esse projeto almeja o reconhecimento 
internacional pela UNESCO como um Geoparque Mundial. De modo 
colaborativo, trabalha envolvendo a comunidade de todas as idades 
e tem como meta impulsionar o turismo sustentável para criar em-
pregos e melhorar a qualidade de vida na sua região de abrangência

A figura 1 apresenta a quantidade de ações que contemplam 
cada ODS no ano de 2023:

Figura 1. Ações desenvolvidas vinculadas aos ODS no IFFarAutocuidado”.
Fonte: Elaborada pelos autores (2024).
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Dessa forma, o IFFar intensificou sua atuação no seu território 
de abrangência, constituído por municípios das regiões centro, no-
roeste e fronteira oeste do Estado do Rio grande do Sul, interagindo 
diretamente com os municípios integrantes do Projeto Geoparque 
Raízes de Pedra: Jaguari, Mata, Nova Esperança do Sul, Santiago, 
São Francisco de Assis, São Pedro do Sul, São Vicente do Sul e Toro-
pi. Tal projeto institucional, sob coordenação da prof. Angela Maria 
Andrade Marinho, está devidamente registrado no Sistema Integra-
do de Gestão do IFFar. Esses municípios, comprometidos em quali-
ficar os processos educativos e sociais através da unidade territo-
rial, operacionalizam ações alinhadas com a Agenda 2030 e os ODS. 
Essa articulação demonstra o compromisso do IFFar em promover 
o desenvolvimento sustentável e o bem-estar humano na região. 
Além disso, o projeto "Geoparque Raízes de Pedra" busca o reco-
nhecimento pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) como um Geoparque Mundial, o 
que impactará positivamente o geoturismo e o desenvolvimento 
sustentável em seu território de abrangência.

Passemos a outros projetos. O projeto de extensão intitulado 
"Relatos - Cultura, Pensamento & Ativismo na Diversidade”, coor-
denado pelo professor Tiago Santos da Rosa, realizado em parceria 
com o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiro (NEABI), aborda estudos 
étnico-raciais, compartilhando as descobertas via redes sociais e 
palestras para promover discussões e educação cidadã. 

Já o projeto "Ressignificando o Lixo", coordenado pela profes-
sora Graziela da Silva Motta, visa a construir 20 composteiras do-
mésticas em residências urbanas, promovendo a compostagem de 
resíduos orgânicos e fortalecendo práticas sustentáveis. Nesse sen-
tido, essa ação de extensão incentiva a compostagem como forma 
de reciclagem dos resíduos orgânicos. Ambos os projetos demons-
tram o compromisso do IFFar com a Agenda 2030 e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

O projeto "Práticas de Eficiência Energética e Energias Re-
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nováveis", coordenado pelo professor Klaus Tesser Martin, intenta 
conscientizar a população sobre a eficiência energética e o uso de 
energias renováveis. Os participantes aprendem a reduzir o con-
sumo de energia e a adotar fontes mais eficientes e sustentáveis. 
Essa iniciativa contribui com a sensibilização das pessoas sobre a 
importância da sustentabilidade ambiental e da mudança de cultura 
no consumo de energia.

Quanto ao projeto "Pensamento Computacional e Arduino para 
Professores e Estudantes da Educação Básica", coordenado pelo 
professor Christian Pulhmann Brackmann, ele tem por objetivo 
promover o uso de kits Arduino e Computação nas escolas munici-
pais. Além de capacitar profissionais multiplicadores, o projeto fir-
mou acordos de cooperação e ofereceu cursos presenciais e online, 
impactando cerca de 2.500 participantes.

O projeto "Interação Linguística e Multiletramentos com Imi-
grantes Haitianos", coordenado pela professora Maria Aparecida 
Lucca Paranhos, busca superar as barreiras linguísticas e tecnoló-
gicas que afetam a inclusão de imigrantes haitianos na sociedade. 
Através do uso de diferentes linguagens, no campo da arte e ecolo-
gia, o projeto promove a cidadania, a inclusão social e o aprendiza-
do contínuo. A horta comunitária, parte integrante desse projeto, 
oferece orientações sobre plantio, nutrição, economia, higiene e 
saúde, contribuindo para uma sociedade diversa, acolhedora e sus-
tentável. Essas iniciativas constroem espaços de interação e valori-
zação dos sujeitos que promovem a transformação social (Marinho 
et al., no prelo).

Em relação ao projeto "IF Musical", coordenado pelo professor 
Sandro Amorim de Souza, destaca-se a metodologia que ensina a 
tocar e cantar através da prática. São oferecidas aulas de técnica 
vocal, guitarra, baixo e bateria para alunos que formam um grupo 
musical. Esse projeto já impactou mais de 12.000 pessoas, com mú-
sica de qualidade (Marinho et al., no prelo).

Já o projeto "Conscientização pela Alimentação", coordena-
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do pela professora Luiza Motta Klockner, aborda a interligação de 
temas como sustentabilidade, meio ambiente, alimentação e eco-
gastronomia. Oferece oficinas sobre o aproveitamento integral dos 
alimentos, visitas a composteiras e hortas escolares, destacando a 
importância de usar os alimentos de forma mais sustentável para a 
promoção da saúde e o meio ambiente. (Marinho et al., no prelo).

O projeto "Sustentabilidade na Prática: Diálogos Sustentáveis”, 
coordenado pela professora Eliziane da Silva Davila, proporciona es-
paços formativos para a comunidade escolar, a fim de abordar ques-
tões relacionadas à sustentabilidade, auxiliando os participantes para 
que eles mesmos possam refletir e ressignificar seus hábitos eco-
lógicos e promover o desenvolvimento sustentável na escola. Essa 
ação trabalha com os "8 R's da sustentabilidade" por meio de rodas de 
conversa e jogos lúdicos, envolvendo estudantes dos anos finais do 
ensino fundamental e professores. Esse projeto foi premiado com o 
Troféu APUSM 2023, honraria entregue anualmente pela Associação 
dos Professores Universitários de Santa Maria (APSUM).

O projeto "Leap Hubs BR – Soluções de Desenvolvimento Sus-
tentável", coordenado pela professora Stéphane Rodrigues Dias, en-
volve alunos e servidores de dois campi do IFFar, em parceria com 
a Global Peace Foundation BR. A iniciativa estimula o trabalho co-
laborativo e o desenvolvimento de soluções inovadoras de impacto 
social. Igualmente, promove uma cultura cidadã e incentiva os estu-
dantes a se tornarem agentes de transformação local.

A "Incubadora Social do IFFar (ISSIFFAR)", por meio do Núcleo 
Santa Maria, desenvolve o Projeto Batalhão do Bem, sob coorde-
nação da professora Denise Valduga Batalha, e oferece cursos de 
reciclagem, customização, informática e empreendedorismo para 
mulheres em vulnerabilidade social. Essas ações permitem que as 
alunas possam ter uma fonte de renda por meio da reciclagem e 
reutilização, contribuindo para a sustentabilidade e o respeito ao 
meio ambiente.

O projeto "Cidades Educadoras", coordenado pela professora 
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Adriana Zamberlan, se baseia na concepção de cidade como espaço 
educativo. Ele trabalha na formação das pessoas, reconhecendo as 
riquezas e saberes presentes no ambiente urbano. Utiliza os princí-
pios da Carta das Cidades Educadoras, a Agenda 2030 e elementos 
de educação integral. Além disso, busca a adesão de cinco municí-
pios à Associação Internacional de Cidades Educadoras (AICE), após 
a realização das práticas necessárias.

Nos últimos três anos, a instituição tem desempenhado um pa-
pel central na promoção de eventos voltados à sustentabilidade. Em 
2021, realizou o Seminário de Educação, Sustentabilidade e Desen-
volvimento (SESD), um marco, que inspirou a criação do Seminário 
Internacional de Extensão, Pesquisa e Educação para a Sustentabi-
lidade (SIEPES). Em 2022, a instituição cofundou e se uniu à Rede 
Gaúcha de Instituições para a Educação Sustentável (REGIES) com 
o propósito de monitorar o progresso dos ODS nos municípios e no 
Estado, em relação às atividades de extensão, ensino e pesquisa. Pa-
ralelamente, a Mostra Cultural do IFFar abordou a Agenda 2030 e os 
Direitos Humanos, em 2022, e concentrou-se no ODS 16, em 2023.

No que se refere ao SIEPES, o evento coordenado pelo IFFar em 
2022 explorou temas relacionados a questões ambientais e justiça 
climática, enquanto a segunda edição, organizada pela UFPel (Uni-
versidade Federal de Pelotas) em 2023, discutiu a educação para a 
sustentabilidade e suas interconexões com a ciência e a política. 
A instituição continua liderando iniciativas que contribuem ativa-
mente para o avanço dos ODS e a promoção de uma sociedade mais 
sustentável e justa. 
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LIÇÕES APRENDIDAS/RESULTADOS 

Com foco na promoção da sustentabilidade e na concretização 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a trajetória da ins-
tituição nos últimos anos tem gerado importantes lições e apren-
dizados. Em primeiro lugar, ficou evidente que o alinhamento das 
atividades de ensino, extensão, pesquisa e inovação com a Agen-
da 2030 é fundamental para impulsionar ações efetivas em dire-
ção à sustentabilidade. Os projetos desenvolvidos nos territórios 
de abrangência do IFFar demonstram a importância de engajar a 
comunidade acadêmica e a sociedade local na busca por soluções 
sustentáveis.

Com base nas ações desenvolvidas pelo IFFar, destacamos as 
seguintes lições aprendidas e resultados alcançados:

•	 Combate à Fome e Promoção de Agricultura Sustentável: 
Implementamos ações para reduzir a fome, promover a se-
gurança alimentar e apoiar pequenos agricultores na produ-
ção de alimentos saudáveis.

•	 Acesso à Educação de Qualidade: Oferecemos educação 
técnica e profissional de qualidade, capacitando para o mer-
cado de trabalho e fomentando o emprego e o empreende-
dorismo.

•	 Igualdade de Gênero na Educação: Trabalhamos para ga-
rantir igualdade de acesso à educação e formação profissio-
nal para todos, incluindo grupos vulneráveis e pessoas com 
deficiência.

•	 Educação para o Desenvolvimento Sustentável: Promove-
mos o desenvolvimento sustentável por meio da educação, 
incentivando estilos de vida sustentáveis, respeito aos direi-
tos humanos, cultura de paz e valorização da diversidade.
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•	 Combate à Discriminação e Violência: Realizamos ações 
para reduzir a discriminação e violência contra mulheres, 
comunidade LGBTQIA+, afrodescendentes e indígenas, pro-
movendo a inclusão.

•	 Empoderamento das Mulheres: Incentivamos a participa-
ção plena das mulheres e igualdade de oportunidades na li-
derança em todos os níveis de tomada de decisão.

•	 Proteção de Ecossistemas e Recursos Hídricos: Colabora-
mos com a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Emater) do Estado do Rio Grande do Sul (RS) no que se re-
fere a proteção e restauração de ecossistemas relacionados 
à água, incluindo rios e nascentes do aquífero guarani.

•	 Apoio a Empreendedorismo e Inovação: Implementamos 
políticas que apoiam atividades produtivas, geração de em-
pregos, empreendedorismo, inovação e crescimento de pe-
quenas empresas.

•	 Promoção do Turismo Sustentável: Fomentamos o turismo 
sustentável, gerador de empregos e promotor da cultura local.

•	 Inclusão Social e Econômica: Realizamos ações para pro-
mover a inclusão de todos, independentemente de idade, 
gênero, raça, religião ou condição econômica.

•	 Proteção do Patrimônio Cultural e Natural: Protegemos e sal-
vaguardamos o patrimônio cultural e natural, e promovemos o 
acesso universal a espaços públicos seguros e inclusivos.

•	 Redução de Resíduos: Realizamos formações teórico-práti-
cas para reduzir a geração de resíduos por meio da preven-
ção, redução, reciclagem e reuso.

•	 Conscientização sobre Mudança Climática: Sensibilizamos 
quanto a questões de mitigação, adaptação e redução do 
impacto da mudança climática.
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•	 Conservação de Ecossistemas Terrestres e Aquáticos: De-
fendemos a conservação e o uso sustentável de ecossistemas 
terrestres e de água doce, incluindo a biodiversidade local.

•	 Tomada de Decisões Responsivas: Promovemos a tomada 
de decisões responsivas, inclusivas e participativas para re-
duzir a violência.

•	 Parcerias para o Desenvolvimento Sustentável: Buscamos 
parcerias público-privadas e com a sociedade civil para 
apoiar a realização dos ODS.

Essas ações e lições aprendidas demonstram o compromisso 
do Instituto Federal Farroupilha com o desenvolvimento regional 
sustentável e com a melhoria da qualidade de vida da população. Os 
resultados são visíveis em áreas como educação, segurança alimen-
tar, inclusão social, conservação ambiental e igualdade de gênero, 
contribuindo para a promoção ODS.

Por fim, os resultados e as lições aprendidas destacam que a 
instituição, por meio de suas ações, desempenha um papel funda-
mental na promoção dos ODS e da sustentabilidade em sua região 
e no Estado do Rio Grande do Sul. A busca constante por soluções 
inovadoras e a disposição para enfrentar desafios complexos são 
essenciais para construir um futuro mais sustentável e inclusivo.

As lições aprendidas com essas experiências servirão de base 
para orientar futuras iniciativas e consolidar o compromisso da ins-
tituição com a construção de um mundo mais justo, equitativo e 
ambientalmente responsável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atuação da instituição nos últimos anos, alinhada com a 
Agenda 2030 e os ODS, demonstra um compromisso sólido com a 
construção de um futuro mais sustentável, equitativo e inclusivo. 
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Os projetos, parcerias e eventos apresentados neste trabalho refle-
tem o esforço contínuo em direção a esse objetivo.

Desse modo, fica evidente que o engajamento ativo da comu-
nidade acadêmica e a colaboração com a sociedade local são ele-
mentos-chave para o sucesso na promoção da sustentabilidade. A 
criação da Rede Gaúcha de Instituições para a Educação Sustentá-
vel (REGIES) é um exemplo concreto de como parcerias estratégi-
cas podem ampliar o impacto das ações relacionadas aos ODS nos 
municípios e no Estado.

Os eventos realizados, a exemplo do Seminário de Educação, 
Sustentabilidade e Desenvolvimento (SESD) e do Seminário Inter-
nacional de Extensão, Pesquisa e Educação para a Sustentabilidade 
(SIEPES), desempenharam um papel fundamental na disseminação 
do conhecimento e na sensibilização da comunidade sobre ques-
tões críticas relacionadas a direitos humanos, justiça climática e 
educação para a sustentabilidade.

A valorização da cultura, da diversidade e da inclusão é outra 
dimensão importante da atuação da instituição, sendo que projetos 
como o "Multiletramentos e Interação Linguística com Imigrantes Hai-
tianos" destacam a importância de aprender com diferentes culturas 
e experiências, contribuindo para uma sociedade mais rica e inclusiva.

Uma das lições centrais é que a promoção da sustentabilidade 
não é uma responsabilidade que pode ser isolada, mas um esforço 
coletivo que requer colaboração com a comunidade local, autorida-
des públicas e outros atores sociais. A adesão dos municípios à As-
sociação Internacional de Cidades Educadoras (AICE) é uma cons-
tatação do compromisso em fortalecer a educação, a cultura e a 
sustentabilidade em âmbito local.

A instituição desempenha um papel fundamental na promoção 
dos ODS e da sustentabilidade em sua região e no Estado do Rio 
Grande do Sul. As lições aprendidas com essas experiências ser-
virão de base para orientar futuras iniciativas e consolidar o com-
promisso da instituição com a construção de um mundo mais justo, 
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equitativo e ambientalmente responsável.
À medida que enfrentamos desafios cada vez mais complexos, 

reiteramos nosso compromisso de seguir inovando, colaborando 
e liderando esforços que contribuam para a realização dos ODS e 
para a construção de um futuro melhor para todos.
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A busca por práticas sustentáveis não é apenas um imperativo 
ambiental, mas também uma responsabilidade social que deve ser 
incorporada em todos os setores da sociedade, incluindo a educa-
ção. No contexto da Rede Federal de Educação Profissional, Cientí-
fica e Tecnológica, a educação é desenvolvida por meio das relações 
indissociáveis entre o ensino, a pesquisa, a inovação e a extensão. 
Também contribuem com a formação integral dos estudantes as 
ações vinculadas à cultura, ao lazer e ao esporte. Em todas essas 
esferas, as práticas sustentáveis devem ser estimuladas e aplicadas, 
de maneira a ampliar sua efetividade.

Para a construção de um futuro mais equitativo e ambiental-
mente responsável, a educação deve ser uma aliada, no sentido da 
transformação de uma sociedade. Portanto, práticas sustentáveis no 
ensino são essenciais para cultivar uma consciência crítica e respon-
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sável nos estudantes. Introduzir conceitos de sustentabilidade nos 
currículos dos cursos, em diferentes disciplinas, independentemente 
da área de conhecimento, permite a compreensão da interconexão 
entre suas especialidades e os desafios ambientais e sociais.

Nas aplicações teóricas e práticas vinculadas à pesquisa, o es-
tímulo ao desenvolvimento de novos conhecimentos e aplicações 
práticas de sustentabilidade podem ser grandes avanços na solução 
de questões reais, do dia a dia dos estudantes, seja em sala de aula, 
nos laboratórios, ou diretamente na comunidade externa. Nessa di-
reção, estimular a abordagem transversal de temas ligados ao am-
biente, preservação, sustentabilidade e energias renováveis permi-
te ampliar os conhecimentos dos pesquisadores e estudantes, bem 
como a criação de soluções inovadoras que possam ser aplicadas 
em diferentes áreas de conhecimento. 

Ações de extensão também desempenham um papel crucial 
na integração do ambiente acadêmico com a comunidade. Práticas 
sustentáveis na extensão incluem o desenvolvimento de projetos 
que atendam às necessidades locais, promovam a conscientização 
ambiental e contribuam para o desenvolvimento sustentável da re-
gião. Nesse sentido, a criação de programas de extensão, que en-
volvam a comunidade nas questões ambientais, fortalece os laços 
entre as instituições de ensino e a sociedade. Essas iniciativas be-
neficiam a comunidade local e ainda proporcionam aos estudantes 
oportunidades práticas de aplicar seus conhecimentos em um con-
texto do mundo real.

Considerando as relações intrínsecas entre o ensino, a pes-
quisa, a inovação e a extensão, a promoção de métodos de ensino 
inovadores, a exemplo da aprendizagem baseada em projetos, pode 
envolver os alunos em questões sustentáveis do mundo real. Traba-
lhos práticos, pesquisas interdisciplinares e projetos colaborativos 
podem inspirar soluções criativas para problemas ambientais locais 
e globais. Pequenas e grandes ações encadeadas geram grandes re-
sultados. 



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 276

O trabalho em ações de sustentabilidade vinculadas ao currí-
culo de formação ampla de nossos estudantes permitirá que cada 
um, em seu ambiente e dentro de suas realidades, possa se tornar 
um multiplicador, ampliando sobremaneira os resultados das pes-
quisas desenvolvidas, potencializando ideias inovadoras e transfe-
rindo este conhecimento para o entorno onde se inserem as unida-
des de ensino da Rede Federal. 

É a Rede Federal trabalhando conectada e interligada em prol 
da sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ma-
ranhão (IFMA) foi criado através da Lei 11.892/2008 (Brasil, 2008). 
No entanto, sua história iniciou em 1909 com as Escolas de Apren-
dizes. Ao longo dos anos vêm desenvolvendo uma  Educação Pro-
fissional e Tecnológica que busca a sintonia das potencialidades de 
desenvolvimento local e regional, através de um regime especial de 
base educacional humanístico-técnico científica.

O IFMA caracteriza-se como:

uma instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular 
e multiCampi e descentralizada, possui especialidade em ofertar educação 
profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na 
conjunção de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua prática peda-
gógica, de natureza jurídica autárquica, vinculada ao Ministério de Educação 
(IFMA, 2022, p.8).
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Diante da expertise de sua gestão, profissionais e discentes, 
o IFMA vêm desempenhando diversas atividades que contribuem 
para a implantação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) e, consequentemente, para a sustentabilidade dentro das 
prerrogativas de ação de suas pró-reitorias e nos campi.

Neste sentido, o presente relato se propõe a demonstrar ações 
e atividades do IFMA realizadas no período de 2021 a 2023 que po-
derão contribuir para a multiplicação e o fortalecimento da susten-
tabilidade na rede federal.

Figura 1 - Distribuição da instituição no Estado do Maranhão
Fonte: Portal do IFMA (IFMA, 2023)
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PROJETOS ESTRATÉGICOS

Os projetos estratégicos consistem em um conjunto de pro-
jetos que o IFMA implementa no âmbito do planejamento estraté-
gico institucional a fim de aglutinar suas ações na perspectiva de 
melhorar a gestão e o monitoramento de suas atividades. A seguir, 
elencamos projetos sobre os quais faremos breves apontamentos.

FMA LIVRE DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Segundo o Planejamento Estratégico IFMA (2016), este obje-
tivo relaciona-se ao enfrentamento das desigualdades de gênero 
no âmbito da instituição, possibilitando um espaço acadêmico e de 
trabalho livre de violência (Figura 2). Atualmente, a iniciativa conta 
com a adesão de todos os campi, sendo que Bacabal e Santa Inês 
já possuem Núcleos de Gênero e Diversidade e os de cinco outras 
unidades estão em andamento (Pinheiro, Barra do Corda, São José 
de Ribamar, Barreirinhas e Buriticupu). Este objetivo estratégico 
interliga-se aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, mais 
diretamente aos objetivos 5 e 16.

Figura 2 - Slogan do Projeto e as ODSs vinculados. Fonte: IFMA (2021)
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INSTITUTO CIDADÃO

Este objetivo oferece à comunidade serviços digitais do Gover-
no Federal, além de incentivar e valorizar a prática da Responsabili-
dade Social e Voluntariado entre servidores, discentes e comunida-
de. Também preza receber a comunidade  em suas dependências a 
fim de que participe das ações propostas e faça romper os estigmas 
de somente determinados segmentos da sociedade para quem po-
dem circular e pertencer ao IFMA (Planejamento estratégico IFMA, 
2016). Ao entender que a instituição tem por finalidade receber a 
comunidade e melhorar a qualidade de vida da população, esta ação 
atende aos objetivos de desenvolvimento sustentável 4,10, 16 e 17. 

A seguir, o slogan do projeto:

Figura 3 - Slogan do Projeto e as ODSs vinculados.  Fonte: IFMA (2021)

IFMA AMAZÔNIA

Este projeto tem por objetivo promover o desenvolvimento 
sustentável das comunidades tradicionais da Amazônia Legal Ma-
ranhense, colaborar com a preservação da biodiversidade, incen-
tivar ações de reflorestamento e promover a educação ambiental 
(Planejamento estratégico IFMA, 2016). Este objetivo representa a 
visão da gestão sobre o Maranhão, que pertence à Amazônia Legal e 
é o segundo bioma em dimensão dentro do território maranhense. 
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Logo, é importante um olhar diferenciado para o desenvolvimen-
to de estratégias de ensino, pesquisa e extensão voltados para sua 
conservação e desenvolvimento sustentável de sua população. Este 
projeto envolve vários dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel, em destaque os seguintes: 1,11,12,13,14 e 15.

Segue o slogan do projeto:

Figura 4 -  Slogan do Projeto e as ODSs vinculados. Fonte: IFMA (2021)

FMA SUSTENTÁVEL

Este projeto visa a implementação de ações relacionadas à eco-
nomia de energia elétrica, água, papel, internet e telefonia.  Propõe-
-se a criar uma “caixa de soluções” que possa ser aplicada em cada 
câmpus, a depender de sua realidade (Planejamento estratégico 
IFMA, 2016). Neste objetivo, pode-se destacar atividades da gestão 
na implantação das usinas fotovoltaicas, economia de papel, distri-
buição de garrafas e canecas a servidores dentre outras. Atende aos 
objetivos 6, 7, 9 e 11 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

Vejamos o slogan do projeto:
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Figura 5 - Slogan do Projeto e as ODSs vinculados. Fonte: IFMA (2021)

NÚCLEOS DE AGROECOLOGIA

Estes Núcleos de Estudo em Agroecologia (NEA) foram criados 
em 2010 por iniciativa do Ministério de Desenvolvimento Agrário, 
e, posteriormente, em 2013, foram fortalecidos pelo Ministério de 
Ciência e Tecnologia e pelo Ministério da Educação. No IFMA, ini-
cialmente foi criado um Núcleo no Câmpus São Luís Monte Castelo, 
que hoje tem mais de 10 anos de atuação.Atualmente, estão em atu-
ação os NEAs do Campus Caxias e Carolina implantado por editais 
CNPq, e também o NEA do Campus Maracanã, institucionalizado 
pelo próprio campus.

NÚCLEO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS E 
INDIODESCENDENTES (NEABI)

Os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABIs) 
do Instituto Federal do Maranhão (IFMA) possuem o papel institu-
cional de: 

fomentar a formação, a produção de conhecimentos e a realização de ações 
que contribuam para a valorização da história, das identidades e culturas ne-
gras, africanas, afrodescendentes e dos povos originários tradicionais (etnias 
indígenas) no IFMA e para a superação de diferentes formas de discriminação 
étnico-racial (IFMA Campus Coelho Neto, 2010).
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Figura 6 - Marca do NEABI. Fonte: IFMA Coelho Neto (2023)

NÚCLEOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Em diversos campi do IFMA foram institucionalizados os Nú-
cleos de Educação Ambiental, conhecidos também com NEA que 
possuem o objetivo de implantar a educação ambiental no ambiente 
formal e não formal, seguindo a Política Nacional de Educação Am-
biental, conforme Lei Nº 9.795, de 27 de abril de 1999 (Brasil, 1999) 
na instituição.

Segundo Castro (2020):

o NEA do campus Alcântara foi criado visando desenvolver o pluralismo de 
ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e transdis-
ciplinaridade, através de projetos de pesquisa, ensino, inovação e extensão 
sobre educação ambiental e áreas correlatas, a fim de desenvolver ações sus-
tentáveis no Campus e nas regiões próximas. Através destas práticas busca-se 
alcançar o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambien-
te em suas múltiplas e complexas relações que envolvam aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éti-
cos (Castro, 2020,p.110).

PROJETOS DE ENSINO

Através da missão desta Pró-Reitoria, há na gestão a preocu-

pação de incentivar ações e projetos vinculados à sustentabilidade; 
logo, os resultados podem ser vistos nos diversos editais no perío-
do de 2021-2023 com projetos aprovados e executados em diversos 
campi nesta temática (Tabela 1).
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Tabela 1 - Projetos de editais da PRENAE no período de 2021-2023. 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base em IFMA (2023).
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PROJETOS DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO

Na temática de sustentabilidade, a Pró-Reitoria vêm incen-
tivando o desenvolvimento de projetos científicos e tecnológico, 
acompanhando as iniciativas da gestão do IFMA, nas quais desta-
cam-se os grupos de pesquisa da linha ambiental e a quantidade de 
projetos em execução nos editais da PRPGI (Pró-reitoria de Pesqui-
sa, Pós-Graduação e Inovação) para o ano de 2023 (Tabela 2).
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Tabela 2 - Grupos de Pesquisa com projetos aprovados em editais PRPGI.
Fonte: Elaborado pelos autores, com base em IFMA (2023).

No IFMA, também se destaca a pós-graduação a partir da ofer-
tas de diversos cursos de Especialização na área ambiental, como 
mostra a tabela abaixo:
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Tabela 3 - Especializações na temática ambiental em execução na instituição.
Fonte: Elaborado pelos autores, com base em IFMA (2023).

Nos projetos de pesquisa, pós-graduação e inovação, ao reali-
zarmos uma busca com a palavra-chave “sustentabilidade”, obtive-
mos 24 projetos desenvolvidos no ano de 2021, 13 projetos em 2022 
e 20 projetos para 2023. Esses projetos abordam principalmente 
educação do campo, desenvolvimento de materiais pedagógicos, 
investigações sobre questões centrais ambientais, prototipação de 
produtos oriundos da biodiversidade maranhense, dentre outros.

LIÇÕES APRENDIDAS

Ao analisarmos as ações e atividades relacionadas a sustentabi-
lidade no IFMA, percebemos uma riqueza de resultados e aprendi-
zados construídos em uma dimensão territorial no Maranhão, per-
fazendo com suas consequências para a sociedade local, nacional 
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e até mesmo para o mundo, visto que muitas das ações já foram 
apresentadas em eventos nacionais e internacionais. 

No entanto, há necessidade de fortalecimento e incentivo para 
que mais ações e as existentes sejam multiplicadas a fim de que o 
IFMA se torne uma referência na adesão das ODS e de sua imple-
mentação na gestão a nível de rede. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O IFMA demonstra, na sua gestão, que tem se preocupado com 
as questões ambientais, os arranjos produtivos locais, as questões 
de gênero e a inclusão dos objetivos do desenvolvimento sustentá-
vel para o desenvolvimento de suas ações e atividades. Dessa forma, 
a sustentabilidade se torna presente no ensino, na pesquisa e na 
extensão, resultando em diversos benefícios à comunidade interna 
e para a sociedade.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Fe-
derais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências. D.O.U. 
Seção 1, de 30 de dezembro de 2008. Brasília, DF, 2008.

BRASIL. Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a Educação. Ambien-
tal, institui a Política da Educação Ambiental e dá outras providências. Dispo-
nível em: http://www.lei.adv.br/9795-99.htm . Acesso em: 24 maio 2024.

CASTRO, T. C. S de. Núcleo de educação ambiental. Revista Alcântara em 
Foco. V. 1, n. 1, p. 1-117, jun. 2020.

INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO. Planejamento estratégico 2016-



SEÇÃO VI 291

2021. Disponível em: https://planejamentoestrategico.ifma.edu.br/. Acesso 
em: 24 maio 2024.

INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO. Portal do IFMA. Disponível em: ht-
tps://portal.ifma.edu.br/instituto/campi/. Acesso em: 10 fev. 2024.

INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO. Relatório de Gestão 2022. Disponí-
vel em: https://portal.ifma.edu.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/. 
Acesso em: 10 fev. 2024.

INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO - CAMPUS COELHO NETO. Resolu-
ção nº 008/2010, de 20 de janeiro de 2010. Documento institucional.

INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO. Sistema Único de Administração 
Pública. Disponível em: https://portal.ifma.edu.br/suap/. Acesso em: 24 
maio 2024.



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 292

Ações de Sustentabilidade 
Implementadas no IFAL, 
Campus Batalha desde 2020
Patrícia Érica Fernandes41 (IFAL)
Luana Cypriano de Souza33b (IFAL)
Lorena Lima de Santana33c (IFAL)
Phillipe Tenório Barbosa33d (IFAL)
Magno Luiz de Abreu33e (IFAL)

41patricia.fernandes@ifal.edu.br; 33b luana.souza@ifal.edu.br; 33c lorena.santana@ifal.edu.br; 
33d phillipe.barbosa@ifal.edu.br; 33e magno.abreu@ifal.edu.br

INTRODUÇÃO

O Instituto Federal de Alagoas - IFAL iniciou as ações voltadas 
à Sustentabilidade a partir do primeiro Plano de Gestão de Logísti-
ca Sustentável (PLS – IFAL 2016-2018), com o objetivo de atender à 
Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012 (Brasil, 2012). 
Todas as ações e iniciativas a serem desenvolvidas pelos campi e 
Reitoria no decorrer do ano constam no PLS – IFAL, que apresenta 
como objetivo implementar e monitorar práticas de sustentabilida-
de nas unidades do IFAL.

A sustentabilidade também se constitui como um dos objetivos 
estratégicos do IFAL (objetivo nº 8) no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI – IFAL 2019-2023), atualmente em vigor. No IFAL, 
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foram criadas as Comissões Locais de Sustentabilidade - CLS (Cam-
pus/Reitoria), que respondem à Comissão Sistêmica de sustenta-
bilidade, e esta responde diretamente à Diretoria de Planejamento 
Institucional (DPI), que está subordinada à Pró-Reitoria de Desen-
volvimento Institucional (PRDI). 

A Comissão Sistêmica deve coletar das CLS, até o final de feve-
reiro de cada ano, os planos de Ação de Sustentabilidade, contendo, 
no mínimo, todas ações/iniciativas listadas no PLS - IFAL (2019-
2023), programadas para serem desenvolvidas durante o ano que 
se inicia. Além disso, deve coletar o relatório final do ano anterior 
conforme o que estava previsto no Plano de Ação, e acompanhar as 
iniciativas planejadas pelas CLS ao longo do ano. 

As sete ações/iniciativas listadas no PLS - IFAL (2019-2023) in-
cluem: I. Material de consumo: redução no consumo de materiais 
como papel e copos descartáveis; II. Energia elétrica: gestão do con-
sumo de energia elétrica na reitoria e nos campi; III. Água e esgoto: 
gestão no consumo de água e esgoto, buscando alternativas mais 
econômicas para a utilização desse recurso; IV.  Gestão adequada 
de resíduos gerados:  para destinação ambientalmente adequada; 
V. Qualidade de vida no ambiente de trabalho; VI. Sustentabilidade 
nas licitações; VII. Deslocamento de pessoal, buscando otimizar a 
utilização de veículos institucionais.

O campus Batalha constitui-se como um dos 16 campi do Ins-
tituto Federal de Alagoas, e está situado no município de Batalha 
- AL, na bacia leiteira do estado. O campus Batalha foi implantado 
em 2014, e funciona de forma provisória no Polo Agroalimentar de 
Batalha, enquanto a sede definitiva está sendo construída. 

Em 2019, foi criada a CLS no campus, e a partir de 2020 as 
ações começaram a ser implementadas. Também em 2020, foi cria-
da a Comissão Estudantil de Sustentabilidade, com o objetivo de 
inserir o corpo discente nas ações de sustentabilidade do campus. 
Por se tratar de uma sede provisória, algumas ações que deman-
dam maiores modificações e investimentos em infraestrutura não 
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foram desenvolvidas, a exemplo da implantação de usina fotovol-
taica. Apesar disso, há previsão de ela ser instalada na nova sede do 
campus, ainda em construção e com previsão de inauguração para 
meados de 2024.

 

REFERENCIAL TEÓRICO

O crescimento populacional sem planejamento, associado à 
urbanização e ao desenvolvimento econômico e tecnológico, pro-
moveu mudanças no estilo de vida das pessoas e alteração nos mo-
dos de produção e consumo, resultando em aumento da geração 
de resíduos sólidos, tanto em quantidade quanto em diversidade. 
Os resíduos produzidos impactam negativamente na saúde e qua-
lidade de vida do homem e no meio ambiente, causando poluição 
do solo, água e ar, quando dispostos de forma inadequada (Marchi; 
Gonçalves, 2020). 

A abordagem de temas como sustentabilidade e educação am-
biental em instituições de ensino tem sido ferramenta para incitar os 
estudantes a observar as questões ambientais ocorridas no cotidiano, 
e também estimular o pensamento crítico para a busca de soluções 
que resolvam ou minimizem os problemas, promovendo a redução do 
desperdício e a proteção do meio ambiente (Ferreira et al., 2019a).

No Brasil, a geração de resíduo sólido urbano (RSU) tem predo-
minância de material orgânico, o que reforça a necessidade de im-
plantação de soluções para esses problemas, como é o caso do uso 
de composteiras. Uma alternativa importante para essa classe de 
resíduos seria a utilização de biodigestores uma vez que a demanda 
de geração de energia também é crescente. Com essa solução, se-
ria possível resolver duas questões relacionadas à minimização dos 
impactos ambientais negativos (Silva; Miranda, 2021).

Outro grave problema ambiental que coloca os ecossistemas 
em alerta é a presença de plásticos, e de forma mais específica, os 
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microplásticos, ou seja, diferentes materiais sintéticos poliméricos 
com tamanho inferior a 5 mm que trazem riscos químicos e físicos 
para a cadeia alimentar de diversos seres vivos (Olivatto et al., 2018). 

Dessa maneira, a separação dos resíduos sólidos e a utilização 
da coleta seletiva de maneira a dar uma destinação correta aos ma-
teriais se tornam relevantes nos processos sustentáveis. Reconhe-
cer o trabalho de catadores e cooperativas como peças fundamen-
tais desse processo promove a inclusão social e também fomenta, 
de maneira mais efetiva, o conceito de desenvolvimento sustentável 
(ALVES et al., 2021).

 

DESENVOLVIMENTO

 	 Abaixo, serão apresentadas as principais ações de susten-
tabilidade desenvolvidas no Campus Batalha desde o ano de 2020 a 
fim de atender o disposto no PLS - IFAL (2019-2023). 

REDUÇÃO NO CONSUMO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS

 	 A produção dos materiais plásticos descartáveis tem como 
matéria-prima o petróleo, e durante a sua produção são gerados 
vapores tóxicos. Além disso, esses materiais levam dezenas de anos 
para decomposição completa, enquanto sua vida útil leva apenas de 
segundos a minutos (Ferreira et al., 2019b). A aquisição de canecas 
plásticas (Figura 1) e talheres de metal para eliminar o uso de des-
cartáveis foi iniciada no ano de 2019 e finalizada no ano de 2022, 
sendo que a partir do ano de 2021 não houve mais aquisição desse 
tipo de material no campus. Esta ação teve como objetivo atender 
ao item I do PLS - IFAL (2019-2023). 
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Figura 1 - Canecas reutilizáveis adquiridas pelo Campus Batalha para substituição dos 
copos descartáveis. Fonte: Autores, 2020

CONSTRUÇÃO DE UMA COMPOSTEIRA NO IFAL CAMPUS BATALHA

 	 No início de 2020 foi construída uma composteira no cam-
pus Batalha com aproveitamento de madeira que iria para o descar-
te, com o objetivo de dar uma destinação ambientalmente correta 
para os resíduos orgânicos gerados na cantina da instituição (Figura 
2a) e laboratórios de aulas práticas. Essa proposta surgiu a partir da 
percepção de que o curso de Agroindústria gera esse tipo de resí-
duo e também para atender ao item IV do PLS - Ifal (2019 -2023), 
que trata sobre a gestão de resíduos gerados. Devido à paralisação 
oriunda da pandemia do Covid-19, a cozinha parou de preparar ali-
mentos e a composteira parou de funcionar. Em 2021, com o retor-
no das atividades presenciais, foi construída por uma composteira 
de alvenaria (Figura 2b).
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 Figura 2 - Resíduos orgânicos provenientes da cantina do IFAL Campus Batalha (a) e 
composteira de alvenaria construída no campus (b).  Fonte: Autores, 2021

O adubo produzido pela compostagem foi utilizado na constru-
ção do jardim da instituição (Figura 3), outra iniciativa sustentável 
(paisagismo ecológico) realizada pelo campus Batalha. 

Figura 3 - Jardim construído no Campus Batalha utilizando o adubo proveniente da 
composteira.  Fonte: Autores, 2020

SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS E DOAÇÃO PARA A ASSO-
CIAÇÃO DE CATADORES DE BATALHA

 	 Desde julho de 2023, o campus Batalha está realizando a se-
paração dos resíduos recicláveis e doando para a Associação de Cata-
dores de Batalha (COOPBTL). O material separado é recolhido perio-
dicamente pelos catadores, conforme pode ser observado na Figura 4. 
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Esta ação visa estimular a separação e destinação correta dos 
resíduos sólidos recicláveis gerados no campus Batalha, contribuin-
do para o desenvolvimento sustentável e para a geração de renda 
para os catadores (coleta seletiva solidária), que comercializam es-
ses resíduos para terceiros. Igualmente, visa atender a o disposto 
no item IV do PLS - IFAL (2019 -2023).

Figura 4 - Presença dos catadores de Batalha (COOPBTL) (a), recolhendo o material 
reciclável (b). Fonte: Autores, 2023

HORTA COM UTILIZAÇÃO DA ÁGUA DO AR-CONDICIONADO 

 	 O projeto teve como fundamento principal reduzir o con-
sumo da água encanada através da reutilização da água conden-
sada gerada pelos aparelhos de ar-condicionado do campus. Esse 
projeto se justifica pela observação de que os recursos hídricos es-
tão cada vez mais escassos, o que torna cada vez mais necessária a 
busca do uso mais eficiente deste recurso (Fortes et al., 2015). 

A água coletada tinha a possibilidade de ser utilizada na hi-
gienização dos espaços físicos da instituição e também para a ir-
rigação da horta escolar.  A coleta de água foi realizada a partir de 
oito aparelhos de ar-condicionado espalhados no bloco principal 
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do campus. Mangueiras de borracha foram conectadas ao dreno 
da condensadora, e a água tinha o seu armazenamento temporá-
rio realizado em recipientes plásticos de 20 litros. Quando esses 
recipientes atingiam o seu limite, a água era transportada para um 
segundo reservatório com capacidade para 250 litros. 

Um projeto secundário foi desenvolvido junto ao descrito no 
parágrafo anterior; trata-se da construção da horta escolar com 
grande diversidade de vegetais. Os valores recolhidos de água eram 
registrados em tabela específica (Figura 5), e a média de água pro-
duzida por dia variou de 96 a 112 litros de água, alcançando uma 
média de 1.920 litros de água por mês. 

Em um dia, geralmente era utilizada mais da metade da água 
captada para irrigação da horta e de outras plantas que existiam 
no campus, como o canteiro de plantas medicinais e jardim. Essa 
quantidade de água gerada pelos aparelhos de ar-condicionado era 
suficiente também para atender parcialmente às demandas de hi-
gienização dos espaços físicos do campus. 

Como resultado do processo de irrigação, houve a obtenção 
de produtos hortícolas com boa aparência e livre de agrotóxicos 
(Figura 6). Cribb (2010) ressalta a importância da horta escolar para 
destacar com os estudantes a necessidade de preservação do meio 
ambiente, bem como melhorar a aceitação desse público em rela-
ção a frutas, verduras e legumes. 



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 300

Figura 5 - Controle de captação de água dos aparelhos de ar-condicionado.
Fonte: Autores, 2022

Figura 6 - Produtos da horta escolar irrigada com a água condensada dos aparelhos de ar-condicionado, (a) 
beterraba, (b) alface liso, (c) couve-flor, (d) pepino, (e) alecrim e (f) tomate.    

Fonte: Autores, 2022
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PROJETO INTEGRAÇÃO LAVOURA, PECUÁRIA E FLORESTA (ILPF)
 
O campus Batalha busca sempre incentivar o desenvolvimento 

de projetos voltados à sustentabilidade. Nesse sentido, foi realiza-
do no campus o projeto intitulado “Fortalecimento da agricultura 
familiar na Bacia leiteira de Alagoas”. O projeto intentou melhorar a 
eficiência econômica e produtiva do rebanho leiteiro de agriculto-
res familiares do Território da Bacia Leiteira do estado de Alagoas a 
partir da transferência de tecnologias relacionados à importância, 
ao cultivo e à utilização de plantas nativas e naturalizadas da caa-
tinga que apresentam reconhecido valor nutricional para bovinos 
leiteiros. Foram implantadas 06 unidades demonstrativas de bancos 
de forragens com base no sistema de ILPF. 

Essas unidades serviram como espaço para capacitação de 
agricultores em forma de Dias de Campo. Além disso, foram realiza-
das palestras com profissionais especializados na área de produção 
de forragens. Foram realizados encontros discursivos e delibera-
tivos para definição de estratégias de melhoria da eficiência pro-
dutiva e econômica da bovinocultura leiteira na região. Na Figura 
7, é possível observar a estufa construída no campus Batalha para 
cultivo das forrageiras e a presença de alguns produtores em trei-
namento no campus.

Figura 7 - Estufa construída no Campus Batalha para cultivo das forrageiras (a) e 
presença de alguns produtores participantes do projeto em treinamento (b). 

Fonte: Autores, 2021
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PROJETO FERTIGÁS
 
O Campus Batalha está inserido na bacia leiteira de Alagoas, 

sendo a bovinocultura de leite a principal atividade econômica da 
região. Entretanto, essa atividade gera resíduos que configuram 
problemas ambientais e sanitários, evidenciando a necessidade de 
destinação correta dos dejetos dos bovinos. O uso de biodigestores 
no tratamento desses dejetos é uma alternativa vantajosa e viável, 
pois gera subprodutos como o biogás e o biofertilizante, que agre-
gam valor ao processo. 

Nesse sentido, o objetivo do projeto, desenvolvido por alunos 
do curso Técnico em Agroindústria, foi a elaboração de um biodi-
gestor sustentável utilizando dejetos provenientes da criação de 
bovinos, em duas propriedades privadas localizadas na zona rural 
do município de Batalha - AL. 

Figura 8 - Maquete digital com o modelo de biodigestor elaborado usando o programa 
Sketchup. Fonte: Autores, 2022

O biodigestor foi prototipado (Figura 8), montado e colocado em 
funcionamento com esterco bovino, resultando na produção de gás 
metano como produto da biodigestão. A disseminação desse projeto 
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na região tende a beneficiar a comunidade no que diz respeito à pro-
dução do biogás e ao melhoramento do solo (Melo et al., 2022).

 
AÇÕES EDUCATIVAS E DE CONSCIENTIZAÇÃO

 	 A comissão de sustentabilidade realiza ações educativas pe-
riodicamente no campus para conscientização da comunidade es-
colar em relação às ações sustentáveis, como por exemplo: redução 
do consumo de água, de energia elétrica e de papel, e separação de 
material reciclável. 

As ações de conscientização são realizadas por meio de posta-
gens nas redes sociais e colocação de lembretes (Figura 9). Além disso, 
os membros da Comissão Local, juntamente com a comissão estudan-
til de Sustentabilidade, realizam ações presenciais nas salas de aula. 

Figura 9 - Execução de ações educativas e de conscientização no Campus Batalha, por 
integrantes da Comissão Local e Comissão Estudantil de Sustentabilidade.

Fonte: Autores, 2023
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EVENTO SUSTENTABILIDADE EM FOCO

Este evento foi realizado em 2020 e 2021, no formato on-line, mo-
mento em que as atividades presenciais estavam suspensas no campus 
Batalha devido à pandemia da COVID-19. Em sua primeira edição, o 
evento contou com palestras voltadas à área ambiental, como “Gestão 
Hídrica”, e “Aspectos fundamentais das contratações públicas susten-
táveis”. O evento foi enriquecedor e contou com vários profissionais 
capacitados, além da abordagem de temas pertinentes. 

Já em 2021, foram realizadas três palestras: “Importância eco-
lógica do aproveitamento de resíduos Industriais”, “Tecnologias de 
aplicação de resíduos agroindustriais ao solo”, e “Desenvolvimento 
de subprodutos agroindustriais”.  Em 2023, o evento foi realizado de 
forma híbrida, com palestras, oficinas e dia de campo presenciais 
e palestra on-line. O evento contou com palestras voltadas à edu-
cação ambiental, a exemplo das seguintes: “Economia circular no 
agronegócio:  reduzindo desperdício e impacto ambiental” e “ODS 
e negócios de impacto: Como empreender de forma sustentável”. 
Além disso, ofertaram-se oficinas intituladas: “Fabricação de Eco 
Bags”, “Fabricação de Filmes Biodegradáveis” e “Fabricação de sabão 
ecológico a partir do reaproveitamento do óleo de cozinha”. Tam-
bém foi realizado um dia de campo com a temática Integração La-
voura, Pecuária e Floresta.

 
LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS

Conforme consta do PLS (2019-2023), a Reitoria e os campi, 
sempre que possível, devem contratar e adquirir bens, produtos 
ou serviços ambientalmente sustentáveis, conforme regulamentos 
específicos. Além disso, deve-se observar as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão de resíduos estabelecidos pelo Con-
selho Nacional de Meio Ambiente, em todos os contratos de cons-
truções, obras e reformas, no âmbito do IFAL. O campus Batalha 
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busca seguir os critérios estabelecidos nas licitações sustentáveis, 
com destaque para a aquisição de alimentos da Agricultura Familiar 
no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

 
ENERGIA FOTOVOLTAICA E POÇO ARTESIANO

 	 Dentre as ações previstas no PLS - IFAL (2019 -2023), tem-
-se a gestão no consumo de energia elétrica e de água e esgoto. De 
acordo com um levantamento realizado no IFAL, Campus Palmeira 
dos Índios, o IFAL deixou de emitir uma média de 150 toneladas de 
gás carbônico (CO2) desde que as usinas solares começaram a fun-
cionar em algumas unidades da instituição, conforme descrito em 
seu portal da internet (IFAL, 2023). 

Os dados da pesquisa compreendem o período de 2021 a ju-
lho de 2023. Segundo o professor coordenador da pesquisa, há uma 
previsão no aumento da produção desse tipo de energia no IFAL 
com a instalação de novos equipamentos. O campus Batalha se en-
caixa nessa perspectiva, com previsão de instalação da usina foto-
voltaica na nova sede do campus que está em construção. Além dela, 
há previsão de instalação de poço artesiano no campus e sistemas 
de captação e reuso de água. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
Desde que a Comissão Local de Sustentabilidade iniciou suas 

atividades no campus Batalha, várias ações foram desenvolvidas de 
modo a atender ao disposto no Plano de Gestão Logística do IFAL e 
a contribuir com a educação ambiental e desenvolvimento susten-
tável na instituição. Além das ações citadas, o campus realiza men-
salmente outras ações como gestão do consumo de energia elétrica, 
água, papel e combustível, e também ações de promoção à saúde de 
alunos e servidores.
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INTRODUÇÃO

A busca por soluções sustentáveis e a preocupação com o meio 
ambiente têm se tornado cada vez mais urgentes em nossa socieda-
de. Nesse contexto, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Goiás (IFG) destaca-se como uma instituição de ensino 
e pesquisa que tem se empenhado ativamente na promoção da sus-
tentabilidade em diferentes aspectos. Desde a sua criação pela Lei 
Federal nº 11.892 (Brasil, 2008), em 2008, o IFG tem desempenhado 
um papel fundamental na formação e qualificação de profissionais 
em diversas áreas, bem como na realização de pesquisas e no de-
senvolvimento de tecnologias voltadas para o desenvolvimento re-
gional sustentável.

Com 14 câmpus em funcionamento, o IFG abriga uma ampla 
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variedade de cursos, desde educação técnica integrada ao ensino 
médio até pós-graduação, incluindo mestrados profissionais e es-
pecializações. Evidencia-se o Mestrado Profissional em Tecnologia, 
Gestão e Sustentabilidade cujo foco é o desenvolvimento de tec-
nologias limpas alicerçadas no uso de energias renováveis e geren-
ciamento de resíduos. Além disso, a instituição tem se sobressaído 
em projetos de pesquisa e ações que visam a utilização de recursos 
naturais de forma consciente e a promoção de alternativas energé-
ticas sustentáveis, sendo que o IFG é uma unidade da Empresa Bra-
sileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII) desenvolvendo 
projetos direcionados a eficiência energética.

Neste artigo, serão descritas algumas das diversas iniciativas 
de sustentabilidade empreendidas pelo IFG, destacando seu com-
promisso com a inovação e a pesquisa na área de sustentabilidade. 
Nesse contexto, o IFG emerge como um exemplo inspirador da for-
ma como as instituições de ensino e pesquisa podem desempenhar 
um papel fundamental na construção de um futuro mais sustentável 
e consciente, promovendo o desenvolvimento regional, nacional e 
internacional e contribuindo para a preservação do meio ambiente.

REFERENCIAL TEÓRICO

A necessidade de ações de sustentabilidade no IFG se torna 
cada vez mais evidente diante dos desafios globais relacionados às 
mudanças climáticas e à crescente preocupação com o meio am-
biente. Os dados alarmantes sobre as emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) e a utilização de fontes de energia fóssil explicitam a 
urgência de adotar medidas sustentáveis em todas as esferas da so-
ciedade, incluindo instituições de ensino, pesquisa e extensão.

De acordo com o relatório de emissões de CO2 (dióxido de car-
bono) publicado em 2022, as emissões totais de GEE relacionadas à 
energia atingiram um nível recorde de 41,3 Gt de CO2-eq naquele 
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ano, sendo que dessas emissões estava relacionada à combustão de 
energia e processos industriais (IEA, 2022). Essas emissões contri-
buem significativamente para o aumento do aquecimento global e 
seus impactos, como eventos climáticos extremos e elevação do ní-
vel do mar. Para combater essa tendência preocupante, é impera-
tivo que instituições como o IFG adotem práticas sustentáveis em 
sua infraestrutura e operações que se estendam para a sociedade.

Uma das abordagens fundamentais para mitigar as emissões de 
GEE é a transição para fontes de energia renovável. As Biomassas e 
outras alternativas derivadas de matérias-primas orgânicas estão 
emergindo como soluções estratégicas para transformar sistemas 
de energia, indústria e transporte (Antar et al., 2021). Essas fontes 
de energia renovável possuem menor impacto ambiental em com-
paração com os combustíveis fósseis e podem contribuir para a re-
dução das emissões de CO2. 

O Brasil, com sua vasta riqueza de recursos naturais, é um líder 
global em geração de energia a partir de fontes renováveis. Em abril 
de 2023, o Brasil possuía uma capacidade instalada de geração de 
energia de mais de 210.700 MW, com cerca de 85% provenientes 
de biomassa (8,65%), hidroenergia (57,31%), solar (4,38%) e eólica 
(13,19%) (ANEEL, 2023). 

No entanto, o país também enfrenta desafios significativos re-
lacionados às emissões de GEE, especialmente nas áreas de agricul-
tura, silvicultura e uso da terra. A crescente taxa de desmatamento 
e as emissões associadas são motivos de grande preocupação (ODC, 
2022). Para lidar com esse desafio, o IFG possui diversas ações cujo 
conceito central é o desenvolvimento sustentável, que busca o 
equilíbrio entre o crescimento econômico, a preservação ambiental 
e o bem-estar social. A ideia é atender às necessidades do presente 
sem comprometer as gerações futuras, proporcionando um futuro 
mais sustentável.

A eficiência energética é outro conceito-chave que permeia os 
projetos, enfocando a capacidade de usar menos energia para rea-
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lizar as mesmas tarefas ou alcançar os mesmos resultados e ainda 
buscar a conscientização das pessoas em ações que resultem em 
economia de energia elétrica. Isso é essencial para reduzir o consu-
mo de recursos naturais e minimizar os impactos ambientais. 

Nesse contexto, a Indústria 4.0 (Lasi et al., 2014), que integra 
tecnologias avançadas como a Internet das Coisas e a automação 
na indústria, desempenha um papel importante em projetos de efi-
ciência energética, permitindo a automação de processos e a oti-
mização do uso de recursos. Promover a automação e a otimiza-
ção de processos significa incrementar e controlar a qualidade do 
produto; aumentar a produção e rendimento; obter dados relativos 
à economia dos processos; evitar perdas e produção de resíduos; 
economia de energia e obter informações acerca do ciclo de vida 
dos produtos. Assim sendo, grande parte das ações desenvolvidas 
usa como ferramentas a modelagem matemática e o aprendizado 
de máquina, fundamentais para a análise de dados ambientais, per-
mitindo a criação de modelos que representam sistemas complexos 
e a capacidade de fazer previsões com base em dados históricos.

Além disso, projetos relacionados a geração e armazenamen-
to de biogás, bioenergia e biofertilizantes envolvem conceitos de 
microbiologia, digestão anaeróbica e processos de fermentação, 
cruciais para entender e otimizar esses processos de conversão de 
biomassa orgânica em recursos úteis. Também se tem desenvolvi-
do projetos sobre sistema de tratamento de efluentes que envol-
vem equipamentos e dispositivos necessários a coleta, transporte, 
acondicionamento, tratamento e disposição final das águas residu-
árias, gerada nos diferentes segmentos industriais, principalmente 
os efluentes contaminados com substâncias recalcitrantes, ou seja, 
de difícil destruição ou abatimento.

No contexto da geração de energia solar fotovoltaica, são apli-
cados princípios de eletricidade, semicondutores e tecnologia fo-
tovoltaica para converter a luz solar em eletricidade, com foco em 
propostas que tenham por objetivo a manutenção da eficiência de 
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conversão da energia solar em energia elétrica pelos painéis foto-
voltaicos (melhor disposição e localização de instalação e controle 
de temperatura).

Encontrar locais favoráveis para a geração de energias renová-
veis é desafiador devido a vários fatores, como a proximidade aos 
consumidores e a regulamentação (Ioannou et al., 2018). Da combi-
nação entre Inteligência Artificial (IA) e dados geoespaciais, surge 
a GeoIA, um subcampo da ciência de dados espaciais, que oferece 
suporte para a extração de informações geográficas mais inteligen-
tes. Nesse contexto, a GeoIA desempenha um papel vital na identi-
ficação de locais propícios para a instalação de empreendimentos 
de energias renováveis, por meio de uma análise mais abrangente e 
precisa. Ela combina informações ambientais, sociais e econômicas 
com dados geográficos, gerando modelos mais assertivos para o de-
senvolvimento sustentável.

A conscientização em sustentabilidade, um componente es-
sencial desses projetos, baseia-se em princípios de educação am-
biental e comunicação, visando aumentar a conscientização sobre 
questões ambientais, promover a responsabilidade social e a mu-
dança de comportamento.

Por fim, projetos de desenvolvimento territorial sustentável 
utilizam conceitos de planejamento urbano, gestão territorial e 
equidade para equilibrar o crescimento urbano com a preservação 
de áreas naturais e a promoção da qualidade de vida.

 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES SUSTENTÁVEIS PELO IFG

O IFG está comprometido com a promoção da sustentabilida-
de em diversas áreas por meio de uma variedade de projetos in-
terdisciplinares e inovadores. Esses projetos compartilham um ob-
jetivo comum de contribuir para o desenvolvimento sustentável e 
a preservação do meio ambiente. Conforme ilustrado na Figura 1, 
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para dar apoio e instrumentar o desenvolvimento desses projetos, 
a instituição possui diferentes atores.

Figura 1 - Projetos do IFG para o desenvolvimento sustentável e atores de suporte.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Grande parte dos projetos desenvolvidos na instituição (IFG) 
com a temática da sustentabilidade tem relação direta com discen-
tes e pesquisadores do Mestrado Profissional em Tecnologia, Ges-
tão e Sustentabilidade, cuja área básica é Interdisciplinar III. Esse 
Programa de Pós-Graduação tem caráter interdisciplinar nas áreas 
de engenharia, tecnologia, gestão e meio ambiente, promovendo 
a discussões holísticas exigidas pelo tema, apresentando aspectos 
transversais de sustentabilidade, de engenharia e gestão relaciona-
dos aos setores produtivos públicos e privados

De maneira complementar, o IFG dispõe de diferentes cursos 
de formação técnica e superior, além de grupos de pesquisa cujo 
escopo envolve a sustentabilidade. Dentre eles, se destacam o NUP-
TECS (Núcleo de Pesquisa Tecnológica Sustentável) e o NExT (Nú-
cleo de Experimentos Tecnológicos).



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 314

Em paralelo às formações ofertadas, o IFG possui o Polo de 
Pesquisa e Inovação (CRIAR), que consiste em um espaço profícuo 
de interação entre os principais eixos tecnológicos da instituição 
em seus diferentes câmpus, buscando também aproximar os arran-
jos produtivos e as demandas sociais, otimizando além da inovação, 
a transferência de tecnologia para a sociedade. Como parte desse 
pólo, existe o Centro de Inovação Tecnológica (Cite), setor respon-
sável por gerir a política de inovação e propriedade intelectual da 
Instituição; e também a Unidade EMBRAPII de Eficiência Energética 
IFG com atuação na área de Tecnologias Energéticas Industriais e 
foco nas áreas de geração de energia elétrica, eficiência energética, 
fontes de energia renováveis, geração de energia a partir de fontes 
limpas e reaproveitamento de matéria-prima.

Com o apoio desses atores, são trabalhadas diferentes temáti-
cas relacionadas à sustentabilidade. Um conjunto de projetos está 
concentrado na construção de modelos matemáticos que fazem uso 
de dados geográficos, ambientais e tecnologias de aprendizado de 
máquina. Alguns desses modelos, baseados na análise de águas de 
rios superficiais e dados meteorológicos, estabelecem parâmetros 
de qualidade da água e possibilitam o estudo de impactos ambien-
tais, bem como a previsão de problemas futuros relacionados à 
qualidade da água. Outros modelos têm se concentrado na identi-
ficação de locais apropriados para empreendimentos sustentáveis, 
como locais mais favoráveis para a geração de energias renováveis e 
a instalação de estações de tratamento de esgoto.

Outra área de enfoque inclui projetos que visam à produção 
eficiente de biogás, bioenergia, de materiais aplicados e biofertili-
zantes a partir de biomassa, dejetos animais e resíduos industriais. 
Essas iniciativas contribuem para a matriz energética brasileira e 
promovem a sustentabilidade na agricultura.

O IFG também está envolvido em projetos que exploram a efi-
ciência energética e a adoção de tecnologias da indústria 4.0. Essas 
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iniciativas buscam reduzir o desperdício de energia e promover o 
uso eficiente dos recursos por meio da automação e monitoramen-
to, enfrentando a crescente demanda energética e a escassez de 
recursos naturais.

O desenvolvimento de tecnologias sustentáveis é outra prio-
ridade, incluindo geração de energia solar, tratamento de água e 
efluentes, valorização de resíduos, produção de materiais carboná-
ceos e biocombustíveis a partir de resíduos industriais e sistemas 
de tratamento e monitoramento da qualidade da água. Essas tecno-
logias têm o potencial de serem aplicadas em projetos de habitação 
popular, transição energética, economia circular, captura de carbo-
no, redução de emissões de gases de efeito estufa e contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida.

Além disso, o IFG também participa de projetos de pesquisa 
e de intercâmbio internacional que abordam o desenvolvimento 
sustentável do espaço urbano, remediação de águas contaminadas, 
produção de energia limpa e troca de conhecimentos para promo-
ver uma via intercultural da pesquisa. Esses projetos utilizam geo-
tecnologias, análise espacial, laboratórios tecnológicos de síntese 
e caracterização de materiais aplicados, testes de eficiência de sis-
temas de tratamentos de resíduos e produção de bioenergia, para 
compreender e melhorar a qualidade de vida nas cidades, colabo-
rando com instituições francesas, alemãs, finlandesas e brasileiras.

O IFG ainda promove a conscientização em sustentabilidade 
por meio de projetos de divulgação de material didático destinado 
a estudantes de escolas públicas. Essas iniciativas buscam inspirar 
o interesse nas áreas relacionadas à sustentabilidade e destacar o 
compromisso do IFG com a educação, pesquisa e extensão como 
pilares indissociáveis para o desenvolvimento sustentável.
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RESULTADOS

Os esforços dedicados pelo IFG em uma ampla gama de pro-
jetos de sustentabilidade têm gerado resultados significativos em 
várias áreas, contribuindo para o avanço do desenvolvimento sus-
tentável e a preservação do meio ambiente.

Em relação aos projetos que se concentram na construção de 
modelos matemáticos e na aplicação de aprendizado de máquina, 
os resultados têm sido promissores. Os modelos matemáticos mul-
tivariados, que utilizam dados ambientais e meteorológicos, foram 
bem-sucedidos na criação de parâmetros de qualidade da água. 
Esses modelos não apenas fornecem informações precisas sobre 
a qualidade da água em rios estudados, mas também têm a capa-
cidade de prever impactos ambientais futuros. Isso é crucial para 
a gestão sustentável dos recursos hídricos e o monitoramento de 
situações extremas, como lançamento de matéria orgânica ou perí-
odos de seca e chuva (Silva, 2021).

Os resultados obtidos a partir dos modelos dedicados à iden-
tificação de locais propícios para empreendimentos sustentáveis 
representam um avanço em direção a um desenvolvimento mais 
responsável e ambientalmente consciente. Esses modelos revela-
ram a eficácia da combinação de dados geoespaciais e técnicas de 
aprendizado de máquina na identificação de áreas estratégicas para 
a geração de energias renováveis, como de biogás e hidrelétrica, 
bem como na localização estratégica de estações de tratamento de 
esgoto. Essa abordagem não apenas fornece informações valiosas 
para o planejamento de infraestrutura sustentável, mas também 
contribui para a mitigação de impactos ambientais negativos e para 
a promoção de fontes de energia limpa (PEREIRA et al., 2023).

Nos projetos relacionados à produção de biogás, bioenergia, 
materiais aplicados e biofertilizantes, os resultados indicam uma 
eficiência crescente na produção de biomateriais e conversão de 
biomassa, dejetos animais e resíduos agroindustriais em recursos 
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úteis. A instalação de reatores laboratoriais e em escala piloto per-
mitiu determinar o potencial de geração de biogás, biometano e 
bioenergia a partir de diferentes substratos. Isso abre caminho para 
aplicações industriais futuras e contribui para a matriz energética 
sustentável do Brasil (Azevedo, 2021).

Na busca pela eficiência energética por meio da indústria 4.0, 
os projetos desenvolvidos no IFG estão fortalecendo as competên-
cias da instituição nessa área. As ações de diagnóstico e aprimora-
mento de competências estão contribuindo para o desenvolvimento 
de tecnologias que promovem o uso eficiente da energia, reduzindo 
o desperdício e aumentando a eficiência dos processos e produtos 
existentes.

A pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis 
também têm apresentado resultados promissores. Os sistemas de 
geração solar fotovoltaico, tratamento de água e produção de ma-
teriais carbonáceos a partir de resíduos industriais estão se mos-
trando viáveis tanto em termos técnicos quanto econômicos, com 
potencial de serem amplamente adotadas em projetos de moradias 
populares e sistemas industriais, contribuindo para uma sociedade 
mais sustentável.

Os resultados dos projetos de sustentabilidade no IFG demons-
tram um compromisso sólido com a promoção da sustentabilidade 
em diversas áreas, oferecendo soluções inovadoras e contribuindo 
para um futuro mais sustentável e consciente. As Figuras 2 e 3 apre-
sentam alguns registros dos resultados alcançados.
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Figura 2 - Registro dos resultados de alguns dos projetos.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 3 - Biogaslab IFG - Biorreatores semicontínuos projetados e construídos no IFG, 1.2 
L, 38 °C, para determinação de Potencial de Biogás e Biometano.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Os projetos de pesquisa e intercâmbio franco-brasileiros 
(BRAFITEC) e da União Europeia (a saber, ERASMUS +; HORIZON 
2020/2030; Newton Fund - UK e MARIE CURIE Actions) em desen-
volvimento sustentável têm permitido a colaboração entre institui-
ções de diferentes países e enriquecido as abordagens multidisci-
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plinares. As pesquisas em modelagem do sistema urbano, análise 
espacial e geotecnologias têm proporcionado insights valiosos para 
melhorar a qualidade de vida nas cidades, incluindo questões re-
lacionadas ao crescimento urbano, verde urbano e resiliência em 
cenários hidrológicos.

Os esforços de conscientização em sustentabilidade têm al-
cançado sucesso ao inspirar estudantes de nível fundamental quan-
to ao interesse por áreas relacionadas à sustentabilidade. A criação 
de material didático e instrucional tem ampliado o alcance dessas 
iniciativas, contribuindo para a formação de uma geração mais 
consciente dos desafios ambientais e sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os esforços e iniciativas empreendidos pelo IFG refletem um 
compromisso com a promoção da sustentabilidade em múltiplas 
esferas. Os resultados apresentados neste trabalho demonstram a 
capacidade do IFG em liderar projetos inovadores que abordam de-
safios ambientais e sociais urgentes. 

Através da integração de tecnologias de ponta, como modelos 
matemáticos avançados e aprendizado de máquina, com dados geo-
espaciais e análises ambientais, o IFG tem pavimentado o caminho 
para um desenvolvimento regional mais consciente e responsável. 
Os avanços no campo das energias renováveis, tratamento de água, 
eficiência energética e produção de recursos a partir de resíduos 
refletem não apenas a excelência em pesquisa e inovação, mas tam-
bém o compromisso com a preservação do meio ambiente e a cons-
trução de um futuro sustentável.

A formação de recursos humanos e desenvolvimento de tec-
nologias em sustentabilidade sinaliza um esforço contínuo para en-
volver e inspirar as futuras gerações. O IFG se apresenta como um 
modelo de como as instituições de ensino e pesquisa podem assu-
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mir a liderança na busca por soluções sustentáveis e desempenhar 
um papel importante na construção de um mundo mais equilibrado 
e ambientalmente mais sustentável. 

O compromisso do IFG com a inovação, pesquisa e educação 
em sustentabilidade reforça a convicção de que um futuro mais 
sustentável é alcançável, desde que a ciência, a tecnologia e a cons-
ciência ambiental estejam alinhadas na busca por soluções globais 
para desafios globais.
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INTRODUÇÃO

O campus São Sebastião do Instituto Federal de Brasília (IFB) 
tem por característica a grande inserção na comunidade, com par-
ticipação ativa dos estudantes e da população local em manifesta-
ções culturais, intervenções no espaço urbano, semanas científicas 
e debates sobre políticas públicas no território (IFB, 2023).

Desde 2011, quando iniciou suas atividades, o IFB campus São 
Sebastião procura atender tanto a Região Administrativa (RA) de 
São Sebastião, quanto regiões vizinhas como as RAs do Jardim Bo-
tânico e Paranoá no Distrito Federal (DF), e o Jardim ABC, distrito 
de Cidade Ocidental, município de Goiás. Durante a implantação do 
campus, foram escolhidos os seguintes eixos tecnológicos para seus 
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cursos: Ambiente e Saúde; Gestão e Negócios; e, Desenvolvimento 
Educacional e Social (IFB, 2023). Todavia, com o passar dos anos fo-
ram consolidados os dois últimos, em detrimento do primeiro.

No que se refere a aspectos mais técnicos, a Pesquisa Distrital 
por Amostra de Domicílios (PDAD) de 2021 (CODEPLAN, 2022) situa 
a RA em que o Campus São Sebastião está inserido, cujo breve his-
tórico vale mencionar:

As terras que constituem a RA são resultado da desapropriação das fazendas 
Taboquinha, Papuda e Cachoeirinha, no início das obras de construção de 
Brasília. Estas terras foram depois arrendadas através da Fundação Zoobo-
tânica do Distrito Federal e a ocupação da área foi motivada por oferta de 
comércio de areia e exploração de olarias e cerâmicas para suprir parte das 
demandas de construção civil durante a edificação do Plano Piloto. Após a 
finalização das obras do Plano Piloto, houve diminuição da necessidade de 
materiais de construção, pois também houve abertura das estradas que fa-
voreciam a chegada de materiais industrializados em larga escala. Nesse pe-
ríodo, os contratos de arrendamento expiraram e um núcleo urbano foi se 
estruturando aos poucos ao longo do córrego Mato Grande e Ribeirão Santo 
Antônio da Papuda, como resultado do parcelamento irregular do solo. [...] O 
nome São Sebastião é uma homenagem dada a um dos primeiros comercian-
tes a chegar. Sebastião de Azevedo Rodrigues, conhecido como Tião Areia, se 
instalou nas terras desapropriadas da fazenda Taboquinha e passou a retirar 
areia ao longo do rio São Bartolomeu. A Lei n° 467, de 25 de junho de 1993, 
criou oficialmente a Região Administrativa de São Sebastião, e esta passa a 
ser, assim, a data comemorativa do aniversário da cidade, que até então a 
região integrava a RA VII – Paranoá (CODEPLAN, 2022, p. 14).

Assim, apesar da ocupação da região desde o início da cons-
trução da capital, sua organização enquanto RA foi recente. Ainda 
com base do PDAD 2021 (CODEPLAN, 2022), enumeram-se algumas 
informações relevantes sobre o território: 

•	 Tem 118.972 habitantes, dos quais 51,1% são do sexo femini-
no, com idade média de 29 anos, 74,0% são pretos ou pardos, 
e 51,2% emigraram de outros Estados; 

•	 43,1% de sua população com 25 anos ou mais não possui en-
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sino médio completo, 55,0% dos trabalhadores ocupados 
não trabalham na RA, e a renda domiciliar média é de R$ 
2.640,00 e per capita de R$ 1.050,00.

Ante ao exposto, dada as características do território, o cam-
pus São Sebastião sempre procurou promover o atendimento RA a 
partir de problemas concretos, como um pólo indutor de políticas 
públicas na periferia, com forte presença de formação profissional, 
pesquisa aplicada e, notadamente, a extensão nas comunidades de 
São Sebastião em suas áreas urbana e rural. Ainda que em eixos 
tecnológicos distintos aos de seus cursos regulares, como Ambien-
te e Saúde e Recursos Naturais, são firmadas parcerias que vão de 
lideranças e coletivos comunitários a instituições renomadas em 
suas áreas de atuação.

GRUPO DE PESQUISA EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E NÚCLEO 
DE ESTUDOS AGROECOLÓGICOS DE SÃO SEBASTIÃO

O Grupo de Pesquisa Educação em Ciências (GPEC) do IFB 
campus São Sebastião foi criado em 2014, mas sua atuação come-
çou a ganhar escala em 2016 a partir do relacionamento com a Hor-
ta Comunitária Orgânica Girassol – hoje Instituto Girassol, a maior 
horta urbana do DF. Os membros, entusiasmados com o trabalho 
da Horta Girassol e interessados em desenvolver iniciativas no eixo 
tecnológico Ambiente e Saúde, mapeado na implantação do campus 
e com ações incipientes até então, buscaram levantar demandas lo-
cais que pudessem ser atendidas pelo campus. Os primeiros temas 
captados no início dos trabalhos, em 2016, foram os seguintes:

educação ambiental; agricultura urbana, agroecologia e produção orgânica; 
conservação do Cerrado; controle e monitoramento ambiental das nascentes da 
bacia do Rio São Bartolomeu; educação em saúde, alimentação saudável e uso 
de plantas medicinais; e intervenção do espaço urbano (BUENO et al., 2017, p. 21).
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A partir de sua estruturação, o GPEC vem se destacando no 
desenvolvimento de iniciativas de ensino, pesquisa e extensão nos 
temas supracitados e também:

em outros que foram além desse escopo inicial, como a inclusão e a inserção 
produtiva de grupos vulneráveis e de pessoas com deficiência, e o desenvol-
vimento de projeto de robótica e de aplicativos, tanto para o próprio GPEC, 
quanto para os demais grupos de pesquisa e cursos do Campus e, ainda, de 
outros campi do IFB. Outras atividades incluíram o recebimento e a busca 
ativa de demandas de comunidades de São Sebastião e do DF; a aprovação 
em editais e chamadas internas e externas; a captação de recursos privados 
e federais para o desenvolvimento de projetos; a melhoria da infraestrutura 
do Campus; e a integração das comunidades de São Sebastião com a comu-
nidade do Campus em torno do tema da sustentabilidade e do cuidado com 
a cidade, de forma a valorizá-la. O ponto alto foi a implantação do Núcleo 
de Estudos Agroecológicos de São Sebastião (NEA) a partir de aprovação de 
proposta do GPEC em Chamada do CNPq (BUENO et. al, 2017, p. 21).

A partir da implantação do NEA pelo GPEC foi possível ter uma 
grande sinergia com a comunidade acadêmica, parceiros externos 
públicos e do terceiro setor, movimentos ambientais e agroecoló-
gicos, comunidades rurais, entre outros, possibilitando o envolvi-
mento de milhares de pessoas nas ações propostas. O NEA permitiu 
que o campus São Sebastião se tornasse um lugar de encontro para 
promoção de educação ambiental; formação profissional e inclusão 
socioprodutiva de produtores e populações vulneráveis; dissemi-
nação de práticas sustentáveis e tecnologias apropriadas; e, mais 
recentemente, apoio a pequenos empreendimentos e empreendi-
mentos sociais. Ademais, o campus se tornou um grande captador 
de recursos com fomento de forma direta ou indireta, via parcei-
ros, de editais externos e internos, de fontes privadas e de emendas 
parlamentares (Brant, 2020).
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RESULTADOS ALCANÇADOS

NÚCLEO DE ESTUDO AGROECOLÓGICOS (NEA)

O NEA foi primordial para o desenvolvimento de iniciativas 
sustentáveis no IFB campus São Sebastião. Antes dele, poucas ações 
pontuais eram realizadas. Com a implantação do Núcleo, houve a 
coordenação de inúmeras frentes – cursos, eventos, visitas técni-
cas, palestras, capacitações, atividades de campo, intervenções no 
espaço urbano, pesquisas aplicadas, etc. – que propiciaram a for-
mação de estudantes, a inserção do campus na comunidade, a cele-
bração de um grande número de parcerias, a captação de recursos 
e o reconhecimento do IFB Campus São Sebastião como referência. 

OFERTA DE CURSOS PARA POPULAÇÕES VULNERÁVEIS

Dentre as diversas formações ofertadas, algumas ilustradas na 
Figura 2, destacamos as seguintes:

•	 Curso de Horticultura Urbana: com edições para pessoas 
com deficiência - PcD (2017-2018) e para mulheres em situ-
ação de vulnerabilidade (2022-2023), nas quais foram abor-
dados temas como a agricultura urbana, sistemas agroflo-
restais, empoderamento e enfrentamento a violência contra 
a mulher, e direitos das PcD;

•	 Curso Vivências em Horta Orgânica (2017-2018): para socio-
educandos da Unidade de Internação de São Sebastião, no 
qual os estudantes tinham aulas práticas na horta da unidade 
de forma articulada com as disciplinas da escola da unidade;

•	 Curso de Qualificação Profissional em Viveiricultura (2018-
2022): voltado para mulheres em situação de vulnerabilida-
de, no qual, além da formação profissional, foi enfatizada a 
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conservação do Cerrado, no que se refere aos saberes tradi-
cionais com plantas medicinais e ao empoderamento e en-
frentamento à violência contra a mulher; e

•	 Treinamentos em parceria com o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural do DF (SENAR-DF) (2018-2022): parce-
ria inédita entre instituição da Rede Federal e do Sistema S, 
com a oferta de cursos para mulheres em situação de vul-
nerabilidade e para produtores rurais, permitindo que os 
estudantes do SENAR-DF se tornassem estudantes do IFB 
e vice-versa. Foram abordados temas de interesse da co-
munidade, especialmente aqueles para os quais o campus 
não tinha competência técnica para atendimento, tendo em 
vista apenas seus recursos humanos.

Figura 1- Registros de atividades promovidas pelo Núcleo de Estudos Agroecológicos de 
São Sebastião. Fonte: Acervo dos autores



AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 328

Figura 2 - Registros de cursos voltados para populações vulneráreis. 
Fonte: Acervo dos autores

EDUCAÇÃO AMBIENTAL, SISTEMAS AGROFLORESTAIS 
E CONSERVAÇÃO DO CERRADO

Desde 2016, o Campus São Sebastião vem sendo atuante na 
promoção de ações de Educação Ambiental, tanto junto aos estu-
dantes de seus cursos regulares, especialmente os de Ensino Médio 
Integrado (EMI), quanto junto à rede pública da RA de São Sebas-
tião. Por meio do NEA, participam também filhos de estudantes que 
são mães, contemplados em iniciativas como a do curso de Licen-
ciatura em Pedagogia, do curso Letras-Língua Portuguesa e, ain-
da, do projeto LudoIF, a ludoteca no campus. A Figura 3 apresenta 
algumas dessas ações.

Foram também promovidas a implantação de sistemas agro-
florestais (SAF) no próprio campus, em terrenos baldios em comu-
nidades urbanas e em acampamento na área rural de São Sebastião; 
cinco hortas escolares em quatro unidades de rede pública do DF e 
na UISS; e três hortos de plantas medicinais: um no campus, um na 
Unidade Básica de Saúde 01 de São Sebastião e um na Unidade de 
Meio Aberto do Guará (voltada para socioeducandas).

Por fim, foram promovidos diversos mutirões de plantio de 
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mudas do Cerrado em áreas de recarga de aquífero na RA e também 
no campus. Muitas delas foram cultivadas no viveiro do NEA. Da 
mesma forma, foram feitas campanhas de doação de mudas anuais 
– especialmente durante a pandemia – para a comunidade em geral.

PROMOÇÃO DE EVENTOS, PESQUISA APLICADA 
E DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA

O IFB Campus São Sebastião, por meio do GPEC e NEA e dos 
parceiros, promoveu ou apoiou grandes eventos na escola nos úl-
timos anos, indo da viabilização das etapas regionais da “Confe-
rência Distrital do Meio Ambiente 2017 – Cuidando das Águas” nos 
campi do IFB e participando das ações de edições anuais da Virada 
do Cerrado na RA de São Sebastião, organizadas pela Secretaria de 
Meio Ambiente do DF (SEMA-DF). Houve ainda a organização das 
“Jornadas Agroecológicas do Campus São Sebastião” e das “Pegadas 
Agroecológicas de São Sebastião, em parceria com a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do DF (EMATER-DF). Também 
destaca-se a participação em eventos distritais e nacionais de rele-
vância, como em edições do ConectaIF do IFB.

Figura 3 - Registros de ações de Educação Ambiental, de implementação de sistemas 
agroflorestais e mutirões de plantio de mudas do Cerrado.  Fonte: Acervo dos autores
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A partir do GPEC, também foram executados projetos de pes-
quisa aplicada no campus, a partir de problemas reais do território, 
especialmente envolvendo estudantes de EMI em Administração, 
em Secretariado e em Desenvolvimento de Sistemas Educacionais. 
Temas como plantas medicinais, alimentação escolar, uso de bio-
massas do Cerrado para recuperação de metais, desenvolvimento 
de aplicativo para a Feira Permanente de São Sebastião, mapeamen-
to dos produtores da RA, entre outros, fizeram parte da grande di-
versidade de propostas. A Figura 4 traz alguns dos eventos realiza-
dos e dos projetos desenvolvidos.

Figura 4 - Registros de eventos e ações de pesquisa aplicada e divulgação científica 
promovidos.  Fonte: Acervo dos autores

APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR E A PEQUENOS EMPREENDIMENTOS

Como fruto da parceria com a EMATER-DF, em 2017, os produ-
tores da agricultura familiar de São Sebastião passaram a realizar a 
venda direta de seus produtos (hortifrútis, agroindústria e artesa-
nato) no Campus São Sebastião pelo projeto “Quitanda IFB: Agricul-
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tura Familiar de São Sebastião” com periodicidade semanal. Além de 
aproximar os agricultores dos consumidores, foram proporcionadas 
formações para o aprimoramento dos produtos e/ou serviços ofer-
tados. Com o tempo, a feira tornou-se reconhecida na RA de São 
Sebastião, atendendo tanto a comunidade interna quanto a externa. 

Do aprendizado conjunto com os produtores, o GPEC passou a 
se capacitar para apoiar os feirantes não somente no espaço do IFB, 
mas na sua auto-organização para que eles expusessem seus pro-
dutos de forma itinerante. Com essa configuração, o projeto passou 
a ser chamado “Nossa Quitanda” e, além da tradicional feira do cam-
pus, as feirantes – hoje em dia, todas mulheres – passaram a atuar 
em outros pontos e eventos em todo DF. 

Muitas das participantes tiveram seus empreendimentos 
apoiados por projetos do GPEC, com destaque nos últimos anos 
para a implantação do polo Ipê Amarelo do Cocreation Lab DF – 
ambiente de ideação e pré-incubação originado do ecossistema de 
inovação de Santa Catarina, a partir do qual  pode ser desenvolvida 
uma diversidade de produtos e serviços mais elaborados ou com 
maior valor agregado. Outros projetos de impacto social e ambien-
tal, especialmente, foram desenvolvidos e negócios saíram do papel, 
gerando renda e inclusão socioprodutiva. A Figura 5 mostra alguns 
registros das iniciativas apoiadas.
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Figura 5 - Registros de iniciativas de apoio a produtores da agricultura familiar e a 
pequenos empreendimentos. Fonte: Acervo dos autores

TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS, ENERGIAS RENOVÁVEIS 
E ECONOMIA CIRCULAR

Entre 2016 e 2017, o DF passou pela maior crise hídrica de sua 
história, o que acarretou um grande impacto nos trabalhos do NEA 
do Campus São Sebastião. Os membros realizavam semanalmen-
te uma série de manejos no campus, notadamente no seu sistema 
agroflorestal. Todavia, o uso da água era da companhia local de 
abastecimento e, com a necessidade de racionamento, os trabalhos 
começaram a ser perdidos. Em paralelo, houve a aprovação de uma 
Emenda Federal para projeto de viveiricultura voltado para mulhe-
res, como vimos na seção 2.2, que exigia a implantação de espaços 
pedagógicos para sua execução. 

Esses gargalos foram solucionados a partir de parceria com o 
SENAR-DF, pela qual foram realizados treinamentos para mulheres 
e produtores que possibilitaram a disseminação de conhecimentos 
em tecnologias apropriadas de baixo custo. Além disso, houve ainda 
a criação de produtos pedagógicos dos cursos e a entrega de infra-
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estrutura para as práticas dos cursos a serem ministrados pelo NEA, 
tais como: cisternas e castelo d’água de ferrocimento – abastecidas 
com reuso de água pluvial, viveiro, e ferramentaria e depósito de 
insumos de solocalcimento.

Na área de energias renováveis, o campus São Sebastião, assim 
como todo o IFB, vem buscando a diminuição do custeio de energia 
elétrica. Desde 2020, já foram implementadas três etapas com mini 
usinas solares, sendo que uma quarta já está prevista. O campus 
teve uma economia de cerca de 25% em relação ao período em que 
não havia nenhuma mini usina instalada, o que resulta em quase 
R$50 mil anuais. 

Outra frente que está sendo explorada é a de gestão de resídu-
os sólidos e a produção de biogás aliada à formação profissional, à 
geração de renda e ao apoio à empresa na área, estimulando a eco-
nomia circular. Desde 2021, vem sendo executadas iniciativas em 
alguns campi do IFB, por meio de fomento do Ministério de Integra-
ção e Desenvolvimento Regional (MDR). No campus São Sebastião, 
essa ação resultou:

•	 na instalação de quatro biodigestores, cujo biogás é aprovei-
tado na cantina do campus e na copa de um de seus prédios;

•	 na oferta de curso EaD em Gestão de Resíduos Sólidos e 
Energias Renováveis e de treinamento para instaladores de 
biodigestores em parceria com a empresa HomeBiogas;

•	 no apoio a egressos dos cursos que queiram empreender na 
área, por meio do Cocreation Lab Ipê Amarelo;

•	 na implantação de lixeiras e identidade visual para gestão 
dos resíduos sólidos do campus; entre outras ações.

A Figura 6 destaca algumas das ações citadas nessa seção.
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Figura 6 - Registros de tecnologias e energias renováveis agregadas a infraestrutura do 
campus. Fonte: Acervo dos autores

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O IFB campus São Sebastião tem sua atuação na Região Ad-
ministrativa (RA) de São Sebastião pautada na atuação como vetor 
local e regional para a disseminação de práticas exitosas em sus-
tentabilidade, alinhadas às suas finalidades consignadas na Lei nº 
11.892/2008 (Brasil, 2008), de oferta de educação profissional e tec-
nológica, pesquisa aplicada e extensão socialmente referenciada. 
Também alinha-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). 
A experiência do campus São Sebastião serve de modelo para uni-
dades da Rede Federal de que, mesmo sendo um campus pequeno, 
sem cursos correlatos, ele consegue desenvolver iniciativas susten-
táveis ouvindo a comunidade e estabelecendo parcerias.

No retorno pós-pandêmico e, com o amadurecimento do cam-
pus São Sebastião, propõe-se, neste momento histórico, aprimo-
rar e escalar as iniciativas em prol do desenvolvimento sustentá-
vel, aliadas à ampliação da capacidade de atendimento aos arranjos 
produtivos, sociais e culturais da RA. 

Essa iniciativa será concretizada com a entrega do novo Cen-
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tro de Formação Profissional (CFT) do campus São Sebastião, vol-
tado para o desenvolvimento de tecnologias educacionais, sociais 
e ambientais. O espaço contará com laboratórios e espaços mul-
tiusuários que possibilitem a geração de metodologias, produtos e 
negócios e que consolidem o campus também como parte do ecos-
sistema de inovação do DF, sobretudo, por apoiar ações de impacto 
na periferia. A Figura 7 apresenta o atual estágio da construção do 
CFT e as plantas baixas com os espaços previstos.

Figura 7 - Projeto do Centro de Formação Tecnológica do IFB Campus São 
Sebastião e seu atual estágio de construção em outubro de 2023.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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INTRODUÇÃO

O campus Itaboraí é a 12ª unidade do Instituto Federal Flumi-
nense e está localizado no Bairro Nova Cidade, no município de Ita-
boraí, inserido na região Metropolitana do estado do Rio de Janei-
ro. Sua infraestrutura possui blocos administrativos e pedagógicos, 
laboratórios, biblioteca, auditório, além da previsão de instalação 
de ginásio e áreas de convívio comunitário (IFFLUMINENSE, 2022). 
Essa localização permite atender, além do município de Itaboraí, 
as cidades vizinhas de Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Magé, 
Maricá, Silva Jardim, Rio Bonito, São Gonçalo e Tanguá, os quais, 
juntos, somam cerca de 2 milhões de habitantes, que serão benefi-
ciados com a implantação do Campus.
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O campus foi idealizado pela ótica das Energias; não somente 
as energias renováveis (solar, eólica e outras), mas também as ener-
gias tradicionais como petróleo e gás, que estão entre as vocações 
da região no qual está inserido (IFFLUMINENSE, 2022).

Além disso, possui como eixo transversal o foco na Sustenta-
bilidade com observância aos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). Nesse 
sentido, o Campus prevê a implementação da Educação para o De-
senvolvimento Sustentável (ESD), abordada na publicação Greening 
Technical and Vocational Education and Training - A practical gui-
de for institutions da UNESCO-UNEVOC (2017).

O Projeto Político Pedagógico do Campus prevê a verticaliza-
ção do ensino, da pesquisa e da extensão do campus, a partir da 
integração dos currículos dos cursos de Formação Inicial e Conti-
nuada (FIC) com cursos de nível superior (IFFLUMINENSE, 2022).

Considerando essas palavras iniciais, o objetivo deste trabalho 
é apresentar ações de sustentabilidade implementadas no campus 
Itaboraí do Instituto Federal Fluminense, que iniciou seu funciona-
mento a partir da Portaria 645, de 17 de agosto de 2021 do Ministé-
rio da Educação, conforme previsto no seu Projeto Político Pedagó-
gico (IFFluminense, 2021).

NÚCLEO DE SUSTENTABILIDADE DO 
IFFLUMINENSE (NUSIFF-Itab)

A partir da mobilização de alguns servidores, foi estruturado o 
Núcleo de Sustentabilidade do Campus Itaboraí (NUSIFF-Itab), que 
tem como objetivo construir saberes sobre os princípios da sus-
tentabilidade na comunidade interna e externa, através de ações 
de capacitação, consultoria técnica, desenvolvimento de projetos 
de ensino, pesquisa, extensão e inovação. Essa iniciativa propõe a 
formação de cidadãos e profissionais que incluam em suas ativi-
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dades a preocupação com os aspectos sustentáveis, enfatizando o 
desenvolvimento regional e observando o que preconiza a educação 
para a sustentabilidade.

Para alcançar o objetivo de estruturar o Núcleo, foi constitu-
ída uma comissão de trabalho (IFFLUMINENSE, 2022) responsável 
por elaborar o regimento interno para o NUSIFF-Itab. Por meio de 
reuniões virtuais semanais, o Regimento foi elaborado, discutido e 
revisado e, em outubro/2022, aprovado no Conselho do campus. 
Esse regimento prevê o NUSIFF-Itab como um órgão consultivo e 
de apoio à gestão, ligado à Direção Geral.

Vale ressaltar que, no IFFluminense, já está estabelecido um 
Núcleo de Sustentabilidade, chamado NUSIFF, e, portanto, o Núcleo 
em Itaboraí busca articular suas ações com as do outro Núcleo. Atu-
almente, o NUSIFF-Itab, por meio de seus membros, possui ações 
voltadas para oferta de cursos de extensão, tocando em áreas como: 
ambiente e sustentabilidade, sustentabilidade corporativa, aprovei-
tamento energético e gerenciamento de resíduos. Tais cursos são 
ofertados, desde 2022, na modalidade de ensino à distância e, desde 
2023, de forma presencial, com o início do curso de Instalador de 
Sistemas Fotovoltaicos.

De forma geral, a atuação do NUSIFF-Itab está embasada nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, dentro os quais desta-
camos os apresentados na Figura 1.

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados à atuação 
do Campus. Fonte: ONU (2023)
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Além dos cursos, o NUSIFF-Itab tem atuado no desenvolvi-
mento de projetos de pesquisa e extensão e na participação em 
representações externas, como no Comitê da Região Hidrográfica 
da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jaca-
repaguá, no Programa Municipal de Educação Ambiental - PROMEA 
e a parceria com o Parque Estadual dos 3 Picos, em Cachoeiras do 
Macacu/RJ.

Os cursos oferecidos atingiram um número expressivo de es-
tudantes. Considerando o segundo semestre de 2022 e o primeiro 
semestre de 2023, foram ofertadas 480 vagas em cursos relaciona-
dos ao tema da sustentabilidade. No referido período, foi aprovado 
e certificado o total de 201 estudantes, contribuindo, assim, para 
qualificação na área.

No espaço físico do campus, foram implementadas ações para 
promover o descarte ambientalmente correto dos resíduos gerados. 
Foram instalados pares de lixeiras (como ilustra a Figura 2a) para o 
descarte de materiais recicláveis e não recicláveis. Elaboraram-se 
cartazes informativos, identificando aquilo que seria coletado como 
reciclável e o que seria tratado como rejeito. 

Também foi adicionado um QR CODE que direciona os inte-
ressados para uma lista completa daquilo que foi considerado como 
resíduo reciclável e não reciclável. A equipe de limpeza foi instruída 
sobre a coleta e acondicionamento do material. Foram acionados 
catadores individuais da região para entregar os resíduos coletados. 
Foi também instalado um ponto para recebimento de resíduos ele-
troeletrônicos, como mostra a Figura 2b.
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Figura 2 – Lixeiras de Recicláveis (azul) e não recicláveis (cinza) e coletor para 
“lixo eletrônico. Fonte: Autoria própria

Outras ações foram desenvolvidas, tais como a instalação de 
uma estação meteorológica no campus, a captação da água da chu-
va e a distribuição de copos aos estudantes para desestimular o uso 
de descartáveis.

NÚCLEO DE OPORTUNIDADES, 
EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO (NOEI)

A adoção do marketing digital ainda não é largamente difun-
dida, especialmente se considerarmos a realidade das micro e pe-
quenas empresas do interior do Brasil, pois muitos dos seus do-
nos estão habituados apenas às formas tradicionais de marketing. 
Em virtude desse problema, uma das ideias elaboradas pelo Núcleo 
consistiu na prospecção, identificação, capacitação e auxílio aos 
empreendedores locais que têm dificuldade com a implementação 
da inovação do marketing digital em seus negócios.

A inovação em marketing digital é muito mais do que simples-
mente vender e anunciar pela internet; é necessária a aplicação de 
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várias técnicas recentemente criadas e que serão oportunamente 
discriminadas. Para tanto, a instituição contou com recursos mul-
timídia e eletrônicos, para receber, auxiliar e capacitar os empre-
endedores, sendo que hoje o maior obstáculo é a mão de obra para 
maximizar a eficácia do projeto, o que seria sanado com a contra-
tação de bolsistas.

Assim, foi criado um edital de seleção com critérios objetivos: 
empresas com menos tempo de existência (consequentemente com 
maior risco de falência), o tipo da atividade desenvolvida, a cidade 
em que eram sediadas (tinham que ter sede em Itaboraí, Tanguá, Rio 
Bonito, Cachoeiras de Macacu, São Gonçalo, Silva Jardim e Maricá).  
Para garantir a isonomia e impessoalidade da seleção, também foi 
levado em consideração o critério de menor faturamento, dentre 
outros critérios auferiveis numericamente. 

Para vencer o enorme desafio a que se propôs, a coordenação 
de empreendedorismo e inovação do Campus Itaboraí criou o NOEI 
(Núcleo de Oportunidades, Empreendedorismo e Inovação) com o 
intuito de reunir mentes de várias instituições e segmentos para 
articular ações conjuntas. Essa ideia, por si só, também é muito de-
safiadora, dada às questões de disponibilidade de agenda de cada 
um dos membros, rotatividade dos representantes, motivação osci-
lante, entre outros fatores.

No entanto, ainda assim, o NOEI foi montado com parceiros 
valorosos, entre eles, a Prefeitura de Itaboraí, o Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), o Consórcio In-
termunicipal de Desenvolvimento do Leste Fluminense (CONLES-
TE), a Associação Comercial e Industrial de Rio Bonito (ASCIRB) e a 
Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) Itaboraí.

Após edital público que contou com inscrições por e-mail e 
ampla divulgação nos meios de comunicação das cidades interessa-
das, treze microempreendedores foram selecionados. Os mesmos 
empreendedores compareceram ao campus Itaboraí, para recebe-
rem a primeira capacitação geral em marketing digital, promovida 
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pela parceria com o SEBRAE. Este foi o primeiro resultado.
Após a capacitação geral, os empreendedores receberam as-

sistência técnica individualizada, a partir da qual várias ações foram 
implementadas, tais como, (i) criação de contas em redes sociais; (ii) 
criação de lojas virtuais; (iii) capacitação dos empreendedores para 
que entendam de funcionalidades das plataformas das redes so-
ciais, tais como o # nas postagens, vinculado a um banco de dados; 
(iv) capacitação nas melhores metodologias de anúncio de produ-
tos e serviços (impulsionamento), restringindo o público alvo a ser 
impactado na internet por localidade, idade, profissão, interesses; 
(v) capacitação nas técnicas de fotografia ou vídeos cujos fundos 
musicais criem mais desejo no consumidor; (vi) técnicas de criação 
de conteúdo (vídeos para o youtube, stories), demonstrando qual 
o tempo de duração adequado para cada conteúdo, qual a melhor 
periodicidade para a postagem, entre outros métodos. O conjunto 
dessas ações é considerado o segundo resultado.

Por fim, foi realizado, no campus Itaboraí, o primeiro Simpósio 
Anual de Empreendedorismo e Inovação (SAEI), evento que serviu 
não apenas para promover articulação e parceria entre empresas da 
região (Petrobrás, JOTUN, ECOTEC, MARB Marmoraria, SEBRAE), 
mas também para disseminar os resultados do projeto aprovado na 
Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Rio de Janeiro (FAPERJ). Além disso, a iniciativa mostrou relevan-
te intuito social por levar à jovens em situação de vulnerabilidade 
a oportunidade de participarem de evento corporativo/acadêmico 
com atores sociais de peso, oportunidade em que puderam apren-
der, fazer questionamentos e participar de oficinas.

PROJETO PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS EM TRILHAS

O projeto de Práticas Sustentáveis em Trilhas busca cumprir o 
princípio básico do processo de ensino-aprendizagem, articulan-
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do o ensino, pesquisa e extensão, ao envolver diversos atores da 
comunidade externa em atividades práticas e teóricas. Tem como 
objetivo analisar o impacto dessas práticas sustentáveis para a for-
mação de sujeitos críticos e capazes de contribuir com os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030.

Além disso, o projeto estimula várias ações positivas, dentre 
as quais destacamos as seguintes: incentiva o turismo sustentável 
local, explora as caminhadas por trilhas como práticas de educação 
ambiental, organiza palestras que se articulam com a proposta de 
práticas sustentáveis em trilhas e a Agenda 2030, promove o bem-
-estar físico e mental da comunidade, propicia o convívio social en-
tre seus participantes, estuda as potencialidades regionais em rela-
ção às trilhas, e contribui para a conscientização sobre a atual crise 
climática e dissemina a cultura da sustentabilidade.

Esse projeto encontra-se em andamento e, até o momento, 
realizamos duas atividades. A primeira atividade contou com uma 
palestra – de forma remota e, um dia antes da caminhada por trilha,  
conduzida pela professora Patrícia Duffles (UFRRJ), intitulada “Nas 
Trilhas da Geoconservação”. Nessa atividade foi abordada a relação 
entre a geodiversidade regional e as suas implicações entre a flora e 
fauna. Também abordou-se a diversidade geológica, paleontológica 
e biológica do Parque Estadual dos Três Picos e do Parque Natural 
Municipal Paleontológico de São José de Itaboraí.

A caminhada por trilha ocorreu no Parque Estadual dos Três 
Picos, em Cachoeiras de Macacu, RJ, e contou com 28 pessoas. A tri-
lha passou pelas cachoeiras Furna da Onça, Pocinho e Sete Quedas. 
Durante o trajeto, os guarda-parques deram instruções sobre boas 
práticas em trilhas, apresentaram a fauna e flora encontradas du-
rante a caminhada. Essa trilha foi de dificuldade de nível moderado e 
teve duração de duas horas – ida e volta, conforme ilustra a Figura 3.
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Figura 3 – Imagens da primeira caminhada por trilhas no Parque Estadual dos 
Três Picos em Cachoeiras de Macacu, RJ. Fonte: Autoria própria

A segunda atividade também contou com um momento remoto 
– um dia antes da atividade de caminhada por trilha -, e teve uma 
palestra proferida pelos professores Luís Fernando Fernandes Pi-
mentel (sub-coordenador do projeto) e Sheler Martins de Souza (co-
ordenador do projeto), que trataram das boas práticas em trilhas e 
de como essa atividade dialoga com a Agenda 2030 e os ODS.

A atividade de caminhada por trilhas ocorreu também em par-
ceria com o Parque Estadual dos Três Picos, em sua área de amor-
tecimento, na sua interface com o centro urbano na cidade de Ca-
choeiras de Macacu, RJ. Contou com a participação de 29 pessoas. 
No início da atividade um dos integrantes da equipe, Mário Antônio 
Conceição da Silva realizou um procedimento de alongamento e ins-
truções para uma boa caminhada. O trajeto foi paralelo ao Rio Ma-
cacu, onde pode-se observar as corredeiras e quedas d’água desde 
o seu percurso até chegar à cachoeira do Valério, conforme ilustra 
a Figura 4.
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Figura 4 – Imagens da segunda caminhada por trilhas na área de 
amortecimento do Parque Estadual dos Três Picos em Cachoeiras de 

Macacu, RJ. Fonte: Autoria própria

No final da caminhada foi realizada uma roda de conversa e 
foram debatidos os aspectos relativos à importância da zona de 
amortecimento para o Parque, à pressão antrópica (moradias, lixo 
etc.) e à importância da preservação ambiental – e das Unidades 
de Conservação – para o abastecimento hídrico. Essa trilha foi de 
dificuldade de nível leve e teve duração de uma hora e meia. Para 
o ano de 2023 estão previstas mais duas atividades: uma no Parque 
Estadual da Serra da Tiririca, no município de Maricá, RJ, e a outra 
a se definir.

CURSO FIC DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
têm como característica ajudar no progresso das localidades nas 
quais estão inseridos. Para tanto, é necessário um diagnóstico das 
demandas sociais e econômicas dessas regiões. Neste sentido, o 
campus Itaboraí busca proporcionar qualificação profissional, pos-
sibilitando o exercício da cidadania e a perspectiva de inclusão no 
mundo do trabalho (IFFLUMINENSE, 2023).

O público-alvo para o curso são estudantes e trabalhadores 
que tenham concluído o ensino fundamental. Dessa forma, o curso 
visa a contribuir para a democratização da oferta do ensino a todos 
os perfis de aluno (IFFLUMINENSE, 2023).
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O curso de formação continuada (FIC) Ambiente e Sustentabi-
lidade tem como objetivo apresentar os conceitos e as práticas de 
Sustentabilidade, sob a premissa do Desenvolvimento Sustentável, 
buscando atender às necessidades presentes, sem comprometer a 
possibilidade das gerações futuras de atenderem suas próprias ne-
cessidades (IFFLUMINENSE, 2023).

Para tanto, o curso prevê uma formação com bases humanísti-
cas, científicas e tecnológicas sólidas de forma a capacitar os estu-
dantes, promover a autonomia na pesquisa e na reflexão, e, conse-
quentemente, o favorecimento da formação continuada em cursos 
técnicos, graduação e pós-graduação nas áreas ambiental (IFFLU-
MINENSE, 2023).

O curso foi concebido nos termos da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação N.º 9.394/96, alterada pela Lei N.º 11.741/2008 (Brasil, 
2008) e pela Lei N° 13.415/2017 (Brasil, 2017) e na Resolução CNE/CP 
nº 1, de 5 de janeiro de 2021 (Brasil, 2021), que definem as Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tec-
nológica. Também fundamenta-se nos princípios e diretrizes defini-
dos na Regulamentação Didático-Pedagógica (RDP) do IFFluminense 
(IFFLUMINENSE, 2015).

O estudante egresso poderá utilizar os conhecimentos de sus-
tentabilidade adquiridos no curso para atuar em empresas públicas 
e privadas, em cargos de nível técnico e superior (mediante seu nível 
de formação).

Para possibilitar a prática dos conhecimentos abordados no 
curso, os alunos são convidados a participar de uma aula de campo 
no Parque Estadual dos Três Picos (PETP), administrado pelo Insti-
tuto Estadual de Ambiente (INEA-RJ). Para tanto, foi celebrado um 
Acordo de Cooperação entre o IFFluminense Campus Itaboraí e o 
INEA/RJ, visando a troca de informações e execução de atividades 
em prol da preservação do meio ambiente.

O PETP é o maior do Estado do Rio de Janeiro, e abrange os 
municípios de Teresópolis, Nova Friburgo, Guapimirim, Silva Jardim 
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e Cachoeiras de Macacu. É ainda reconhecido internacionalmente 
como uma IBA (Important Bird and Biodiversity Area), ou seja, uma 
área prioritária para conservação da biodiversidade de aves, pela 
BirdLife International (INEA, 2024).

A aula de campo é guiada pelos técnicos do parque, sendo 
que os alunos podem conhecer o trabalho de preservação dos re-
manescentes de Mata Atlântica da porção fluminense da Serra do 
Mar, bem como as atividades de recuperação de áreas degradadas e 
preservação de espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção 
existentes no Parque. 

A Figura 5 apresenta o registro da aula de Campos ocorrida em 
2022 com a primeira turma do curso de Ambiente e Sustentabilidade.

Figura 5 - Aula de campo de 30 de julho de 2022 no Parque Estadual dos Três 
Picos.  Fonte:os autores

A oferta do curso foi iniciada no primeiro semestre de 2022 
e, até o momento, foram formadas três turmas em um total de 212 
alunos capacitados. Ressalta-se que a turma de 2023.2 encontra-
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-se em andamento com previsão de término em novembro de 2023. 
Destaca-se também que o curso tem apresentado alta procura em 
comparação aos demais cursos ofertados pelo Campus Itaboraí. 
Desde 2022, foram matriculados 561 alunos com uma taxa de apro-
vação média de 53%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde o início do funcionamento do Campus Itaboraí, em 2021, 
a equipe de professores, técnicos em educação e terceirizados têm 
buscado a compatibilização das ações do campus com a sustentabi-
lidade preconizada em seu Projeto Político Pedagógico.

Em cerca de 2 anos, a equipe foi capaz de estruturar grupos 
que visam a adoção dos princípios da sustentabilidade na comuni-
dade interna e externa, seja por meio de ações de capacitação, con-
sultoria técnica, desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa 
do NUSIFF-Itab ou de ação de inovação e empreendedorismo por 
meio do NOEI.

Para tanto, foram firmadas parcerias importantes com municí-
pios e órgãos ambientais visando a promoção da sustentabilidade. 
Como resultado, o campus oferece à comunidade interna e exter-
na, cursos e projetos voltados à capacitação e envolvimento com 
o meio ambiente, formando cidadãos conscientes dos impactos na 
natureza e forma e das formas de amenizá- los.
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INTRODUÇÃO

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo (IFSP) “é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC), especializada na oferta de Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT), criada por meio da Lei nº 11.892, de 29 de de-
zembro de 2008, que também instituiu a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica” (IFSP, 2013, p.01).

Conforme dados extraídos da Plataforma Nilo Peçanha (2022, 
p. 02) – PNP, “o IFSP é o maior órgão da Rede Federal, com trinta e 
sete campi em funcionamento, quatro em processo de implantação 
e uma reitoria, totalizando quarenta e duas unidades no Estado de 
São Paulo.” A comunidade interna do IFSP é composta por sessenta 



SEÇÃO VI 353

mil estudantes em 445 cursos de nível técnico, graduação, licencia-
turas e pós-graduação, com atuação direta e indireta de seis mil e 
sessenta e cinco servidores (docentes e técnico-administrativos).

Na Figura 1 podemos ver a distribuição espacial dos campi do 
IFSP e como a expansão dificulta a aplicação de ações em sustenta-
bilidade - por exemplo, ações de mitigação da emissão de carbono 
- tendo em vista que os servidores chegam a se deslocar por quase 
700 km para chegar à reitoria, no caso de o ponto de partida ser o 
campus Ilha Solteira.

Figura 1 - Mapa de distribuição dos campi do IFSP
Fonte: IFSP (2024)

 Trata-se de um problema não só ambiental, mas também eco-
nômico. Isso porque o deslocamento de servidores dos campi mais 
afastados da sede da reitoria exige planejamento, disponibilidade 
de tempo e recursos para diárias em viagens que podem durar até 
uma semana inteira, entre a ida e a volta e a participação efetiva 
nas reuniões e/ou projetos. Para mitigar essa situação recorrente 
a reitoria disponibilizou, a partir de 2007, equipamentos de video-
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conferência para todos os campi, com a expansão de unidades pelo 
Estado de São Paulo.

Foram ações pontuais e que ajudaram a resolver problemas na 
época; todavia, ela se mostraram pouco eficientes, uma vez que não 
contribuíram significativamente em favor da mudança da cultura 
institucional, tampouco direcionaram a instituição rumo ao desen-
volvimento sustentável.

Esses equipamentos de videoconferência são eficientes, e aju-
dam a reduzir os deslocamentos. Muitas vezes, no entanto, a reito-
ria e os servidores dos campi precisam viajar presencialmente para 
conversas, reuniões e oficinas presenciais, e as distâncias trazem 
prejuízos à sustentabilidade e ao bem-estar dos servidores.

A partir do ano de 2021, com a posse do reitor Prof. Dr. Silmá-
rio Batista dos Santos, essa situação começou a mudar. Na então 
Pró-reitoria de Extensão (PRX), duas diretorias, interagindo com o 
ensino e a pesquisa, foram incumbidas de incentivar a sustentabili-
dade na instituição, começando pelos projetos e ações de extensão. 
Ainda naquele ano, saiu o primeiro documento institucional com 
instruções de como cada campus deveria compor sua comissão de 
sustentabilidade, agora de caráter obrigatório, com a participação 
de docentes, servidores administrativos, discentes e representan-
tes da gestão.

Essa iniciativa foi o início da sistematização das ações a serem 
desempenhadas e da construção da política da sustentabilidade do 
IFSP, tendo como aliado o sistema de gestão interno, em que boa 
parte das informações são armazenadas e passíveis de gerar relató-
rios específicos. Durante a construção dessa política institucional, 
muitos projetos de extensão, em editais dos campi e/ou da PRX já 
traziam ações tematizadas em algum dos 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) da ONU. Esse alinhamento com os ODS 
facilitou a aproximação e entrada na Rede de Desenvolvimento Sus-
tentável da ONU (Rede SDSN), que tem entre seus membros insti-
tuições de ensino e empresas privadas dos países que ratificaram a 
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Agenda 2030 (ONU, 2024).
Já no início de 2022, o Instituto Federal de São Paulo foi con-

vidado a participar da fundação da Rede Sustentação, em parceria 
com instituições federais, estaduais, municipais, dos poderes exe-
cutivo, judiciário e legislativo. Segundo o termo de parceria assina-
do (2022, p.1):

O objetivo desta rede é a conjugação de esforços tendo em vista o aperfeiço-
amento das práticas de sustentabilidade entre os órgãos e entidades envolvi-
das, com vistas à implementação de programas e ações interinstitucionais de 
responsabilidade socioambiental, sustentabilidade econômica e observância 
das diretrizes de gestão e sustentabilidade vigentes de cada poder do Estado 
de São Paulo.

Essa mexida institucional, através de documentos e parcerias, 
possibilitou o início da coleta das informações de sustentabilidade 
que cada campus produz e, no ano de 2022, conseguimos ingressar 
no GreenMetric, World University Rankings, uma iniciativa da Uni-
versidade da Indonésia que avalia, pontua e define um ranking de 
universidades do mundo inteiro baseado em suas práticas e com-
promisso com o desenvolvimento sustentável. O GreenMetric tem 
como objetivo incentivar a cultura da sustentabilidade nas univer-
sidades, baseado em 6 categorias: (i) Infraestrutura; (ii) Energia e 
Clima; (iii) Resíduos; (iv) Água; (v) Transporte; e (vi) Educação. Mais 
do que participar de um ranking, o Greenmetric possibilita fazer 
uma varredura de como a instituição está em relação aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, e do que precisa 
fazer para ser mais sustentável. 

A partir da incorporação do tripé da sustentabilidade em seu 
plano de desenvolvimento institucional, é possível fazer um raio-X 
da instituição observando o que está sendo feito, em parceria com 
a sociedade, o que está sendo ensinado em relação à preservação 
do meio ambiente, em todas as áreas de estudo da instituição, e 
qual o impacto econômico doravante as ações de sustentabilidade 
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que estão sendo executadas. O conceito de Triple Bottom Line (tri-
pé da sustentabilidade - TBL) foi introduzido em 1994, que integra 
ideias de desenvolvimento social, econômico e ambiental (Elking-
ton, 1998).

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo (IFSP) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC), especializada na oferta de Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT), criada por meio da Lei nº 11.892, de 29 de de-
zembro de 2008, que também instituiu a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica. Conforme o Relatório de Ges-
tão do IFSP (2022):

 
O IFSP tem atuação estratégica na educação e no desenvolvimento de arran-
jos produtivos locais, compreendendo 37 campi em funcionamento, e outros 
4 em processo de implantação, no Estado de São Paulo, que oferecem cursos 
e realizam ações de extensão, pesquisa e inovação consoantes com as regio-
nalidades e em articulação com o poder público e comunidades locais (IFSP, 
2022, p.8).

 Considerando que o IFSP é uma instituição de ensino que atua 
nos níveis técnico, graduação e pós-graduação e que o país é sig-
natário da Agenda 2030, a preocupação com a sustentabilidade é 
uma obrigação que precisa ser inserida nos mais de 400 cursos que 
a instituição oferece. Em 2023, o Conselho de Ensino do IFSP acei-
tou inserir nos planos dos cursos a referência à sustentabilidade, e 
essa ação está em desenvolvimento com apoio das Pró-reitorias de 
Ensino e Extensão e Cultura.

A própria Constituição Federal (Brasil, 1988) traz essa preocu-
pação, especificamente em relação ao meio ambiente, que acaba 
por se relacionar com a sociedade e a economia: 
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O artigo 225 mostra que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988, p.131).

 	
Embora a Constituição discorra sobre a necessidade de se 

preservar o meio ambiente e sobre o impacto disso no futuro das 
próximas gerações, os biomas brasileiros sofrem com a degradação 
ambiental, possivelmente fruto da expansão agrícola que o país vem 
passando. Aliado a esse problema, vemos o crescente desperdício de 
alimentos e o aumento da quantidade de pessoas que passam fome.

Conforme Benitez (2020), no âmbito mundial, são perdidos en-
tre um quarto e um terço dos alimentos produzidos anualmente para 
o consumo humano. Isso equivale a cerca de 1,300 bilhão de tonela-
das de alimentos. A Organização das Nações Unidas para a Alimenta-
ção e Agricultura - Food and Agriculture Organization of The United 
Nations FAO calcula que esses alimentos seriam suficientes para ali-
mentar dois bilhões de pessoas. Esse desperdício também contribui 
para o aquecimento global, pois esses alimentos vão parar em lixões e 
aterros, e, em seu processo de decomposição, acabam gerando gases 
que ajudam a ampliar as mudanças climáticas.

O sexto relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas - IPCC (2021) alertou sobre as consequências do aqueci-
mento global e os prejuízos à vida. Neste mesmo relatório, foi ob-
servado que, devido ao crescimento e desenvolvimento econômico 
e social, o mundo tende a sofrer sérias consequências com os pro-
blemas que já estão aparecendo. Ainda que o Brasil tenha assinado 
o acordo de combate às mudanças climáticas em 2015, o país carece 
de ações para implementar esse enfrentamento. 

Destacando o contexto apresentado acima acerca da presença, 
participação e responsabilidades de uma Rede Federal de Ensino, 
como o IFSP, havia necessidade de serem expandidas as ações re-
lacionadas à sustentabilidade como um todo na instituição. Graças 
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ao viés extensionista, foi possível que a Pró-Reitoria de Extensão e 
Cultura (PRX) ficasse a cargo de efetivamente ampliar a discussão 
da sustentabilidade no IFSP como um todo. 

Esse protagonismo estimula inclusive a formação discente 
considerando o desenvolvimento de competências que requerem 
a utilização de diferentes tempos e espaços de aprendizagem em 
consonância com o profissional e cidadão que a Rede Federal de 
Ensino pretende formar, nos mais diferentes cursos e modalidades 
de ensino, e também a relação entre as competências e habilidades 
desenvolvidas e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Há de se ressaltar ainda a indissociabilidade ensino, pesquisa e 
extensão no processo formativo, conforme as palavras de Figueiredo:

Na rotina de projetos, programas e ações extensionistas, a indissociabilida-
de permite a inserção do estudante no papel de protagonista na medida em 
que possibilita que competências técnica/profissional e formação cidadã se 
construam conjuntamente. (Figueiredo apud Rezende et al, 2020, p. 28)

 Em virtude desse protagonismo estimulado e observado nos 
programas e ações extensionistas, a Pró-Reitoria de Extensão e Cul-
tura reconhece a responsabilidade e possibilidade de propor ações, 
editais e projetos que abordem a temática sustentabilidade nos cam-
pi do IFSP, atentando sempre para o fato de que os ODS são trabalha-
dos em conjunto com os Arranjos Produtivos e Sociais Locais. 

No entanto, cabe ressaltar que, apesar da PRX, atualmente, ser 
a indutora das ações de sustentabilidade, justamente pela caracte-
rística de sua atuação, trata-se de uma política institucional que está 
sendo trabalhada em todas as esferas da instituição, e que de modo 
gradual, a cultura da sustentabilidade está sendo incorporada nas 
ações cotidianas dos estudantes, pró-reitorias e servidores do IFSP.  

Ainda acerca da indissociabilidade, Figueiredo enfatiza o pro-
tagonismo estudantil, indicando que:
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O estudante desempenha papéis de tutor (apoia a construção do conheci-
mento), pedagogo (conduz, lado a lado, o processo de construção do conhe-
cimento), orientador (sinaliza a direção para o processo). Trata-se de uma 
quebra da tradicional relação professor-aluno, e, também, do espaço de sala 
de aula. Com participação e construção do conhecimento, deixando de ser 
um mero receptáculo para se tornar participante do processo (Figueiredo 
apud Rezende et al, 2020, p. 28)

 
A Pró-Reitoria de Extensão e Cultura do Instituto Federal de 

São Paulo compreende esses múltiplos papéis adotados pelos dis-
centes, e enfatiza que, especialmente em relação à Sustentabilidade 
e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, essa premissa se 
faz especialmente importante uma vez que a construção conjunta 
do conhecimento apoia a identificação de novos projetos extensio-
nistas e ações de sustentabilidade nas mais diferentes esferas. Mais 
do que isso, enfatiza a responsabilidade conjunta na promoção de 
ações sustentáveis, tais como a redução do uso de copos plásticos, 
a preocupação com o gasto energético, e até a adoção de outras 
práticas sustentáveis mais amplas, como utilização de transportes 
coletivos, caronas e consumo consciente da água. 

Vale destacar ainda que a proposição de atividades, projetos e 
programas extensionistas permite uma nova perspectiva de apren-
dizagem em grupo. Nos moldes propostos por Zabalza  (2014, p. 195): 
“refletir sobre a própria experiência grupal constitui o melhor me-
canismo para tornar-se consciente dela e poder manter uma dis-
tância crítica e reivindicativa”. Nesse sentido, a cultura da sustenta-
bilidade no IFSP acompanha exatamente essa lógica de experiência 
entre discentes e servidores, que gradualmente vão aprimorando 
as ações já realizadas no âmbito dos campi e na reitoria, bem como 
a identificação de novas possibilidades para programas, projetos e 
ações, de modo a se naturalizar a contínua busca por ações mais 
sustentáveis e que objetivem o alcance dos ODS. 

A preocupação com a alimentação vem aparecendo em muitos 
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projetos de extensão, provavelmente em virtude das informações 
nada animadoras mostradas por pesquisas externas à instituição. 
Um dos desafios ligados à alimentação está presente em notícia pu-
blicada no dia 10 de junho de 2021 pelo Conselho Empresarial Bra-
sileiro para o Desenvolvimento Sustentável - CBDES (2023). Nela, 
chama-se a atenção para os riscos à produção global dos alimentos 
em virtude das mudanças climáticas e da perda da biodiversidade. A 
notícia ainda vincula a alimentação saudável à necessidade de aces-
so a renda, demandando assim a redução das desigualdades sociais

 A busca pela sustentabilidade e, mais ainda, pelo desenvol-
vimento sustentável da sociedade, justifica o aumento da quanti-
dade de projetos que buscam alternativas seguras para alimentar 
um contingente populacional crescente, mas sem agredir o meio 
ambiente e ainda garantindo que a economia não seja abalada. Essa 
equação não é de fácil resolução, e exige a participação de todos.

Sabemos que a academia está inserida nesse processo de sus-
tentabilidade e que o mercado também está se adequando a essa 
nova realidade - temos, como exemplo, o fato de que a bolsa de 
valores brasileira criou o Índice de Sustentabilidade Empresarial 
(ISE B3) como indicador do desempenho médio das empresas ou 
sociedades anônimas no país que estão comprometidas com a sus-
tentabilidade (HARFUCH, 2021, p.51). 

DESENVOLVIMENTO – O IFSP NO GREENMETRIC

O ano de 2021 foi um ano base da nova política de sustenta-
bilidade do IFSP. A partir de 2022, diversas ações foram iniciadas, 
como, por exemplo, a participação que a instituição teve na Virada 
ODS, evento patrocinado pela Prefeitura da cidade de São Paulo, em 
que um projeto de extensão do campus São Paulo pôde representar 
a instituição, e oferecer diversas oficinas e palestras tematizadas 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. Foi 
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naquele ano também que o IFSP conseguiu ingressar no GreenMe-
tric e mostrar para a sociedade como está comprometido com o 
desenvolvimento sustentável em seus 37 campi. 

No início de 2023, a Sustentabilidade no IFSP teve uma revi-
ravolta, e diversas ações foram incorporadas, tais como a criação 
de uma diretoria específica de sustentabilidade. A Diretoria de Co-
operação e Sustentabilidade surgiu com a missão de continuar o 
que estava sendo feito e ainda ampliar as ações, buscando também 
incluir e convencer os campi, seus servidores e estudantes a mudar 
sua relação com o meio ambiente, com a alimentação com o objetivo 
de impactar a sociedade e a economia. Logo após a sua criação, essa 
diretoria conseguiu, em parceria com outras Pró-Reitorias do IFSP, 
fomentar o primeiro edital de sustentabilidade, a partir do qual oito 
projetos receberam trinta mil reais para desenvolver suas metas.

Além disso, o IFSP foi novamente convidado a participar da Vi-
rada ODS e, desta vez, optou por apresentar as ações desenvolvidas 
em quatro campi da Instituição:

•	 No campus Birigui, o projeto Labsol, que trabalha a econo-
mia solidária e os ODS 5 (Igualdade de Gênero), 8 (Emprego 
Digno), e 10 (Redução das Desigualdades);

•	 No campus São Carlos, a ação de destinação correta de resídu-
os sólidos e o ODS 11 (Cidades e Comunidades Responsáveis);

•	 No campus São Paulo, o Projeto Sustentare trabalha a ali-
mentação saudável e sustentável através dos ODS 2 (Fome 
Zero) e 12 (Consumo e Produção responsável);

•	 No campus Sertãozinho, o projeto áreas de Risco e Mudan-
ças climáticas trabalha principalmente o ODS 13 (Combate às 
Alterações Climáticas).

Esses quatro projetos representaram a instituição no evento, e 
este é apenas um pequeno recorte do que é feito no IFSP em rela-
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ção à sustentabilidade. Diversas outras ações acontecem em outros 
campi - Avaré, Guarulhos, Boituva, Catanduva e Hortolândia entre 
outros. Há ainda um indicativo de aumento do interesse em desen-
volver e/ou participar de projetos de extensão, pesquisa e inovação 
alinhados à temática da sustentabilidade.

Visando incutir a sustentabilidade na política institucional e 
ampliar a oferta de ações, foram criados diversos grupos de tra-
balho tematizados, buscando incluir principalmente os docentes, 
como podemos ver na figura 02, 

Figura 02 - Estrutura da Sustentabilidade – Instituto Federal de São Paulo. 
Fonte: Diretoria de Cooperação e Sustentabilidade – DCS/PRX 2024

Pela política da sustentabilidade que está em vigor, cada cam-
pus precisa formar uma comissão local de sustentabilidade, sendo 
que um membro dessa comissão pode ser eleito e/ou indicado para 
o comitê central de sustentabilidade. Já nos outros comitês, sua 
formação é baseada no interesse em desenvolver projetos dentro 
de cada uma dessas temáticas. A comissão do PLS visa a atender a 
legislação em vigor, e tem como membros principais os servidores 
envolvidos na administração e ou processos licitatórios. Esta divisão 
em pequenos grupos vem ajudando na política da sustentabilidade 
na instituição, tendo em vista o tamanho do IFSP e a quantidade de 
servidores de cada campus.
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CONCLUSÃO

Embora sejam demandas de anos anteriores, o desenvolvimen-
to e a ampliação das ações em sustentabilidade no Instituto Federal 
de São Paulo estão acontecendo desde 2021. Em função do tamanho 
da instituição e da falta de ações contínuas, esse lapso temporal 
resultou no atraso da inserção do IFSP no que se refere ao protago-
nismo do desenvolvimento sustentável perante a rede Federal. 

Isso não significa que muitos servidores não estavam envolvi-
dos, ou que não fossem considerados referência na área, mas que 
a instituição carecia inserir o tema no seu PDI e fomentar ações, 
independentemente de quem estivesse liderando o processo no 
momento. A sociedade demanda que o IFSP, que a Rede Federal de 
ensino, e que o Governo Federal busquem meios para ajudar o país 
rumo a um futuro mais sustentável e inclusivo, atendendo, assim, às 
metas propostas na Agenda 2030 da ONU.
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INTRODUÇÃO

O abandono de animais é um problema em nossa sociedade. 
Os gatos domésticos vivem discretamente em áreas urbanas ou ru-
rais, formam laços fortes com seus territórios e se reproduzem com 
facilidade, criando assim colônias capazes de atingir de dezenas a 
centenas de indivíduos em um curto período. 

Algumas medidas são tomadas contra essas colônias, como 
acolher os animais em abrigos, capturar e soltar os gatos em outros 
lugares, e até mesmo a eutanásia (Mello, 2021). Vale ressaltar que 
eutanásia de animais saudáveis não é mais permitida em legislação 
federal brasileira (Brasil, 2021). Além disso, a retirada dos animais do 
seu local de origem pode criar o que se chama “efeito vácuo”: outros 
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indivíduos podem se instalar e criar uma nova colônia (Mello, 2021).
A gestão sustentável desse tipo de problema deve ser tida 

como uma medida preventiva por meio do controle da propagação 
dos animais, promovendo à saúde e bem-estar. No caso do Ifes - 
campus Serra há duas colônias. Ações foram tomadas com a pu-
blicação de uma portaria em junho de 2020, que proibiu manter, 
acolher, criar e alimentar animais dentro da área da instituição, o 
que se mostrou ineficaz.

Esse trabalho busca descrever os resultados da gestão sustentá-
vel adotada por meio da aplicação do Protocolo CED (Captura, Este-
rilização e Devolução) em colônias de felinos no IFES - Campus Serra.

 

REFERENCIAL TEÓRICO

As técnicas utilizadas no Protocolo CED no Ifes - campus Serra 
se basearam no livro “C.E.D. na Colônia Inicial: Uma experiência de 
Captura, Esterilização e Devolução de felinos em São Luís, Mara-
nhão, Brasil”. 

As etapas do Protocolo CED envolvem as seguintes ações: 
identificar e analisar a(s) colônia(s) presentes no território; reali-
zar a captura dos gatos, muitas vezes ferais, por meio do uso de 
armadilhas, como gatoeiras, drop trap, puçá; realizar a esteriliza-
ção cirúrgica dos animais, após a qual recomenda-se a marcação da 
orelha esquerda para identificação dos animais já castrados; pro-
filaxia da raiva por meio da vacinação; e, por fim, devolução dos 
animais saudáveis, sem chances de adoção, para o seu território de 
origem. Quando possível, deve-se realizar o resgate de animais dó-
ceis, adultos ou filhotes, e encaminhá-los para adoção responsável 
(MELLO, 2021).

 Uma gestão sustentável prima pelo zelo com o meio ambiente 
e a compreensão de sua importância ao se pensar a sociedade como 
um todo, e se baseia na ideia de harmonizar aspectos sociais, am-
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bientais e econômicos (Silva, 2020). A American Society for the Pre-
vention of Cruelty to Animals (ASPCA, 2010) considera o CED como 
forma mais humana, eficaz e economicamente viável de estabilizar 
e reduzir a população de gatos.

Nesse contexto, ao visar a sustentabilidade de uma sociedade 
e, considerando a responsabilidade das ações humanas, temos como 
primazia promover uma gestão sustentável capaz de encontrar har-
monia entre a promoção da proteção dos animais, ainda que ferais, 
a segurança da comunidade e a conscientização sobre o abandono 
e tutela responsável.

 

APLICAÇÃO DO PROTOCOLO CED NO IFES - CAMPUS SERRA

Inicialmente, foi realizada a identificação de duas colônias em 
março deste ano, bem como a identificação dos indivíduos, sendo 
doze no total: cinco fêmeas adultas, cinco machos (três adultos e 
dois filhotes) e dois filhotes com sexo não identificado.

Foi estabelecida parceria com clínica privada veterinária em 
bairro próximo ao campus. No que tange a armadilhas, conseguiu-
-se a doação de gatoeira e puçá. Já os recursos financeiros para 
esterilização e vacinação antirrábica vieram por doação de alguns 
servidores e do grupo de proteção animal Ação Animal ES, que atua 
no mesmo município.

Em abril, iniciou-se a aplicação do Protocolo CED. Desde então, 
foram capturados, esterilizados, vacinados com antirrábica todas as 
cinco fêmeas adultas e dois machos jovens, no total sete indivíduos. 
Todos foram devolvidos. Foi priorizada a esterilização de todas as 
fêmeas adultas, o que foi possível ser realizada já no mês de setem-
bro. Os animais que passaram pela esterilização foram fotografados, 
nenhum deles precisou de internação, todos os animais apresenta-
vam escore corporal apto e com ausência de ectoparasitas.

Os animais foram devolvidos a seus locais de origem com o mí-
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nimo de 24h após o procedimento cirúrgico. A última das fêmeas a 
ser capturada concluiu uma gestação com cinco filhotes (nascidos 
no final de julho). Esses filhotes foram identificados e colocados 
para adoção, e a mãe, capturada e esterilizada.

RESULTADOS

Por meio de uma gestão sustentável no manejo de colônia de 
felinos, de março até setembro de 2023, não há mais o crescimen-
to populacional das colônias, que hoje está com 67% da população 
esterilizada, o que representa 8 animais de um total de 12 felinos 
adultos. Os resultados foram: estabilização do número de indivídu-
os nas colônias; vacinação antirrábica dos indivíduos capturados; 
inexistência de miados altos e constantes provocados em período 
de reprodução; redução de animais invadindo as lixeiras do cam-
pus; adoção de filhotes nascidos na colônia durante a implemen-
tação do protocolo CED; e, relatos de interação positiva de alguns 
indivíduos da colônia com servidores e alunos.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estes foram os primeiros e importantes passos, ao se pensar 
uma gestão sustentável em ambiente escolar, reiterando a conscien-
tização e a educação da comunidade no que tange à importância do 
cuidado dos animais e dos impactos da superpopulação de gatos.

Verificamos que, em apenas seis meses, de abril a setembro, 
não só se estabilizou a população das colônias de felinos, mas tam-
bém foi assegurado o bem-estar dos animais, além da promoção 
em saúde pública realizada com a profilaxia de raiva por meio da 
vacinação dos felinos.
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INTRODUÇÃO

O Município de São Francisco do Sul é uma ilha no norte de 
Santa Catarina, na sua composição geográfica encontram-se ma-
ta-atlântica, restinga e manguezais. Parte da ilha é cercada por um 
grande estuário, a Baía Babitonga, que apresenta várias ilhas, que 
abrigam várias espécies, dentre elas, mamíferos aquáticos e aves 
marinhas. Historicamente, é um local que sofre muita ação antrópi-
ca: de ordem portuária, imobiliária, industrial e turística. 

O Instituto Federal de Santa Catarina campus São Francisco do 
Sul oferece uma série de cursos relacionados aos Arranjos Produtivos 
Locais. Na perspectiva do Ensino Técnico Médio, estão sendo desen-
volvidos três projetos para alinhar a temática ambiental (educação 
ambiental); a pesquisa (microbiota intestinal de tartarugas-verdes e 
questões alinhadas as trilhas ecológicas) e a extensão, com o objetivo 
de articular a pesquisa realizadas nos projetos com a sociedade. 
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As Trilhas Ecológicas têm o potencial de incrementar o turismo 
local, são ferramentas de desenvolvimento regional a partir do Eco-
turismo, segmento da atividade turística que utiliza, de forma sus-
tentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação, e 
busca a formação de uma consciência ambientalista por meio da in-
terpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações.

 

PORTFÓLIO DE PROJETOS IFC 

PROJETO TRILHANDO 

Por um questionário, o projeto, na sua quinta edição, mapeou 
inicialmente as demandas dos servidores e alunos sobre esta temá-
tica. O resultado da pesquisa demonstrou um grande interesse pelas 
trilhas, porém pouco conhecimento a respeito da sua localização e 
da sua fauna e flora. Em segundo momento in loco, com a partici-
pação dos alunos bolsistas, observamos que há pouca ou nenhuma 
informação nas trilhas, a princípio supridas por placas informativas 
na Trilha Ecológica (TE) Morro da Cruz e da TE Morro da Esperan-
ça. Numa terceira etapa, realizando as trilhas, também observamos 
lixos depositados, além da falta de manutenção e de nenhuma indi-
cação da fauna e da flora nativa. Da mesma forma, soma-se o desco-
nhecimento da comunidade em geral sobre as TE em São Francisco 
do Sul (SFS). 

Sabendo da importância da restinga e da mata atlântica na con-
servação, além de práticas de sustentabilidade e São Francisco do 
Sul como a cidade turística, as TE são importante ferramenta, que, 
aliada ao turismo de Balneário, pode representar um acréscimo para 
as atuais práticas sustentáveis no município. Dessa forma, usar as 
TE como uma ferramenta estratégica e central, o referido projeto é 
uma continuidade das ações iniciadas em 2016, buscando abranger 
as três esferas: o ensino, a pesquisa e a extensão, que são necessá-
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rias para um objetivo de agregar conhecimento, preservar e desen-
volver o turismo sustentável de natureza, na nossa região. 

Recentemente, nessa proposta, ocorreu a defesa desenvolvida 
pelo grupo, com a temática: Trilhas ecológicas em São Francisco do 
Sul - SC: Proposta de lei complementar. Essa proposta visava a ma-
nutenção, conservação, ecoturismo e educação ambiental, a partir 
dos aspectos jurídicos, legais e ambientais das TE em São Francisco 
do Sul, que vai se aliar às práticas pedagógicas para fortalecer o co-
nhecimento nessa área. Portanto, a presente proposta de pesquisa 
vai nos fortalecer, para conhecer as demandas locais e buscar solu-
ções para o aprimoramento do processo, fortalecendo o Turismo e, 
consequentemente, a economia do município. 

Os objetivos do projeto são: 

•	 Buscar, juntamente com as equipes diretivas do campus, 
coordenações, secretarias do meio e turismo, estratégias 
que viabilizem o ensino, pesquisa e extensão com as temá-
ticas de TE.  

•	 Continuar com o desenvolvimento da cartilha, iniciada nas 
edições anteriores,  de TE, que agregam informações sobre 
a fauna e a flora local, considerando o objetivo de ser um 
instrumento pedagógico; 

•	 Continuar com a divulgação nas redes sociais, bares, hotéis 
e restaurantes; 

•	 Continuar com a divulgação nas instituições de ensino o 
projeto, evidenciando a importância destas no turismo e 
preservação; 

•	 Continuar com mapeamento das trilhas; 

•	 Instalar placas indicativas com o nome científico e popular 
das principais plantas ao longo da trilha Morro Da Cruz. 

•	 Elaborar uma proposta de jogo didático multidisciplinar que 
envolva as TE, aspectos ambientais e biológicos. 
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SANTA TARTARUGA: ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO NA CONSERVA-
ÇÃO DA TARTARUGA-VERDE (CHELONIA MYDAS) NA BAIA BABITONGA.

•	 Na pesquisa: coletar swabs cloacais da Tartaruga-verde re-
sidentes na Baía Babitonga (utilizar as coletas já realizadas, 
assim como novas coletas que serão realizadas em 2023); se-
quenciar o gene 16s do rDNA para conhecer a microbiota, 
e avaliar a relação entre a saúde do animal e a diversidade 
microbiana cloacal; 

•	 No ensino: confeccionar e estruturar um jogo pedagógico 
que envolva questões relacionadas a tartaruga-verde e sua 
conservação; 

•	 Na extensão: aplicar o jogo desenvolvido e estruturado nas 
escolas do município de São Francisco do Sul, acompanhado 
de uma palestra sobre a conservação da C. mydas, além do 
desenvolvimento e execução do “Dia de Campo”.

ELABORAÇÃO DE JOGOS LÚDICOS PARA A PRÁTICA DE EDUCAÇÃO AM-
BIENTAL, UMA AÇÃO QUE ENVOLVE A BABITONGA E O PROJETO “CAMI-
NHOS DO MAR”

O projeto Caminhos do Mar (CM) visa a contribuir de forma 
efetiva para o desenvolvimento de atividades de turismo embarca-
do de observação de natureza (TEON) na região da Baía Babitonga 
e litoral costeiro adjacente. Trata-se de um projeto desenvolvido 
pela Univille em parceria com o IFC São Francisco do Sul. O projeto 
Caminhos do Mar parte de um diagnóstico dos atores que já desen-
volvem atividades de turismo alinhadas com o objetivo do TEON, e 
também de instituições ligadas ao turismo na região. Consideran-
do esse diagnóstico e as informações científicas existentes para a 
região, foi realizado, no ano de 2022, um amplo levantamento dos 
atrativos da região que têm potencial para serem incorporados em 
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roteiros turísticos. Essa etapa incluiu o mapeamento, análise da ca-
pacidade de carga e elaboração de protocolos de observação, que 
contribuam para que a atividade ocorra de forma sustentável. 

O desenvolvimento de roteiros turísticos está sendo realizado 
de uma forma integrada ao desenvolvimento de abordagens inovado-
ras para divulgar as informações científicas existentes ao público leigo, 
agregando valor aos produtos. Atividades de sensibilização serão rea-
lizadas com a comunidade da região utilizando diferentes abordagens 
com o propósito de trazer uma visão da natureza como uma oportuni-
dade de negócios, valorizando a conservação da biodiversidade. 

O desenvolvimento dessa proposta proporcionou os seguin-
tes benefícios aos estudantes: o conhecimento e a habilitação no 
reconhecimento da Fauna da Babitonga (aves e cetáceos) no conhe-
cimento científico; e, a apropriação da importância na elaboração 
de jogos que serão aplicados na Educação Ambiental e do Turis-
mo. Destacaram-se as ações foram realizadas, a) palestras sobre 
Povos Originários, Turismo de Base Comunitária; b) apresentação 
do Diagnóstico da Babitonga do Projeto CM; c) exemplificações de 
jogos utilizados como material de sobre Educação Ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os presentes projetos apresentados e seus encaminhamentos 
atuais são valiosas ferramentas de aspecto didático-pedagógico, 
que buscam alinhar o conhecimento biológico em sala de aula com 
práticas de educação ambiental. Esses projetos têm objetivos que 
se desenvolvem em ações permanentes na instituição, fortalecendo 
o tripé ensino-pesquisa-extensão, articulando com as demandas 
sociais. No desenvolvimento dos projetos também buscamos esta-
belecer práticas inovadoras de educação ambiental. 
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INTRODUÇÃO

A temática ambiental é assunto presente na realidade das ins-
tituições públicas. Segundo o art. 225 da Constituição Federal, to-
dos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, im-
pondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. O inciso VI do §1º 
do mesmo artigo dispõe que incumbe ao Poder Público promover a 
educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente (Brasil, 1988).

As Instituições de Ensino são espaços que têm papel fundamen-
tal nessa temática na formação de corpo técnico especializado, de ci-
dadãos conscientes, bem como no exemplo ao lidar com as questões 
apresentadas pela legislação aplicável (CORDEIRO et al., 2022). 
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O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-
-Grandense (IFSul) é parte desse processo e, ao longo dos últimos 
anos, tem buscado uma consolidação em favor da gestão ambiental 
por meio de ações estruturantes e institucionalizadas com foco na 
sustentabilidade e na melhoria das condições de vida da sociedade, 
permeada pelo foco em ser uma instituição que busca ofertar edu-
cação pública, gratuita e de qualidade.

A atuação do IFSul em relação à aplicação da gestão e da gover-
nança ambiental tem sido balizada pela observância às normativas 
vigentes e pela adoção de mecanismos tais como: planos e políticas 
institucionais específicos; alinhamento à estratégia institucional; 
adequações de infraestrutura; redução e reutilização de recursos; 
desenvolvimento e fomento a programas e projetos de ensino, pes-
quisa e extensão na área ambiental; regulamentações institucionais; 
promoção da educação ambiental; formalização de estruturas para 
lidar com a gestão ambiental; e, o desenvolvimento sustentável. 

Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar a experiência do 
IFSul no desenvolvimento de instrumentos para consolidar a gestão 
e a governança ambiental na instituição, além dos desafios e opor-
tunidades que se apresentam para fortalecimento dessa temática., 

REFERENCIAL TEÓRICO

GOVERNANÇA E MEIO AMBIENTE

De acordo com o Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, 
“governança é um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia 
e controle aplicados na prática para avaliar, orientar e controlar o 
trabalho de gestão, a fim de realizar, implementar políticas públicas 
e prestar serviços que beneficiem a sociedade” (Brasil, 2017). A gover-
nança abrange diversas estruturas entre elas, administrativa, políti-
ca, econômica, social, ambiental, legal e outras. Do ponto de vista da 
governança ambiental, promove-se o desenvolvimento sustentável 
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quando se tem a capacidade de introdução do ideal de sustentabi-
lidade no conjunto das políticas públicas e em suas inter-relações.  

Segundo Silva et al. (2022), sociedade, governo, mercado e 
organizações são pressionados a ter maior envolvimento com as 
questões ambientais, o que leva a necessidade de considerar essa 
temática como uma prioridade em suas tomadas de decisão. Essa 
nova consciência é chamada de “governança ambiental”, um sistema 
que integra saberes e experiências de vários agentes, congregando 
seus valores e interesses no desenvolvimento e implementação de 
ações que visam à conservação ambiental (Silva et al., 2022).

GESTÃO SUSTENTÁVEL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988).

É pelo artigo 255 da Constituição Federal de 1988 que o Bra-
sil estabelece o seu comprometimento com o meio ambiente, com 
políticas públicas - tais como a Política Nacional do Meio Ambien-
te (Lei nº. 6.938/81), Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº. 
12.305/10), entre outras - que são utilizadas pelas administrações 
públicas como base legal para moldar suas ações ambientais. Ten-
do como alicerce as legislações ambientais, o governo desenvolveu 
programas que estimulam práticas voltadas para a sustentabilida-
de, incentivando o consumo responsável e a mudança de compor-
tamento dos servidores públicos (Lima e Almeida, 2021).

Segundo Joenck (2023), é fundamental que a gestão pública 
avalie resultados para garantir a governança e a utilização de al-
guns instrumentos que permitem o acompanhamento dos objetivos 
planejados, tais como: Agenda Ambiental na Administração Pública 
– A3P, Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS, Contratações 
sustentáveis, e práticas de ESG (do inglês: environmental, social e 
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governance).
O Plano Diretor de Logística Sustentável é uma importante 

ferramenta, implantada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 
10, de 12 de novembro de 2012, que permite organizar práticas de 
sustentabilidade e racionalização de gastos e processos administra-
tivos, através de metas de curto e longo prazo.

SUSTENTABILIDADE NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

O papel das instituições de ensino no debate sobre sustenta-
bilidade vai além do ensino em sala de aula; ela está envolvida nos 
projetos de extensão com a comunidade local. Porém, para além de 
ajudar a comunidade externa na implementação de medidas con-
cretas com relação à sustentabilidade, faz-se necessário a aplicação 
de medidas concretas na própria instituição de ensino. (Lara, 2012) 

Há duas maneiras de se pensar o desenvolvimento sustentá-
vel em instituições de ensino. A primeira diz respeito à educação, 
no sentido de se considerar que a qualificação permitirá que seus 
egressos possam incluir em suas práticas profissionais as questões 
ambientais. A segunda maneira é através da aplicação da gestão am-
biental nos seus campus. (Tauchen e Brandli, 2006). Esse foi um dos 
caminhos escolhidos pelo IFSul, ao identificar que precisava desen-
volver e consolidar uma atuação com foco na gestão e governança 
sustentável, o que consiste no objeto desta pesquisa.

METODOLOGIA

O IFSul é uma instituição pública e gratuita vinculada ao Minis-
tério da Educação (MEC), com sede e foro na cidade de Pelotas no 
Estado do Rio Grande do Sul. Criado a partir da transformação do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Pelotas (CEFET–RS), nos 
termos da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, o IFSul possui 
natureza jurídica de autarquia, detentora de autonomia administrati-
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va, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. 
Igualmente, exerce o papel de instituição acreditadora e certi-

ficadora de competências profissionais. O IFSul oferta ensino verti-
calizado com atuação na Formação Básica, Educação Técnica, Tec-
nológica e Superior, sendo composto pela reitoria e pelos Câmpus 
Bagé, Camaquã, Charqueadas, Gravataí, Lajeado, Novo Hamburgo, 
Pelotas, Pelotas-Visconde da Graça, Passo Fundo, Santana do Livra-
mento, Sapiranga, Sapucaia do Sul, Venâncio Aires e pelo Câmpus 
Avançado Novo Hamburgo (IFSUL, 2023).

A missão do IFSul é “Implementar processos educativos, pú-
blicos e gratuitos de ensino, pesquisa e extensão, que possibilitem 
a formação integral mediante o conhecimento humanístico, cien-
tífico e tecnológico e que ampliem as possibilidades de inclusão e 
desenvolvimento social.” (IFSUL, 2023).

Para identificar e analisar a experiência do IFSul no desenvol-
vimento de práticas de gestão e governança ambiental, foi reali-
zada uma pesquisa documental junto ao site institucional (www.
ifsul.edu.br) de maneira a reunir as informações sobre a evolução 
do IFSul nessa temática. O objetivo era a busca por experiências 
institucionais até o presente momento, a partir dos atos normati-
vos e documentos disponibilizados no site, tais como resoluções do 
Conselho Superior, portarias e instruções normativas.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

O IFSul iniciou a adoção de práticas de gestão ambiental de ma-
neira formalizada com a implementação da coleta seletiva solidária 
em 2011, conforme determinado pelo Decreto nº 5.940, de 25 de ou-
tubro de 2006, vigente à época. Nesse período, foram estabelecidas 
comissões para estruturar a coleta seletiva nas unidades, e também 
foram definidos modelos de edital para chamada de cooperativas. 

O avanço em relação às demandas que surgiram com a cole-
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ta seletiva nas unidades despertou a instituição para a necessida-
de de formação de grupos de trabalho especializados que lidassem 
com questões específicas da gestão ambiental e que promovessem 
essa temática na comunidade. Com isso, foram criados os Núcle-
os de Gestão Ambiental Integrada (NUGAI) em todos os campus e 
na reitoria. Esse núcleo foi previsto no Regimento Geral do IFSul, 
e teve seu primeiro regulamento aprovado em 2012. Em 2021, o re-
gulamento do NUGAI foi reformulado para acompanhar o contex-
to institucional e as necessidades desse grupo. De modo geral, o 
NUGAI é um órgão de assessoramento concebido para desenvolver 
estudos e práticas de gestão ambiental nos câmpus ou reitoria, a fim 
de contribuir estrategicamente com a Política de Sustentabilidade 
Ambiental da Instituição.

Os NUGAIs são um importante espaço institucional para pro-
mover a conscientização ambiental junto à comunidade, tendo em 
vista que é formado por servidores interessados na temática, po-
dendo contar também com estudantes e pessoal externo. Tem os 
núcleos institucionalizados, com previsão regimental e regulamen-
to aprovado pelo Conselho Superior. Essas ações consolidam a sua 
existência e dão caráter permanente a sua atuação, independente 
de gestão que estiver à frente da instituição.

Anualmente os NUGAIs apresentam um relatório, e descrevem 
as atividades desenvolvidas ao longo daquele ano. Esse material é 
compilado e publicado em espaço no site para que a comunidade 
possa conhecer as ações realizadas, servindo também como uma 
forma de compartilhar as experiências entre os núcleos.

Uma importante referência para a estruturação da gestão sus-
tentável no IFSul foi a edição da Instrução Normativa nº 10, de 12 de 
novembro de 2012, pela Secretaria de Logística e Tecnologia da In-
formação. Em 2013, o IFSul aprovou o seu primeiro Plano de Logís-
tica Sustentável (PLS), elaborado conforme a referida instrução, por 
meio de uma Comissão Gestora do PLS. Esse plano foi executado até 
2016, quando foi elaborado o seu relatório. Esse relatório concluiu 
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que as práticas sustentáveis estão fazendo parte da rotina da insti-
tuição visto que a maioria das ações propostas no PLS foram exe-
cutadas em pelo menos uma unidade. Contudo, a gestão das ações 
e seu acompanhamento carece de melhoria uma vez que deve visar 
a produção dos indicadores e, consequentemente,  a realização de 
ações pontuais.

A partir dessa ação, deu-se início à elaboração de um novo PLS, 
visando a sanar essas problemáticas identificadas. O novo PLS foi 
aprovado em 2018, e foi avaliado em relatório no ano de 2022. Des-
taca-se que, nesse relatório, foi possível aferir os indicadores esta-
belecidos, o que representou um avanço em relação ao PLS anterior. 

O IFSul está em processo de atualização do seu PLS, atualmen-
te em fase final; porém, em setembro de 2023, foi publicada nova 
orientação para elaboração dos PLS pelas instituições federais, o 
que acarretará na necessidade de adaptação do conteúdo que esta-
va sendo preparado. 

Outra iniciativa que teve grande impacto na consolidação e 
institucionalização do trabalho de gestão ambiental no IFSul foi a 
criação da Coordenadoria de Gestão Sustentável (CGS), com pre-
visão no Regimento Geral e atribuição de uma função gratificada 
(FG-2). A CGS é vinculada na estrutura organizacional da reitoria à 
Diretoria de Desenvolvimento Institucional (DDI) e tem como com-
petências:

•	 Disseminar a cultura da gestão sustentável;

•	 Propor e orientar ações ligadas ao planejamento e à gestão 
sustentável; e, 

•	 Gerenciar informações e projetos em sustentabilidade.  

A existência de uma estrutura formal com foco na gestão sus-
tentável foi um ganho institucional, que passou a contar com uma 



SEÇÃO VI 383

atuação direcionada para essa temática. Ainda assim, observa-se que 
apesar da criação da estrutura, não há servidores de carreira e com 
formação específica lotados nessa Coordenadoria, que conta apenas 
com o servidor que ocupa a função e com uma vaga de estágio. 

Em 2016, o IFSul elaborou o seu Guia de Compras Sustentáveis, 
por meio de uma comissão constituída para esse fim. A iniciativa 
objetivou orientar todos os servidores que, de alguma forma, parti-
cipam do processo de aquisição de bens e contratação de serviços 
no IFSul, em qualquer fase do trâmite administrativo. A Sustentabi-
lidade na Administração Pública é uma exigência legal, mas, devido 
à relevância e às particularidades atinentes ao tema, sua implemen-
tação ocorre de maneira gradual. Nesse sentido, a Comissão reali-
zou um trabalho que visava a orientar para a utilização de critérios 
de sustentabilidade no que couber e nas aquisições de produtos ou 
serviços realizados pelo Instituto.

Apesar das iniciativas realizadas até aquela data para institu-
cionalizar a gestão ambiental, a instituição não possuía uma política 
para orientar as diretrizes sobre a temática e firmar a sua posição. 
Observando a experiência de outras instituições de ensino, o IFSul 
aprovou a sua Política de Sustentabilidade Ambiental em 2017, e deu 
mais um passo na consolidação formal do tema. Essa política trouxe 
o caráter transversal da gestão ambiental e a necessidade de que a 
temática fosse tratada em todos os espaços da instituição. Também 
consolidou a estrutura do Sistema de Gestão Ambiental e indicou as 
instâncias que iriam atuar para sua concretização: a Coordenadoria 
de Gestão Sustentável, o Núcleo de Gestão Ambiental Integrada e 
uma nova estrutura, o Comitê Diretor do Sistema de Gestão Am-
biental (CD-SGA). Como parte do processo de maturidade institu-
cional, a política foi revisada junto à comunidade e ao comitê, e teve 
uma nova versão aprovada em 2023.

A criação do CD-SGA, em 2018, foi mais um avanço em dire-
ção à consolidação da gestão e da governança ambiental, pois era 
previsto como um colegiado que reuniria servidores com formação 
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técnica na área, além de representantes dos NUGAIs, CGS e estu-
dantes. Essa instância visava suprir a falta de pessoal técnico de 
carreira lotado na CGS. Para ter uma melhor atuação, foi elaborado 
o regulamento do comitê com o regramento sobre a sua finalidade 
e funcionamento.

Uma das principais ações que foram desenvolvidas pelo CD-S-
GA foi a realização do Fórum Ambiental do IFSul, que já teve duas 
edições realizadas, sendo um evento já definido na agenda institu-
cional, sempre na semana do Dia Mundial do Meio Ambiente. Esse 
evento reúne as diversas ações que eram realizadas na instituição, 
mas de forma isolada. Registrado como um programa de extensão, 
passou a contemplar uma identidade institucional para essas ações, 
dando mais visibilidade e pertencimento aos participantes.

Em 2019 teve início uma linha de fomento proporcionada pela 
Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação (PROPESP), 
por meio de um edital que selecionou projetos de pesquisa que ti-
nham o PLS como foco, com a concessão de bolsas para estudantes. 
Esse edital indutivo ocorreu até 2021, e deverá ser reavaliado para 
novas edições, conforme a disponibilidade de recursos.

Em 2020, o IFSul publicou um Guia para Elaboração do Plano 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) das unidades, uma 
iniciativa prevista no seu PLS e que tinha a intenção de fomentar 
a regularização ambiental dos campus, de maneira a formalizar os 
procedimentos para a gestão correta dos resíduos gerados, até seu 
descarte adequado. 

A linha do tempo a seguir retrata o processo de consolidação 
em governança e gestão ambiental desenvolvido pelo IFSul até 2020:
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Figura 01 - Linha do tempo do IFSul Sustentável
Fonte: Elaboração própria (2023)

No mesmo ano de 2020, o IFSul aprovou o seu novo Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) 2020-2024 e, após amplo de-
bate junto a sua comunidade, estabeleceu os objetivos estratégicos 
para esse período. Um dos objetivos estabelecidos foi “Promover a 
sustentabilidade ambiental como princípio transversal aos proces-
sos institucionais”. Esse alinhamento estratégico foi fundamental 
para direcionar ações institucionais e dar prioridade para a temáti-
ca. O PLS foi definido como o projeto estratégico prioritário e está 
tendo seu desenvolvimento acompanhado no PDI. 

Um avanço que o IFSul está trabalhando refere-se ao alinha-
mento do PLS e do PDI aos Objetivos para o Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) e Agenda 2030, de maneira a mobilizar a instituição 
para esse movimento, o qual vai muito além apenas das questões 
ambientais. Identifica-se que o IFSul desenvolve muitas ações que 
contemplam os ODS, mas não estão direcionadas para tal. Há a ne-
cessidade do desenvolvimento de um trabalho de sensibilização da 
comunidade e estruturação de mecanismos que identifiquem essas 
iniciativas e uma sistematização dessas ações e seu alinhamento.

Figura 02 - Alinhamento estratégico das ações ambientais
Fonte: Elaboração própria (2023)
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Uma das intenções da instituição para consolidação da ges-
tão e governança é desenvolver uma sistemática de monitoramento 
das ações ambientais realizadas na instituição como um todo, pois 
nota-se que muito é feito, mas não há uma identificação devida ou 
um alinhamento com a proposta institucional. Muitas dessas ações 
perdem-se ou não são de conhecimento amplo na instituição. Elas 
poderiam ainda ser compartilhadas e replicadas em várias unidades. 

Esse resultado é corroborado pelos achados de Cordeiro et al. 
(2022), que identificou que as atividades de sustentabilidade na ins-
tituição de ensino pesquisada eram diversas e descentralizadas, e 
ocorriam por iniciativas individuais ou coletivas de grupos com afi-
nidade na área ambiental, de forma superficial e pouco articulada, 
dificuldades observadas em outras pesquisas para fortalecimento 
de um PLS ou de um Sistema de Gestão Ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caminho para consolidar a gestão e a governança ambien-
tal em instituições de ensino públicas é complexo e demanda uma 
mudança cultural para que a comunidade como um todo adote essa 
temática como um princípio transversal e como uma rotina presen-
te nas suas atividades diárias. 

Passa por esse desafio o papel da alta administração em fo-
mentar esse desenvolvimento e dar as condições para que a insti-
tuição trate a questão ambiental como prioridade e oportunize os 
mecanismos que possibilitem esse avanço. 

Importante destacar que, pela natureza dos Institutos Fede-
rais, a gestão tem caráter democrático e participativo, sendo que a 
comunidade acadêmica tem sido incluída nas discussões dos ins-
trumentos que podem auxiliar na gestão ambiental, tal como o PLS 
e regulamento dos comitês e núcleos. Silva et al. (2022) corroboram 
esse ponto indicando que ser esse um desafio, pois não basta incluir 
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as pessoas no espaço de debates ambientais, mas deve-se também 
ouvi-las, compreendê-las e agregar os seus conhecimentos, sem 
distinção, aproveitando o potencial dessa união dos envolvidos, im-
plementando os planos e analisando os resultados, de maneira a 
obter maior eficácia na aplicação dessas práticas. 

Pode-se considerar que o IFSul vem fortalecendo a sua atuação 
e que, por meio da governança, garante a institucionalização dos 
seus instrumentos, priorizando a regulamentação das instâncias e 
procedimentos, e o planejamento das ações.

Todavia, ainda há desafios que precisam ser superados e opor-
tunidades que precisam ser aproveitadas. Destaca-se a necessidade 
de dispor de corpo técnico efetivo especializado na área ambiental 
e uma maior apropriação da comunidade acadêmica sobre o tema e 
sobre as ações na área para que sejam alcançados maior o envolvi-
mento e engajamento e, consequentemente, a implementação efe-
tiva dos instrumentos e iniciativas, como o próprio PLS. Acredita-se 
que, assim, a Instituição poderá obter resultados mais concretos e 
uma cultura voltada à gestão ambiental.
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